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SÇÇÃO) PAR. TE I

DECRETO N.9 46.287.. DE 18 DE JUNHO DE :1959.

w•UAPITAL FEDERAL

.‘a

:-
SEXTA-FEL:ta, 10 DE JUNHO DE 1960

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
N° 3.771 — DE '7 DE JUNHO DE 1960

Mitorlea 6 Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Saúde, o crédito es-
pecial de Cr$ 20.000.000,0') (vinte milhões de cruzeiros), como .auxiiio

Asseciação de Assistégia d Criança Delettuoda, e dd outras provi-
dencias.

.	 -
O Presidente da República:

-	 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:	 .	 .	 „.	 .

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, Pelo IV/Mistério da
Saúde, o crédito especial de Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros),

_

como auxílio à "AssoCiação de Assistência A. Criança Defeituosal.!, cern sede
em Sfie Paulo, capital do Estado de São Paulo, para ser aplicado na cons-
trução e instalações do Centro-Pilõto de Reabilitação, objetivado peia -Cam-
panha Pró Criança Defeituosa", que vem' sendo realizada-sob inspiração
daquela e outras entidades beneficentes paulistas. -• Art. 20 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

-as disposições em contrário.	 ,
.__ Brasília, 7 de junho de 1960; 139° da Independência e 720 da República.

aaa-
Juscraixo Kr13ITSCIIEK. " •,

• Mário Pinotti.

:•11Inuricio Chagas Ilicalho,

ATOS DO PODER EXECUTIVO
,
-DECRETO. InI9 48.250s— DE 9 DE"

-	 JUNHO DE' 1900. 

taIISELAs A QUE. SE erzertz o DECRETo
•• • •	 x9 48.280 DESTA DATA

.Pica assegurado à Radio Difusora rio
aguape Limitada o direito de estabele-
oer, sem exclusividade na cidade de
Silo Paulo, Estado -de São Paulo, ume
estação de ondas médias, destinada a
executar serviço de radiodifusão, cem
fatalidade e orientação Intelectual e

Instrutiva, e subordinação a tôdas as
obrigações e • exigências instituídas
neste ato de concessão.

• II •
A presente concessão, á outorgada

pelo prazo de 10 (dez) - anos, sem pre-
juízo da faculdade que assegura a le-
gislação vigente ao Governo Federal
de, em qualquer tempo, desapropriar,
no interesse geral, o serviço outor-
gado. ,	 "	 '	 .

Parágrafo Unica. O presente con-
trato enteará em vigor a partir da
data de sete registro pelo Tribunal (Ia.
Contas, não se responsabilizando o
Gaverno Federal-por indenizaçãõ al-
guma se por aquele Instituto lhe for
denegado' registro. _

A concessionária é obrigada a:
a) constituir sua diretoria eiclusi-

vamente de brasileiros natos; -21
b) admitiz, exciusivamente, opera-

dores e locutore.s, brasileiros natos e
bem assim a empregar, efetivamente,
nos outros serviços técnicos e admi-
nistrativos, dois terços, no minimo, de
pessoal brasileiro;

O)' não transferir, direta ou andire-
temente, a concessão; -

d) suspender, pelo tempo que fôr
determinado, o serviço, todo ou em
parte, nos casos previstos no regula-
mento dos serviços de radiocumunica-
ção (Decreto n9 21.111, de 19 de março
de 1932), ou rio que vier a reger a
matéria, e obedecer à primeira requi-
sição - da autoridade competente, e,
havendo urgência, fazer cessar o ser-
viço em ato sucessivo a intranaçáo
sem que, por isso, assista à Sociedade
direito a qualqber indenização;

e) submeter-se ao regime de fisca-
lização que for instituído pelo .Gover-
no Federal, bem como a pagar, adian-
tadamente, a cota mensal para as
despesas de fisea rizaçeo e qualsver
contribuições que amarai a ser cava-

belecidas em lei ou regulamento 6,32
bre a matéria;

,f) fornecer ao Departamento dos
Correios e Telégrafos todos os elemen-
tos que eate venha a exigir para os

efeitos de fiscalização e, bem assim,
prestar-lhe, em qualquer tempo, tõdas
as, informações que permitam ao GO-

vêitto Federal apreciar o modo corno
está sendo executada a concessão;

g) manter sempre em ordem e em
dia o registro de todos os programas
e irradiações lidas ao microfone, de-
vidamente autenticadas e com o visto
do órgão fiscalizador; •

h) obedecer às posturas municipais,
aplicáveis ao serviço de concessão;

1) irradiar, diariamente, os boletins,
ou avos de serviço meteorológiço,
bem como receber eI transmitir, gra-
tuitamente, nos dias e horas, determi-
nados, o programapan-americano e
todos os programas da 'rade nacional;
I) irradiar, com a indispensável

prioridade, na conformidade de ins-
truções aprovadas pelo Ministro- da
Viação e Obras Públicas, os avisos dc
emergência expedidos, no 1:ateasse da
segurança pública, pela autoridade po-
licial local, e cuja retransmissão seja
urgente e necessária à ação das auto-
ridades, avisos esses destinados entre
outros fins, a transmitir recomenda-
ções ern casos,de perturbaç3es ele or-
dem pública, a irradiar noticias Obre
furtos de automóveis incendios ou
Inundações, bem como a divulgar ins-
truções sóbre alterações de emergen-
te:as: no tráfego de veículos, determi-
nadas por acontecimentos enprevis-

le submeter, no prazo de tras (3)
meses, a contar da data do registro
ao contrato pelo Tribunal de Conta;

ap:ovação do Governo Faderal o
local escolhido para a montagem da
eettção;

m) submetei*, no prazo de seis (6)
meseaaa ceniareala data -da amea-
ção do local, à amen: e do Goeerno
rede.al, as piares.; o. &iraram e td-

das as especifica.çiies técnicas. das ins-
talações, inclusive a :cinta.) minucio-
sa de material a empregar;

n) 'inaugurar, no prazo de dois (2)
amos, a contar da- data da aprovação
de que trata a alínea anterior, o ser-
viço definitivo, salvo motivo de força,
Maior, devidamente comprovado e re-
conhecido pelo Governo Federal; -

oN submeter-se à ressalva do direito
da União sôbre todo o acerve da so-
ciedade, para garantia da liquidaçau
de qualquer débito para c,om ela; .

subineter-se à lassa-Iva de que a
frequência distribuída à sociedade neo
constitui direito de propriedade e fi-
care sujeita às regras estabelecidas
no regulamento dos serviços de-radio--
comunicação (Decrete n9 21.111) ou
em outro que vier a cer baixado sta
bre o aSsunto, incidindo sempre sôbre--
essa frequência o direito de posse tia
União; -

g) submeter-se aos preceitos insti-
tuídos nas convenções e regulamentos
internacionais, bem como a tõdas as
disposições, contidas em leis, regula-
mentos e -instruções que existam ou
venham a catar, referentes ou apli-
cáveis ao serviço de concessão.

r) não irradiar qualquer noticiaria,
entrevistas, discursos que -importe cu
possam importar em incitamento a
desordem ou possam provocar animo-
sidade entre as casses armadas ou
delas às instituições civis ou a insta-
gação de desobediência coletiva r.
cumprimento da lei, que passam in-
clui-ir empregados à cessação eu sua.
pensão dus trabalhos; que importam
era injúria aos poderes pú ilicos e
seus agentes, sob pena de ceei:reit/ar:e
da concessão, per -decreto cio Poder
Executivo;

s) diVulgar o -ranero :da obra e os
nernee de seus autores ou composito-
res, no memento em mat iniciar a te-
ledeinsmiseno de qualquer obra mu-
sical ou dez:amada. de acõedo com o
que dispõem os	 19 e 29 da art
do Reeale.raento ap.-ovada peto De-
c'i'to w 21.111, de 19 de maço de
1932.

•
Outorga cancelselo	 Rádio Difusora

de Iguape Limitada, para instalar'
uma estaçáo radiodifusora.

O Presidente da República, usando
da atribuição , que lhe confere o ar-
tigo 87, n9 1,, da çonstituiçãe, -aten-
dendo ao que requereu a Rádio Difu-
eora de Iguape Limitada e tendo em

_vista o disposto no art. 59, n9 XI/,
da mesma Constituição, decrete:

Art.' 19 Fica outorgada concessão
Rádio Difusora de Iguape Limitada,,
nos termes•do art. 11 do Decreto nú-
mero 24.655, de 11 de julho de 1934,
para estabelecer, na cidade de São
Paulo, Estado de São' Paulo, sem di-
Telhe de exclusividade, urna estação,
de ondas médias, destinada a executar
serviço de radiodifusão". -

-Parágrafo único. O contrato de-
corrente -desta concessão obedecerá às
balá,usula.a. que com liste baixam, ru-
bricadas pelo Ministro de Estado dos
;Negócios da Viação e Obras Públicas,
e deverá ser assinado:dentro de 60
'(sessenta) dias, 'a contar da data da
publicação deste ,decreto no Diário
Oficial, sob pena de ficar sem efeito
desde logo, o meepao decreto. -

• Art. 29 Revogam-se as _dispeeições
e em contrário.

Brasília, em 9 de junho de 1990;.
'1399 da Independência 'e 729 da Re-
pública. •

JUScELINo Ensinam-c.
Ernant de Amaral Peixoto:

i

I	 .•
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EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

OIRICTOR

ALBERTO DE BRITO PEREIRA'

eàapreaes . age oficina. do Departamento de Impnansa„gai
suastLIa -

1.-̂ ' '" •	 "'
- Capital e Interior: •	 tal e rhteri.

Semestre:. • . • Cr$ 50,00
Ano . ..... . Cr$ 90,00

Exterior:

---0,„
-,-,•,...,

.-....;•:,4!-:. •
.	 cria/Ra ow aacao oa nus".ntn.Zo;

:•	 • MAURO MONTErg0
,	 •	 ,,:k;',1,2.-4''í;

,

OFICIAL ..	 •"•':,:',.,..j,s,-::'•:-;i:'
.- PARTIR II	 .	

..

,	 .

Ano ..,„	 '. Cr$ 130,00 Ano	 . . Cr$' 108,00

- Para facilitar cios assinantes
a verificação do prazo de . vali-
dade d.e Suas assinaturas, na
Parte superior do enderiço vão
inipressos o número do talão

de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento

- As Repartições Públicas
'deverão remeter o expediente
'destinado 4 publicação nos
jornais, .clidriamente, ,até

-15" horas, exceto aos sábados,
-quando deverão fazê-lo até as
11,30 horas.	 .	 .

- As recicmações,pertinen-
tes à matérfa retribuída, nos
casos de erroA ou omissões, de-
verão sei -formuladas ' por es-
crito, à Seção de Redação, das
8 ás 17;30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
Órgãos oficiais.

- Os ofiginais deverão ser
•dactitogra;ados e autenticados,
-ressalvadas, por quem `de di-
reito, rasuras e. emendas.

- A matéria paga e as as-
sinaturas Serão recebidas das
8.30 às 17,30 horas, e, aos sába-
dos, das 8,30 cib 11,30 hái.a.S.

- Excetuadas as para o
exterior, que serão Sempre
anuais, as assinaturas poder-

- se-ão tonar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano

-- As assinaturas vencida
poderão ser suspensas sem
aviso prc'vio. •

ri
- 1-.2Y5t Repartições •Pgblicctí ."

às assinaturas,
-Ojtaiitis renovadas até 28
fe„kereiro de cada ano e daí

2digclas, em qualquer época,
egw: Orgelos competentes.

.A f2m de possibilitar a
,egt.eís-a de 'valores acompanha-'

Mé • esclarecimentos quente),
sua aplzcaçao, solicitainos-

',..4'-r-ér.-1-.......Preferência à remessa

TesOureiro do Departamentd,
".d e;= . Imprensa Nacional. 	 - "-

;suplementos ás
chiá órgãos oficjais só sW

fpritekerão aos assinantes que
os solicitarem

liacitare
	 _m noato .da

at	
-

''•

ctorni. oo RVIÇO ou Pusticaçbiala
MURILO FERREIRA ALVES

-
DIÁRIO

eaçl0 •

.113P
.„_idenciar a respectivairi

rtv..plitketo com antecedência,j
4ii2irifriza, de trinta (30) dias.

•

•

ASSINATURAS 
4.;	 • plo:t2:yriezo de cheque ou valei

• pORii1;^ emitidos a favor' da,
REPARTIÇ5ES PARTICULARES - FUNCIO	 .

-
Senféstre • • •.; Cr$'

• • • • ln C4

Exterior:

• -J--O custo de cada exemplar»
atrasado dos órgãos olièiais'
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesm
ano, e de Cr$ 1,00, por ané

dos jornais, devem os assinanNdecorrido.

IV
-A concessionária nã'o , poderá altee,

rrar, em qualeuer tempo _seus estatu-
tos, nem faze traasfeinc.as de r moas.

.sem que tenii havioo previa autori,

.Zaçáo do GC)t-no Faleiar, assim co-
me se obriga a -Manter sita estação
.em perfeito funcionamento, Com
-efi ,21:mcia 'necessária e dg aeórdo com
as prescrleões técnicas que estiverem

:,eut vigor ou vierem a 'Irigo, •ar	 •

,4o regime ue fiscalizarão que for
et::segUrado -ao

„Federal, q . tido . julgar convenien-
te, e direito fie exammar,, como me-

lhor lhe apecubr,. os livros, e.scrltu-
_ração e tudo que se tonar necessá-
rio	 fiCalizaçãoi

••-
X-C1 111W-Mer rã tiM a • dec'qnalquer das

cláu e:ivinte não este-
ja , prevista a imediata caducidade da

.cancessão„o Governo Federal pudera,
pew Órgão fitailizador, trapoé â coo-

.. cessionaria mal:a de Cra . 100,00. vier/

.cruzeiros) a ( r‘ 5.00000- (cinco mil
cruzeiros), co• tfortne a grasidade -da
intre f; ao .

'c) se, em qualquer tempo, se veri-
ficar o- emprego da estação para ou-
tros fins que não os determinados na
côneessão- e admitidos pela legislação
elite reger a matéria.

,1 19 , Poderá. a concessão ser declai.'
.rada caduca, a juizo do Governo Fe-
dei ai, .sem direito a qualquer indeni-
zação:
• a) se, depois de estabelecido, fôr õ
serviço inzerrempido por mais de
trinta 130) dias - consecutivos, ou se
se verificar a incapacidade da coa-
cessionária para - 'executar o serviço,
salvo motivo de fórça maior, devida-
mente provado e reconhecido pelo
Governo Federal;

b) • se a• concessionária incidir .rei-
teradamente em infrações passiveis
de muita:
• 2° A :concessão será considerada

perempia se o Governo Federal nao
julgar converÉente renovar-lhe • o
prazo.

Imantem) X' 48.281, DE 9 DE JIJNECO
05 1960

Concede -autorização à Cooperativa
Mista de Leme, Sociedade Coopera-
tiva de Responsabilidade Limitada,
com sede eia Leme, no Estado de
São Paulo, para alterar o seu esta-
tuto	 '

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 12, alínea B. do Decreto numero
22.239, de 19 de dezembro de 1232,-
revigorado ! com as modificações do
Decrete-lei no 581, de f de agôsto de
•1238, pelo Decreto-lei -no 8.401, de jg
de dezembro de 1945, decreta:'

Art. 1° Fica a Cooperativa Mista
de Leme, Sociedade -Cooperativa de
Res.pOnsabilidade Lin/liada, com .sede
na Cidade de Leme, Estado de São
pauio, constituía em 27 de outubro
de • 1959 ,e - regiSlratia no Serviço 'de
Ecclicrnia Rulal sul), o n° 6.181, de .7

•T	 -	 .

de março do mesmo ano, autorizada a
adotar as modificações estatutárias
aprovadas em sua Assembléia Geral
realizada em 20 de março do corren-
te ano, após o que deverá, na forma
e no Prazo da lei, submete-1u àquele
Serviço, para a necessária aootação.
•Brasília, g de junho de 1960, 139° da

Independência e 72° da República.
•Juscauxo Knerrsensie -

António Barros Carvalho

• (N° 15.351 - 10-6-60.-Z Crt 153.0)

DECRETO N° 483at i) DE "N"pz-496C. -
.	 •

Concede autorização.SoCiedade coo-
perativa de' Creclito::512Opular União
Srasileiracom."sede:na Cidade de
São Paulo ,,z, para:. tabdificar _ seu es-
tatuto socirqkl.::,:;:

o Presidente da ttep?iblica, 12$9•09,
da atribuição que lhe,confere''CUarW
go 12, alínea B, do Decreto' raNtrirá
22.239, de , 19.;:le dezembro de 1,49324
revigoradoj4orti as modificaçkedo
Decreto--lei ' li° 581, de 1 de agOtto de
1938, Peld" Decreto-lei n° 8.401, de 19
de dezembro de 1945, decreta:

Art. 1° Fia a Sociedade Coope.-a-
Uva , de Crédito Popular União Brrsi-
leira, com sede na Cidade de São
Paulo e constituída de r acôrdo com a
autorização contida no Decreto nú-
mero 27.913, de 19 de setembro de
1955. autorizada a, ,adotar as modifi-
cações 'estatutárias aprevadas em sua
assembléia geral realizada em 14 de
fevereiro do corrente ano, após o que
deverá, na fora da lei, submete-las,
para a nece-ssárla anotação, ao Ser-
viço ., , de Economia ;Burel,- do Minis-
tério 'de Agricultura,:-À-... •
• Brasília, g de junho-de 1980, 139° da
Indeperidéncia e 72° da Republica.

Jirsanaaro Rinintscimix
António Barros Carraiho •

(IT", 15..352.=...: 10-8-60 - Cr$ 1§3,00)

-
• DECRETO n°48.285 os 10 nu

Jtazzo In 1960 •

Regulamenta a concessão das gratiffo
cações previr.tas no art. 145, itei1,4 • .
3 e VI da Lei 70 1.711, de 28 dor

•outubro de 1952, aos , servidores qui'
exerçam cargos ou funções relaciail
nados com o serviço da' gutinica nq
Serviço Público Federal e nas atsng,
targvias, e dá outras providéncias,i

O Presidente da -República, usandJ
da atribuição que lhe confere o_arek
87, ibera I, da Constituição, decrete
ta;	 -	 -	 •

Art. 1° - Aos ocupantes de cargas
ou funções relacionados com o ser4 -
viço da qumica,, no Serviço Pilb114
Federal e nas autarquias, poderão
ser concedidas as gratificações prZ
vistas . rio'í art.' 145; t..iteN V e VI,
Lei n°1.711,	 28 -d& outubro di
1952,..r- ealealadás,'Sôbre o respectiv
venciraentr:Mr-, salárid, até O MáRt
okno.4 dezo plot r.e...40cent,poor pceel4otoexerpecicaioexm

191,ettr. adas , ,zblJas' ou locais, e a

ê0-100 de tiabalho, de natureza espel
cial, com risco . de vida e saúde.	 11
.. Art. 20	 As -gratificações poderik
ser concedidas ao servidor que, no de4,

'
&empenho de atribuições inerentes
seu cargo ou função: 

	 1

•I	 tenha 'exercício em zona ou
cal insalubre;• - tenha contato habitual e' agi'
retr com material que possa ser nol
eivo à vida ou saúde.

Art. -3° - A gratificação de qui(
trata o item II do artigo anteriaq _-
caberá sõmerite quando o risco à 'dag
Ou à saúde fôr de cafáter perinanenk
te.

Art. 49 - As vantagens estabelecij
das neste decreto Sraente serão *peai
gas ao servidor que estiver no efetN
vo exercido de atividade própria dai
seu cargo ou função, atribuída ene;
Lei ou Regulamento. 	 '

§ 1° - O servidor não fará jus f¡
grsitificação durante quaisquer ahkel:

Parágrafo Calco., A importáncia de
-qualquer mWL,1 será -recolhida á • I‘e-
, aoararia dá Departamento dos Cor-
reios , e Telég.,afos, dentro do prazo
haprorrogáve: de , trinta (30) dias, a
contar cb -cWa -da notificação feliz

•ebretarnente à concessionária ou da,
publicação do ato tio Diãrto

VUI

-- A cor-cessá' 'serã considerada ca-
,e, ;7a, para. todas ó. efeitos, sem dl:.
/ 'o a qualq ier indenização:

ti se, em todo o tempo, fôr veri-
.ada Mobservantaa da., dispos_çõá

c.m`idas nas alíneas a. b, c, d, e, 1, ?a,
e a da dia/si:ta 111;
' b) se rij, o forem pagas dentro dos

• piazos estabeecido.s, a cota e concri-
buiçoes a que se refere a atina .e
Cleitsu'a III, bem coma a impottãn-

- eia de quatreter muita .litiazala nos
termas da Cãe.s.:_a	 .

'	 33 •
Brasília, 9 de junho de 1960. -

?Leni do Amaral Peixoto.
(IV 13,330 - 10-6-60 - Cr$ 1.024,00)

I	 _c
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/junho de 1960 5315.

'Lamentos do efetivo exercido de Suas
atribuições exceto nos casos:

•
• a) — de férias; se no ano anterior
tiver exercido as atividades do cargo
ou função, percebendo gratificação a
que • se refere este decreto;

' b) — da licença concedida em con-
seqüência de doença profissional ou
acidente em serviço;
i c) — de afastamento em virtude
' de casamento ou em virtucie -de i
lecimento de cônjuge, filhos, pais ou
Irmã os.

' § 2° — As gratificações serão pagae
lia base da freqüência mensal da
pervidor.

Art. 59 — Continuarão a ser pagas
as gratificações previstas neste :re-
duto ao servidor que fôr nomeado
ou designado para exercer cargo iso-
lado de provimento em comissão ou
função gratificada, cujos exercidos
sejam privativos de ocupantes de car-
go ou função de químico ou de atri-
buições auxiliares.

Parágrafo único — Na hipótese des-
te artigo, o cálculo da -gratificaeao
será feito na base do padrão do ven-
cimento do cargo efetivo ou da tele-
'alicia do salário da função.

Art. 6° — A iniciativa da propos-
ta das gratificações de que trata êste
decreto cabe ao dirigente da reparti-
ção, serviço ou autarquia.

§ 1° — Ao formular a proposta, a
autoridade a que se refere êste ar-
tigo indicara, minuciosamente, as ra-
zões que a justificam, em face dos
termos dêste decreto.

§ 29 — A seguir, a proposta será
encaminhada à Divisão de Higiene e
Segurança do Trabalho, do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, que sobre ela emitira parecer in-
dividual e circunstanciado, do cata/
Constarão obrigatariamente:

a) — a insalubridade da zona ou
local;

b) — se o risco é acle vida ou sair-
de;

c) — se o risco é imediato oa re-
moto

d) média diária de horas em cite
é executado o trabalho do qual de-
corre () risco; e

e e) — os meios de paoteção adota-
dos para evitar os riscos e a eficacia
dos mesmos.

rorocsramento aprovado pelo Presi-
dente da República.

Art. 9° — A atribuição ao servidor
de encargos diversos daquele que jus-
tificam a concessão das gratifica-,
leões de que trata êste decreto de-
verá ser comunicada à Divisão de Hi-
giene e Segurança do Trabalho, para
que esta verifique se deverá ou não
ser mantida a gratificação em cau.-
Sa.

Parágrafo único — A Divisão e Hi-
giene de Segurança do Trabalho
eieltira semare parecer individual e
ci. etinstanciado que jastifique a ma-
nuren.ção ou a perda da gratificação.

Art. 10 — As gratificações serão de-
vicia a partir da publicação da por-
taria de concessao.

Art. 11 — As geatificeções a que
se refere este deereio não serão
computadas para efeito da concessão
de quaisquer vantagens, e nem serão
incorporadas ao vencimento ou salário
para quaisquer efeitos, inclusive cel-
culo de provento de aposentadoria . e
disponibilidade.

Art. 12 — Compete ao respectivo
;reão de pessoal, sob pena de res-
ponsabilidade, fiscalizar o pagamen-
to das gratificações de acôrdo com
os requisitos estabelecidos neste de-
creto, e providenciar sua imediata
suspensão nas hipóteses previstas
neste decreto.

Art. 13 — As vantagens concedidas
neste decreto não poderão ser perce-
bidas cumulative mente, com:

a) — gratificação por operar com
Raio X e substar cies radioativas (art.
1° da Lei no 1.234, de 14 de novem-
bro de 1950): e

b) — quaisquer outras gratifica-
ções de igual natureza.

Art. 14 — Os órgãos de pessoal en-
caminharão aso prazo de 60 (sessen-
ta) dias a contar da vigência deste
decreto, à Divisão de Higiene e Se-
gurança cio Trabalho, os elementos
necessários à revisão das gratifica-
ções já concedidas.

Art. 15 — Êste decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 16 — Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Brasília, em 10 de junho de 19(0,
139° da Independência e 72° da Re-
pública.

JUSCELINO 'KUBITSCHEX

Armando ' Ribeiro Falcão
Jorge do Paço Mattoso Mala
Odylio Denys
Horácio Lafer
Mauricio ChagaS Hicalho	 ft*

Ernani do Amara, Peixoto
Antônio Barros Carvalho
Ctóvis Salgado
Ado Baptista Ramais
Reynaldo Joaquim Ribeiro de

Carvalho Filho
Mário Pinotti

PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA

ESTADO MAIOR DAS FôRÇAS
ARMADAS

DECRETOS DE 10 DE JUNHO DE
1960

O Presidente da República resolve:

NOMEAR

De acórdo com o artigo 15 da Dez
número 600-A, de 24 de dezembro
de 1948.
O capitão-de-Corveta Paulo de

Goevea Corne )era exercer as fun-
ções de Asslsaente do Subchefe Ma-

rinha) do Estado-Maior das Forças
Armadas, a contar de 13 de maio de
1960.

O Capitão-de-Fragata João Carlos
Falhares dos Santos para exercer
funções no Estado-Maior das Fôrças
Armadas.

•MINISTÉRIO - DA JUS-
TIÇA E NEGÓCIOS

INTERIORES
•

Decreto de 8 de junho de 1960, re-
ferente à aposentadoria ele Jayme
Marinho, 99 Avaliador Judicial da
Justiça do Distrito Fede:ai, publicado
no D.O. da mesma data.

Retificação
Suprima-se por já ter sido publi-

cado no Diário Oficial de 13 de abril
de 1960, datado do mesmo dia, mês e
ano.

MINISTÉRIO
D A

MARINHA

DECRETO DE 25 DE MAIO
DE 1960

O Presidente da República, resolve:

NOMEAR:

O Almirante-de-Esquadra Ary dos
Santos Rongel para exercer, interina-
mente, o cargo de Ministro de Estado
da Marinha, durante -o impedimento
elo respectivo titular, Almirante-de-
Esquadra Jorge do Faço Illattoso Mala.

DECRETO DE 3 D JUNHO
DE 1960

O Presidente da Repúalica, resolve:

No?..reAR:

Na qualidade de Grão-Mestre da
Ordem do Mérito Naval, e de confor-
midade coca o artigo 14 do Decreto
n9 7.553, de 18 de julho de 1941, ^

No Grau de Grande Oficial do Qua-
dro Suplementar da mesma Qrelem, o
Almirante D. Felipe de Abanem y
Oliva, da Marinha de Guerra da Es-
panha.

DECRETO DE 6 DE JUNHO
DE 1960

O Presidente da República, resolve:

NOMEAR:

Na qualidade de GrJo-Mestre da
Ordem do Mérito Naval, e de confor-
midade com o artigo 14 do Decreto
n.0 7.5113, de 18 de julho de 1941,

No Grau de Grande Of - cial, do Qua-
dro Suplementar da mesma Ordem,
o Marechal Odylio Denys, Ministro da
Guerra .

CONCEDER:

De conformidade com o Artigo 1.0
do Regulamento aprovac : o pelo De-
creto náinero 42.112, de 20 de'agristo
de 195'7,

As personalidades civis e militares
constantes da relação que a êste
acompanha, asso-nada pelo Ministro
de Estado da Marinha, a Medalha
"Mérito Teme ndaré":

(Relação cias personalidadas civis
e militares a que se refere o Decreto
de 6 de junho de 1960, referente à
concessão da Medalha "ivlérito Ta-
mandaré") .

Arcebispo Dom José Naton de Al-
meida.

Arcebispo Dom Joequlm Domingites
de Oliveira.

Senador Afonso Arines de Mello
Franco.

Senador Benedicto Valladares Ri-
beiro.

Senador ',Antonio Novaes Faia).
Senador Auro Soares Moura An-

drade.
Senador Jorge Campes Maynard
Deputado. Antonio Esequiel Felicia-

no da Silva.
Deputado Rubens Beeardo Caenei-

ro (a Cunha.
Deputado Francisco Valer 'Pires de

Soma.
Deputado Plínio Lemos.
Deputado Paulo Sarai:ate Ferreira

Lopes.
Deputado Osvaldo Cavalcanti da

Costa Lima Filho.
Deputado Miguel Antonio Bahury.
Deputado Luiz Medeiros Netto.
Deputado Manoel Cavalcanti de

Novaes.
Deputado . Francisco Leite Neto.
Deputado José Bonifácio Lafayette

de Andrade,.
Deputado Hélio Ferreaa Machado.
Deputado Francisco Gurgel do•

Amaral Valente.
Deputado Luiz Dias Lins.
Deputado José Colombo de Seeart

• Deputado . José Pereira Coelho de
Souza.

Deputado Cloves Coutinho Moita.
Deputado Clidenor Freitas Santa.
Deputado Antonio de Fadua Cnaeas

Freitas..
Deputado Benjamim Migue/ Fa-

rah.
Deputado Aurélio Vianaa, da Cunha

Lima.
Depurado Arnaldo dos Senos Cer-

deira.
Deputado Armando de Seara Cor-

rêa.
Deputado Abelardo de Araújo Ju-

rema.
Embaixador Mauricio Nabur.o.
Almirante Alvaro Al'ocrÉo cia Met-

ta e Silva._
Almirante Tancredo Tiaemont Pen-

tes.
Vice-Almirante Carlos Paraguessu

de Sá.
Vice-Almirante (Md) Waldyr Cal-

das Pires.
Vice-Almirante Hélio de Almeida

Azambeje.
General Juracy Moetenegro Ma-

gelhães.
General Luiz Geolas de Moura Car-

valho.
General Darcy Vignoll.
Contra-Almirante Walfrido Qainta-

nilha dos Santos.
Contra-Almirante Freacieco Duque

Guimarães. -
Contra-Almirante Mu: Alo Vasco do

Valie e Silva.
Contra-Almirante No: ton Domara

Boit eux.
Deputada Estadual Renato Azeredo.
Contra-Almirante Antonio Junquei-

ra Giovanni/1i.
Capite o- d e-mar- e-guel ra 	 deci

Lisbók Varnaré.
Capitão-de-mar-e-guerra Mário Ca-

valcanti de Albuquerque.
C apitã o-de-rnor-e -guerra 	 Antônio

Boraes -da Silveira Lôbo.
Capitão-de-mar-e-guerra Armando

Zenlaa de Figueiredo.
Capitão-de-mar-e-guarra Francisco

Augusto Simas de Akar) ara.
Capitão-de-mar-e-guerra Jurandyr

da Costa altiller de Cam aos.
Capitão-de-mar-e-gueri a Aloyeio

Galeão Antunes.
Capitão-de-mar-e-guerra Oscar Lo-

pes Fabião.
C:pitão-de-mar-e-euerra Júlio Xa-

vier de Araújo e Silva.
Ca pitão-de-mar-e-guerra Aldo Pez-

srba, Rebello.
Cr pitão-de-mar-e-guerra Lu -iz Goa-

zaga Doring. .
Capitão-de-mar-e-guerra Aurea

Dantes Torres.
Capitão-de-mar-e-guerra Mauricio

Dantas Torres.
Capitão-de-mar-e-guerra JOáe
tia ta Francisconi Serran.•

§ 3° — O parecer de que trata o
parágrafo anterior concluirá se a In-
salubridade ou o risco são de natu-
reza permanente e, no caso afirma-
tivo, a-Divisão de Higiene e Seguran-
ça do Trabalho proporá, o quantum,
da gratificação a ser atribuída ao
eervidor, dentro dos limites estabele-
bidos no art. 1° deste decreto.

§ 4° — O expediente da Divisão
de Higiene e Segurança do Traba-
lho, será submetido, a seguir, com
o parecer conclusivo do Departamen-
to Administrativo do Serviço Público
ao Presidente da República.

Art. 7° — O pagammto das grati-
ficações previstas neste decreto será
efetuado através dos recursos cons-
tantes da rubrica orçamentária pró--
pria.

§ 1° — Quando se tratar de pes-
eoal amparado pelo art. 19 da Lei n°
3.433, de 8 de dezembro de 1958, o
pagamento da gratificação correrá à
conta da mesma dotação global por
ceie são pagos os respectivos salá-
rios

§ 2° — Em qualquer caso, verifica-
da a falta ou insuficiência de dota-
ção a repa' tirão interessada deverá
providenciar ei pedido de abertura
do respectivo crédito adicional..

Art. 8° — A concessão e a perda
dos ,benefícios a que se refere Aste
decreto SE . 11:10 sempre efetivadas me-
diante portaria, individual ou coleti-
va, cio dirieente do órgão de admi-
nistração direta ou autárquica, apas

Bap-
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•NIA

:Capitão-de-mar-e-guerra José Paula
(de Albuquerque Guillobel.

Capitão-de-mar-e- guerra DIdlo San-
elos de Bustamante.
'• Coronel N élio Cerqueira Gonçalves.

Coronel Joffre Lellis.
Coronel Dilermando Silva.
Coronel Afonso Heliodoro dos San-

tos.
• Coronel Arnaldo Augusto da Matta.

Dr. Attila Carvalhaes Pinheiro.
Dr. Manoel Moraes de Barros Neto.
Dr. Mário Azevedo Ribeiro.
Dr. Francisco Eduardo de Paula

'Ielachado.
Dr. Carlos Pires de Mello.
Dr. Joaquim Belém.
Dr. Luie Pessiea, de Lune.
Dr. Luiz Pinheiro de Albuquerque

Alaranhão.
Dr. Paulo Silveira.
Dr. Mauricio Joppert da Silva.
Dr. Jorge Bering de Mattos.
Dr. Manoel Henrique Cavalcanti de

Lacerda.
Dr. Carlos Medeiros Silva.
Dr. Oswaldo Belo de Amorim.
Dr. Israel Pinheiro da Silva.
Dr. João Luiz Soares.
Dr. Carlos Alberto Quadros.
Dr, Moacyr Gomes de Souza.
Dr. Vasco Andrade.
Dr. Pery Rocha França.
Dr. Lafayette Prado.
Dr. Felinto EpitáCi0 Mala.
Dr. Francisco Morato de Oliveira.
Dr. Edmundo Monteiro.
Dr. Júlio de Mesquita Filho.
De. Raul F. Buckup.
De. Marcos Valdetaro da Fonseca.
De. Edgar Magalhães.

Cory Pôrto Fernandes.
Dr. Carlos Eduardo DeAlarno Lou-

!sada.
Dr. Sylvio Fernandes Lopes.
Dr. João Alfredo Gonçalves da Cos-

ta Lima.
Dr. Armando Temporal.
Dr. João Borba Filho.
Dr. Francisco Pessen de Queirea
Dr. Waldyr Bouhid.
Dr. Frederico Raimundo  Lopes

Freire Barata.
Dr. Lop Alvar de Castro.
Dr. Heriberto Hulse. .
Dr. Oswaldo Machado.	 -
Dr. Rafael Cincurá de Andrade.
Dr. Luiz Geveia,
Professexa Coreia Maria Peixoto

Ru
Professor Dr. Gabriel Teixeira de

Ca-valho.
Professor Dr. Francisco João HuM-

lauto Maffri,
Professor Jorelão Emerenciane.
'Professor Gerson Durareeq.
Professor Luiz Ignácio de Barros

Litna.
Professor Feitor Dias Pereira.
Jornalista Theephilo de Andrade

Lera.
Jornalista Obnio Barros Vidal.
Jornalista Luiz Ferreira Guimarães.
Sr. Oswaldo de Sá Peixoto.
Sr. Júlio Moura.
Sr. Harry Stone.
Sr. João Balista de Paula.
Sr. Ary Gameoa Viseu.
Sr. F. J. Teixeira Leite.
Sr. Armande Viena.
Sr. Péricles do Amaral.'
Sr. Maurício Augusto Dantas.
Sr. F. de ee snezes Pimentel Júnior.

r. Aloysio
Sr. José Edmundo Macédo Soares
Sr. Roberto Pompeu de Souza

13resil.
Sr. José Augusto Bezsrra de Me-

de' ros .	 •
ir. Ruy Gom e s de Almeida.
Sr. Carlos Aleito Brandão Mar-

tem de Oliveira.
Sr. Pedro eeralhães Corrêa.
Sr. Ibraih Sued.
Sr. Alberto de Rezende Rocha.

Abilio J2S; Ferreira.
Sr. Frereesco Parbosi de Souza.
Sr. José Carlos Medeiros da Fon-

seca.
Sr. Antonio Caringe
Se. Prmendo Salgado Mascarenhas
Sr. Leopoldo Geyer.
Sr. Breno Calda.s.
Cr. Jose Nabentino Ramos.
Sr. João Francisco Ferreira Jore,

O Presidente da República resolve:

DESIGNAR:

O Capitão-de-Fragata Milton Perei-
ra Monteiro para exercer o cargo de
Comandante da Base Naval de Natal.

EXONERAR:

O Almirante-de-Esquadra (MD) da
Reserva Remunerada De. Heriberto
Paiva do cargo de Diretor do Hospi-
tal Centeal da Marinha.

TRANSFER re

situaeão, promovê-lo ao pôsto de Pri-
meiro-Tenente, nos termos dos arti-
gos 2°, da Lei n9 288, de 8 de junho
de 1948, e 19, inciso II, alínea a),
Item 2, do Decreto n9 26.907, de 18
de julho de 1949, percebendo os ven-
cimentos integrais deste último pôs-
to, na forma dos artigos 19, 29 e 5°.
da Lei n9 2 710. de 19 de janeiro de
1956, observadas as observações dos
artigos 36, inciso I letra A), alínea
d), e 291, da Lei ne 1.316, de '20 de
janeiro de 1911, e '79 da Lei núm.ro
2.223, de 9 de agersto de 1954, visto
contar 27_ anos, 3 meses e dias de
serviço. •

Para a Reserva Remunerada:, no
peisto de Segundo-Tenente. o 	
SO-TL - Osvaldo Augusto Pin-
to e, na inatividade, promove-lo ao
Via° de Primeiro-Tenente, nos ter-
mcs dos artigos ee da Lei n° 2E3, de
8 de junho de 1948, e 1 9, inciso II,
alínea a), item 2, dc Decreto número
26.907, de 18 de julho de 1949, per-
cebendo os vencimentos inteerais
deste último pôsto, na forma dos ar-
tiges 19, V e 59 da Lei n9 2.710, de
19 de janeiro de 1956, observadas as
disposieees dos artigos 36, inciso I,
letra A), alínea d), e 291 da Lei
n9 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
e 79 da Lei n9 2.283. de 9 de agesto
de 1954, visto contar 29 anos e dias
de serviço.

Para a Reserva Remunerada,
pôsto de Segundo-Tenente, o 	
19SG-EF-41.0398.3 - Antônio de
Aguiar Machado, e, nessa situaria,
promove-10 ao pôsto de Primeiro-Te-
nente, nos termas dos artigos 2°, da
Lei n9 238, de 8 de junho de 1948,
e 19, inciso II, alínea a), item 2, do
Decreto n9 26.P07, de 18 de julho de
1949, percebendo os vencimentos in-
tegrais dèste último pôsto, na forma
doa artigos 1°, 29 e 59 da Lei núme-
ro 2.710, de 19 de janeiro de 1956,
observadas as disposições dos artigos
36, inciso 1, letra A), alínea dl. e
291 da Lei n9 1.316. de 20 de janeiro
de 1951, e '79 da Lei n9 2.233: de 9
de agôsto de 1954, visto contar 25
anos, 1 mês e dias de serviço.

Para a Reserva Remunerada, no
pôsto de Segundo-Tenente, o 	
1 9SG-TL-40.0192.3 - Palmiro Muc-
o!, e, nesta situação, promovê-lo ao
pôsto de Primeiro-Tenente, nos ter-
mos dos artigos 29 da Lei n° 288, de
8 de junho de 1948. e 1 9, inciso II,
alínea a), item 2, do Decreto núme-
ro 26.907, de 18 de julho de 1949,
percebendo os vencimentos integrais
do último pôsto, na forma dos arti-
gos 19, 29 e 5e da Lei n9 2.710, de
19 de janeiro de 1956. observadas 23
disposições dos artigos 36, inciso 7, le-
tra A), alínea d), 291 da Lei nerne-
ro 1.316, de 20 de janeiro de 1P51.er da Lei n9 2.283, de 9 de agôsto
de 1954, visto contar 25 anos, 4 meses
e dias de serviço.

Para a Reserva Remunerada, no
pôsto de Segundo-Tenente, o SQ-TL
- Wilson Reynaldo de Souza, e nes-
ta situaeão, promovê-lo ao pôsto de
Pri/neiro-Tenente, nos t êrmos dos ar

-tigos 29 da Lei n9 288, de 8 de junho
de 1948, e 19, inciso II. alínea a), item
2. do Decreto n9 26.907, de 18 de ju-
lho de 1949, percebendo os venci-
mentos integrais do último pôsto, na
forma dos artigos 1 9, 29 e 59 da Lei
n9 2.710, de 19 de janeiro de 1956,
observadas as disposições dos arti-
gos 36, inciso I, letra A), alínea d),
291 da Lei 119 1.316, de 20 de janeiro
de 1951, e 79 da Lei n9 2.283, de 9
de agtesto de 1934, visto contar 28
anos, 1 /nes e dias de serviço.

Para a Reserva Remunerada, no
pesto de Segundo-Tenente, o SO-MA
- João Evangelista Vieira, e, nesta
situação, promovê-lo ao pôsto de Pri-
meiro-Tenente, nos termos dos arti-
gos V da Lei n9 288 de 8 de junho
de 1948, e 19 inciso II, alínea a),
Item 2, do Decreto n9 26.907, de 18
de julho de 1949, percebendo os ven-
cimentos integrais deste último pôs-
122. ta Uma	 ArUsog 19.L19	412.

_

Lel ne 2710. de 19 de janeiro de
1956, observadas as disposições doe -
artigos 36. inciso I, letra A) alínea
d), 291 da Lei n9 1.316, de 20 de
janeiro de 1951, e 7° da Lei número
2.283, de 9 de agôsto de 1954, visto
contar 25 anos, 8 meses e dias de
serviço.

De acórdo com os artigos 12, alínea
a), 13 e 51 parágrafo 1 0, da Lei
n9 2.370, de de dezembro de
1954. e artigo 1° da Lei n° 3.345, de
17 de dezc,, mbro de 1957.

Para a Reserva Remunerada, no
>esto de Segundo-Tenente, o 	
1°SG-TL-40.0575.3 - Ivo Barbosa da
Selva e, nesta situação, promove-lo
ao pesto de Primei-o-Tenente, nos

1 termos dos artigos V da Lei n e 288,
de 8 de junho de 1948, e 1 9 inciso II,
alínea a), item 2, do Decreto núme-
ro 26.907, de 18 de julho de 1949,
percebendo os vencimentos integrais
deste último re5sto; na forma dos ar-
tigos 1 9, 29 e 59 da Lei n9 2.710,
de 19 de janeiro de 1956. observadas
as disposisões dos artigos 36, inciso
I, letra A), alínea d l . 291 da Lei nú-
mero 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
e 79 da Lei ne 2.283, de 9 de agôsto
de 1954. visto conter 25 anos, 4 me-
ses e dias de serviço.

De aciirclo com os artigos 12, alínea
a), 13 e 51, parágrafo 1 9 , da Lei
n° 2.370, de 9 de dezembro de
1954.
Para a Reserva Remunerada, no

pesto de Segundo-Tenente, o 	
1 ,SG-MR-11.0442.3 - leeey Barros
Cavalcante e, nessa situação, promo-
ve-10 ao pôsto de Primeiro-Tenente,
na forma dos artieos 29 da Lei ne
288, de 8 de junho de 1948, e 19,
inciso II, alínea a), item 2, do De-
creto n9 26.907, de 18 de julho de
1949, nercebendo os vencimentos -in-
leerais deste último pôsto, na forma
dos artigos 1°, 2e e 59 da Lei núme-
ro 2.710, de 19 'de janeiro de 1956,
observadas as dispos i cões dos artigos
56, inciso I, letra A), alínea d), e

1291 da Lei n9 1.31e, de 20 de ja-
neiro de 1951, e 79 da Lei ne 2.283,
de 9 de agôsto de 1954, visto contar
25 anos, 2 meses e dias de serviço 	

Para a Reserva Remunerada, na
graduação de Suboficial, o 	
19 SG-EP-40.0329.3 - Luiz Alves
Arruda e, nessa situação, promove-
lo ao pôsto de Segundo-Tenente, nos
termos dos artigos V da Lei núme-
ro 289, de 8 de junho de 1948, e 19,
inciso II, alínea a), item 2, do De-,
creta número 26.907 de 18 de jelho
de 1949, percebendo os vencimentos
integeais do pôsto a que é promo-
vido, na forma dos artigos 1 9, 29 e
59 de Lei n9 2.710. de 19 de janeiro
de 1956, observadas RS disposições dos
artigos 36, inciso I, letra A), alínea
d), e 291 da Lei n9 1.316, de 20 de
janeiro de 1951, e 79 da Lei número
2.283, de 9 de agesto de 1954, visto
contar 26 anos, 2 meses e dias de

. serviço.

NOMEAR

Para o Quadro Permanente do Minis-
tério da Guerra, de acôrdo com o
art. 12, item II, da Lei no 1. .711, de
28 de outubro de 1952:

1) Marina Cerqueira de Albuquer-
'sue, para exercer o cargo de Escriturá-
rio, classe E criado pelo Decreto-lei
ri. 9.584, de .14 de agôsto de 1946;

2) Nivaldo Guedes de Souza para
o cargo de Escriturário, classe E, cri-
ado pelo Decreto-Lei n° 9.584, de 14
de agôsto de 1.946.

3) Maria Iracema de Sá para exer-
cer o cargo de Escriturário, classe E,
criado pelo Decreto-lei n • 9.584, de
14 de agôsto de 1946;

4) Raimundo de Pontes Nunes para
exercer o cargo de Escriturário, alas-
se E, criado pelo Decreto-lei 1,9 1,38.
sie 14 sla tele& sle ;514§;n

Sr. Ayrton Rodrigues.
Sr. Manoel de Nálarega.
Sr. Manoel Dubeaux Leão. •
Sr. Roberto da Silva Peixoto, •
Sr. Johan George Kottmans
Sr. Selim Kassar.
Sr. Nelson Chamem.
Escola Municipal Tamandare.
Liga de Defesa Nacional.
Centro de Instrução Almirante

Wandenkolk.
Centro de Instrução Almirante Ta-

mandare.
Centro de Adestramento Almirante

Marques de Leão.
Revista de Engenharia Militar.
Serviço de Documentação da Mari-

nhe.

DECRETOS DE 10 DE JITN.110
DE 1960

MINISTÉRIO

• DA

GUERRA1

DECRETOS De 10 DE Jurem DE 1960

O Presidente da Repebleca„ resolve:

ALTERAR

A situação de inatividade do
2 9SG-lerR-04.0829.3 - Reformado -
João Marques de Sant'Anna, para o
fim de considerá-lo reformado, por
invalidez definitiva, no pôsto de Se-
gundo-Tenente, a partir de 14 de
agôsto de 1958, nos termos dos arti-
gos 25 alínea b). 27 alínea c), 30
alínea d), 31 e 33 parágrafo 2 9 alí-
nea a), da Lei n9 2.370, de 9 de de-
zembro de 1954, e artigos 29 pará-
grafo único e 39 parágrafo único, da
Lei n° 421, de 7 de outubro de 1948,
percebendo os vencimentos integrais
do referido pôsto, na forma dos arti-
gos 19, 29 , 59 e 11 da Lei n° 2.710,
de 19 de janeiro de 1956, observadas
as disposições dos artigos 36, inciso
I. letra A), alínea d), 291, 303 e 316,
da Lei n9 1.316. de 20 de janeiro de
1951, e 70 da Lei n9 2.283. de 9 de
agósto de 1954 e, bem assim elevar
o seu tempo de serviço, para 52 anos
e dias de serviço, ficando retificado
o decreto de 26 de setembro de 1929.

De acôrdo com os artigos 12, alí-
nea a) 13 e 51 da Lei n9 2.370, de
9 de dezembro de 1954.

Para a Reserva Remunerada, no
',esto de Segundo-Tenente o SO-TL
- Cláudio Corrêa Tavares e, na ina-
tividade, promove-lo ao pôsto de Pri-
meiro-Tenente, nos termos dos ar-
tigos 2° da Lei n9 288, de 8 de ju-
nho de 1948, e 19 inciso II, alínea a),
item 2, do Decreto n9 26.907, de 18p julho de 1949, percebendo os ven-
cimentos integrais deste último pôs-
to, na forma dos artigos 19 29 e 59
da Lei n9 2.710, de 19 de janeiro de
1916. observadas as disposições dos
artieos 36, Inciso I. letra A), alínea
el). e 291 da Lei n9 1.316, de 20 de
,eeneiro de 1951, e 79 da Lei número
5 283, de 9 de ageato de 1954, visto
contar 34 anos, 3 Jneeas e dias de
serviço.

Para a Reserva Remunerada, no
pôsto de Segunde-Tenente, o SO-MO

JOSé §0Wgia4 tiâ Ula un

no
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classe E, criado pelo Decreto-lei n°	 56) Margarida da Motta Aranha E, criado pelo Decreto-lei n9 9.584, de
9.584, de 14 de agôsto de 1946;

31) Walter Leôncio Vieira para
exercer o cargo de Esceitemerio,
se E, criado pelo Decreto-lei no 9,581,
de 14 agasto de 1946;

32) Célia Ferreira de Carvalho pa-
ra exercer o cargo de Escriturário,
classe E, criado pelo Decreto-lei no
9.584, de 14 de agôsto de 1946;

33) Antônio Alves Bacelar para
exercer o cargo de Escriturário, clas-
se E, criado pelo Decreto-tei n° 9.584,
de 14 de agesto de 1946;

34) — Alcides Messias Mendes para
exercer o cargo de Escriturário, clas-
se E. criado pelo Decreto-lei n o 9.584,
de 14 de agôsto de 1946; 	 .

35) Dalva Gomes Figueiredo para
exercer o cargo de Escriturário, clas-
se E, criado pelo Decreto-lei n o 9.534,
de 14 de agôsto de1946;

36) José de Anchieta Corrêa para
exercer o cargo de Escriturário, clas-
se E, criado pelo Decreto-lei n° 9.584,
de 14 de agôsto de 1946;

5) Francisco do Monte Junior para
eneeccr o cargo de Escriturário, dee-
ee E, criado pelo Decreto-lei no 9.584,
de 14 de agôsto de 1946;

6) Maria Dolores (ls. Costa para
exercer o cargo de Escrituraria clas-
se E, criado pelo Deceeto-lei no 9.584,
ele 14 da agósto de le46;

7) Maria inecia Matos Gurgel pa-
ra exercer o cargo de Escriturário,
ciasse E, criado pelo Decieto-lei
9.584, de 14 de agosto de 1946;

8)Clemilcia Anciden de Alencar Pe-
reira para exercer o cargo de Escritu-
rário classe E, criado pe;o Decreto-
lei nb 9.584, de 14 ca agos,o de 1516;

9) Atuarnar de Freitas Pires para
exercer o cargo de Escrituraria Cla.S.5e
E, criado peão Decreto-lei n° 9.564, de
14 de agôsto de 1946;

10) eeresa de Jesus Dias para exer-
cer o cargo de Escriturário, classe E,
criado peio Decreto-lei no 9.554, de
14 de agasto de 1946;

11) = Edelcina Benetti - Couto Mel-
lo para exercer o cargo de Escriturá-
rio, classe E criado pelo Decreto-lei
In° 9.584 de .14 de agôsto de 1946;

12) Pedro da penha Barcelles Para
exercer o cargo de Escriturária); classe
E criado pelo Decdeto-lei n° 9.584 de
14 de agasto de 1946;

13) Elmaia de Almeida Barbosa
para exercer o cargo de Escriturário,
ciasse E, criado pelo Decreto-lei n°
a.584, de 14 de agosto de 1946;

14) Leda Azevedo Souza para
exercer o cargo de Escriturario clas-
se E, criado pelo Decreto-lei no 9.584,
de 14 de agô.sto de 1946;

15) aloacyr Gomes Lyra para
exercer o cargo de Escriturário cias-
te E criado pelo Decreto-lei W 9.584
ee 14 de agôsto de 1946;

16) Miguel d'Abadia Ramas Jubé
para exercer o cargo de Escriturário,
classe E, criado pelo Decreto-lei n°
9.584 de 14 de ageato de 1946;

17) Aderval Nunes Montalvão para
exercer o cargo de Escriturário, clas-
se E, criado pelo Decreto-lei no 9.584,
de 14 de ag,ôsto de 1946;

18) Djaima Alencar Lustosa para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei n° 9.584, de
14 de agôsto de 1946;

19) Maria Alice Martins de Araú-
jo para exercer o cargo de Escritu-
rário, classe E, criado pelo Decreto-lei
no 9.584, de 14 de agôsto de 1946;

20) Olinto Carlos da Fonseca
exercer o cargo de Escriturário

classe E criado pelo Decreto lei n°
9.584, de 14 de adiste de 1946;

21) Silvio Teixeira para exercer
O cargo de Escriturário, classe E, cari-
ado pelo Decreto-lei no 9.584, de 14
de agôsto de, 1946;

22) Maria Amélia Collet para
exercer o cargo de Escriturário, &az-
oe E, criado pelo Decreto-lei n o 9.584,
de 14 de agôsto de 1946;

23) Maria da Ressurreição Torres
para exercer o cargo de Escriturário,
classe E, criado pelo Decreto-lei n...
9.584 de 14 de ageeto de 1946;

24) Joacalan Fernandes de Mo-
rais para exercer o cargo de Escritu-
' rio cle-ese E, criado pelo Decreto-

e1 3a° 9.584, de 14 de agôsto de 1946;
25) Ana Maria da Silveira para

exercer o cargo de Escriturário, clas-
se E, criado pelo Decreto-lei n° 9.584,
ide 14 de ageato de 1946;

26) Ambrosina Martins Penelea
• Melo para exercer o cargo de Es-
Pariturario, classe E, criado pelo De-
ereto lei no 9.584 de 14 de agtek) de
a946;

27) Julieta Priante para exercer
o cargo de Escrituraria classe E, cria-
do pelo Decreto-lei no 9.584 de .14 de
4)05sto de 1946;

28) Deusdedit Pinto Ribeiro de
Campos para exercer o cargo de Es-
criturário classe E, criado pelo Decre-
e.0-lei no 9.584, de 14 de agasto de
a948;

2e) Maria Julio, Moraes Barbosa,
para exercer o cargo de Escriturário,
ola.sse E, criado pelo Decreto-lei -A°
0.584, de 14 de agasto de 1946;

30)	 Sebastião Aeácio Ribeiro
para exercer o cargo de Escriturário,

• 37) Geres Montes Guerra pare
exercer o cargo de Escriturário, clame
E, criado pelo Decreto-lei n9 9.59e, de
14 de agasto de 1946;

38) José Maria dos Santos para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Poecreto-lei n 9 9.581, de
14 de agôsto g 1946;

30) Termanna de Oliveira Moreira
para exercer o cargo de Escriturário,
classe E, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 9.584, de 14 de agôsto de 1946;

40) José Clemente Cardo , o para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei n9 9.564, de
14 de ageosto de 1946;

41) Antônio de Faria para exercer
o cargo de Escriturário, classe E, cria-
do pelo Decreto-lei ' n9 9.584, de 14 de
agasto de 1946;

42) Alavde •'errar' para eeercer-o
cargo de Escriturário, classe E, cria-
do pelo Decreto-lei n9 9.584, de 14 de
agôsto de 1948;

43) Geraldo Vale de Matos para
exercer o cargo de Escriturário, classe,
E, criado pelo Decreto-lei n e 9.584,
de 14 de agôsto de '1946:

44) João Hamilton Feres de Oli-
veira para exercer o cargo de Escritu-
rário, classe E, criado pelo Decreto
lei no 9.584, de 14 de agôsto de 1946;

45) Angela Drumond Castilho para
exercer o cargo de Escriturário classe
E, criado pelo Decreto-lei no 9.584, de
14 de agôsto de 1946;

46) Antônio Silva Queiroz para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei ri° 9.584,
de 14 de agôsto de 1946;

47) João de Deus Vieira, para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei no 9.584, de
14 de agôsto de 1946;

48) Creisa de Oliveira para exercer
o cargo de Escriturário classe E, cria-
do pelo Decreto-lei n9 9.584, de 14 de
agôsto de 1946;

49) Flavio dos Reis Corrêa para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei n9 9.584,
de 14 de agôsto de 1946;

60) Carmen Dorothéa Arnabile para
exercer o cargo de escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei n9 9.3e4,
de 14 de agôeto de 1946;

51) Maria de Oliveira para exercer
o cargo de Escriturário, classe E, cria-
do pelo Decreto-lei n9 9.584, de 14
de agôsto de 1916;

52) Aldemir Negrão Martins para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei n o 9.584, de
14 de agôsto de 1946;

53) Mansa Silva para exercer
o cargo de Escriturário, classe E, cria-
do pelo Decreto-lei no 9.584, de 14 de
agôsto de 1946;

54) Luzia Fenati Passos para exer-
cer o cargo de Escriturário, classe E,
criado pelo Decreto-lei n9 9.584, de
14 de agôsto de 1946;

55) Ruth Pinheiro Conduru para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei n9 9.584,
de 14 de agasto de 1946;

E, criado pelo Drcreto-lei n 9 9.584,
de 14 de agbsto de 194e;

69) Remiro Fernandes Nazaré para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei n9 9.584,
de 14 de agi:isto de 1946;

'70) Sime Seixas Aguiar, para exer-
cer o, cargo de Escriturário cla-ee E,
criado pelo Decreto-lei no 9.524, de
14 de agôsto de 1946;	 •

'71) Natalina Rodrigues Ancrim,
ocupante do carne da classe E da car-
reira de Dactilógrafo do Quadro Per-
raanente do Ministério da Faeenda,
para exercer o cargo de Escrilarário
classe E, criado pelo Decreto-te) nú-
mero 9.584, de 14 de agôsto de ,.946;

72) Alzira da Costa Silva para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei n o 9.534, de
14 de Reato de 1946;

73) Zenith Pereira da Rocha para
exercer o cargo de Escriturário. classe
E, criado pelo Decreto-lei ne 9.584,
de 14 de agasto de 1946;

'74) Elizabeth Pinte da Cruz para
exercer o cargo de Escriturário, classe
2, criado pelo Decreto-ler no 9.534, de
14 de agôsto de•1946;

rário, classe E, criado pelo Decreto-lei
no 9.584, de 14 de agôsto de 1e4e:

'77) Edwif.r, Plaskowski para exercer
o cargo de Escriturário, classe E, cria-
do pelo Decreto-lei no 9.584, de 14 de
agôsto de 1946;

'78) Osmário Villatore mera exercer
o cargo de Escriturário, classe E. cria-
do pelo Decreto-lei no 9.534, de. 14
de agasto de 1945;

14 de agôsto de 1946;
81) Luzinha Nogueira do Amaral

para exercer o cargo de Escriturário,
classe E, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 9.584, de 14 de agast7de 1943;

82) Ronaldo Sedou Ramires para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei n9 9.5$4, de
14 de agesto de 1946;

83) Yolanda de Souto Nabrega
para c .:ercer o cargo de Escriturer.o.
desse E, criado pelo Decreto-lei ne
9.584, de 14 de agÉsto de 1946;

84) Maria Vilany Antas para exer-
cer o cargo de Escriturário, classe E.
criado pelo Decreto-lei n9 9.584, de
14 de agasto de 1946;

85) Geraldo ..Freitas de Melo para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei ne 9.584,
ie 14 de . agôsto de 1946;

86) Herbert de Almeida Mendes
para exercer o cargo de Escriturário,
classe E, criado pelo Decreto-lei n'?
9.584, de 14 de apesto de 1916;

87) Aldenir Dias Barbosa para
exercer o cargo de Escriturário, ceas-
se E, criado pelo Decreta-lei número
9.524, de 14 de sigóSto de 1946;

88) Ebenezer Pessôa Lins para
exercer o cargo de Escriturária clas-
se E, criado pelo Decreto-lei nemero
9.534, de 14 de agôst,o de 1946;

89) Maria da Consolação Costa
Araújo para exercer o cargo de Eseri-
turáno, classe E, criado pelo Decreto-
lei no 9.534, de 14 de agtisto de 1916;

90) Maria de Lourdes Lins rer-
nandes para eeercer o cargo de Escri-
turário, classe E, criado pelo Decreto-
lei n9 9.584, de 14 de agasto de 1946;

91) Rita Rossicler Silveira Lima
para eeercer o cargo de Escriturário.
classe E, criado pelo Decreto-lei me-

E, criado pelo Decreto-lei n9 9.584, de
14 de agasto de 1946;

94) la.iguel Rodrigues de Lira rara
exercer o cargo de Escriturário, c,as-
se E, criado pelo Decreto-lei nún.coo
9.584, de 14 de agôsto de 1546;

93) José Augusto de Albuquerque
Maranhão para exercer o cargo de
Escriturário, classe E, criado pelo De-
ereto-lei n9 9.584, de 14 de ageato cio
1946;

96) Ibere Baptista da Costa peei,
exercer o cargo de Edcrittuário, clas-
se E, criado pelo Decreto-lei número
9.584, cie 14 de agesto de 1946;

97) Marinete Pereira Silva para
exeleer o cargo de Escriturário, clas-
se E, criado pelo Decreto-lei número
9.584, de 1 4de agôsto de 1946;

98) Isete Gonçalves do Rego para
exercer o cargo de Escriturário, clas-
se E, criado pelo Decreto-lei número
9.584, de 14 de agresto de 1946;

99) Raimundo de Oliveira Dantae,
para exercer o cargo de Escriturário,
classe E, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 9.584, de 14 de ageeto de 1946;

ereto-lei n9 9.584, de 14 de ae,ôsto Ge
1946;

102) Teresinha de Jesus Silva de
Araújo para exercer o cargo de Escii-
turerio, classe E, criado pelo Decreto-
lei n9 9.534, de 14 de ageoto de 194e;

103) Elizabete da Cruz Leite para
exercer o cargo de Escriturário, cia.-
se E, criado pelo Decreto-lei número
9.584, de 14 de °gesto de 1946*

para exercer o cargo de Escriturário,
classe E, criado pelo Decreto-lei n9
9.684, de 14 de ageato de 1946;

57) Herminia, de Aguiar Berreiros
para exercer o cargo de Escriturário,
classe E, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 9.584, de 14 de agôsto de 1946;

58) Rosa Maria Pemplona Gayoso
para exercer o cargo de Escriturário,
classe E, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 9.584, de 14 de steato de 1946;

59) Amélia Neves Fadul para exer-
cer o cargo de Escriturário, classe E,
criado pelo Decreto-lei n9 9.584, de,
14 de agôsto de le46;

60) Darling Tabb de Moraes nara
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, _criado pelo Decreto-lei n9 9.534,
de 14 de agôsto de 1946;

61) Lucidea do Carmo Tavernard
para exercer o cargo de Escriturária,.
classe E, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 9.544, de 14 de agasto de 1946;

62) Olivia Bezerra Barata para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei n9 9.584, de
14 de agôsto de 1956;

63) Léa Berreiros Puni para exer-
cer o cargo de Escriturário, desse E,
criado pelo Decreto-lei n9 9.534, de
14 de agasto de 1216;

64) Walter Dycnisio Cardoso Be-
nigno para exercer o cargo de Escri-
turário, classe E, criado pelo Dr ereto-
lei W 9.584, de 14 de ageeto de 1946;

65) Maria Alice de Brito Neves
para exercer o cargo de Escriturário,
classe E, criado pelo Decreto-ai nu-
mero 9.584, de 14 de agôsto de 1146;

66) Clovis Alberto Ribeiro Perez
para exercer o cargo de •Escrit rerio,
classe E, criado pelo Decreto-lei n9
9.584, de 14 de agasto de 1946'

67) Maria Romana de Jesus Salga- mero 9.584, e de 14 de agôsto de 19e6;
do Ramos para exercer o cargo de Es- 92) Verifica) de Oliveira &yes
criturário, classe E, criado pelo De- para exercer o cargo de Escriturerio,
ereto-lei no 9.584, de 14 de agô,to classe E, criado pe.o Decreto-lei nu-
de, 1946:	 • mero 9.584, de 14 de asaste de 1956;

68) Nely Alves Amarante para 93) Odilon José Lins Falcão para
exercer 'o cargo de Escriturário, classe exercer o cargo de Escriturário, cl...sso

100) Aline de Miranda Cabral
'75) Afonso Bronemann para exer- para o cargo de Escriturário, classe

E, criado pelo Decreto-lei n9 9.584, deVer o cargo de Escriturário, classe E,
criado pelo Decreto-lei no 9.524, de 14 de agôsto de 19:6;
14 de arreato de 1946; 101) Valdemiro Vieira de Albu-

76) Maria Magdalena Marques dos querque para exercer o cargo de Es-
Reis para exercer o cargo de Escritu- criturário, classe E, criado pelo De-

104. ) Jose de Seuza Almsiaa para'79) Juraci Mendes Soares para exercer o cargo de Escriturário. clas..eexercer o car go de, Fm.iturário classe i2.534, E. ceado pelo L ecreto-lei 11.9 9.584, eeE, criado pelo Dec rete-lei no 14	 acosto	 19e6;80de1)4 dAe.n nagôso ptrro , iem e 
Olheira

ln94il; . para
105) Antonio Azevedo Meirele 'e

exercer o cargo de Escriturário, e: asse :para exercer o cargo de Escriturário,
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MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO E CULTURA

DECRETOS DE 10 DE JUNHO
DE 1960

O Presidente da Re pública. resolve
•

DESIGNAR

NOMEAR

PROMU,R:

Estado do Espirito Santo (3 1 Catego-
ria), do Quadro Permanente do Mi-
nistério da 1 azenda, vago em virtude
da r.posentadoria de Kosciuszko Bar-
bosa Leão.

Alvaro Sardinha, mat. 1i9 1.034.186,
Professor Catedrático, padrão O, da
cadeira de Lireito Penaa da Faculda-
de cie Direho de Niterui, do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Cultui a, para exercer, por três
anos, a fun aão de Diretor, FG-3, da
..eferida Faculdade.

De acôrdo com o artigo 12, item II,
combinado com o artigo 183, pará-
grafo único, item 11, da Lei número

• 1.711, de 8 de outubro de 1952,

Suelto Saatos Oliveira, ocupante da
fuaaão de Auxiliar de Ensino, con-
traLado, da cadeira de Higiene e
Ociantologia Legal, da Iéaculdade Na-
cional de Odontologia, do Quadro
Extraordiná rio da Universidade do
Brasil, pa-.a exercer, cumulativa-
m.mte, o corgo de AssiStente, padrão
K, da Faículdade Fluminense de
Odontologia. do Quadro Permanente

alinistél.o da Educação e Cultura,
:íriacio pela • Lei no 3.453, de 20 de no-
vembro de 1953.

A partir de 31 de março de 1960, de
cie acôrdo com o artigo 39, da Lei
?V 1.711, de 28 de outubro de 1952,
no Quadro Especial do Ministério
da Educação e Cultura,

Na carreira de Auxiliar de Porta-
ria;

— Por antiguidade:
1) Mário machado de Assis, matrí-

cula no 1.229.637, da classe G à clas-
se R, em vaga decorrente da promo-
ção de Nestor Batista Bueno,

II — Por merecimento:
1) Nestor Batista Bueno, matricula

n" 1.232.124, da classe H à, classe I,
em vaga decorrente da aposentadoria
.de Raimundo Gomes de Souza.

, A partir de 31 ae março de 1960, de
acôrdo 00)75 o artigo 39, da Lei
no 1.711, da 28 de outubro de 1952,
no Quadro Suplementar do Ministério
da Educação e ' Cultura,

1 — Por antiguidade:
a) na carreira de Auxiliar de por-

taria;
1) • Carlos Corrêa Madeira, metia,

CUla n° 1.215.679, da classe G à clas-
se H, em vaaa decorrente da aposen-
tadoria de Carlos Eduardo Schirmer
Sobrinho

2) Ladislau pereira dos Santos, ma-
tricula n o 1.227.351, da classe F à elas.
se G, em vaga decorrente da aposen-
tadoria de Nelson Silva.

3) Antonio Paula Fernandes, ma-
tricula no 1,211.117, da classe E á

,classe F, em vaga decorrente do fa-
lecimento de Armando de Souza Pi-
res.

4) Pedro Alcântara dos Santos, ma-
tricula no 1.234.102. da classe E à
clas:c F. cai vaga c'.-.c:::22nte da pro-
moção de Glicerio da silva.

fiasse E, criado pelo Decreto-lei nii-
n.ao d.DO .., Cie 14 ae agósto de 1946;

alai) António Gregório de Aquino
paia exercer o cargo de Escriturário.
alasse F; criado pela Decreto-lei ma-
mei° W.5a4, de 14 de agasto de 1946;

107) Dagmar Nunes de Souza Lo-
pes pala exercer o cargo cle. Escritu-
rário, classe E, criado pelo Decreto-lei
no 1)a,t4, de 11 de agasto de 1946;

103) João Emílio Santos Pinheiro
para exercer o cargo de Escriturário,
classe E, criado pelo Decreto-lei nu-
me:o 9.5C4, de 14 de agasto de 1946;

1C3) Dei3on da Cunha Brito para
exercer o cargo de Escriturário, cias-
ae E, criado peio Decreto-lei no 9.584,
de 14 de aatisto de 1946;

110) José de Arimatéa Holanda
para exercer o cargo de Escriturário,
classe E, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 9.584, da 14 de agasto de 1946,

111) José Soares de Andrade para
exercer o cargo de Escriturário, classe
E, criado pelo Decreto-lei no 9.584, de
14 de agósto de 1946;

112> Eliana Lúcia Autran de Frei-
tas . para exeacer o cargo de Escrau-
rateio, classe E, criado pelo Decreto-
lei na 9.584, de 14 de agósto de 1946;

113) Gil Buarque da Fonsoca para
exercer o cargo de Escriturário, clas-
se E, criado pelo Decreto-lei número
9.584, de 14 de agósto de 1946; e

114) Suêle Fontes Faria para
exercer o cargo de Escriturário, clas-
se E, criado pelo Decreto-lei riamero
9.584, de 14 de agasto de 1946;

MINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES

EIiTERIORES
DECRETOS DE 3 DE JUNHO

DE 1560

Publicados no D.O. da meama data
Reti f ic ação

Página 8.73 — 2 3 co:una
No cit.:reto que designa Delegação

do Brasa à XLIV Sessão da Confe-
rência internlcional do Trabalho, a
realizar-se era Genebra, a partir do
dia 1 de junao próximo.

Onde se lê:	 •
Gerald ) llascarenhas.

Leia . se:
Gerald u Vasconeellos.

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA
DECRE :MS DE 10 DE JUNHO

DE reo

O Presidente da República, resolve

CONSIDE1A1 APOSENTADO COMPULS6-
RZAMENTE

A partir de 12 de setembro de 1959, de
acórdo com o artigo 176, item 1,
combin2do •:om os artigos 187 e 184,
item 171, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952,

Tendo em vista o que consta do
Processo no 346.173-59, da Secretária
de Estada dos Negócios da Fazenda,

Koscivasko Barbosa Leão, no cargo
de Procurador da Fazenda Nacional
no Estada do Espirito Santo (3o Ca-
tegoria), do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda.

NOME kft

De acôrdo com o art. 12, item IV,
letra b, da Lei n5 1.711, de 28 dc
outubro de 1952,

b) Na carreira de Trabalhador:
1) Jorge dos Santos, matricula nú-

mero 1.223.842, da classe D à classe
E, em vaga decorrente da promoção
de Trajano Teixeira de Souza.

C) na carreira de Zelador:
1) Jaime Alves de Oliveira, matri-

cula n' 1.223.201, da classe H à clas-
se I, em vaga decorrente da aposen-
tadoria de Hieroclis Paranhos da Sil-
va Gonçalves.

2) Ant5nio Rodrigues Machado,
matrícula n" 1238.824, da classe G à
classe H; em vaga decorrente da pro-
moção de Jaime Alves de Oliveira.

Ti — Por merecimento;

a) na carreira de Auxiliar de Por-
taria:

1) Glycerio da Silva, matrícula nú-
mero 1.220.933, da classe p à classe
G, em vaga decorrente da promoção
de Carlos Correa Madeira.

2) (lenezio José da Cruz, matríctila
no 1.220.819, da classe E à classe F,
em vaga decorrente da promoção de
Ladislau Pereira dos Santos,

b) na carreira de Trabalhador:
1) Trajano Teixeira de Souza,' ma-

tricula no 1.238.229, da classe E à
classe p, em vaga decorrente da apo-
sentadoria de Maria Gomes.

2) Arzelinda Augusta de Almeida,
matrícula-no 1.211.739, da classe c à
classe D. em vaga decorrente da pro-
moção de Jorae dez Santos.

A partir de 31 de março de 19CO 3 de
acôrdo com o artigo 39, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952, no Ou( dro Permanente da Mi-
nistério da rclucação e Cultura,

— Por antiguidade:

ti) na carreira de Zelador;

1) Dolores Angela Rodrigues, matri-
cula n° 1.217.555, da classe D à ciai-
se E, vaga decorrente da aposenta-
doria de Joaquim de Freitas Martins

II — por merecimento:

a) na carreira de Escriturário:	 •

1) José Teixeira Dias, matrícula
no 1.959.189, da classe F à classe G,
em vaga decorrente do falecimento(
de Manuel Bertolazzi.

2) Tharceu Nehrer, matrícula, mi-
mero 1.982.875, da classe E à classe
F, em vaga decorrente da promoçãO
de José Teixeira Dias.

b) na carreira de Of:eial Adminale
trativo:

1) Judith Pereira, mataicula núm.
ro 1.224.636, da classe L à classe Da,
em vaga decorrente da aposentado:,
ria deaLuiz Adindo Talares de Lira.

2) Helena Lemenha Lins, matricula
no 1.221.066, cia classe K à classe
eil yhagpa erdeeicroa.laente da promoção dejllidit 

3) Suzana Mala Mousinho, matrí-
cula n° L237.237, da classe H à clas-
se I, em vaga decole ente do faleci-
mento de José de Almeida Pinto,

c) na carreira de Professor do Ene
sino Primário:

llalaria Renda da Silva, matai.cuia n. 
1.229.309, da classe I à ciam

se J, em vaga decorrente da a posen-
tadoria de Júlia Comes Caldeira dl

i Oliveira.
2) Carmen Silvia de Laceeca Bano

reiro, matrícula n° 1.375 855, da clas-
se G à classe H, em vaga decorren-
te da posse em outro calo ae Isaura
Camargo,

33 Olga de Oliveira e Souza, na.'
teiccla n° 1.673.410, da classe G à
classe H, em vaga decorrente da proa
moção de Ani Grilo Cordeiro.

4) Edison Ribeiro Lemos, matrícula
no 1.982.6£8, da classe G à classe 11,
em vaga decorrente da promoção de
Lila Cerqueira Gonçalves.

5) Mayá-Devi de Oliveira, matrt.
cula n° 1.127.581, da classe p à clara
se G, em vaga decorrente da promea
ção de Carmen Silvia de Lacerai
Barreiro.

6) Luzia Villela Pea ,^s, matrícula
n° 1.127.380, da classe' F à classe Ca
em vaga decorrente da promoção de
Olga de Oliveira e Souza,

7) Kate Margarete Pelselt, mate 1
cula n° 1.127.593, da classe F clama
se G, em vaga decorrente da prea
moção. de Edison Ribeiro Lemos,

d) na carre íra de Zelador;

1) Aleitada. Glória dos Santos, mal
tricula n° 1.162.933, da classe D
classe E, em vaga decorrente do fale.
cimento de Arma Arnoni Rodrigue-i
Duarte.

NOMF:AR:

De acôrdo com o ar. 12, item I, &I
Lei n 1.711, de 28 de outubro da
1952, combinado com o art. 5°, aIi.
nas "a", § 3°, da Lei n° 3.191, d-i
2 de julho de 1957:

Jacintho Bresciane Filho, para
exercer, interinamente, o cargo de
Procurador da Fazenda Nacional no

a) na carreira de Bibliotecário Au-
xiliar:

1) Maria d e Lourdes Claro de Oli-
veira, matricula n° 1.881.879, cia clas-
se le à classe G. em vaga decorrente
da exoneraçi o de Eleonora Bret de
Menezes.

2) Palmira Cerqueira Gonçalves,
matricula n° 1.000.269, da classe E à
classe F, em vaga decorrente da pro-
moção de Wria de Lourdes Claro de
Oliveira.

b) na carreira de Oficial Adminis-
trativo:

1) Maria José Orlastein Castelo
`Branco, matricula n° 1.229.145, da
classe J à classe K, em vaga decor-
rente da promoção de Helena Lame-
nha Lins.

2) Alberto de Aguiar, matrícula nú-
mero 1.211.913, da classe I à classe
J, em vaga decorrente da promoção
de Maria José onstein Castelo Branco

3) Equimery Carneiro nines, ma-
tricula no 1.218.757, da classe H à
classe I, em vaga decorrente da pro-
moção de Alberto de Aguiar.

c) na carreira de Professor do En
sino Primário:

1) Maria Josephina Gurtirnosin
Santiago, 'matrícula n o 1,674.339, d
classe G à classe H, em vaga decor
rente do fa l ecimento de Manuel do
Santos G onçr Ives.

•

a

2) Aurora dos Anjos Costa e souza.
matricula ri- 1.673.417, da classe G à
classe H, em vaga decorrente da pro-
moção de João Gonçalves de Aguiar.

3) Paulo Fernando de Souza, ma
tricula n" 1.127.515 da classe F à
classe G, eco vaga decorrente -da pro-
moção de maáa Jesephina Guatimo-
sin Santiago.

4) José Bezerra. matricula número
1.127.553, da classe Ia à cl asse G. vaca
decarrente de promoção de Aurora
dos Anjos Cesta e Souza.

-1 Abel Nunes de Figueiredo, para
exercer', a partir de 2 de julho de 1957,
o cargo de Professor Catedrático, pa.

' cli •ão O, da Cadeira de Metalurgia -]
Química Aplicada, da Faculdade 1:1
Odontologia da universidade do Pará
do Quadro Permanente do Ministérie
na Educação e Cultm:a„ criado pele
Lá. a' 3.191, de 2 de • julho de 1957.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA,
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGENS

PR 18.653-60 - N9 176 de 7 de junho de 1960. laestitui ao SENADO
FEDERAL, autógrafos do projeto cie lei sancionado, cio
Congresso Nacional que autoriza o Poder Executivo a
abrir, pelo Ministério da Saúde, o crédito especial de
Cr$ 20.000.000,00, como auxilio à Associação de Assis-

i tencia à Criança Defeituosa, e dá outras providências.
' (Exp. ao S.F. em 9-6-60 - Ass, Decreto 3.771 de '7-6
de 1960).

18.686-60 N9 ' 177, de 9 de junho de 1960. Encaminha ao CON-
GRESSO NACIONAL, acompanhaaa de Exposição de
Motivos do Ministro da Viação e Obras Publicas, rela-
tiva a projeto oe lei, que retifica o Orçamento de Des-
pesa da União para o exercido de 1960. (Exp. a C.D.
em 9-6-60).

18.715-60 - N9 178, de 10 de junho de 1960. Submete à apreciação
do CONGRESSO NACIONAL, acompanhado de Exposi-
ção de Motivos do Sr. Ministro de Estado das Rela-
ções Exteriores, o "Tratado que estabeiece uma Zona
de Livre Comeocio e Institui a Associação Latino-Ame-
ricana de Livre Comércio" (Tratado de Montevidéu),
firmado no dia 18 de fevereiro do ano em curso pelos
representantes da Argentina, do Brasil, do Chile, elo
México, do Paraguai, do Peru e do Uruguai. (Exp. a
C.D. em 10-6-60).

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

- Exposição de Motivos:

PR 18.719-60 - N9 658, de 17 de maio de 1960. Solicita autorização
para que sejam dispensadas de coacoreenera e se pro-
cessem por meio de coletes de preços as aquisições a se-
rem efetuadas, no valor de Cr$ 1ae0(13.1a0a0 à conta da
dotação atribuída à DIVISÃO DE ORÇAelENT0 çDes-
pesas Próprias) daquele Ministério, no Orçamento do
corrente exercido, cem a classificação seguinte; 07.04.1.
- Divisão de Orçamento; Verba 1e).00 - Custeio;
Consignação 1.6.00 - Encargos Diversos; Subconsigna-
ção 1.6.23 - Reaparelhamento .e desenvoivanento de
programas seeviços e trabalhos específicos etc. "Auto-
rizo. na 10-6-60". (est. proc. ao MJN1 em 11-6-60).

t
e.- MINISTÉRIO DA FAZENDA

- Exposição de Motivos:

PR 16.346-60 - N9 205, de 31 de março de 1950. submete processo em
que o ivEnç IS TÉRI O DA...MARINHA consulta Wire a
possibilidade de ser habilitada sua Pagadoria mediante
a entrega da importância de Cr$ 6.083.765,60, por an-
tecipação, a fina de que possa atender ao pagamento da
diferença de vencimentos resultantes da retroatividade
prevista nos artigos 20 e 21, da Lei 3.414-59, devida a
diversos almirantes e um promotor. "Autorizo: Em 10-6
de 1960". (Rest. proc. ao M.F. en 11-6-00).

ORGAOS DIRETAMENTE SUBORDINADOS À PRESIDâNCIA DA
REPUBLICA

DNPARTAIDENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

p- Exposição de Mottvos:

ra 9.366-60 - No 107 de 24 de maio de 1960. Submete processo em
que o MINISTÉRIO DA AGRICULTURA solicita apro-
vação do plano de trabalho, em termos financeiros, ela-
borado pelo INSTITUTO I)E FERMENTAÇÃO, do Mi-
nistério mencionado, no valor de Cra 38.0015 900,00, abran-
gendo itens, constantes do Orçamento vigente, sob a se-
guinte classificação: VERBA 3.0.30 - DESENVOLVI-
MENTO ECONÓMICO E SOCIAL; CONSIGNAÇÃO
3.1.00 - Serviços em Redime Especial de Financiamen-
to; SITBCONSIGNAÇÃO 3.1.03 - Deseireolvimento da
Produção, etc. - "Aprovo. Em 10-6-60". (Rest. proc. ao
M.Agr. ene 11-6-60).

12.917- 60 N° 699, de 21 de março de 1960. Submete processos
em que Servidores do MINISTÉRIO DA MARINHA, so-
licitam lhes seja concedida gratificação pela execução
de trabalho especial, com risco de vida e saúde, nos
'Urines da legislação que regula a espécie. "Autorizo. Em
-10.6.60". (Rest. proc. ao MM, por intermédio do G. M.
da P. R. em 11.6.60).

▪ 22.952-66	 N° 'i20' 	 22 de março de 1980. Subtnete processos,
em que MARIA DE LOURDES : OLIVEIRA MONTEIRO,
Ajudante de Enfermagem, Tarefeira, do MINISTÉRIO
DA MARINHA, lotada na Assistência Médico Social da
Armada, solicita lhe seja concedida gfatificação pela
execução de trabalho especial, com risco de vida e saú-
de, nos termos da Legislação que regula a espécie. "Au-
torizo. Em 10.6.60". (Rest. proc. ao  Mal, por intermé-
dio do G. M. da PR em 11.6.60).

.530-60 - NO • 740, de 25 de março de 1960. Submete processo tal
que e MINISTLIa0 DA MARINHA, propõe a adiele-,

são, como extranumerár10 Contratado, de LORENZO
JOSÉ ORAZIO BENZI para desempenhar, pelo prazo
de dois anos no Centro de Munições da Marinha a fun-
cão de Técnico-Especializado em Pólvoras e Explosivos
com o salário mensal de Cr$ 14.500,00, acrescido do
abono provisório concedido pela Lei 3.531-59. "De aeôr-
do. Em 10.6.60." (Rest. proc. ao MM, por intermédio
cio G. M. da PR em 11.6.60).

PR 17.552-60 - N° 89 de 18 de maio de 1950. Solicita aprovação de gra-
tificação especial de risco de vida e saúde, de funcion: -
rios ocupantes de cargo ou função de químico ou Ci 3

e	 atribuições auxiliares. 	 "Aprovo. Publique-se na inte-
gra. Em 7.6.60." (Rest. proc. ao DASP em 11.6.60).

Em 18 de maio de 1960.
Aprovo. Publique-se na integra.
JUSCELINO K UBITSCIIEX,

7-6-1910.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
O Estatuto dos Funcionários (Lei no 1.711, de 28 de

Outubro de 1952), estabelece:
"Art. 145 -e- Conceder-se-á gratificação:

, V - Pelo exercício em determinadas zonas ou lo-
cais:

VI - Pela execução de trabalho de natureza espe-
cial, com risco de vida ou saúde".

2. Tais vantagens já estavam previstas nos itens
I e II do art. 120 do Decreto-lei c" 1.713. de 28 de ou-
tubro de 1939, e foram regulamentadas através do De-
crete-lei n9 2.113, de 5 de abril de 1940, alterado pela
Lei n? 887, de 24 de outubro de 1949.

3 Não esnecificando o art. 145, itens V e VI, do
Estatuto dos Funcionários os trabalhos que dão direito
às referidas vantagens, nada impedia continuassem a
preva:ecer as normas legais pertinentes anteriores á
vigera:ia deese diploma, pois não condiam, enquanto não
fõsse expedida nova regulamentação.

4. Este Departamento, proeseguindo a complemen-
tação da Lei n o 1.711, de 1932, entendeu, - à - vista dos
estudos prelimieares, que cabia disciplinar a outorga de
gratificação pela execução de trabelho d natueeza es-
pecial, com risco de vida ou saúde, cone referência a
grupes funcionais homogêneos, por motivo 'de 'ordem
sistemática.

5. Além disso, este Departamento, fundado em e , -
tudos teóricos e na apreciação de dados decorrentes o e
experiência adm'nistrativa, reunidos meeiante consulee
aos demais órgilios de pessoal, considercu conveniente,
em certos casos peculiares, regular, conjuntamente, as
aludidas gratificações. •

6. Assim, partindo do levantamento em . dados reu-
nidos, mediante consulta aos órgãos C,'Omp2tente, foi eln-,
borado o anes:o projeto de decrete, dispondo, seibre a
concsssão dm-ruelas van'agens aos servidores eamantss
de cargo ou fun;ão de qumico ou de aeabuições auxi-
liares.

• •
7. O projeto enuncia, inicialmente, a; condieões

cionais exigidas para a percepeão dee gratificações,
cujos limites são fixados .de modo percentual sobre o
padre° de vencimento ou nível de salário de servidor..

8. São enumeradas, taxativamente, es hipeteses de
atrilsaições cujo desempenho deve fundamentar o Me-
rimerito dos benefícios, desde que o rieco de vida ou
saúde revista de cará''er permanente, segundo o espirito cio
diplema regulamentado.

9. De fato, o sistema de retrilcuição consagrado
Lei no 1.711, de 1932, é bastante p seciso em sua estru-
tura, cabendo ao servidor o vencimento ou salário em
correspondência co efetivo exercício do cargo ou da /ti t-
ção. Poderão, ademais, tcr deferidas ao servidor varrer-
gene de natureza diversa, entre as eita:s as era- i cica-
ções, abonadas com fundamento nas n : Janete:leias ias-
pedais de ,que se reveste êese exercício.

. 10. Dessarte, sob pena de desv idear a sistemática
estatutária, ensejando disparidades e inotstieas ne pe-
lítice, geral de selerios. não se pode dar caráter geral e
coa 'itan te às gratificações.

-	 11. O projeto, nesse Sent'do, vincula - o benefício
ao efetivo exercício, também conslaerandce a proibição
.de desvio funcional, metermos do art. Ta,	 3 0 , do Es-
tateto . dos Funcionários. Quaisquer arastrenentoe 'do

• tive exercício implicam a perda da vantagem, calcules-ia
à base da freqüência Mensal, excepcionados os casos que

• eseecifica em função' de . sua natureea pari:idear.
12. Fixa-se, em seguicaa, o processamento adminis-

trativo da outorga o benefício, bem cerne ee a
a_at(j..'o, estruturando -se ,um eficiente aparelho de con. .

PR

opa

-41/1
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DO GABINETE CIVIL

— Circular
PR 17.333-60 — No 7, de 10 de junho de 190. Sobre pagamentos

ILdevantagens a que têm direito os servidores de 	 IA

• CIRCULAR No 7, DE 10 DE JUNHO DE 1960
O Exéelentissimo Senhor Presidente da República

Incumbiu-me de transmitir a V. Exa as seguintes nor-
mas a serem observadas em relação. à- permanência de
servidores em Brasília e ao pagamento de vantagens a
que têm direito:

I. Serão pagos pelo Grupo de Trebalho de Brasília
st:mente aos servidores federais da admirnstraçao direta:

a) No Rio de Janeiro, no máximo ate dez (10) dias
antes da partida do servidor, a ajuda de custo corres-
pondente a um mês de vencimento ou salário, as 60
(sessenta) diárias adiantadas e o valor da passagem
aérea ao servidor que dispensar o transporte oferecSde
pelo Govêrno;

b) em Brasilie, as diárias subseqüentes.
II. Na execução do disposto no item I desta Cir-

cular serão observados os seguintes requisites:
a) designação para servir em Brasilia, em ato do

Ministro de Estado ou do dirigente de órgão subordi-
nado à Presidência da República;

b) publicação do ato de designação no Diário Oficial:
C) verificação, antes de transferir-se, se o servidor

tem residência ou local de moradia permanente em
Brasília;

dl verificação da data de mudança do designado; e
es elaboração de fóllia de pagamento pelo Ministé-

rio ou órgão subordinado à Presid éncia da República.
.., III. A autoridede competente fará publicar em ór-

gão oficial a data da chegada em Brasilia de cada ser-
vidor mandado servir nesta Capital.

IV. Levar-se-á (eis conta, para a concessão das diá-
rias subseqüentes. a frequencia e -a permanencia do ,ser- -
vidor em Brasilia. não sendo pegas as diárias corres-
pondentes aos dias em que o mesmo não fizer jus ao
respectivo vencimento ou salário.	.

V. Incumbe a cada Ministério ou órgão subordi-
nado à • Presidência da República promover a imediata
restituição de ventsgens por parte do servidor nas hipó-
teses previstas no art. 13$ do Estatuto dos Funcionários
Públicos.

'VI. o Mie cumprimento da recomendação contida
no item V supra constitui falta grave passível de san-
ção na forma do Estatuto dos Funcionários Públicos.

VII. As entide cies autárquicos e paraestatais obser-
varão as normas fixadas nesta Circulai', correndo a des-
pesa respectiva à conta de seus próprios recursos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex-
celência as protestos da minha estima e mais distinta
consideração. — Osicaldo Maia Penido — Chefe do Ga-
binete Civil.

(Expedida aos Ministros de Estado e órgaos dire/
temente suboielinados à Presidência da República).

..\IPOrturias:

trôle mediante as atividades coordenadas da Divisão de
Higiene e Segurança do Trabalho, do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, e dêste Departamento.

13. Atribuída, a competência para fiscalizar o pa-
gamento da vantagem, cujos efeitos quanto à remune-
ração do servidor são determinadas, ficam vedadas as
acumulações do beneficio com outros de igual natureza,
evitando-se um pagamento duplo pela mesma causa.

14. Nestas condições, êete Departamento tem a hon-
ra de submeter o assunto à elevada deliberação d,s Vos-
sa Excelência e de opinar .por que seja assinado o
anexo projeto de decreto e publicada, na íntegra, esta
Exposição de Motivos, caco mereça aprovação, podendo
o processo a seguir, ser restituído a êste Departamento,
para os devidos fins.

Aproveito a- oportunidade para renovar a Vossa Ex-
cel ência Os protestos do m eu mais profundo respeito. —
João Guilherme Anna°, Diretor-Geral.

PR 11.156-60 — Ne 141, de 30 de maio de 1960. Submete processo em
que o MINISTÉRIO DA MARINHA propõe a admissão
como extranumerária contratada, de CATHARINA ANNA
GALEANO NASTARI REIS para desempenhar, pelo
prazo de dois anos, no SERVIÇO DE SELEÇÃO DO
PESSOAL DA MARINHA, a função de Técnica em Se-
leção e Orientação Prefiss"onal (Psicotécnico), co mo
salário mensal de Cr$ 13.010,00 acrescido do abono pro-
visório concedido pela Lei e° 3.531-59. "De acôrdo. Em
10.6.60." (Rest. proc. ao aLVI, por intermédio do G. M.
da PR em 11.6.60).

PR 13.718-60 — N° 25, de 10 de maio de 1960. Submete processo em
que o MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, solicita apro-
vação para a minuta de téemo de convênio a ser firma-
do entre aquêle Ministério a a PREFEITURA MUNICI-
PAL DE SERRINHA, no Estado da Bahia, e para o
plano de trabalho, em tiernos financeiros, encaminha-
do pelo DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO
MINERAL, referente ao crédito de Cr$ 10.000.000,00, que
lhe foi deferido, no orçamento vigente, sob a seguinte
elassificacão: VERBA — 3.0.00 — Desenvolvimento Eco-
nômico Financeiro; Subcoesignação 3.1.08 — Irrigação
e energia hidráulica — 05) Bahia. "Aprovo. Em 10.6.60"
(Rest. proc. ao M. Agr. em 11.6.60).

ra, 15.741-00 — N° 86, de 18 de Maio de 1960. Submete processo em
que o MINISTÉRIO DA SAÚDE, expõe os Planos de
Aplicação elaborados pelos órgãos competentes, com
base nas dotações consienadas no atual Orçamento des-
tinadas às deenesae de qualquer natureza com o forne-
cimento de alimentação, oue sao as seguintes: 08-01
DEPARTAMENTO NACIONAL DA CRIANÇA — VER-
BA 1.0.00 — CUSTEIO; CONSIGNAÇÃO 1.6.00 — En-
cargos Diversos; Subconsi s nação 1.6.23-1). "Aprovo de
aeôrdo com o parecer do DASP. Em 10.6.60". (Red.
proc. ao MS em 11.6.60).

PR 13.742-60 — N o 87, de 18 de maio de 1960. Submete processo em
que o MINISTÉRIO DA SAUDE, no Orçamento em vi-
gor, consigna, no Subanexo 4.19 — MINISTÉRIO DA
SAÚDE, a importância de Cr$ 40.000.000,00 à Divisão
de Organização Hospitalar, do DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE SAVDE. sob e seguinte classificação: VERBA
3.0.00 — DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SO-
CIAL; CONSIGNAÇÃO 2.1.00 — Serviços em Regime
Especial de Financiamenso; Subconsignação 3.1.01 —
Saúde e Indene, etc. "Ap :ovo, ale acôrdo com o parecer
do DAS?. Em 10.6.60". (nese proc. ao MS em 10.6.60).

PR 18.714-60 — NQ 39, de 10 de junho de 1960. Mandado servir em BRA-
SILIA, MARCOS DE SOUZA.

"PORTARIA N o 39 DE 10 DE JUNHO DE 1960
O Chefe do Gabinete Civil de Presidência

da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 2, do Decreto n° 47.433, de 15 de de-
zembro de 1959, resolve:

Mandar servir em Brasília, MARCOS DE SOUZA,
Servente do Banco do Brasil. e

Brasília, 10 de junho de 1950. — Oszvaldo Maia Pe.
nide, Chefe do Gebinete Civil,

eeisseri CO VALE DO SÃO FRANCISCO

• ,ys:.cdo de Motivos:

iI 1.3.7a5-G0 — N o 465 de 31 de março de 1960. Solicita autorização para
realizar provas de seleção de pessoal técnico, necessário
a atender ao crescente desenvolvimento dos trabalhos
afetos àquela Comissão. — "Autorizo, Em 10-6-80".
(Rest. proc. ao CVSF ene 11-6-60).

• CONELHO NACIONAL DE PESQUISAS

— Ex t.siedo de Motivos:

PR 18.702-60 — No 12 de 5 de abril de 1960. Solicita em cumprimento
ao disposto no art. 36 do Decreto no 29.433, de 4-4-51,-
homologação para os termos de convênios que, para -
ateader aos objetivos do INSTITUTO DE PESQUISAS
RODOVIÁRIAS, daquele Conselho, firmou com os DE-
PARTAMENTOS DE ESTRADAS DE RODAGEM DOS
ESTADOS	 PIAUI, CEARÁ.-PERNAMBUCO,
PE e MATO GROSSO. — "Aprovo. Ens. 10-6-60". (Rens
proc. C.N.Pesq. em 11-6-60).

PR 18.703-60 N° 13 de 6 de abril de 1960. Submete o -TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO solicitação para homologação do ato daquele
Conselho; que colocou à disposição daquele Tribunal, a
Auxiliai Administrativa, relerencia 25,.C1tEIVIILDA MA-
RIA DA SILVA, da Tabela do Pessoal daqusl e Conselho.
— "Aprovo, Em 10-6-50 a , (Rest. proc. ao C.N.Pesq, extr
11-6-60).

PR 18.716-00 — NV 40, de 10 de junho de 1960. Mandedo servir em BRA-
6/LIA, PEDRO CESAR GO.NTIJO,

PORTARIA No 40 DE 10 DE JUNI19 DE 195o
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência

da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 33, alinea b. do Regimento dos bre
gaios da Prc.sidencia da República, resolve:

Mandar servir em Brasília o servidor do Gabinete
Civil PEDRO CESAR GONTIJO, Tesoureiro Auxiliar,
CC-7, do Instituto de Aposentadoria e Peresões dos Ine
dustriarlos, ficando retiricada, no que ao mesmo se ree
fere, a Portaria n" 10, de 28-3-1963.

Brasília, 10 de junho de 1960. — Oszvaldo Maio Pag
eido, Chefe do Gabinete Cleil.

no impedimento ao Presidente, e pre-
sente.s os Senhores Airton Mendonça
'reles, Secretário Executivo, Ramiro
Berbert de Castro e Antônio Euzébio
da Costa Rodrigues, realizou-se a Dé-
cima Sessão da Comissão de Supervi-
são de Órgãos Autônomos. Não estive-
ram presentes, o Senhor Emane Pinto

Ide Berros, por se encontrar em serviço
fora da sede, e o Senhor Clemente

n Medrado Fernandes, por estar er12„

COMISSÃO DE SUPERVISÃO
DE ÓRGÃOS AUTÓNOMOS

ATA DA 10a SESSA0 DE 1960

As dezesseis horas do dia dezenove
do mês de Peleiro do ano de mil no-
veeentoe e sessenta, sob so. presideneia
do Senhor „Tosa Vieira Cosilso, Chefe
_a0 Gebiete dos aliai:mai:a da Juastiaa,



;missão do Vale do São Francisco, a ,
;fim de ser, oportunamente, aprecia,'

Al dezesseis horas do dia primeiro ; do em plenário. O Secretário Exe-
do mês de fevereiro do itno drmn cativo trouxe à apreciação de seus
vecentos e .sessenta sob a padateasia I pares o piano de trabalho da Comis-
do Senhor José Vieira Coelho, Chefe são para o mês de fevereiro, o qual
do. Gabinete do Ministro da Justiça, foi reno vado. A seguir o Seceeiário
no impedimento do Presidente e p: :e- 'laxe-rui:sio comunica que está con-
sentes os senhores Airton alenstonea cluído o estudo elaborado pela As-
Teles, Secretário Executivo Randao ese er: a airenico -A dministrativa 	 a

4TA DA 13.a SESS:3	 19Ga

reepeito ,da / proposta orçamentária
peca o exercício de 1951. O Senhor
Pr esid erte ap ss mandar proceder à
sua leitura, põe-na em elismissa.o.
&Obre a mesma o senhor Airton Men-
donça Teles prestou os esclarecimen-
tos julgados necessários por seus pa-
res, após o que foi aprovada com o
seguinte teor: 4.01.02 — PresidOncia
da República (Encargos Gerais) Des-

Rózo de férias aegulamentares. Foi "Remessa de prestação de Contas";
lida e aprovada a ata da nona Sessão. "Demonstrativo de Saldos"; "Pra-
{Não houve leitura de expectiente. Na posta Orçamentária"; e "Remessa de
Ordem do Dia, o Senhor Airton Meu- Balancete". Na Ordem do Dia, o
donça Teles, Secretário Executivo, co- Chefe da Assessoria Técnico-Admi-
anunicou que, em face da letra n do nistrativa comunicou à Comiss5°,
artigo vinte e cinco da Regimento In- haver-se apresentado, no dia anterior,
terno, recém-aprovado, propunha a 21 do corrente mês, na Assessoria.
Comissão o (medro das gratificsçaes onde vai servir como Assessora de
;mensais para os servidores em eaer- Administração e sua substituta em
Cicio na Asseasoria Técnico-Adrninis- impedimentos eventuais, o Oficial
trativa: Chefe da As.sessoria Cr$ . . • • Administrativo do Ministério da jus-
15.000,00 (quinze mil cruzeiros) ; As- tiça e Negócios Interiores, lotada no
sessor Jurídico Cria 15.000,00 (calara Departamento de Administração —
mil cruzeiros) ; Assessue de Contabili- wanda. Lege da Silva Neves. As
dade, Cr$ 10:000,00 (dez mil cruzei- dezoito horas, franqueada a palavra
yos); Assessor de Aciministraeao, sern que ninariam quisesse usá-la, foi
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros); encerrada a Sessão, do que eu J ase
Servideres Administrativos, Cr$ ....• de Souza Pereira, Chefe da Asseeso-
Cr$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos ria Técnico-Administrativa, servindo
crua-eiras) cada; Motorista, C r$ • • de Secretário, lavrei esta ata, que vai
2.500,00 (dois mil e quinhentos cru- assinada pelos membros presentes à
aleires) cada; Serventes e Mensaget- Sessao seguinte — Jose; Vieira
ras, CrS 1.500,00 (hum mil e quinhen- Coelho. — Airton Mendonça Teles.
tos cruzeiros) cada. A proposta foi _e Antônio E:tzebio da Costa Bodri-
longamente discutida e aprovada por gues.	 Ear:i7o Berbert de Castro.
unanimidade, colietataindo a Resolu-
ção número um, da emissão. Ainda
o senhor Airton Mendonça Teles, Se-
cretário Executivo, disse que a Co-
missão deveria fixar, em resolução, as
vantagens que devem perceber os
gnembros, quando em viagens de ser-
viço fora da sede. Propôs que fôs.sem
as seguintes; a) indenização de taras
as despesas efetuadas, à base dos
comprovantes; b como ajuda de custo;
percepção em dôbro, dos vencimentos,
parte fixa e variável, com exceção da
gratifiosçao de representação do Se-
cretário -Executivo. Encerrada a dis-
cussão, foi a, prop osta	 aprovada, por

Berbert de Castro e Antônio Eu.sébio
da Costa Redrigues, realizou-se a D2-
cima Terceira Sessão. da Comissão de
Supervisão de agegilsos Autônomos. Não
estiverem presentes, o Senhor Emane
Pinto de Barros, por se encontrar em
serviço fora da ,sede, e o Senhor Cle-
mente Medrado Fernandes, por estar
em gôzo de férias regulamentares. Foi
lida e aprovada a .ata da Décima Se-

pesas ordinárias — Verba 1.0.00 —g,und.a Sessão: No expediente foi lido
ofiao número 2-sessenta trezentes e Custeio — Consignação: 1.6.00 Eu-

cadges Diversos — Subconsignação:noiente e oito, de vint e e oito de ja-
1.6.24 Diversos — 1) Despesas denen.° último, do Instituto Nacional etol
qualene- natureza e provehiéncia com 1~Sal, em resposta ao ofício número qua	 a-
o . funcionamento	 , C. S. O. A.tro desta 09MiSStió: -Na Ordem do Dia criada pelo Decreto n.9 43.039 de 5

ATA DA 12.5 SESGA0 DE 19a0

de dezembro de 19-59, modificado oelo
ci e na 47.4S3, de 23 de dezembro de '959,

Cr$ ltree0.(1a9,00 (dez milLões de cru-
zeiros) As dezoito horas, franqueada
a palavra sem que ninguém qui-
sesse usá-la foi encerrada a sessão do
oue eu, José de Souza Pereira, Che-
cle cruzeiros). As dezoito liaras, f. an-
querela a palavra sem que arrimem qui-
fe da Assessoria Técnico Adminisda-
tive servindo de Secretário, lavrei es-
ta ata que vai assinada pelos mernaros
presentes à sessão seguinte. -- José
Vieira Coelho. — Airton Mende:uu
Teles. — Antônio Euzébio da C: nsla
Rodrigues. — Ramiro Berbet de.Cas t1.0.

AT A. DA lla SESSAO DE 1960

o Senhor partes Mendança Teles, Se-
cretário Sanativo, leu a comunicação
que lhe fez o Chefe da Assessoria Tec-
nico-Adminrstrativa sare a pernil Ma-
ção satuie sofrida. pela servidora

As dezesseis horas do dia vinte e Elsa Loureneoe durante o expeactile
nove do mais de janeiro do ano de

.
do dia vinte e um de,janeiro passado.

mil novecentos e sessensa, sob a pee_ Diseutindo a comunicação, o Senhor
sidência do senhor José Vieira Coe- Airton Teles declarou que não é da
lho, Chefe do Gabinete do Ministro sua competência, nem do seu desejo
da Justiça, no impedimento do Pie- analisar o procedimento do Ser-iço
sidente, e presentes os senhores Air- Médico da Ministério. .Precisava, ape-
ton Mendonça Teles, Secretário Exe- nas, saber, em face de suas funções
cutia°, R-amiro Berbert de Cast re e de Secretário Executivo, a que serviço
Antonio Euzebio da Costa Rodrigues, médico deverá recorrer

'
 quando qual-

!unanimidade, passando a ser a Raso- realizo ase a laccona Segunda Se s- quer servidor da Comissão necessitar
lução número dois. Quanto aos sere são da Cern i s:ai de Supervisão de de socorros médicos. Pelo exposto e,
vidores da Asserdoria, ficou resolvido Órgãos Ataaó—noire.s. Não estiveram aindaT p or proposta sua ficou decidido
que serão lyeneliciados, quanto em ser-

se
itpfora da sede, e o senhor Clemente que	 transmitisse	 comunicaede,

viço fora da sede, conforme determi- presentes. o senhor Emane Pinto de - apresei	 pelo •Chefe da Aesesso ira
ria a legislação especifica, constituin- Barros, por	

—	 '
crivo-arar em -alivies) acnico-Adminiatiativa, ao senhor ai e-

do esta parte a Resolução número foro sede, e cd senhor Clemerate sidente da 'Comissão. A seguir, o Sie-
três. Roi, então, designado, de acordo Medrado Per nandes,e1 por estar em nhor Jose Vieira Coelho transmitiucom o parágrafo único. do artigo 15 	 -gezo de férias regulamentares. Foi a ceinurecaeão feita pelo Senhor an-
do Re,giniento Interno, o Senhor nistro Armando Falcão de que deixato Mendonea Teles, Seceetário rÃo- lida e aprovada a ata da Décima
cutivo, para '°d 1r as Resoluçõe e nú_ Primeira Sessão. No expediente fo- de receber os pagamentos a que tem

	

_	 ,meras um, dois e três, acima referidas. iam lidos os seguintes ofícios: mi direito como Presidente da Comissão
As dezoito horas, fran queada a pala- mero cinquenta e cinco, de vinte e Por achar que: "O Ministro só de-
arra sem que Ti .inguém quisesse usá-la, cinco do corrente, da Comissão do ve receber a re muneraçao do seu cai-"foi encerrada a Sessão, do que eu Vale do São Francisco, remetendo go . Ferineueada a palavra sem que
José' de Souza Pereira Chefe da Asa	 ,	 ninguém quisesse usá-la foi encerrada
sessoria Técnico-Administrativa, s 	 pi l açõ ser-

	

	 e C2 de 27 dêsse m ês, a Sessão do que eu, José de Souzaaice; 
vindo de Secretário, lavrei eata aia :se meana Comissao, peeaf ando escia- Perelea. Chefe da Assessoria Técnitro-
que vai assinada pelos membros rire- vecimentos sobre reinessa de balen- Administrativa, servindo de Secreta-

Ama cate, mensais. Na . Ordera do Dia o rio, lavrei esta ata que vaisentes à Sessão seguinte, (na)	 assinaria
Vieira Coelho. — Airton arendonca doutor Cell° Borja, Assessor Jurídi- pelos membros presentes à Sessão se-
Teles .--António Euzébio da . Costa co, presente à Sessao por convoca-
Rodrigues.	 Ramiro Berbert de Cai- eao do Secretário Executivo, lê seu
aro. aarecer sôbre o Regimento Interno da

Comissão do Vale do São Francisco;
como ninguém se manifestasse sobre o

aonde. — Jose Vietra Comho, —
Airton Mendonça Teles. — António
Euzebio da Costa Rodrigues. — Ra-
miro Berbert de Castro.

ATA DA 15s ' SESSA0 DE 19a0

As dezesseis horas do dia três do
mês de fevereiro do ano de mil no-
vecentos e sessenta, sob a 'grade an-
cia do Senhor José Vieira Cocho,
Chefe ele Gabinete do Ministro da
,Justiça, no impedimento do Presiden-
te, e presentes os Senhores Airton -
Mendonqa Teles, Secretário Executi-
vo, Remiro Berbert de Castro e An-
tônio Eueablo da Costa Rarlaieues,
realizou-se a Décima Quinta Sessão
da Comissão de Supervisão de ():,z.los
Autônomos. Não estiveram preeart?.s,
o Senhor Emane Pinto de Barros.
por se encontrar em servieo fora da
sede, e o Senhor Clemente Medrado
Fernandes, por estar em gazo de fe-
rias regulamentares. Foi lida e narra.
varia a ata da Décima Quaral are-
são. No expediente foi lido o e Pelo
/Minero oitenta 'e três, de 22 d e ja-
neiro último, da Sunerintenel areia cio
Plano de Valorização Econômica da
Amazônia, remetendo três exempla-
res de suas publicações, em resisesta
ao oficio C.S.O.A.-mturiero cinco.
Na Ordem do Dia o Secretario E:e-
mitiam, Senhor Airton Menciones Te-
les comunica a seus pares que aaas
posse tio Superintendente do Plano
de Velorizaeaão Econômica da Re-
gião Fronteira Sudoeste do Pais; no
Gabinete do Ministro da Justiça, a
que compareceu a Comissão re pre-
sentada pelos Senhores José Vieira
Coelho, Airton Mendonça Teles e Re-
miro Berbert de Castro, o recém- n
empossado faz uma visita à C. S.
O.A., em comyanhia do Senhor Joa-
quim Alfredo da Silva Tavares, Che-
fe do F.scritdisio da:coreia Entidade no
Rio de Janeiro, Nessa oportunidade
ficou combinado o entrosamento fun-
cional entre a O.S.O. e anuela. Su-
perintendência. Foram analisados e
acertados alguns problemas dos Mu-
nicipios incluídos na área de compe-
tancia do novo -Órgão, bem como a
maneira de selucionSalos. Ficou, fi-
nalmente, resolvido que seria por in-
termédio desta Comissão que se pro-
cessariam os estudos e providências a
casem disnensados àquela regiam
Arroveltande o ensejo o Secretário
aat e rin fivo det eerninou ao Chefe da
Assessoria Técnico-Administrativa que

ATA DA 14. sEssAo DE 193.3
mesmo, o senhor Airton Mendonça
Teles, Secretário Executivo, propôs se
oficiasse àquela Comissão transmi-
tindo o parecer e marcando o prazo
de trinta dias para apresentação do
novo projeto de Regimento. A pro-
posta foi aprovada. A seguir, ainda o
Secretário Executiva coraunicou que,
segundo publicação de "O Globo" de
29-1-1960, o sen-h a Deputado Passas
Porto, da bancada da U.D.N., pelo
Estado de Sergipe, depois de anali-
sar as origens a finalidades da Co-
missão de Supervisão de Órgãos Au-
tônomos, manifestou-se pela sua ile-
galiaade e desnecessilade, e sugeriu
que a Comissão Especial da Bacia do
Sao Franeisco, a que pertence na
Câmara dos Deputados, se dirigisse
ao senhor Presidente da República
solicitando sua extinção, no que foi
acompanhado pelos demais membros
daquela Comissão Especial. As de-
zoito horas, franqueada a palavra
sem que ninguém quisesse usá-la, foi
encearada a Sessão, do que eu, José
de Souza Pereira, Chefe da Asses-
soria Técnico-Administrativa, servin-
do de Secretário, lavrei esta ata que
vai assinada pelos membros presen-
tos à Sessão seguinte, — José Vieira
Co?7.ho — Airton Mendonça Teles —
António E,v,zébio da Costa Rodrigues
— Rwairo Berbert de Castro.

* Aa dezesseis horas do dia vinte e
dois do mês de janeiro do ano de
anil novecentos e sessenta, sob a pre-
sidência do Senhor José Vieira Coe-

ai-, lho, Chefe do Gabinete do Miniso
da Justiça, no impedimento do Pie-
Iddente, e presentes os Senhores Air-
ton Mendonça Teles, Secretário Exe-
cutivo, Antônio Euzébio da Costa Ro-
drigues e Remiro Berbert de Castro,
realizou-se a Décima Primeira Ses-
são da Comissão de Supervisão de
órgãos Autônomos. Não estiveram
resente, o Senhor Emane Pinto de
arros, por se encontrar em serviço
ra da sede, e o Senhor Clemente

r edrado Fernandes, por estar em
Oro de férias regulamentares. Foi
Dela e aprovada a ata da Decima
Sessão. No expediente foram lidos os
eeguintes ofícios recebidos: DD /SA r
nimero 18, de 21 de janeiro, dei Di-
retor-Geral do Departamento do In-
terior e da Justice, apresentando,
para servir na Assessoria Técnico-
Administrativa, a Escrevente-datilô-
rafa, referência 23, da T. U. M.

Ministério da Justiça e Negócios
tenores, matrícula n 9 1.118.329,

Helena Pôrto Richard; números
43, 44, 45 e 46 o primeiro de vinte e
UM e os outros de 22 do corrente,
todos da Comissão do Vale do São
Francisco, respectivamente sôbr e:

As dezesseis horaa do dia dois
do mês de fevereiro do ano ale mil
novecentos e sessenta, sob a presi-
dência do senhor José Vieira Coe-
lho, Chefe do Gabinete do Minis-
tro da justiça, no impedimento do
Presidente, e presentes os senhores
Airton Medonça Teles, Secretário
Executivo, Remiro Berbert de Castro
e Antônio Euzébio da Costa Rodri-
gues, realizou-se a décima quarta
sessão da Comissão de Supervisão
de Órgãos Autônomos. Não estiveram
presentes o senhor Emane Pinto de
Barros, por se encontrar em servieo
fora da sede, e o senhor Clemente
Medrado Fernandes, por estar em
gôzo de ferias regulamentares. Foi
lida e aarevada a ata da décima ter-
ceira sessão. No expediente foi lido
o oficio número setenta e um, de
vinte e nove de janeiro último, da
Comiesão do Vale do São Francisco,
transmitindo a prestação de contas
do premido de 1959, constante de
noventa e sete volumes. Na . Ordem
do Dia o senhor Airton Mendonça
reles, Secretario Ex aerttleo, determi-
nou à A s sessoria. Técnico-Adminis-
trativa que estud e ese e Metruisse o
processa	 re feren te à	 prestaeão de
contas de 1959, remetido pela Co-
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ORDEM DOS ADVOGADOS

ah.. Regulamento. Código de
Ética. Caixa de Assistência dos
Advogados. Regimentos Internos

; dos Conselhos Federal a do Dis-
trito Federal,
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se procedesse ao levantamento das
condições econômicas, sanitárias, cul-

durais e sociais de cada um dos Mu-
(nicipios alcançados pela referida en-
tidade, para fins de estudo e plane-
jamento. As dezoito horas, franquea-
da a palavra sem que ninguém qui-
sesse usá-la, foi encerrada a sessão do
que eu, José de Souza Pereira, Chefe
eela Assessoria Técnico-Administrativa,
servindo de secretário, lavrei esta ata
¡que vai assinada pelos membros pre-
sentes à sessãp seguinte. — José Tilai-
ra Coelho. _... Airton Mendonea Te-
les. — Antônio Eu7.ébio da Costa Ro-

'clrigues. — Ramiro Berbert de Cas-
tro..	 .

nnn••nn..n

ATA DA 16.° SESSAO DE 1960

'As dezesseis horas do dia quatro do
Ines de fevereiro do ano de mil' nove-

atos e sessenta, sob a presidência
do Sr. José Vieira Coelho, Chefe do
Gabinete do Ministro da Justiça, no
eimpedimento do Presidente, e presen-
tes os Srs. Airton Mendonça Teles,
secretário-executivo, Remiro Berbert
de Castro e Antonio Euzébio da Costa
Rodrigues, realizou-se a Décima Sexta
Sessão da Comissão de Supervisão de
Órgãos Autônomos. Não estiveram
presentes, o Sr. Emane Pinto de Bar-
ros, por se encontrar em serviço fora
da sede, e o Sr. Clemente Medrado
Fernandes, por estar em gôzo de fé-
rias regulamentares. Foi lida e apro-
vada a ata da Décima Quinta Ses-
são. Na Ordem do Dia, o Sr. Airton
Mendonça Teles, Secretário-Executi-
tivo, comunica a seus pares a repor-
tagem do "Diário Carioca" edirão de

, quatro do corrente, a respeito da ela-
boração de medidas concretas, por or-
dem do Sr. Presidente da República,
a serem propostas pelos Srs. Gover-
nadores dos Estados e Territórios in-
leerantes da bacia amazônica, em es-
tudo conjunto cone a Superintendên-
cia do Pl ano de Valorizaeão Econômi-
ca da Amazônia. Referiu-se aquele
Cmselheiro ao fato de ter esta Co-
vissão, por proposta sua, anrovado
.Inedidas tendentes à reaeleação, nas
próximas semanas, de uma reunião
conjunta com àquelas mesmas auto-
ridades e com o mesmo objetivo. As-
sim, é perfeita a identidade de pon-
tos de vista entre a C.S.O.A. e o
Sr. Presidente da República. Comu-
nica, ainda, o Secretário-Executivo
que já se encontra concluído o Plano
de Aplicarão do Orçamento da Co-
missão para 1960, elaborado nos ter-
mos do Decreto n.° 47.858, de onze de
janeiro deste ano. Lido pelo Secre-
tário, o Sr. Presidente põe-no em
discusseo. Usaram da palavra todos
os membros presentes, tecendo consi-
derações em tôrno de seus itens. O
referido plano foi aprovado por una-
nimidade, e o seu resumo é o se guin-
te: Item 11 Despesas com pessoal Cr$
4.400.4(10 00: Item 21 Material Cr$...
49.610,00: e, Item 3) Serviros e En-
cargos Cr$ 550.000,00. As dezoito ho-
ras; franqueada a palavra sem que
ninguém quisesse usá-la, foi encer-
rada a sessão do que eu, José de Seli-
m Pereira, Chefe da Assessoria Tec-
.?..ico-Administrativa, servindo de Se-
cretário, lavrei esta ata que vai as-
sinada pelos membros presentes à
sessão seguinte. — José Vieira Coe-
lho. — Airton Mendonça Teles. —
Antônio Euzébio da Costa Rodrigues.

Rantiro Berbert de Castro.

Sétima Sessão da Comissão de Super-
visão de órgãos Autônomos. Não esti-
veram presentes, o Sr. Emane Pinto
de Barros, por se encontrar em servi-
ço fora da sede, e o Sr. Clemente Me-
drado Fernandes, por estar -em gôzo
de férias regulamentares. Foi lida e
aprovada a ata da Décima Sexta Ses-
são. Não houve leitura de expedien-
te. Na Ordem do Dia, o Sr. Remiro
Berbert de Castro apresentou relató-
rio da viagem efetuada a Belo Ho-
rizonte, em que representou a Comis-
são em conclave promovido pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística sôbre o censo, fazendo porme-
norizada exposição verbal. A seguir,
o Secretário de Sessão procedeu à lei-
tura do relatório, após o que o Se-
nhor Berbert de Castro esclareceu tô-
das as interpelações feitas no debate
sôbre o mesmo. Não havendo suges-
tões nem conclusões a serem aprecia-
das, foi o relatório aprovado, após o
que o Sr. Presidente encerrou a Ses-
são, do que eu José de Souza Pereira,
Chefe da Assessoria Técnico-Adminis-
trativa, servindo de Secretário, lavrei
esta ata que vai assinada pelos mem-
bros presentes à sessão seguinte. —
José Vieira Coelho. — Airton Men-
donça Teles. — Antônio Euzébio da
Costa Rodrigues. — .Ramiro Bc7b,:rt
de Castro.

ATA DA 19.o SESSÃO DE 1966
As dezesseis horas do dia dez do

mês de fevereiro de mil novecentos
e sessenta, sob a presidência do Se-
nhor José Vieira Coelho, Chefe do
Gabinete do Ministro da Justiça, no
impedimento do Presidente ,e flresen-
tes os Senhores Airton Mendonça Te-
les, Secretário Executivo, Ramiro Ber-
bert de Castro e Antônio Enzebio da
Costa Rodrigues, realizou-se a Décima
Nona Sessão da Comissão de Super-
visão de órgãos Autônomos. Não es-
tiveram presentes, o Senhor Emane
Pinto de Barros, por se encentrar em

serviço fora da sede, e o Senhor Cle-
mente Medrado Fernandes, per estar
em gôzo de férias regulamen ares. Foi
lida e aprovada a ata da Deci na Nona
Sessão. Não houve leitura de cxp
cliente, Na Ordem do Dia, o Senhor
Airton Mendonça Tele!, Secretário
Executivo, comunicou à comissáo que,"
no Diário do Congresso Nacional, edi-
ção de três de fevereiro do corrente
ano, foi publicada uma sindicância a
que procedeu a Comissão Parlamentar
da Bacia do São Francisco, nos Ser-
viços de Navegação da Bacia do São
Francisco. Esta sindicància foi moti-
vada por denúncias apresentadas pelo
Deputado Paulo Freire, da Tribuna
ela Câmara dos Deputdaos, o Senhor
Airton Teles propôs que a Comissão
de Supervisão de Órgãos Autônomos
oficiasse ao Senhor Deputado Teódulo
Albuquerque, Presidente da referida
Comissão Parlamentar, olicitando a re-
messa de cópia de todo o inquérito em
apreço. Propôs, ainda, que fôsse ofi-
ciado à Superintendência da Comissão
do Vale do São Francisco, solicitando
informar que providências tomou, em
face daquele mesmo inquérito, em re-
lação aos Serviços de Navgeação da
Bacia do São Francisco e, também,
quanto ao Senhor Arnaldo Gonzaga,
seu Diretor Gerente. Ambas as pro-
posições foram aprovadas, por unani-
midade. As dezoito horas, franqueada
a palavra sem que ninguém quisesse
usá-la, foi encerrada a sessão do que
eu, José de Souza Pereira, Chefe da
Assessoria Técnico-Administrativa, ser-
vindo de Secretário, lavrei esta ata
que vai assinada pelos membros pre-
sentes à Sessão seguinte. — José
Coelho. — Airton Mendonça Teles.
Antônio Enzébio da Costa Rodrigues.
— Ramiro Berbert de Castro.

ATA DA 18o SESSA0 DE 1960

As' dezesseis horas do dia oito do
mês de fevereiro do ano de mil no-

vecentos e sessenta, sob a presidencia,
ao Senhor José Vieira Coelho.
Chefe do Gabinete do Ministro da
Justiça, no impedimento do Presi-
dente, e presentes os senhores Airton
Mendonça Teles, Secretário Execu-
tivo, Remiro Berbert de Castro e An-
Unia Euzébio da Costa Rodrigues,
realizou-se a Décima Oitava Sessão
da Comissão de Supervisão de Orgãos
Autônomos. Não estiveram presen-
tes, o senhor Emane Pinto de Barros,
por se encontrar em serviço fora da
séde, e o senhor Clemente Medrado
Fernandes, por estar em gózo de fé-
rias regulamentares. Foi lida e apro-
vada a ata da Décima Sétima Sessão.
No Expediente foi lido o processo
aezesseis mil e seiscentos, de nhl nove-
centos e cinqüenta e nove do Depar-
tamento Administrativo do Serviço
Público, no qual aquele Departamento
pede o pronunciamento desta Comis-
são sôbre a criação de cinqüenta
carges no Quadro de Pessoal da Co-
missão do Vale do São Francisco. Na
Ordem do Dia o senhor Airton Men-
donça Teles, Secretário Executivo,
comunicou que a prestação de contas
da comissão do Vale •do São Fran-
cisco, relativa ao exerc'cio de 1959,
ainda não pode ser estudada, per fal-
ta de Assessor de Contabilidade. So-
licitou, assim, ao senhor Presidente
providencias urgentes no sentido de
que um Contador tenha evercicio na
Comissão, para servir como Assessor
de,Contabilidade, uma vez que o pro-
cesso de requisição de -Irene Albu-
querque, que vinha exercer aquêla
função, há vários meses se arra.sta,
no Ministério do Trabalho, sem quel-
quer solução. O senhor Presidente pro-
meteu tomar as medidas necessárias.
Em seguida, o senhor Presidente dis-
tribuiu o processo sôbre a criação de
Cargos na Comissão do Vale do São
Francisco, lido no Expediente da
Sessão, ao senhor Costa Rodrigues,
para relatar, As dezoito horas fran-
queada a palavra sem que ninguern
Quisesse usá-la, foi encerrada a sessão
do Que eu José de Souza Pereira Chefe
da Assessória Tecnico-/edministrativa,
servindo de Secretário, lavrei esta
ata que vai assinada pelos membros
presentes à Sessão seguinte. — José
Vieira Coelho. — Airton Mendonça
Sales. — Antônio Enzébin da Costa
Rodrigues. — Ramiro Derbert da
Castro.

ATA DA 20.1 SESSAO DE 1960 e

As dezesseis horas do dia doze do
mês de fevereiro do ano de mil no-
vecentos e sessenta, sob a presidencia
do sr. José Vieira Coelho, Chefe do
Gabinete do Ministro da Justiça, sie
impedimento do Presidente, e presen-
tes os Srs. Airton Mendonça Teles.
Secretário-Executivo, Remiro Berbere
de Castro e Antonio Euzébio da Cos-
ta Rodrigues, realizou-se a Vigésima
Ses,são da Comissão de Supervisão de
órgãos Autônomos. Não estiveram
presentes, o Sr. Emane Pinto de Bar-
ros, por se encontrar em serviço fora
da sede, e o Sr. Clemente Medrado
Fernandes, por estar ene getzo de fé-
rias reenlamentaree. No Expediente
foi lido o processo em que a SPVEA
comunica a esta Comissão, ter-se dl-
elido ao Feregio Tribunal de Contas
da União, solicitando prorrogação do
prazo concedido peva cum primento de.
diligencias ordenarias por aquele colen-
do Tribunal, na prestação de mistas
do exercido de 1955, ao mesmo tem-
po que remetia, anexa, cónia de pate n
te das exieencias já satisfeitss.Ni
Ordem do Dia, o Sr. Airton Mendon-'
ça Teles, Secretário-lexecutivo,
nicou que, por sua sol i citação, os Se-
nhores Governadores dos ferrtorioS
Federais de Acre e Rondónia, naviatn
combinado realizar unia re quião com
a C . S .0.A., no próximo dia quinze,
às que toree e trinta horas. rinu,n1-..
cou, ainda, que o objetivo tiesea

ATA DA 17.° SESSAO DE 1960

As dezesseis horas do dia cinco do
Mês de levereiro do ano de mil nove-
centos e sessenta, sob a presidência
cio 'Sr. José Vieira Coelno, Chefe do
Gabinete do Ministro da Justiça, no
impedimento do Presidente, e presen-
tes os Srs. Airton Mendonça Teles,
Eecreterio-Executiv e , Remiro Berbert
de Caetro e n tenio El17±i)(1 da Cos-
ta Rodristie,, realiseu-ee a Declina,
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DEPARTAMENTO
MINISTRAMO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Comissão de Acumulação
de Cargos

Processo n° 7.173-60°

lícita a acumulação do cargo de
Veterirário do Instituto dr Bioloia
Animal com função de Assistente
(contratado), da cadeira de Micro-
biologia e Imunclogia, da Escola
Nacional de Veterinária, ar.bos os
cargos do Ministério da Agricultu-
ra.

PARECER

Cogita-se neste processo de acumu-
lação' ror parte de Renato Augusto
da Silva, do cargo de Veterinário do
Instituto de Biologia Animal, com a
função de Assistente (contratado) da
cadeira de Microbiologia e Imunologia,
da Escola Nacional de Veterineria,
ambos os cargos subordinados ao Mi-
Mstério da Agricultura.

2. Traia-se de uma das situações
previstas pelo Decreto n9 35.956, de
2 de agõsLo de 1954 (Regulamento de
Acumulação de Cargos), por se tra•
tar de um cargo de natureza técnico-
cientifica, o de Veterinário, por eer.
para sua investidura exigido diplo-
ma de curso superior com outro de
magistério, é excepcionalmente par-
:latida, desde que atendidos os demais
presupostos legais relativos à exis-
tência de correlação de matérias e de
compatibilidade de horários.

3. Cumpre esclarecer, preliminar-
mente, que, segundo consta do )1...)-
cesso, o interessado exerce, no Insti-
tuto de Biologia Animal, a função
gratificada de Chefe da Seção de
Zoonoses por Vírus, não constituindo,
entretanto, tal ocorrência acumula-
ção, nas circunstâncias descritas no
processo, em face de entendimentos
pacifico desta Comissão.

4. Relativamente à existência de
Correlação de matérias verificamos
que entre os cargos acumulados é
evidente dita correlação, tendo em
'vista os documentos de fls. 8 (peo-
grama d Cadeira de "Microbiolosde
e Imunologia") e o de fls. 17, que
descreve as atribuições do interessa-
do na Seção de Zoonoses por Vírus,
Cs quais nos demonstram, sem dúvida
alguma, que, no exercício dos cargos
da acumulação em téla, são apl ica-
dos conhecimentos interdenpendentes,
de vêz que são indispensáveis, recipro-
Comente, no exercício dos dois .ear-
gos.

5. Quanto à compatibilidade de
horários, pode-se afirmar estar ela
Cente, tendo em vista os documen-
,	 d9  fl .L 13/19. a_

6. Assim, somos por que se consi-
dere 1,egitima a acumulação examina-
da no presente processo.

C. A. C., em 17 de maio de 1960.
— Gerarf.o Renault de Mello Mattos,
Relatar. --- José Medeiros. — José
Renato Pedroso de Moraes. —. Cor-
sino Monteiro da 2ilva.

Submeto. n.s termos do parágrafo
39 do artigo 15 do Decreto número
35.956, de 2 de agôsto de 1954, o pre-
sente parecer à decisão da Senhor
Diretor-Geral do Departamento Ad-
minist"a i do Serviço Público.

C. A. C., em 17 de maio de 1960.
— José Medeiros, Presidente.

acôrdo.
Em 27-5-69. — João Guilherme de

Aragito, Diretor-Geral.

Retificações
No Diário Oficial de ;28-5-60, pági-

na n° 8.630, onde se lê: N° B-20 ...,
alterado pelo Decreto n° 46.695, de
19 de agôsto de 1959,... — Leia-se:
N° B-20 ..., alterado pelo Decreto
n° 46.693, de 19 de agôsto de 1959,...

Na portaria n° B-21... onde se lê:
Brasília, em 29 de maio de 1960.
Lei'-se: Brasília, em 27 de maio de
1960.

Na página n° 8.631, onde se lê; Sé-
rie Funcional _ Escrevente-Dactilo-
grafo — referência 21

2, Regino Maria Santo Costa.'
Leia-se: série Funcional — Escre-

vente-Dactilografa Tèferência 21;
2. Regina afiaria Pinto Costa.
Na página n° 8.632, onde se lê: Li-

cenea,s concediaas a: ... Sylma vian-
na meloeiro Lopes de Andrade, Dac-
tilógrafa,... — Leia-se; Licenças con-
cedidas a: sylma Vianna Malvei-
ra Lopes de Andrade, Escriturária...

CeNSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

PORTARIA DE 26 DE ABRIL DE 1950

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. 8 9 da Lei nú-
mero 1.310, de 15 de janeiro de 1951,
resolve:

N9 66 — Designar o Redator, refe-
rência 23, Luiz José de Medeiros e
Silva, para responder pelo expediente
da Seção de Divulgação do Serviço de
Documentação da Divisão Administra-
tiva, até a designação do novo titu-
lar.

PORTARIA DE 30 DE ABRIL DE 1960

0 Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. 89 da Lei nú-
mero 1.310, de 15 de janeiro de 1952,
resolve:

N° 67 — Tornar sem efeito a Porta-
ria n9 11, de 25 de janeiro de 1966,
publicada no Diário Oficial de 3-2-60,
que autorizou a prestação de serviços
extraordinários pela Auxiliar Admi-
nistrativa, ref. 25 — Heloisa Coutinho
Quillinan Machado, no mês de ja-
neiro do corrente ano.

PORTARIAS DE 9 DE MAIO
DE 1950

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da aeribição que
lhe confere o art. 8° da Lei n9 1.310,
de 15 de janeiro de 1951, resolve:

N9 71 — Conceder ao Diretor Geral
da Divisão Técnico-Cientifica, Antônio
Moreira Couceiro. 17 (dezessete) diá-
rias no valor de Cr$ 565,00 (quinhen-
tos sesenta e cinco cruzeiros), tota-
lizando Cr$ 9.603.00 (nove mil seis-
centos e cinco cruzeiros), referentes
ao período de 10 a 26 de fevereiro ul-
timo, quando, a serviço dêste Come-
ha visitou o Instituto Tecnológico de

Sergipe e assistiu à inauguração da
SUDENE, em Recife.

N9 72 — Dispensar, a pedido, a par-
tir de 9 de maio de 1960, o Professor
Antônio Moreira Couceiro da- função,
em comissão CC-2, de Diretor-Geral
da Divisão Técnico-Científica do mes-
mo Conselho. — João Christovão
Cardoso, Presidente.

PORTARIA DE 10 DE MAIO
DE 1960

O Diretor da Divisão Adminis-
trativa, usando da atribuição que lhe
confere o item IX do art. 62 do Re-
gimento Interno e considerando que
o Mensageiro, referencia 17, Erasmo
Luiz Marinho, é reincidente na fal-
ta de cumprimento dos deveres con-
signados nos itens I e VI do art. 194
da Lei n.9 1.711, de 28-X-52, faltan-
do constantemente ao serviço, sem
apresentar qualquer justificação, re-
solve:

N. 73 — De acôrdo com o art. 205
da mesma Lei, aplicar-lhe a pena de
suspensão por 5 (cinco) dias, a ser
cumprida no período de 11 a 15 do
mês em curso e, por conveniência do
serviço, converter a referida pena-
lidade em multa, na conformidade
do perágrafo único do_ citado arti-
go 205.

PORTARIAS DE 11' DE MAIO
DE 1960

0 Presidente do Conselho Nacio-
nal de Pesquises, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 8.9 da

Lei n.9 1.310, de 15 de janeiro de
1951, resolve;

N.9 74 — Designar o Diretor do
Setor de Pesquisas Químicas, Otto'
Hugo Heinrich Karl Rothe, para res-
pondes pelo expediente da Divisão 1,
Técnico-Científica, até a designação
do novo titular.

O Presidente do Conselho Nado-
Lei n.9 1.310, de 15 de janeiro de
nal de Pesquisas, usando da atribui-'
ção que lhe confere o artigo 8. 9 da(
1951, combinado com o item XXXII
do art. 59 do Regimento Intermai
resolve:

N.9 75 — Antecipar por duas horas
diárias, no período de 2 a 31 do mês
em curso, o expediente do Artífice,
ref. 19, Jecnilson Ferreira dos San-
tos, mediante a gratificação de
Cr$ 1.730,00 (hum mil, setecentos e
trinta' cruzeiros), na forma do item.
I, do artigo 150, da Lei n.9 1.711,
de 28-X-1952.	 Mai

PORTARIA DE 13 DE MAIO
DE 1960

nião é de conhecer as sugestões que
aqueles Governadores possam oferecer,
para medida, que devam ser introduzi-
das na SPVIL°A, a fim -de tornar o er-
gão mais flexível e eficiente no ai-en-
dimento de necessidade cies aferidos
Territórios, e, ainda, quais as coras
consideradas mais urgentes namitlas
unidades da Federação. O Sr. Sccre-
tário-Executivo disse que, eca face do.
Congresso de Polícia ter se icitado o
saião cie reuniões da C.S.O.A., a aa-
lestra em aprêço deverá ser reali3ada
no salão da Comissão- de Assuntos
Territoriais. Em seguida, o Sr. Pre-
sidente distribui, para relatar, o pro-
cesso da SPVEA, lido no Expediente
da Sessão, ao Sr. Cor is, Rodrigues. As
dezoito horas, franqueada a palavra
sem que ninguém quisesse usá-la, foi
encerrada a Sessão do que eu José de
Souza Pereira, Chefe da Assessoria
Técnico-Administrativa, servindo de
Secretário, lavrei esta ata que vai as-
sinada pelos membros presentes à Ses-
são seguinte. — José Vieira Coelho.
— Airton, Mendonça Teles.. Antô-
nio Euzébio da Costa Rodrigues. —
Ramiro Eerbert de Castro.

O Diretor da Agência Nacional,
usando das atribuições que lhe confe-
rem os itens V e XIII, do artigo 33, do
Regimento , da Agência Nacional,
aprovado pelo Decreto n° 39.447, de
26 de junho de 1956, combinado com
o artigo 2° do Decreto n° 47.433, de
15 de dezembro de 1939, resolve:

Ne 3 — Designar Helio Ribeiro
Welter, R.adiotecnico, referência 27,
matricula na 1.101.093, da T. U. M.
do M.J.N.I., lotado na Agência Na-
cional, ocupante da função gratifica-
da de Chefe da Seção de Manuten-
ção e Reparos do Serviço de Radio-
difusão, da Divisão le Informações,
FG-4, para ter exercicio em Brasília,
sem prejuízo de suas atribuições jun-
to aos oreãos da Aeência Nacional no
Rio de Janeiro, até que se efetive a

AGÊNCIA NACIONAL

(*) PORTARIA DE 10 DE MAIO
DE 1960

(*) Nota do ,SPb. — Republ	 a.iead

O Presidente do Conselho Nacio-
nal de Pesquisas, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 8.9 da Lei
n.9 1.310, de 15 de janeiro de 1951,
combinado com o item XXXI do
art. 59 do Regimento Interno, re-
solve:

' N.9 76 — De acendo com o art. 130,
item II e § 2.9 da Lei 1.711, de 28
de outubro de 1952, autorizar a pr . :s-
tação de serviços extraordinários, du-
rante 10 (dez) dias no corrente n-.ês
pelos servidores a seguir enumera-
dos a serviço da Garage: Mecâniro,
ref. 25, Diamantino Patto meia;
Motoristas, ref. 23, Atelino Ferrei-
ra da costa; Ayres Pereira da Mc-
ta; Homero Soares; Januário Je--é
de Oliveira júnior; João Gomes; Jo-
sé Costa Carvalho; Rubens Raymur-
do Sentiaeo; Sebastião Lopes: MOV.
tair Magneni e ref. 21. José Rasa dcs
Santos; Auxiliar de barap:e

' 
ref. 2O.

Ary Ferreira do Nascimento; Ser-
vente ref. 18, Cendido Moura e •
gia. ref. 17, Nery de Oliveira Torres,
mediante o pagamento por hora da
trabalho extraordinário efetivamen-
te prestado, de acôrdo com a escele.
previemente organizada, até o limite
de um térco dos respectivos salieees.
— João Christovão Cardoso, Presi-
dente.

mudança total . deeta repártiçãa. para
a Nova Capital. — Francisco Lui bout
de ,Soma, Diretor cia A.N.

DEPARTAMENTO
DE IMPRENSA NACIONAL

Retificações

PORTARIA DE 6 DE MAIO DE 1960

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confare o art. 8 9 da Lei nú-
mero 1.310, de 15 de janeiro de 1951,
combinado com o item XXXI do ar-
tigci 59 do Regimento Interno, resolve'

N9 70 — Antecipar por duas horas
diárias, durante 30 dias, a partir de
3 de maio em curso, o expediente do
Redator, ref. 23, Luis José de Medei-
ros e Silva, mediante a gratificação
de Cr$ 2.500,00 (dois mil e quinhen-
tos cruzeiros), na forma do Item 1
do art. 150, da Lei n9 1.711, de 28 de ginal, no DÁírio Oficial a) P-I, de	 Leia-se:
04tlibre de 1952. _	 N9 032-78 — Admite..a

por - ter saído cem 7r rorrecõ.es do cri- 21711145, Edson Gonzaga Ciomes

Leia-se:
N9 032-75 — Admite....

Onde se lê:
N9 032-76 — Admite, de ries5rie coei

art. 32 do Decreto ri9 5.175. de 7-1 43
alterado pelo Decreto-lei' n9 8.2.31, cie

No Diário Oficiai; Seção / — Parto
I, de 23 de maio do co:rene ano, na
página 8.485, 1.9- colina, onde ss lê:

N9 032-76 — Admite, de acerdo com
o art. 32 do Decreto n 9 5.175 de 7 de
janeiro de 1913, alterado peie f a ceeeLe-
ei n9 8.201, de 21-11-45, Linde Du-

arte Vatterio...



CA!XA DE MOBILIZACÃO BANCAR!A

vermute ta° 245
Valor do numerário em circulação am 30 de abril de 1960, emitido nos

têrtnos do art. 4.° do Decreto n.° 21.499, de 9 de junho de 1932 - 	
Cr$ 7.073 449.000,00,

Beasilia, 2 de maio de 1960. - Carlos Cardoso, Diretor.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS
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MINISTÉRIO DAS
rgLAÇÕES EXTERIORES

Superintendência da Moeda
e do Crédito

DESPACHOS DO MINISTRO DA
FAZENDA EM 19 DE ABRIL

DE 1960

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PURTARIA. DE 9 DE MAIO
DE 1931

O Engenheiro Chefe do Distrito
Fiscal de são Paulo, do DZil:',,ia21C1-1-
to Nacional de Estradas ' de Ferro,
Usando das atribuições que lhe confe-
te a portaria W 7-DCI, de 12 de mar-
ço dk 1953, da Divisão de Contrôle
Iliduetrial e, tendo em vista o que
concita a Companhia Paulj.stp, do Zs-

POZITARTaS DE 3 DE JUNHO
DE 1960

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve;

Conceder dispensa, "ex vi" do arti-
go 62, item II, do Regimento da Se-
cretaria de Estado das Relações Ex-
teriores, aprovado peio De creto nú-
mero 12.343, de 5 de maio de 1943, a
João Desiderati Monetti, ocupante de
cargo da classe L, da carreira de Di-
plomata, do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores,
função de substituto do Chefe da Di-
visão de Passaportes, de Departamen-
to Consular,

Designar, de acôrdo com o artigo
62, item II, do Regimento da Secre-
taria de -Estado das Relacões Eacterio-
res, aprovado pelo Decreto n e 12.343,
de 5 de maio de 1943, José Constân-
cia Austregésilo de Athavde, ocupante
de cargo da classe K da carreira de
Diplomata, do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores,
para exercer a função de substituto
do Chefe de Divisão de Passaportes,
do Departamento Consular, nos seus
Impecl imentes legais, eventuais e tem-
porários. - Horkeio Lafer,

Crédito. Encaminhe-se o processo,
posteriormente, à Diretoria das Ren-
das Internas, para os fins devidos."

Divisão do Impôsto de Renda

PORTARIA DE 23 DE MAIO
DE 1960

O DiretOr cia Divisão do Pnaltieto
de Renda, no uso de suas atribuições,
resolve:

N o 1.092 - Lotar, na D.S. em Ita-
juba, Sérgio de Albuquerque Arms-
trong, ocupante da função de Auxi-
liar Administrativo, referência 24 da
Parte Suplementar -da T.0 E.M.,
removido, a pedido, do serviço do Pes-
soal para a Divisão do Impôsto de
Renda e Delegacias. conforme Pali-
taria DG-242 da 28 de abril de 1.9e0,
pataicacla no D.O. de 6 de maio de
1960, preenchendo o claro existente
na lotação em virtude da portaria
DIR.-871, de a de outubro de 1959. -
Jorge Padilha Vellos p, Diretor,

tradas de Ferro, no ofício PCA. 683-
8.842-60, de 5 de aoril de 1960, re-

solve:
No 23 -- DIISP - Aprovar o têrmo

de acórdo ap'resenta'- o pela Estrada,
assim como c projeto respectivo, am-
bos devidamente vi sadas, para que
uma linha telefônica, de propriedade
da Cia. Teleianica alta Paulista de
Tupã, transponha a via férrea na...es-
taca 2.886 -1- 3,80, na Rua José Bo-
nifácio, em Dracma, desde que se-
jam respeitadas as cli sposleaes refe-
rentes ao assunto, constantes do Re-
gukaneeato Geral para a Seguia=

Policia e Tráfego das Estradas de
Ferro, aprovado pelo Decreto número
15.673, de 7 de setembro de 1922, ._._
Walderico C. Veras, Engenheiro Chefe.

PORTARIA DE 1)) DE MAIO
DE 1260

O Engenheiro Chefe do Distrito Fis-
cal de são Paulo, do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do das atribuições que lhe confere a
Portaria n° 7-DCI, de 12 de março de
1953, da Divisão de flontróle inclus-
teial e, tendo em vista o que solicita
a Companhia Paulista de Estradas de
Ferro; em oficio Prek. 458-6.386-60, de
2 de março de 1960, resolve;

No 27-DESP. - Aprovar o Têrmo
de Compromisso apresentado pela
mesma companhia, assim como o pro-
af t e . ambos devidamente visados. pana
que um encanamento dágua de 1" de
propriedade do Senhor José FaVer
Filho, transponha a via férrea no
bueiro existente no Km 514-G44,90, en-
tre- Guariba e córrego Rico, desde que
sejam respeitadas as disposições, re-
ferentes ao assunto, constante do
"Regulamente de Seguranca, Policia
e Tráfego das Estradas de Ferro",
aprovado pelo Decreto n° 15.673, de 7
de setembro de 1922. - Walderico
C. veras, Engenl d (o chefe.

PORTARIA DE 11 DE MAIO
DE 1960

O Engenheiro Chefe do Distrito Fis-
cal de São Paulo, do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do das atribuições que lhe confere a
Portaria n° 7-DCI, de 12 de março de
1952, da Divisao de Controle Indus-
trial e, tendo em vista o que solicita
a Companhia Paulista de Estradas de
:raerro, em officio n^ PC& 752-6.883
de 1930, de 13-4-1960, resolve:

28-DieSp - Aprovar o dêem° de
acareio apresentado pela Companhia,
assim como o projeto respectivo, am-
bos devidamente visados, para que um
encanamento dágua de 1" de diâme-
tro, de propriedade do Senhor Ka7:110

&duma, „rensnenha a via férrea no
kin . 1313+135, entre Tabatinga e alei-
tinga, no Ramal de Ribeirão Bonito,
desde que sejam respeitado s as dia-
posicões referentes ao assunto cana-
tentes do Regtaamento Geral para a
Snuraln ,;a-, ladícia e Tráfego das Es-

adias de Ferro anrovado pelo De-
eia te n° 156? de 7 de setembro de

Walderico C. Veras, Enge-
nheiro Chefe.

PORTARIA DE 13 DE MAIO,
DE 1960

O Engenhe i ro Chefe do Distrito Fia-
c(1 de São Paulo, do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do das atribuições que lhe confere a
Portaria n° 7-DCI, de 12 de moro de
1253, da Divisão de Contrôle Indus-
trial e, tendo em N ista o que solicita
a Companhia Paulista de Estrae'es de
Ferro, em Cicio PCA, 813-9 008-60,
de 27 de abril de 1960, resolve;

No 33-DeeS. - A rrovar o Teimo de
Aeôrdo apresentado pela Companhia,
essim como o pioieto e orçaneato
respectivo, todos deeidamente visados,
rara, que 11111 encanamento de agua
de 2" do diárnetre, de nroprieciade
" e'r aema eftur 'doe ' de tbainea. pas-
se sob a linha, colocado dentro de

bueiro de tubos de 0,60 de dirime-
tio no km. 149-1-207,50, entre abitin-
aa e Cambaratiba, desde que sejam
obedecidas as prescrições, referentes
eo caso, do "Regulamente para a Se-
eurança. Policia e Tráfego nas Estra-
des de Ferro", a provado pelo . Decreto
ir 15.673, de e de setembro de 1922

Walclerico C. Veras, Engenheiro-
Ca et' e .

(N o 22.451 - 6-6-60 - Cr$ 510,001 -

PORTARIA DE 23 DE MAIO
DE 1900

O Diretor Geral cio oeppetamente
',secional de Estrada.s de Ferro, usan-
do das atrihulau que lhe confere. Q

Incio III, do art. 30 do Regimenta
aprovado pelo Decreto número 20.351,
de 8 de janeiro de 1946, e tendo em
vista 'o que corista do processo na-
mero 2.stei-0O 3 resolve;

N o 53-CI a( homoicear a autori-
zação dada pela Companhia Paulista
de Esteadas de Ferro à firma Indús-
trias Reunidas São Jorge S.A., nos
Vermos da p eeulamento aprovado pela
Portaria n° 359, de 22 C' e abril de
1953, relativa ao uso' de ilha desvio

existente no km 143,555, na
estaç'io de Jaú;

1) homologar o contrato de conce.7-
são, assinado pelas partes interessa-
das e visado pelo Diretor da Divisão
de Contróle Industrial. - Joaquim
Franc isco Capistrano do Amaral, an-
retor Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS, RIOS E CANAIS

Ata da Primeira Reunião da Comis-
'::.To designada para recebimento e
abertura das propostas para exe-
cução de obras de reconstrução do
Cais de Illaratazes, no Estado do
Espírito Santo.

GAB!NETE DO MIN:STRO

PORTARIAS DE P DE JUNHO
DE 1920

e o Ministro de Estado das Releades
Exteriodes resolve:.

Designar, de acórdo com o artigo 70
do Regimento da Seceetaria de Esta-
do das -Relações Exteriores, aprovado
pelo Decreto n° 12.343, de 5 de maio
de 1943, combinedo com o artigo 1°
d, Decreto n° 35.447, de 30 de abril
de 19514, Landulpho Victoriano Bor-
ges da Fonseca, ccupante de cargo da
classe K da carreira de Diplomata,

fflepao Qua d ro Permanente do Ministério
das -Relaeões Exteriores, para exercer
a função de Auxiliar do seu Gabinete
em Rendia,

"Eac vi'' do artigo '70 do Regimento
ap ifvedo pelo Decreto n" 12.343, de
5 cie moio de 1943, conceder dispensa
a Landulpho Victoriano Borges da
Fonseca, ocupante de cargo da classe
K dc careira de Diplomata, do Qua-
dro Permanente do Ministério das
Relaçaes Ext eriords, da fune"e, sím-
bolo FG-4, de Auxiliar do Chefe do
Departamento Económico e Consular
do mesmo Quadro e Ministério.

Processos:
- Ym. Ne	 5-60	 Danem Mercantil de

São Paulo S.A. - São Paulo (SP)
- Inste lsção de agencias em Colo-

- rado, Terra Boa, Asto ewa, Santa Fé,
Alvorada do Sul, Primeiro de Maio,

- Ibiperã, São Jorge (PR), Gestão Vi-
digal e Barretos (SP).

Ie.° 151-63 - Banco do Povo 5. .A.
- Recife (IlE) Instalseão de
agências em laatal (RN) e Palmeira
dos Indlos (AL).

N. 432-60 - Banco Brasileiro de
Deseontos S. A. - São Paulo (SP)
- Transferência da localizaeão
agêacia de Maileiporã para Clém.enti-
ne, ambas localidades daquele Estado.

"Defiro nos dermos das pareceres
da Sueeeintendência da Moeda e do

MINISTÉRIO DA FAZENDA

As 14,50 (quatorze) horas do dia 19
(primeiro) de junho de 1330 unil no-
vecentos e sessenta), no Salão da
Biblioteca do Departamento Nacional

I de Portos, Rios e Canais, na Praça
j Malta, 10 (dez), nesta Cidade, de
'conformidade com o Edital publicado
I as páginas números 8.10-109 (oito
mil cento e oito barra cento e nove)
cio Dzario Ojiczal da União, n° 104
(cento e quatro) >Seção I - Parte
I), de a de maio último, reuniu-se
a Comissão de Concorrência Pública
designaria pela Portaria número 42-D
(quarenta e dois D) de 30 (trinta) de
meio finda, do Senhor Diretor Geral
dêste Departamento, sob a Presidên-
cia do Eneenheiro Civil, José Carlos
de Cherniont Redrigues, Diretor de
Planos e Obras dilate Departamento,
e tendo como Menanos os Eengenhel-
ras Cieis Ell de Abreu e Lima e José
Guimarães Barreiras também desta
Repart',Gu, para receber e julgar as
propostas que fôssem apresentadas,
na presente Reunião para execução
de obr. s de reconstrução do cais de
Marataizes, no Estado do Espírito
Santo. Iniciedos os trabalhos, o Se-
nhor Pre.sidente, depois de declarar
os objetivos desta Reunião, recebeu
os Invólucros de nameros I e II das
seguintes firmas: "Elvidlo Fianetsco
de Delis e Cia.", "Cia. Everest Enge-
nharia e Comércio", "Consórcio
Constentora Ornar O'Crady S A. -
Construtora União Ltda.", que ha-
viam depositado caução e nos quais
se continham, respectivamente, os do-
cumentes exigidos nos Parágrafos
Primeiro e Segundo da Condição Pri-
inelee do Edital. Abertos os Invó l u-
cros de número I ae cada uma das
eludidas firmas e examinados pela
Comissão, todos os documentos nos
mesmos existentes, foi verificado que
estavam perfeitamente, de acôrdo
cem as exieenclas (leste Departamen-
to, pelo que a comissão resolveu con-
s. iderar itioneas as filmas concorren-
tes para a p:'esente concorrência.
RubricaciaS-- as relações dos respectivos
clecumentos, peles Componentes da
Comissão e Licitantes, foi, em prosse-
guimento aos trabalhos, aberto o ín-
vóittero de número II da firma Elvi-
dia Francisco de Dons e eia., no qual
se continha a seguinte Proposta: .

Proposta que faz a firma Elviclio
Fiancisco de Deus & Cia., para re-
construção de 510 metros (quinhentos
e setenta metros), de cais de prote-
eão; à praia de Marataízes, no Esta-
do do Espirito Santo.
a) - O preço total para execução

da obra é de Cea 11.533,188,40 (onze
milhões. quinhentos e trinta e três
rri:. cento e oitenta e oito cruzeiros
e quarenta centavos),

b) os preços unitários para cada
uni dos zeraiçOs atle constituni
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e onze cruzeiros), apresentando ane-
xo, relação de preços unitários e com-
posições dos mesmos.

O prazo para inicio dos serviços
será de 1 (um) mês contado a oartir
da data de registro no eribunal de
Contas e o prazo para execução dos
mesmos será de 15 (quinze) meses,
também contados a partir da data
do registro no Tribunal de Contas.
' O proponente sugere Crie as obras
lhe sejam *pagas mensalmente, cor-
respondendo os pagamentos às medi-
ções mensais dos serviços efetivamen-
te executados.

O proponente declara submeter-se
inteiramente a Valas as exigências do
Edital.

As Propostas supramencionadas fo-
ram lidas pelo Senhor Presidente e
tiveram as suas fõlhas rubdicadas
pelo mesmo, Membros da Comissão e
Representantes das firmas licitantes.
E, como mais nada houvesse para
ser resolvido, o Sr. Presidente en-
cerrou os trabalhos desta Reunião,
dos quais foi lavrada esta Ata, que
depois de lida e achada conforme, vai
assinada pelos da Comissão. Licitan-
tes e, por mim, Eloiza Beatriz da
Cunha Cruz Silva, que a escrevi AO

(primeiro) dia do mês de junho do
ano de 1960 (mil novecentos e sessen-
ta). — Rio de Janeiro, 19 de junho
ee 1960. — (ass. José Carlos de Cher-
mont Rodrigues. — Ell de Abreu e
Lima. _ José Guimarães Barreires.
— Elvídio Francisco de Deus. —
Michel Dib Chaeu s . Puthente
Quintas Perez e Eloiza Beatriz da
Cunha Cruz Silva.

1Ltda., os Invólucros de ris. I e II, nos cação devidamente comprovado, cem.
quais se continham, respectivamente, prometendo-se a firma proponente
os documentos exigidos nos Paragra- eubstituir qualquer pesa que poi-vee-
fos Primeiro e Segundo da Condição tura apresente defeitos de ialeicaet.o,
Primeira do Edital. Abertos os Inas, dentro desse prazo, sem quaiquer anus
lucros de n9 I de cada uma das alu-
didas firmas e examinados, pela Co-
missão, todos os documentos nos mes-
mos existentes, foi verificado que es- para as duas caldeiras entregues ata-tavam, perfeitamente, de aceado com oas ao Departamento 'ri Região N -ir-as exigências dêste Departamento, deste de Aparelhagem' , eVre de eeapelo que a Comissão resolveu consi-
derar idóneas as 3 (três) Firmas Con-
correntes para a presente Concorrên-
cia. Rubricadas as relaç(es dos res-
pectivos documentos, pelos Compo-
nentes da Comissão e Licitantes, foi,
em prosseguimento ao s trabalha,
aberto o Invólucro de n9 II da firma
Hespitec Sociedade Técnica de Insta-
lações Hospitalares Ltda., no qual se
continha a seguinte Proposta:

a) Rebocador "Lucas Bicalho" —
Preço Cr$ 4.650.000,00 (quatro mi-
lhões, seiscentos e cinqüenta mil cru-
zeiros).

b) Cábrea n° 1 — Preço Cr$ 	
, 3.750.009eo (três milhões, setecentos
I e cinqüenta mil cruzeiros). .

Preço global da presente proposta
Cr$ 8.400.000,00 (oito milhões e

quatrocentos mil cruzeiros), 	 cimento) da Companhia transporta-o preço entende-se para as caldei- clara.
ras descarregadas no Cais do Pôrto de Reajuste de Preço — Após o Re-Recife, Pernambuco.	 gistro do Termo de Ajuste que vier aPrazo de entrega rio Cais do Rio de	 tJaneiro; 4 (quatro) meses contados a ser lavrado pelo Tribunal de Csuas

CONDIÇÕES GERAIS DE
FORNECIMENTO

Prazo de entrega — Será de 90 (no-
venta) dias para a caldeira da "Cá-
brea n9 1" e de 120 (cento e vinte)
dias para a caldeira do Rebocador

Consórcio Construtora Ornar O'
Grady S. A. — Construtora União
Ltda., com sede à Rua Santa Luzia,
193 — Sala 910, nesta cidade, propõe-
se executar as Obras de Reconstru-
ção do Cais de Marataizes, no Estado
do Espirito Santo, na conformidade
do Edital de Concorrência publicado
no Diário Oficial — (Seção 1 — Parte
I) de 7 de maio de 1960, de acercio
com o projeto aprovado por este De-
partamento, pelo preço global de 	 talações Hospitalares Ltda. "Diper" (sessenta) dias a partir desta data.
Cr$ 15.670.elle0 (quinze milhões e Ind. e Comércio de Máquinas Ltda., 	 Crarantici — Garantia de 1 (hum)
seiscentos e setenta mil e quinhentos ,e Construções e Instalações Combus ano contra qualquer defeito de fabri-,

As -14,00 (catorze) horas do dia 25
(vinte e cinco) de abril de 1960 (mil
novecentos e sessenta), no Salão da
Biblioteca dêste Departamento, sedia-
do na Praça Mauá n9 10 (dez), nessa
cidade, de conformidade com o Edital
de Concorrência publicado às páginas
n,s. 4.887-88 (quatro mil oitocentos e
oitenta e sete barra oitenta e oito), do
"Diário Oficial" da República n9 64
(sessenta e quatro), (Seção I — Par-
te I), de • 18 (dezoito) de março pró-
ximo passada e retificado pelos ex-
pedientes que foram publicados às pá-
ginas 5.334-35 (cinco mil trezentos e
trinta e quatro barra trinta e Cinco)
do de n9 sessenta e nove (69), data-
do de 24 (vinte e quatro) do aludido
mês de março e à pagina 6.260 (seis
mil, duzentos e sessenta) do de n9 79
(setenta e nove), de 5 (cinco) do
atual mês de abril, reuniu-se a Co-
missão de Concorrência Pública, de-
signada pela Portaria n9 28-D (vinte
e seis traço D), de 25 (vinte e cinco)
deste mês, do Senhor Diretor-Geral
deste mesmo Departamento, presidida
pelo Engenheiro Civil José Carlos de
Chermont Rodrigues, Diretor da Divi-
são de Planos e Obras desta Reparti-
ção, e tendo como Membros os En-
genheiros Civis Carmine Fucci e José
Guimarães Barreires, para receber e
julgar as propostas apresentadas para
o fornecimento de duas caldeiras ma-
rítimas, sendo urna para o Rebocador
"Lucas Bicalho" e outra para a "Cá-
brea n9 1", ambos em serviço na Re- "Lucas Bicalho". O equipamento de
gião Nordeste de Aparelhagem, sedia- óleo e alimentação será entregue em
da em Recife, no Es .,ado de Pernam- sessenta dias. Todos estes prazos con-

tados a partir do Registro pelo Tri-
bunal de Contas da União do termo
de ajuste que vier a ser lavrado.

Prazo de 2 . aliclade da proposta — 60

buco. Iniciando es trabalhos, o Se-
nhor Presidente recebeu das Firmas
que haviam feito depósito de caução:
Hcspitec Sociedade Técnica de Ins-

obra, incluindo As percentagens de
administração, são os abaixo relacio-
nados:

1 — Escavação com esgotamento
inclusive elevação do material esca-
vado.

4.368,00 m3 a 105,94 Cr$ 462.745,90.
2 — Alvenaria Ciclópica m3. •
2.645,00 m3 a 3.792,40 	

Cr$ 10.030.898,00.
3 — Reajustamento do paramente

externo.
913,00 m2 a 114,50 Cr$ 104.538.50.
4 — Revestimento do coramento.
456,00 m2 a 165,90 Cr$ 75.650,40.
6 — Ensecadeira.

. 772,00 m2 a 692,30 Cr $534.455,60.
6 — Aterro.
4.500,00 m3 a 72,20 Cr$ 324.900e0.
c) — As composições de preço

acham-se em fólhas anexas.
d) — Os prazos em meses, para c

Início e conclusão das obras, conta-
dos do registro pelo Tribunal de Con-
tas do Têrmo de Ajuste que vier a ser
lavrado, serão respectivamente de 1
(um) e quinze (15) meses.

e) — O pag,emento poderá ter
mensal e correspondente ao valor des
eerviços efetivamente executados, por
ocasião da medição, para o respectevo
pagamento.

-- A proponente se submeterá a
todas as exigências do Edital.

Procedendo-se à abertura do Invó-
lucro n9 II da firma Cia Everest En-
genharia e Comércio, nele se conti-
nha a seguinte Proposta:

Apresentamosc 'a proposta abeixo
para construção do Cais de Ma satai-
zes, no Estado do Espee to Santo, ser-
viço a que se refere o Edital de Cota-
coerência, ao qual dec l aramos expres-
samente inteira subsmissão.

a) Preço Global dos serviços a se-
rem executados em obediência ao
projeto e especificações: 	
Cr$ 14.341.040,00 (quatorze milhões,
trezentos e quarenta e um mil e qua-
renta cruzeiros).

b) Preços Unitários:
1 — Escavaçêo:
4.368 m3 x Cr$ 580,00 ma — 	

Cr$ 2.533.400,00.
2 — Alvenaria Ciclópica:
2.645 m3 x Cr$ 4.050,00 m3 =

Cr$ 10.712.250,00.
3 — Revestimento do Paramento

externo:
913 m2 x Cr$ 150,00 m2 — 	

Cr$ 136.950,00.
4 — Revestimento do Coroamento;
456 m2 x C:$ 150,00 m2 — 	 6 ••

Cr$ 68.400,00.
5 — Ensecadeiras:
'772 m2 x Cr$ 570,09 m2 — 	

Cr$ 440.040,00.
6 — Aterro.
4.500 m3 x Cr$ 100,00 m3 = Cr$ 	

450.000,00.
Prazo: os serviços terão início den-

tro de um mês e ficarão concluídos
dentro de quinze meses, contados da
data do registro pelo Tribunal de
Contas do Termo de Ajuste a ser m-
oinado.

Pagamento: Será feito mensalmen-
te, de conformidade com as medições
e os preços unitários, de nossa pro-
poeta.

Segue-se em Rilhas alienas, a com-
posição dos preços unitários.

Em prosseguimento, foi aberto o
Invólucro número II do Consórcio
Construtora Ornar O'Grady SA-Cons-
trutora União Ltda., no qual se con-
tinha a proposta a seguir:

da União, já na fase de fabrieaçao
e se já estiver vencido o prazo de va-
lidade desta proposta, será solice adia
um reajuste de preço se se verifica-
rem as seguintes possibilidades:

a) Aumento dos atuais níveis de sa-
léria-mínimo vigentes no Pais.

b) Aumento da tabela de preços da
Cia. Siderúrgica Nacional.

Para que se efetue o cálculo deste
reajuste, deverá ser levado em con-
sideração a seguinte tabela de pro-
porções: Matéria-Prima: 50% (cin-
qüenta por cento) do total; Mão-de-
Obra: 35% (trinta e cinco por ceia o);
Despesas Diversas: 15% (quinze por
cento) dos totais dos valores das cal-
deiras.

Declaramos que as caldeirai objeto
desta concorrê:leia, clieo, desta pro-
posta seio absolutamente novas, a se-
rem construída'; especialmente para o
Departamento Nacional de Porto s,
Rios e Canais. Declaramos ainda que
nos subordinamos inteiramente às con-
dições publicadas no Edital de Con-
corrência Pública que motivou esta
concorrência.

Prosseguindo, foi aberto o Invólu-
cro ri° II da firma Construções e Ins-
talações Combus Ltda., do qual cons-
tava a seguinte Proposta:

Prazo de entrega — 4 a 5 meses, a

A proponente declara que as cal-
deiras são absolutamente novas, de
excelente qualidade, sujeitando-se a
proponente à fiscalização pelo Depar-
tamento durante todo o decurso da
execução das caldeiras na fábrica em
S. Paulo, bem como aos testes que se
fizerem necessários.

PREÇOS DOS EQUIPAMENTOS
ACIMA POSTOS EM RECIFE
(ESTADO DE PERNAMEUCO):

Cr$
Caldeira (item A)	 4442.0001)0
Respectivo equipamento

a óleo, aparelho de a-
limentação e acessó-
rios (acne C) 	 	 '702 . 000,C-e

Divisão de Planos e obras

Ata da primeira reunião da Comis.são
de Concorrência Pública para o for-
necimento de duas caldeiras marí-
timas, sendo 'uma para o rebocador
"Lucas Bicalho" e outra para a "Cá-
brea n9 1", ambos em serviço na re-
gião Nordeste de Aparelhagem, se-
diada em Recife, no Estado de Per-
nambuco.

para o Departamento.
Preço — Cr$ 8.e92.003,00 (oito mi-

lhões e noventa e cicie mil cruze .as),

quer despesas, tais corno frete, segu-
ro, impêsto ou despesas Cie depesite e
embalagem, excetuando-se a mensa-
gem dentro das embarcações a que se
destinam.

Condições de Pagamento — 30%
(trinta por ce:ato) apee a entrega do
equipamento de óleo e alimentreeo.

35e, após a entrega da caldeira pa.a
a Cábrea n° 1.

35% apes a entrega da caldeira para
o Rebocador Lucas Bicaiho.

Observações: Em igualdade de con-
dieões de preços, esta firma siara pre-
ferência ao transporte Redovierio. Ines
caso não haja essa pessibilidade o
mesmo será feito por via' maritima.
Neste caso as condições de pagamen-
to acima vigorarão e ees a en'isege
dos decumentos de ernearque (centre-

partir da data do registro do Termo
de Ajuste pelo Tribunal de Contas.

Prazo de validez dos preços: 60 (ses-
senta) dias.

Condições de pagamento:
30% no ato da encorneeda.
35% após o teste de prova hidráu-

lica.
35'e após a enteega,

.	 Observações:
1) Para a realização aa (s) prova

(s) hidráulica (5), solicitamos opor-
tunamente e com a devida antecedên-
cia a presença na fábrica da fiscali-
zação desse Departamento.

2) A presente proposta não inclui
os materiais necessários às ligações
entre as caldeiras e os equipamentos
a serem alimentados pelas mesmas,
nem as sapatas de fixação das cal-
deiras.

3) Garantia de um ano, a partir da
data de entrega, contra defeitos de fa-
bricação, excluindo-se desta garantia
quaisquer defeitos originados pelo uso
de água imprópria para alimentação
de caldeiras.

4) Declaramos expressamente que,
as caldeiras e os equipamentos ofere-
cidos, são novos.

5) Declaramos expressamento que
nos subordinamos a dotas as exigên-
cias -do Edital de Concorrência Públi-

ea. rocedendo-se à abertura do Invó- contar do registro pelo Tribunal de
lucro n: II da firma "Diper" Ind. e

F Contas que vier a ser lavrado para a
Comércio de Máquinas Ltda., nele 	 entrega das caldeiras em Recife.se
continha a seguinte Proposta:

Propomos fornecer a este Departa-
mento as duas caldeiras marítimas
objeto desta concorrência pelo preço
global de Cr$ 8.092.000,00 (oito mi-
lhões e noventa e dois mil cruzeiros),
entregues na Região Nordeste de Apa-
relhagem, sediada em Recife, Estado
de Pernambuco.

loa

Prazo de validade — A presente é	 Z.-
válida por 60 (sessenta) dias a con-
tar da data da realização da concor-
rência.

A ercponente declara que se subor-
dina a delas as exigências do Edital
de Concorrência em apreço.



MELHORIAS DO PRIMEIRO TRIMESTRE DE 1960

Inclicaçães por -antiguidade e lista de merecimento

PARTE PERMANENTE

Série Funcional	 Artífice

Referência — 20
Indicação por antiguidade — 1 vaga

/ — Oteniel de Castro e Souza..
Lista de merecimento — 1 vaga

1 — Fende Miguel Erbez 	
2 — Waldemar "ancho: 	
3 — João Batista de Souza 	
4 — Francisco Jorre de Melo 	
5 — Paulo Matibli 	

100
100
100
100
100

Série Funcional — Ascensorista
Referência — 23

Indicação por antiguidade — 1 vaga
Crisanto Cordziro.

Serie Funcional — Assistente de CcoperativistatO
Referência — 25

Indicação por antiguidade — 1 vaga

— Bonifácio José Tamm de Andrada.
Série Funcional — Auxiliar de Inspetor

Referência — 22
Lista de merecimento — 1 vaga

1 — °turno Flaeschen 	 100
2 — Mauricio Chapuis 	 le0
3 — José de Melo frieza 	 100
4 — Francisco Marcelina ria Silva	 	 100
5 — Cícero Augusto Teixeira de Souza Siqueira 	 100.
6 — Francisco de Paula Arantes 	 100
7 — Horácio de Souza Bueno (Compuleoria) 	 	 100
8 — José Albuquerque de Andrade 	
9 — Jose Medeiros Dourado 	 100

10 — José Braga Castelo Branco 	 10)
11 — Bento Fernandes Penha 	 100
12 -- Hélio Cantão Lopes 	 100
13 — Aciemar Tavares 	 100
14 — Duilio Ranciaro 	 110
15 — Djalma Carlos Teixeira	 . 	 100
16 — Gutemberg de Aguiar 	 100
17 — Armando Veiga Marques 	 100
18 — Antônio de Pactea. Re go 	 100
19 — Antônio Soares Carvalho 	 100
2) — Manoel Fernand:is Câmara 	 100
21 -- Rõmulo Sales 	 ' 100
22 — José Firmino de Oliveira 	 100
23 — Luiz Tarciso do Vale 	 100
24 — Manoel Diegues Gonçalves 	 100
25 — José Soares Cavalcante 	 100
26 — José Warpecheski 	 100
27 — Amynthas Cavaleante D : Oliveira Machado 	 100
28 — Carlos Eugênio Rangel da Silva 	 100
29 — Fernando Januário de Souza 	 100
30 — João Fernandes Moreira 	 103
31 — Edmundo Silva 	 100
32 — Remar Zwcher Simões 	 -100
33	 Rui Lima 	 100
34 — Walfrides Emilie Ban 100
35 — Sebastião Eram- co da Silva 	
36 — Oswaldo Coutint- o 	 190
37 — Lauro de 011eeleit Pen a Martins 	 100

— Ari Gonçalves 	 100
39 — Francisco Miranda de Paula Pessca 	 100

— Antônio Guilherme -Perez Vaneta 	 190
41 — José de Araujo Ri'' o 	 	 100
42 — Walciemar Monteiro Prates	 	 IP()
43 — Hilton Areas 	 199
44 — Alcebiades Nunei 	 	 100
45 — Hermogenes EaTeeesa de Miranda Jr.	 	 1e0
46 — Roldão Gemes pires 	   100
47 — Rui Pedro de .41.ut.0 	 'CO

— Mar/na Me e ' el Senios 	 lja

9026 Sexta-feira 10
	

DIÁRIO OF:CIÁL (SeOci 1	 Parte Tf	 rlunlinftn 960
,--	 n•n••nn .1

O Ministro de Estado dos Neeócies
cia Agricultura resolve:

N.° 10-ER — Designar Gerardo Ma-
Sena Mello MOVI" .ão para exercer, a
partir da presente data, as funções de
Secretário partir:1 , a- no seu Gabinete
em Brasfl ia nos li ?'-anos do Decreto
ri.° 47.433, de 15-12-59.

N.° 11-BR — Designar José Carlos
de Barros Carva'ho para exercer, a
partir da presente data, as funções de
Oficial do seu Gabinete en raetría
nos : têrmos do Decreto n.° 47.433, de
15-1.2-59.

N.° 12-BR — Designar Otávio Car-
neiro Leão, Auxiliar de Inseietor, re-
ferência 20, lotado na Inspetoria Re-
gional da Divisão de Caça e Pesca em
Recife, para exercer, a partir da pre-
sente data, as funeões de Oficial do
Feu Gabinete em Brasília nos termos
do Decreto n. 4L43., de 15-12-59. —
Barros Carvalho.

PORTARIAS DE 10 DE JUNHO
1P50

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura resolve:

N.0 13-BR — Designar Cesar Seara,
Técnico de Sericicultura, padrão "L",
para exercer as funções de Executor
cio Acôrdo Florestal com o Estado de
Santa raterina.

N.' 14-BR _ Conceder dispensa ao
Agrônomo, classe J, Paulo Botelho,
das. funções de Executor do Aeô'rdo
Florestal com o Es tado de Santa Ca-
tarina. — Barros Carvalho.

PORTARIA DE 6 DE JUNHO
DE 1990

N.° 15-BR — De acôrdcrcrn o art.
I.° ido Decreto n.° 47.433, de 15 de
dezembro de 1959 mandar servir em
Brasília o Inspetor do Serviço de Ex-

Page:unto — 30% no pedido; 40%
na prova hidráulica realizada na fá-
brica em São Paulo e 30')e na entre-
ga do material em Recife, Estado de
Yernambuco.

Por ecasião da prova hidráulica, êsse
Departamento será cientificado . para,
dentro do prazo de 10 (dez) • dias a
contar do aviso, -a.ssis'ir à referida
prova, ficando ressalvado ainda o di-
reito a esse Deparlamento de acom-
panhai.: a execueeio do equipamento
em apreço e aos testes já menciona-
dos.

As propostas supramencionadas fo-
ram lidas pelo Senhor Presidente e
tiveram as suas fólhas rubricadas
pelo mesmo, Membios da Comissão
e Representantes das firmas licitan-
tes. F, como mais nada houvesse para
ser resolvido. o Senhqr Presidente en-
cerrai os trabalhos desta Reunião, dos
quais foi lavrada esta Ata, que, depois
de lida e achada ecniorme, vai as-
sinada peles da Comissão, licitantes:
e, por mim — Eloisa Beatriz da Cunha
Ciuz Silva -que a escrevi aos vinte e
cinco (25) dias do mês de abril de
1960 (mil novecentos e sessen' •. Rio
de Janeiro, 25 de ab eil de 1960. Em
Tempo: Em virtude de ter sido ponto
facultativo o dia 22 *vinte e dois) de
abril de 1960, data que havia sido
mareada para realixaeão da presente
Ccncorrencia, foi a me sma adiada para
o dia 25 (vinte e cinco , (I n mesmo reás,
de acôrdo - com a legislaeão em vi-
gor. (P.ss.) -Jose Ca elos de Cherinont
Rodrigues, Carmine Fund, Jes é C-Utie
oneres Barreires, Maneel João Pa-
rente, Walter P ares, Abílio Peeetea,
Eiloisa Beatriz da Cunha Cruz Silva.

an-ão do Trigo, Joree Falcão de
Freitas, matr. n. 9 2.000-171. — Fer-
nando Arábr:ga.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRPX.ÃO
Divisão do Pessoal

Retcf:çdo dos servidores. do Acôrdo,
estáve,,s nos tênnos do art. 1.°
Lei n.9 2.2E4, de 9 de agósto de 1954

I — Fomento ela Preducão Vegetal,
no Estado de Minas Gerais.

1 — Sônia. Conceição de Carvalho
Pimentel, Trabalhador. referência. 18,
a nartir de 9 9 -9e-59 — SC 9.815-a0.

II — Defesa S e nitária Animal, no
Estado da Paraíba:

1 — Vicente	 rnardo da Silva,
Estacionário, referência 17, a partir
2-10-50.

2 — Jório de Lyra Machado,
cionário, referência 18, a 'partir de
2-19-59	 .

— JOsá lares/hena da res ta. Tra-
balhador, referência 18, a partir de
2-3-59 — SC 11.644-60.

IIT — Escola de Tnici e eão As:reteria
de Erechi m, no Estado do IVo Gran-
de do Sul.

1 — João Tordm. Cenetaz, refe-
rência 20. a pertir fi e 9-1-'3:

— Jane» reges "El Weirea0. Fs-
crittirátio, referência 19, a partir de
18-12-53.
Releu, 'dó dos servidores do A r6rão,
estáneis nos ta ŷ rmos do art. 1.9 da
Lei n9 2.284, de 9 de aneisto de 1954

I — Fomento da Produção Vegetal
no Estado de Pernambuco.

1 — Joeé Francisco Monteiro. Tra-
balhador, referência 17. a partir de
11-8-54 — SC. 18.861-60.

II — Fomento da. Produção Vege-
tal no Estado da ParaPa.

1 — José Alves Calixto, Auxiliar de
Artífice, referência 17, a partir de
11-3-54 — C 49.1E2-59.

III — Escola •Agrotécnica de La-
vras da Mangabeira, no Estado do
Ceará.

1 — Raimunda Joiza Correia de
Oliveira, Bibliotecária, referência 15,
a partir de 25-I1-59. — S.C. 18.017-60
Relação dos servidores do Acôrdo,
estáveis nos termos do art. 1.9 da
Lei n.9 2.284, de 9 de ag6sto de' 1954

I — Centro de Trator i stas de
noinhas, no Estado de Santa Cata-
rina.

1 — Siegfried Anton, Mecânico
referência 24, a partir de 2-4-59;

2 — Paulo Gouveia Oend i rn, Au-
xiliar de Instrutor, referência 23, a
partir de 2-4-59;

3 - Elzo Nascimento de Oliveira,
Tratorista, referência 24, a partir de
2-4-59.

II — Escola Agrotécnica de Ale-
gre, no Estado do Espirito Santo.

1 — Pedro Alves Pinheiro, Ope-
rário Agrícola, referência 19, a par-
tir de 2-11-59.

2 — Sebastião Ferreira da Silva,
Operário Agrícola, referência 19, a
partir de 2-11-59.

3 — Franeleco Alves Pinheiro,
Operário A gricrla, referência 19, a
partir de 2-6-59.

4 — Joantim Souza Lopes. Operá-
rio Aterfc el a, referência 19. a partir
de 2-11-59 — SC. 13 787-60.

Caldeira (item B)	 3.630.900,00
Respectivo equipemento	 •

a óleo, apare:ho de a-	 •
limeniae áo e acessó-
rios (item C) 	 	 6Va.000,00
Preço global Para o forneciniento dos

equipamentos acima referidos: Cr$...
V.450.000,00 letevet milhões quetrocen-
tos e cinqüenta mil cruzeiros);

Garantta — As cadeiras e equipa-
mentos fernecides tê:a uma ga.antia
de • 1 (uni) ano, comprometendo-se a
nossa firma a substri-uir, dentro des-
te p eieo, qualquer peça que se tornar
imprestavel por compeovada falha de

• nialerlal ou deleito de fabeicação.
.Ficam excluídos da garantia, os

tragos devidos à não observância das
Normas de Conservação e Limpeza,
bem como os decorrentes. de erros de
operação e uso de fletia inadequada á
a'imentae"m do equinamento. Enten-
de-se que o funcionamento do equi-
pamento seja iniciado pelo menos 30
(trinta) dias da data da entrega de
todos os materiais imprescindíveis ao
funcionamento, s endo que uma vez
decorrido êste [vazo. automaticamen-
te começará a contar o prazo de ga-
rantia.

Desenhos —. Noesa firma se com-
promete a entregai : a esse Departa-
ne"nto os dadas tecnieos e os dese-
nhos necessários à instalação do equi-
pamento.

As caldeiras propostas serão fabri-
cadas pela firma "Censervir, esta-
belecida em São Paulo, marca "Com-
bus" sendo absomtamente novas, tal
como especifica o edital de concor-
rência. -

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 8 DE JUNHO
DE 1960

_

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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43 — Benedito Alves Ferreira 	
50 — José Geraldo de Seixas Oliveira 	
51 — Reginaldo Borba de Vasconcelos 	
52 — Cícero Cavalcanti de Albuquerque
53 — Ademar Matoso Anderson 	
54 — Nelly Braga de Melo 	
55 — João Mendes Ferreira 	
56 — João Carlos Corrêa 	
57 — Japhet Chaves Neves 	
58 — Durval Antunes Machado 	
59 — Plmio Augusto Dias 	
6) — Avair Ciuffo Almeida 	
61 — Benamour Brandão Fontes 	
62 — Cândido Barbosa Veiga 	
63 — Hugo Mariano Flores 	
64 — José Mendes Berniz 	
65 — Gutemberg Moreno de Araujo 	
66 — Siciney Leite Monteiro Figueiredo 	
67 — Nereu Moreira da Costa 	
63 — José Gabinio de Farias 	

— Artur Santos 	
— Antônio Viçoso Starling 	

'71 — Felix Fernandes Irala 	
'72 — Maria do Carmo Lopes da Silva 	
'73 - Jose Adolfo Lassa 	
'74 — Rossini Garcia Bastos 	
15 — Orlando Pereira de Mendonça 	
76 — Manoel Veloso Ccsson 	
'77 — Ismael da Silva Leitão 	
'78 — José Olímpio Emídio 	
'79 — Alcebiades Martins Ferreira-- 	
80 — Ademar Martins Sales 	

Obs.: Todos com interstício.

Referência — 21
Lista de merecimento — 1 vaza

1 — Gabriel Garbelotti 	
2 — Raul Onofre Nábrega 	
3 — Geraldo Duarte Racha 	
4 — Eny Lustosa de Melo 	
5 — Nelson de Brito 	

Série Funcional — Escrevente-dactilografa
Referência — 23

-
Lista de merecimento — 1 vaga

1 — Tulio Hostilio Martins Raso 	
2 — Mario Rui Rolim 	
3 — Eny Emerick 	
4 — Aristoteles Pessoa Delgado 	
5 — Lygia Moraes 	
6 — Dante de Oliveira Santos 	
7 — Herundino da Costa Leal 	
8 — Calina dos Santos Costa 	
9 .-- Dilma de Oliveira Leitão 	

10 — Violeta Costa 	
11 — Mario Rodrigues Meira 	
12 — Irene Ribeiro 	
13 — Elza Pinto de Oliveira 	
14 — Maria Izabel Taborda Fernandes 	
15 — José de Mendonça Teneirio da Silva 	
16 — Alvaro Lopes da Silva 	
17 — Euclides Cesar Menezes 	
18 — Pandiá Silva 	
19 — Saturnina Pereira de Faria 	
20 — Silas Coutinho Rocha 	
21 — Ossian Poppe Kappel 	
22 — Maria Sylvia Leite 	
23 — lima Cirna 	
24 — Nysia Silva 	
25 — Ana Reis de Carvalho 	
26 — Alfeu de Miranda Peixoto 	
27 — Avani Beltrão Monteiro 	
28 — Neire Cezar da Costa Queiroz 	
29 — Egas Murilo Lemos 	
30 — Maria Luiza de Oliveira Lima 	
31 — José de Oliveira Ramos 	
32 — Laura de Rezende 'Vieira 	
33 -- Aracy de Abreu Barroso 	
34 — Gerson Antão de Carvalho 	
35 — Clarice M6thodio da Costa 	
36 — José Maria de Barros Jucá 	
37 — Helena Martins Teixeira 	
38 — Demethildes Guimarães Moura 	
39 — Gilda Sciammarella Alves Ribeiro 	
40 — Sara Rocha Miranda 	
41 -- Marilda Lemos 	
42 — Carmelita Sales pereira 	
43 — Horácio Jorge Simões 	
44 — Maria Vitória Magalhães Pinto 	
45 — Edith Peixoto Lima Alonso 	
46 — Leonídia de Menezes Seródio 	
47 — Isa da Silva Braz 	
48 — Catiléa Rocha Ribeiro 	
49 — Iberê Sadock Marcelo 	
50 -- Alípio de Morais Peeanha 	
81 — Nestor de Holanda Cavalcanti 	
52 — Odete Luras Rodrigues 	
83 — Carmen de Oliveira Cardoso 	
84 — João Richter 	

— Giortlano Dorancio Baeci 	

53	 Antônio Alves Braza 	 	 130
57 — Ivo Moreira 	 	 100
58 — Antõnia Muros de Otero 	 	 100
59 — Paulo l'slonteifo 	 	 100
60	 Maria José Moreno D'Almeida 	 •	 100
61 — varia dc Lourdes Alencar 	 	 100
62 — Maria de Lourcies Barcelos Alfano 	 	 100
63 — Mariano Lad:.ira 	 	 100
64 — João Primeiro Mies 	 	 100
65 — Francisco Oliveira Macedo 	 	 100
60 — Iris Martins Esteves 	 .	 10)
67 — Calidiela Maria Ferreira Vi.ey 	 	 100
68 — Efigênia Carmen Semiramis de Oliveira 	 	 100
69 — Julita Novaes Wo!dmann 	 	 100 ..
70 — Nelson Souza Carvalho 	 	 100
71 — Zucein Diniz Gonçalves 	 	 100
'12 — João Rodrives dos Santos 	 	 100
73 — Mirene Amaral Martins 	 -	 100
74 — Antonio Soares de Oliveira 	 -	 100
75 — Dulce Coutinho Recha. 	 	 100
'76 — Aristides Carneiro Branda() 	 	 130
77 — Fernando de Aguiar Casar .. 	 	 100
78 --i Maria Darpirar Lima Passos 	 100
79 — Franco Gomes Oscrio 	 	 100	 -'--7-_-_-J80 — Cecilia Faria Sampaio 	 	 100
81 — Ordepe d. Sá Couto 	 	 100
82 — Irene Veiga de Freitas Vieira 	 	 100
83 — Elza Machedo Borges 	 	 100
84 — Carlos Batista da Silva 	 	 100
85 — Francisca Millione 	 	 100
86 — Zoe Novais 	 	 101
87 — Eta Loureiro Lirio Morenz 	 	 100
88 — Maria Flori rias Vieira da Costa 	 	 100
89 — Léa Land Alvas 	 	 100
90 — Léa Neuenschwander de Albuquerque Lins 	 	 100
91 — Adonida Cavalcrinti de Melo 	 	 100
92 — Solange Mesquita de- Carvalho 	 , 	 	 100
93 — Jarbas de Olive i ra Gomes 	 	 100
94 — Gloria, Fialho Vasiques 	 	 100
15 — Haydée Alves Guimarães 	 	 100
96 — Nemesis Garcia 	 	 110
97 — Mario de Oliveira Monteiro 	 100
93 — Aires Gomes do Amorim 	 	 100
99 — Zilda de Queiroz 	 	 100

100 — Diva Borges dos Santos Japur 	 	 loa
Obs.: Todos com interstício.

Referência — 22
Indicação por antiguidade — 2 vagas

1 — Mario Uchôa.
2 — Emilio Chastinet Guimarães Filho.

Lista de merecimento — 1 vaga
1 — Carlos Duarte Pinto 	

	
110

2 — Izaura Samico Rozario 	
	

100
3 — Berundina de França Monteiro 	

	
100

3 — Avelino Antonio Ferreira 	
4 — Maria da Conceição Lonas D'Avanço 	

100
110

• Referência — 21
Lista de merecimento — 1 àia.g-a

1 — Ulderico Ribeiro Pereira 	
	

130
Obs.: Único ocupante com interstício.

Série Funcional — Feitor

Referência — 20
Indicação por antiguidade — 1 saga

1 — Mario Macedo.

Série Funcional — Inspetor
Referência — 24

Lista de merecimento — 1 vaga

1 — Domingos de Cilo 	 	 100
2 — Dagoberto Moreira de Castro 	 	 100
3 — Waldir Pereira Pinto 	 	 100
4 — Rui de Oliveira Santos 	 	 . 100

— Manoel Pereira Jorge Jimior 	 	 100
%Mi

Série Funcional — Inspetor de Alunos

Referência — 21
Indicação por antiguidade — 1 vaga

1 — JoLé Pereira de Souza Sobrinho.

Série Funcional — Maquinista
Referência — 24	 .

Lista de merecimento — 1 vaga

1 — Joaquim Candido dos Santos 	
	

00

Obs.: Único ocupante da referC-lcia.
• Referência — 23

Indicação Por antiguidade — 1 Vaga

1 — Raimundo Titara de Holanda.- •

100
101
100
100
100
100
100
100
100
100
100
100
100
10)
100
100
100
100
100
100
1(30
100
100
100
100
100
100

98
98
93
88
77

100
100
100
100
130

100
100
100
100
100
100
100
100
100
10)
100
100
100
100
100
100
100
1/0
100
100
100
100
100
100
100
100
100
103
100
100
100
100
100
100
100
100
100
130
100
100
100
100
100
100
100
103
100
100
100
100
100
100
100
100
100



100

,100

le0
à me-

PARTE SUPLEMENTAR

Série Funcional — Classificador de Pedras
Referência — 27

Indicação por antiguidade — 1 vaga
[1	 Vilar Viveiros de Sá.

Série Funcional — Trabalhador
Referência — 20

Lista de merecimento — 1 vaga
1	 Manuel Caro Monteiro a. 	
2	 act,eatiao Ovídio 	

— Benedito Soares da Relva 	
4 —• Ilernienegildo Jus/ino Corrêa

A.sterio Fagandes 	
eteferência — 19

Lista de merecimento — 1 vaga
1 — Eetevão leTery 	 ,	 100
2 —Flereilio FC1'rEil'a Soares 	 ,	 100
3 —, Luciano Mateus 	 .	 100
4 — • Pedro Osmar 	 	 Ele.)
5 --• Genaido Henriaue dos Sentes 	 	 100

EM 18 de abri; de letla. — Conterei Helio Graça. — Visto; (Assinatura
ileoil;e1) — Chefe ela ;S.C.P., .Subst.

100
100
100
100
100
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Referência — 22
Lista de merecimento — 1 vaga

— tricô de Freitas 	
Obs.: Único ocupante com interstício.

Referência — 20
Lista de merecimento — 1 vaga

1 — Orlar'ci Zeferino da Rosa 	
Ob.: Único ocupante em condições de concorrá à melhoria.

Série Funcional — Médica
Referência -- 29

Indicação por antiguidade — 1 vaga
1 — Oswaldo Queiroz Antunes.

Referência — 28 .
Indicação por antiguidade — 1 vaga

1 — Dirceu Lopes.
Série Funcional — Operador

Referência — 22
Lista de merecimento — 1. vaga

— Gloria lice Figueiredo de Oliveira 	
Obs.: Único ocupante da referência em condições de concorrer

lheria
•Série Funcional — Professor

Referência — 22
Indicação por antiguidade — 1 vaga

— Humberto Augusto Wilke Boratto.
Série Funcional — Topógrafo

Referência — 23
Indicação por antiguidade — 1 vaga

para confecção de flâmulas, em pro-
veito do Serviço de Informação Agrí-
cola, conforme consta do SC. 14.230
de 1960. Na hora aprazada, reunic-
se a Comissão de Concorrências pre-
sidida pelo Chefe da S.A.M., cons-
tatando-se o comparecimento das
firmas Daniel Villela °Monteiro &
Cia. Ltda.; Lecal Aschicenasi Comée-
cio e Indústria S.A.; O Rei da Flâ-
mula e Publicidade Cometa. Exa-
minados os documentos e aigidos na
5o condição do edital publicado no
D.O. de 6 de abril de i60, foram
julgados idôneos. Abertas as propos-
tas, foram lidas em voz alta e ru-
bricadas. Foi feito o quedro compa-
rativo de preços e a concorrência foi
realizada com tôda a regularidade.
Antes de qualquer julgamento por
Parte desta Divisão, proponho que o
processo seta enceminhecio ao Ser-
viço de Informacão Agricola, para
que se digne informar a respeito,
restituindo-nos posteriormente para
a devida aprovação. s.A.M., em
29-4-60. — Lourival Pavão, Escreven-
te Dactilógrafo, 23. — De acôrdo. —
Em 30 de abril de 1960. U. Câ-
mara, Chefe. — pncaminhe-se ao
SIA para opinar a respeito do assun-
to em tela. — Fm :30 de abril de
1960. — Artur Nati vidade Seabra,
Diretor Substituto.

ESCRITÓRIO TÉCNICO
DE AGRICULTURA

Brasil-Estados Unidos

(Decreto Legislativo n9 20
de 19561

PaleTARIA DE 7 De: JUNHO DE :1960
Os Diretores do Escritório TeCnico

de Agricultura, usando das atribui-
ções que lhes confere o "Acôrdo" para
o Programa de Agricultura e Reaur-
sos Naturais, ratificado pelo Decreto
Legislativo n9 20-56 e, na conformi-
dade das Diretirzes Gerais e Normas
Administrativas referidas no no 4, do
Art. VIII do citado documento, re-
volvem:

N9 619 — Autorizar o Sr. Annibal
jerônimo Vieira, Chefe do Serviço de
Administração, a representa-los pe-
rante as Repartições Públicas, Fe-
derais, Esteduais e Municipais, po-
dendo para tal fim requerer, assinar,
receber, passar recibo e dar quitação,
enfim, praticar todos os atos necessá-
rios ao bom cumprimento desta Por-
taria. — Alberto Martins Tôrren, Di-
retor Brasileiro. — Robert W. Tyson,
Diretor Americano.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
NJI:D13STRIA E COMÉRCIQ

!I. — Mauricio Guimarães Hennig.
Lista de merecimento — 1 vaga

a- José Feliciano de Oliveira 	
. Obs.: Único ocupante em condições de concorrer.

As 14 horas do dia 29 de abril de
IRO, na Gee:rate do Senhor ai e-
tor da Divisão do Metereal do De-
partamento de Administração de Mi-
nistério da Agricultuia, reuniu-se a
'Comiss5o de Concorrências, consti-
tuída dss funclonerios abaixo assa.
nades, para receber e julgar as pro-
postas E na concorrência acima men-
cionran a Na hora aprazada, o Se-
Iihor Presideate declarou aberta a
eesseo. eonstalando-se o compareci-
mento usa firmas Publicidade Comé-
ta; o. Rei da Flâmula: Leon Asen-
kenesi CanaE,rcio e Indústria e
;Daniel Vilela Monteiro g; 'Cia. Lida:,
04 quais em vista dos documentos

julgadas idôneas, Abertas as propos-
tas foram lidas em voz alta e ru-
bricada. Nada mais havendo a tra-
tar o Senhor Presidente encerrou a
seseão e eu Lourival Ribeiro Pavão
de Souza, servindo como Secretário,
lavrei a presente ata, que lida e
echada conforme, vai assinada pelos
membros da Comissão, — Divisão do
Material, 29 de abril de 1960. — Ur-
bano Wezzceslau Herculano Câmara.
— Decio de Castro. — Louriva/ Ri-
beirão Pavão de Souza.

As 14 horas do dia 29 de abril de
19133, no Gabinete do Senhor Dire-
tor da Divisão do Material do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Agricultura, realizou-se a
Concorrência Administrativa n° 32

GABINETE DO MINISTRO

O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho, Indústria e Comércio,
no uso das atribuições que lhe con-
fere os arts. 39 e 2, item XIX, do
Decreto-lei no 8.742, de 19 de janeiro
de 1946. e•

Atendendo ao retardamento verifi-
cado na realização das eleições e in-
dicações dos representantes dos em-
pregados e das emprêsas no Come-
lho Deliberativo de Caixa de Aposen-
tadoria e Pens3es dos Ferroviert-s e
Empregados em Serviços Públicos,

; mandato expira a 7 do corrente;
Atendendo ao imperativo de evitar

solução de continuidade na gestão
dermela autarquia, preservando a in-
tegridade orgânica de sua adminis-
tração;

Atendendo ao qu- expõe o Depar-
tamento Nacional da Previdência So-
cial no Processo no MTIC 	
138.193-60;

Resolve:
N9 93 — 1. Determinar que os

atuais membros do Conselho Deli-
berativo da CAPFESP permaneçam
no exercício de suas funções até a
posse dos novos membros a serem
eleitos e nomeados de acôrdo com a
leeislecão em vigor.

2. Determinar que o DePartamento
Nacional da Previdência Secial tome
Com R maior urgência, tôdas as pre•
vidências necessárias ao imediato
precessernento das eleicões pare, es-
colha dos representantes dos empre-
gados e das emprêsas no Conselho
Deliberativo da Caixa de Anosenta-
doria e Pensões drs Ferroviarlos e
Empregados em Serviços Públicos. —
.1. Baptista Ramos.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de ComunicaMg

DESPACHO DO MINISTRO
(D. 9-6-60) — No processo número

MTIC. 187.905-59 o Sr. Ministro exa-
rou o seguinte despacho: Atendendo
ao que requereu a Associação Pro-
fissional dos Trabalhadores nas In-

düstrias Quimicas e Farmacêuticas
de Susan() e Mogi das Cruzes, no
sentido de obter seu reconhecimen-
to saidical resolvo, nos termos do Pa-
recer do Departamento Nacional do
Trabalhe, deferir o pedido, reconhe-
cendo a requerente sob a denomina-
ção de "Sindicato dos Trabalhadores
nas Indústrias QIUMICAS e Farmacêu-
ticas de Susan°, no Estado 'de São
Paulo", como entidade sindical de 1*
grau, representativa de Caias as ca-
tegorias profissionais integrantes do
1 9 Grupo Trabalhadores nas In-
dústrias Quimicas e Farmacêuticas do
plano da Confederação Nacional dos
Trabalhadores na Indústila, do qua-
a Consolidação das Leis do Trabalho,
a Cons:E lidação das eLls do Trabalho,
com base territorial no Munic 1pio de
Susano, aprovados os seus respecti-
vos- estatutos com as emendas pro-
postas por aquele Denertamento. —
Extraia-se a competeate carta do re-
conhecimento, que deverá ser subme-
tida à minha assinatura. — Wen 24
de março de 1960. -- Fernando No-
brega.

CONSELHO SUPERIOR
DE PREVIDÊNCIA

SOCIAL

PAUTA DE JULGAMENTO PARA
A SESSÃO A REALIZAR-SE EM
27 DE MAIO DE 1960.

Relator: Conselheiro Paulo da a-
mara.	 •

Proc. n.9 163.229-59.
Assunto: Angelo José Pinto recor-

re da decisão cie Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriá-
rios, sôbre pedido de beneficio por
incapacidade.

Relator: Conselheiro Victor Jaco-
bina Lacombe:

Proc. n.9 129.326-5'7.
Assunto: Maria de Lourdes Rodri-

gues recorre da decisão do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriarios, que indeferiu seu pedido
de beneficio por incapaaidade.

Relator: Conselheiro Desidério
biriçá Beszedits;

Proc. n.o  174.181-59.
Assunto: Diméa Ignacio Tobias

corre da decisão do Instituto de Apo.

1 e p resentaclos conforme . otigência na

1
 54 condição do edital vincado no

E	 E-D .0. de 6 de abril de 1960, foram

PORTARIA DE 5 DE JUNHO
110	 DE 1[60

• Serviço do ;,.. laterial
~Ata da¡ . conccrrênc;a Adminisuativa

ir' 3e, para cOnjeci»o de flâmula,
,nroveilo do Se; z).ço de Inf cr-

.a/taça° Agrzcola.



mara:
Processo n.9 182.120-59.
Assunto: Olinda Pereira Guima-

rães recorre da resolução do Conse-
lho Fiscal do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriários
sobre pedido de beneficio por inca-
pacidade.

Relator: Conselheiro Victor Jacchi-
na Lacornbe.

Processo n.0 192.827-52.
Assunto: Meno(1 Conradn recosre

da resolução do Conselho Fiscal da
Irstituto de Aposeetadoria e Pen-
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Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários, que indeferiu seu pedido de
beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Reynaldo To-
ledo Lopes:

Processo n.9 197.139-59.
Assunto; Geraldina Cavalheiro re-

corre da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários, que indeferiu seu pedido de
beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Paulo da Câ-
mara:

Processo no 142.519-59.
Assunto: Antonio Paes da Silva

recorre 'da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários, relativamente ao seu pedido
de beneficio por incapacidade.

Relatos: Conselheiro Victor Jaco-
bina Lacombe:

Processo n.9 169.746-58.
Assunto: Maria Terezinha Mara-

nhão recorre da decisão do Instittuo
de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriários, que fêz cessar o benefi-
cio por incapacidade em cujo gozo
se encontrava.

Relator: Conselheiro Desidérlo Ti-
birieá Beszedits:

Processo n.9 150.821-58.
Assunto: Helena de Abreu recorre da
decisão do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Industriários, que
fez cessar o beneficio por incapaci-
dade em cujo gdzo se encontrava.

Relatos:	 Conselheiro Luiz Lago
Araujo:

Processo n.9 114.495-58.
Assunto: Virginia Di Santl recor-

re da decisão do Instituto de Apo-
sentadoria • Pensões dos Industriá-
rios, sôbre pedido de beneficio por
incapacidade.

Relator: Conselheiro Alfredo Pe-
reira Nunes:

Processo n.9 175.228-59.
Assunto: José Carlos Paes recorre

da decisão do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriários,
que indeferiu seu pedido de benefi-
cio por incapacidade.

Relator: Conselheiro João Ayrton
dos Santos:

Processo n.9 183.184-58.
Assunto: Guiomar Costa recorre

da decisão do Instittuo de Aposen-
tadoria • Pensões dos Industriados,
que fêz cessar o beneficio por inca-
pacidade em cujo ;Mo se encon-
rasa.

Sentadoria e Pensões dos Industriá-
rias, sôbre pedido de beneficio por
incapv.cidade.

Rt lator: Conselheiro Luiz Lago
¡Araujo:

Pie c. n.9 142.908-58.
. Assunto: Ezequiel Lamego recorre
da decisão do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriados,
sébre pedide de beneficio por inca-
pacidade.

Relator: Conselheiro Alfredo,- Pe-
reira Nunes:

Processo n.9 174.814-53.
As.sein to: Leonida Pacheco recorre

da decisão do InsSituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriados,
que indeferia ed pedido de benefi-
cie por incapacidade.'	 .

Relator: Conselheiro João Ayrton
dos Santos.

Proc. n.o 178.311-59.
Assunto: Leenar Silva recorre da

decisão do Conselho Fiscal do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões
dos Inaustriários, que lhe denegou o
seguro por incapacidade.

Relator: Conselheiro Felix Martins
de Almeida:

Processo n.o 170.358-58.
• Assunto: Lourdes de Jesus Padu-
la Rochelle recorre da decisão do
Ins!ituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriários, que indeferiu seu

, pedido de beneficio por incapaci-
dade

Relator:  — Conselheiro Reynahlo
Toledo Lopes:

PrOCPSSO n.o 193.377-59.
Assunto: João Francisco de San-

tana recorre da decisão do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriários, que indeferiu seu pedido
de beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Paula da Cã-
s:ne er :	 -

Processo n. 9 112 058-58.
Assunto: Adelaide Brandão recor-

re da decisão do Instituto de 'Apo-
sentadoria e Pensties dos Industrie -
rios, relativamente ao seu pedido de
beneficio poe inegnacidade.

Relator: Conselheiro Victor Jaco-
bina Lscombe:

Processo n o 117.307-53.
Assunto: Dercilio Vicente da Silva

recorre da decisão do Instituto de
iAposentatioria e Pensões dos Indus-
triários, nue fêz cessar o beneficio
por incapacidade.

Relator: c enselheiro Desidério Ti-
bireea Beszedits:

Processo _too 150.819-58.
As uilto: Rosa Clementina da Sil-

va recorrre da decisão do Institute
de Aposentadoria e Pensões dos In-
dus iárlos, oue fêz cessar à bene-
ficio por incapacidade em cujo gô-
zo se encontrava.

e. Redator: Conselheiro	 Luiz Lago
Arsulo:

Processo n.o 101.626-57.
Assunto: Leomar Silva recorre da

decisOo do Irnstituto de Aposentado-
ria e pensões dos Industriários sã-
bre ne,dido de beneficio por incapa-
cidade.

Relator: Conselheiro Alfredo Perei-
ra Nunes:

Processo n.° 132.897-59.
Assunto: Helena dos Anjos Lima

,wecorre da decisão do Instituto de
Apoeentadoria e Pensões dos Indus-
etriários. que indeferiu seu pedido de
'beneficio por incapacidade.
• Relator: Conselheiro João Ayrton
dos Santos:
e Processo n.9 146.450-59.
. Assunto: José Augusto Ferreira

'recorre da decisão do Instituto de
1t3,Aposentadoria e Pensões dos Indus-

riários, que fêz cessar o beneficio
or incapacidade.
Relator: Conselheiro Felix Martins

ktde Almeida:
li. Processo n. o 133.120-57.

Assunto: Zinéa Silva da Fonseca

r

ecorre da decisão do Instittuo de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
riários, que indeferiu seu pedido de
Defletido por incapacidade, .•

Relator: —
Toledo Lopes:

Procela() n9 195.098-59.
Assunto: Otávio de Araújo Viana

recorre da decisão do Instittuo de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários, que indeferiu seu pedido de
benefício por incapacidade.

Relatos: Conselheiro Paulo da Câ-
mara:

Processo n.o 177.930-5.9.
Assunto: João Lopes de Souza re-

corre da decisão do Conselho Fiscal
do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários, sôbre pe-
dido de beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Victor Jaco-
bina Lacombe:

Processo n.o 170.612-58.
Assunto: Lady João Boaretto re-

. cerre da decisão do Instittuo de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriá-
rios, que indeferiu seu pedido de be-
neficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Desidério Ti-
biricá

Processo 11.9 191.356-59.
Assunto: Nadir Leal dos Santos

recorre da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Inclua-
trlários, sôbre pedido de beneficio
por incapacidade.

Relator:	 Conselheiro Luiz Lago
Araujo:

Processo n.o 164.324-53.
Assunto: Isabel Carneiro recorre

da decisão do Instituto de Aposen-
easloria e Pensões dos Industriarios,
sebre pedido de beneficio por inca-
pacidade.

Relator: - Conselheiro Alfredo Pe-
reira Nunes:

Processo n.9 163.193-59.
Assunto: Sebastião Francisco Da -

masceno recorre da resolução do
Conselho Fiscal d g Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos industriá-
ries, que indeferiu seu pedido de be-
neficio por incapacidade.

Relator: João Averton dos Santos:
Processo n.9 131.035-59.
Assunto: Enna Avila Gonçalves

recorre da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários, que indeferiu seu pedido de
beneficio por incapacidade.

Relatos: Conselheiro Martins de
Almeida.

Processo n.9 127.574-57.
Assunto; Maria Augusta Vieira re-

corre - da decisão	 do Instittuo de t

Relator: Conselheiro Feliz Martins
de Almeida.

Processo n.9 174.950-53.
Assunto: Manoel Conrado recorre

da decisão do Institue° de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriários,
que fèz cessar o beneficio por inca-
pacidade em cujo gôzo se encon-
trava.

Relator: Conselheiro Desidério Ti-
ledo Lopes:

Processo n.o 198.124-54.
Assunto: Raimundo Esteres recor-

re da decisão do Instituto de Aposen-
sentadoria e Pensões dos Tnclo stri á-
rios, que indeferiu seu Pedido de be-
neficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Paulo da Câ-
mara:

Processo n•° 183.625-59.
Assunto: Evanir Maria Vieira re-

corre da decisão do Instittuo de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triárins, sôbre pedido de beneficio
por incapacidade.

Relator: Conselheiro Victor Jaco-
bina Ledombe:

Processo od 135.143-58.
Assunto: Italo D'Angelo recorrre

da decisão do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriárins,
que indeferiu seu pedido de benefi-
cio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Desidério Ti-
birieá Beszedits.

Processos n.9 150.813-58.
Assunto: Paulo Malheiros recorre

da decisão do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriárlos,
sdbre nedido de beneficio por inca-
pacidade.

Relator: Conselheiro Luiz Lago
Araujo.

Processo n.9 169.755-58,
Assunto: Dorcelino Rosa Machado

recorre da decisão do Instituto de
Anosentadoria e Pensões dos Indus-
triárlos, que fêz cessar o beneficio
por incanacidade em cujo geao aa
encontrava.

Relator: Conselheiro Alfredo Perei-
ra Nunes:

Processo n.o 183.237-59.
Assunto: Efigênia Elizeu recorre da

decisão do Instituto de Anosentado-
ria e Pensões dos Industriários, que
indeferiu seu pedido de benzficio por
Incapacidade.

Relator: Conselheiro João Ayrton
dos Santos:

Processo n.0 180.775-58.
Assunto: Nilza Pacheco Guedes re-

corre da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões doe Indus-
triários, que indeferiu sP11 pedido da
beneficio por incapacidade.

Relatos: Conselheiro Feliz Martins
de Almeida:

Processo n.9 170.615-58.
Assunto: Oscar Fldelis recorre da

decisão do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Industriários, que
indeferiu seu pedido de beneficio por
incapacidade.

Relator: Conselheiro Reynaldo Ton
ledo Lopes.

Parocesso n.o 188.2923-59.
Assunto: Benedito Bento de Ca-.

margo recorre da decisão do institu-
to de Aposentadoria e Pensões doe
industriários, que indeferiu seu pedi.
do de beneficio por incapacidade. t

Relator: Conselheiro Paulo da Cão.

SERVIÇOS DE
ENERGIA ELÉTRICA

NCRETO N.° 41.019 - DE 26-2-1937,

DIVULGAÇÃO N. 772

Preço: Cr$ 20,00

A VENDA

Seçgo 'de Vendas, Av. Rodrigues Alves, 1

Agéncia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso-Postal

Conselheiro Reyrialdo



mara.
Processo n.° 183.074-59.
Assunto: Anisio José dos Santos re-

corre da decisão do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriá-
rios, sôbre cessação de beneficio.

Relator: Conselheiro Reynaldo To-
ledo Lopes.

Processo n.o 132.877-59.
Assunto: Iracy Xavier recorre da

decisão do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Industriários, que
indeferiu seu pedido de beneficio por
incapacidade.

RESUMO DA DILIGENCIA APRO-
VADA NA SESSÃO Do DIA 3-5-1960

Processo MTIC. — 131.048-59 —
José Soares recorre da decisão do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriados, sôbre pedido de benefi-
cio por incapacidade. Converte-se o
julgamento em diligência, para que a
Instituição junte aos autos a resolu-
ção do Conselho Fiscal, bem com) os
laudos médicos e o original da como-
nicação que o Instituto fez ao segu-
rado, datada, de 5-10-59.

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA
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tuto de Aposentadoria e Pensões dos Fiscal do Instituto de Aposentadoria
Industriários, que indeferiu seu pedido e Pensões das Industriários, que féz
de beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Feliz Martina
de Almeida.

Relator: Conselheiro Desidério
biriçá Beszedits.

Processo n.° 150.961-58.
Assunto: Maria Verônica recorre da

derisão do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Industriários, que
indeferiu seu pedido de beneficio por
incapacidade.

Processo n.° 170.613-58.
Assunto: Braz de Souza Pacheca

recorre da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indes-
triários, que indeferiu seu pedido de
beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Reynaldo To-
ledo Lopes.

Processo n.° 170.380-58.
Assunto: Guilhermina Tavares Frei-

re recorre da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos IndUs-
triários, que indeferiu seu pedido de
beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Paulo da Câ-
mara.

Processo n.9 131.628-59.
Assunto: õctacilio Cortes recorre da

decisão do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários, sôbre pe-
dido de beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Victor Jacobi-
na Lacombe.

Processo n.o 178.378-59.
Assunto: Maria Joana sRodrigue

Cunha recorre da decisão do Institu-
to de Aposentadoria e Pensões dos
Industriários, que indeferiu seu pe-
dido de beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Dsidério Ti-
biriçá Beszedits.

Processo n.o 150.940-58.
Assunto: Benevenuta Nunes recorre

da decisão do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriários, que
indeferiu seu pedido de beneficio por
incapacidade.

Relator: Conselheiro Luiz Lago
Araújo.

Processo n.° 150.793-58.
Assunto: Ernesta Taquinl Bergo re-

corre da decisão do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industrie-
rios, que lhe indeferiu seu pedido de
beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Alfredo /*ac-
ra Nunes.

Processo n.° 170.539-58.
Assunto: Herminia Ferraz recorre

da decisão do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriados, qae
indeferiu seu pedido de beneficio por
incapacidade.

Relates: Conselheiro João Ayrten
dos Santos.

Processo n.° 180.781-58.
Assunto: Sebastião de Andrade re-

corre da decisão do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industria-
dos, que indeferiu seu pedido de be-
neficio por incapacidade.

Relator: Sonselheiro Feliz Martins
de Almeida.

Processo n.° 169.748-58.
Assunto: Rosa Diono recorre da de-

cisão do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários, que inde-
feriu seu pedido de beneficio por in-
capacidade.

Relator: Conselheiro Reynaido To-
ledo Lopes.

Processo n.° 170.388-58.
Assunto: Pedro Pereira do Nasci-

mento recorre da decisão do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários, que indeferiu seu pedido de
beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Paulo da Câ-
mara.

Processo n.o 181.375-59.
Assunto: José Ribamar Magalhães

recorre da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triárlos, sôbre pedido de benefieh por
incapacidade.

Relatar: Conselheiro Victor JAeobi-
ria Lacombe.

Processo n.° 174.455-59.
Assunto: Crisóstitno LOp es de , (lar-

e Relator" Conselheiro Desidério TI-
'jeiriçá Beszedits.

Processo n.° 225.509-58.
Assunto: Izaura Sacramento recor-

ae da decisão do Instituto de Aposen-
iradoria e Pensões dos Industriários,

elativamente ao seu pedido de bene-
icio por incapacidade.
. R elator : Conselheiro Luiz "Sia go

Araujo.
Processo n.° 177.184-59.

s' Assusto: Adacléa Jesuino Penna re-
corre da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
1/4Tiários, sôbre pedido de beneficio por
incapacidade.

Relator: Conselheiro Alfredo Perei-
Ia Nanes.

; Processo n9183.602-59.
, Assunto: Jairo Gomes da Costa re-

Corre da decisão do Conselho Fiscal
do instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários, que indeferiu
aet ped:do de beneficio por incapa-
cidade.

Relator: Conselheiro João Ayrton
dos Santos.

Processo n9 122.669-5.
I . Assunto: Isabel Lessa Ferreira Ma-
thado recorre da decisão do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões doe
andustriarios, que indeferiu seu pe-
dica) de benefício por incapacidade.

Relator: Conselheiro Felix Martins
de Almeida.

Proc _sso n9 170.614-58.
' Assunto: Iracema Santana da Cruz
recorre da decisão do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriá-
rios, que indeferiu seu pedido de be-
!officio por incapacidade.

.Relator: Conselheiro Reynaldo To-
ledo Lopes.

Processo n.° 200.334-59.
Assunto: Maria Stella da Rocha re-

corre da decisão do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriá-
rioS, que indeferiu seu pedido de be-
neficio por incapacidade.

•Relator: Conselheiro Paulo da a-
rriara.

r,rocesso n° 181.923-59.
Assunto: Iracema Pereceis Schultz

recorre da decisão do Conselho Fis-
cal do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários, sôbre pe-
dido de beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Victor Jacobi-
na Lacome.

Processo n.0 177.162-59.
Assunto: Margarida Trombella re-

corre da decisão do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Inclustriá
rios, que indeferiu seu pedido de be-
neficio por incapacidade.

Rel ator: Conselheiro Disidério Ti-
biriçá Beszedits.

Processo n.o 150.938-58.
Assunto: Maria Benedita Leite Soa-

res recorre da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triárlos. que indeferiu seu pedido de
beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Luiz Lago
Araújo.

Processo n.9 153.304-58.
Assunto: Honorina Soares de Soa-

ra recorre cia deci eão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triárioe oue fée cessar o benefício por
incapacidade em cujo gizo se en-
contrava.

Relator: Conselheiro Alfredo Perei-
ra Nunes.

Processo n.o 192.357-59,
Assunto: Orozimbo José do Na eci-

mento recorre da decisão do Instituto
d. Aposentadoria e Pensões dos In-
du,triários, flue fêz cessar o seu e-
neffedo cor incanacidade.

Relator: . Conselheiro João Ayrton
dos ,Santos.

Processo n.° 180.779-58.
Ãffi eunto: Nelzinda Ferreira Silva

5kntoa recorre da decisão do Insti-

cessar o benefício por incapacidade
em cujo gôzo se encontrava.

Relator: Conselheiro Desidério Ti-
biriçá Beszedits.

Processo n9 150.953-58.
Assunto: Margarida Maria Alaco-

que recorre da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triárlos, que indeferiu seu pedido de
beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Luiz Lago
Araújo.

Processo n.° 208.395-58.
Assunto: Isabel Quevedo recorre da

decisão do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários, relativa-
mente ao seu pedido de beneficio por
incapacidade.

Relator: Conselheiro Alfredo Perei-
ra Nunes.

Processo n.9 225.514-55.
Assunto: Adládio Conceição recorre

da decisão do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriários, que
indeferiu seu pedido de beneficio por
incapacidad.	 e

Relator: Conselheiro João Ayrton
dos Santos.

Processo n.° 215.072-58.
Assunto: Lélia Siqueira recorre da

decisão do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Industriários, re-
lativamente ao seu pedido de bene-
incapacidade.

Relator: Conselheiro Feliz Martins
de Almeida.

-sze
Processo n9 164.326-58.
Assunto: Hercilio João Duarte re-

corre da decisão do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriarias,
sitie indeferiu seu pedido de benefi-
cio por incap-cidade.

Relator: Conselheiro Reynaldo To-
ledo Lopes.

Processo n.o 174.896-59.
Assunto: Benedita Almeida de Oli-

veira recorre da decisão do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriários, que indeferiu seu pedido
de beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Paulo da Cá-

Relator: Conselheiro Luiz Lago
Araújo.

Processo n.9 1'74.805-59.
Assunto: Salvador Angelo Carne-

valia recorre da decisão do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriários, relativamente ao seu pe-
dido de beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro Alfredo Perei-
ra Nunes.

Processo n.° 170.378-58:
Assunto: Venúncia Kratz Avelhano

recorre da decisão do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários, que indeferiu seu pedido de
beneficio por incapacidade.

Relator: Conselheiro João Ayrton
dos Santos.

Processo no 216. 917-38.
Assunto: José Rodrigues Vieira re-

corre da decisão do Instituto de Apo-
sentadoria e ensões dos Idustriários,
relativamente ao seu pedido de bene-
ficio por incapacidade.

Reator: Conselheiro Feliz Martins
de Almeida.

Processo n.o 150.797-58.
Assunto: João dos Santos Calixto

recorre da decisão do Instituto da
Aposentadoria e Pensões dos Induz-
triários, que indeferiu seu pedido dt
beneficio por incapacidade.

Relatos: Conselheiro Reynaldo To-
ledo Lopes.

Processo n.o 172.126-59.
Assunto: João Batista da Costa re-

corre da decisão do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriários,
rios, que indeferiu seu pedido de be-
neficie por incapacidade.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1960.
— Gilson Poggi de Figueiredo, Chefe
da Secretaria do Cons. Sup. Prev.
Social.

DIRETORIA DE AERONÁUTICA
CIVIL	 _

Divisão do Tráfego

Aprovação de Horário.
Anexo: Um (1) horário em uma

(1) fôlha.
Introdução

1 — O presente Hotran aprova o
itinerário e horário da linha aérea
internacional Roma-Buenos Aires, da
"Alitália" Lince Aéree ltaliane S.P.A.
e entrará em vigor a partir do dia
1 de abril de 1960, substituindo o an-
terior aprovado pelo IIT-DC2-448 de
15 de dezembro de 1959;

As operações; nas escalaSe CM ReCf.to
valho recorre da decisão do Ceneelho, (Pr-rtr) (facultativa) e em !do Pau-

lo (SP-SP) (serviço via Montevidéu)
deverão ser feita em caráter provi-
sório (DC-1932-60A);

— As escalas assinaladas com as-
teriscos (*) são facultativas;

— Equipamento: aeronaves do tipo
"DOUGLAS DC-6B" para 56 passa-
geiros, sendo 18 de "1" Classe" e 38
de "Classe Turista";

— A publicação dêste horário, no
Diário Oficial, deverá ser promovida
peia emprêsa requerente;

— Tempo expresso segundo a hora
legal do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1960.
— Brig. do Ar Eng. João Mendes da
Silva, Diretor. Geral de Aeronáutica
Civil. — ~rateiro E. Pimentel,
reter da Divisão do Tráfego.
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TRIBUNAL DE CONTAS

Em 12-5-960
Ato n.9 31-60 — Exonerando, com

fundamento no art. 75, n.° I, da Lei
n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
de conformidade com o art. 12 da
Lei n.` 3.334, de 10 de novembro de
1957, Rity Koppez do cargo da clas-
se K da carreira de Oficial Instru-
tivo do Quadro dos Serviços Auxi-
liares do mesmo T ribunal, a partir de
2 dè a hril de 1960.

Em 16-5-960
Despeno — Concedendo, com fun-

damento no art. 97, da Lei núme-
ro 1.711-52, ao Dcctilógrafo classe
I, Geraldo Lopes, vinte (20) dias de
lincença, a partir de 8 de abril úl-
timo. (Proc. n. ? 18.787-60).

Despacho — Concedendo, com fun-
damento no art. 138, item V$ da Lei
n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952
e art. 15 da Lei n.9 2.745-56, ao
Oficial Instrutivo classe N, Rubem
de Oliveira Lima, o salário-família
de Cr$ 250,00 (duzentos e cinqüenta
cruzeiros), mensais a partir de abril
último, a (Fie faz jus pelo depen-
dente, seu filho. Eduardo de Olivei-
ra Lima, nasc:do aos 16 de abril
ú ltimo, nesta Capital. (Proc. núme-
ro 21.520-60).

Despacho — No processo em que o
Oficial instrutivo classe K, Sebas-
tião Corrêa Pertella, solicita a in-
chTes'áo do seu nome na relação dos
funcionários que peestaram serviços
extraercl i nries em dezembro de 1159,
foi exarado o sezuinte despaeo:
Irdeferido de ce'e•,rd,-) com os parece-
res. (Proc. n'.9 20.670-60) .

n
Em 18-5-960

Part , rla n.° $1-6() — O Presidente
do Tribimal de Contas, tendo em vis-

ta as razões apresentadas no pro-
c.,sso n•9 24.941-60, pelo presidente da
Comissão de Inq uélito designada pe-
la Portaria n.9 22, de 15 de março de
1960, desta Presidência( resolve, ex-
vi do parágrafo único do art. 220 da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, prorrogar por 30 d i as os traba-
lhos da mesma Comissão.

Em 19-5-960
Ato n.9 32-60 — Nerneando, com

fundamento no art. 12, n. 9 II, da
Lei n.9 1.711 de 28 de outubro de
1952, de conformidade U,111 o artigo
12 da Lei n.° 3.321, de 10 de de-
zembro de 1957, Maria dos Anjos
Ramos para exercer o cargo da clas-
se H, da carreira de Escriturário, do
Quadro dos Serviços auxiliares do
mesmo Tribunal, em vaga decorren-
t,e da exoneração de Eduardo Car-
valho Monteiro.

Ato n.9 33-60 — Nomeando, com
ftindamento no art. 12, n.9 II, da,Lei
n.9 1731, de 28 de outubro de 1952,
de conformidade com o art. 12 da
Le n9 3.334, de 10 de dezembro . de
195:, Elzira Carvalho pinto Araújo
para exercer o cargo da classe H,
d, carreira de Escriturário do Qua-
drj dos Serviços Auxiliares do mes-
mo Tribunal, em vaga decorrente da
promoeão de Herrnenegildo Fernan-
des Gonçalves.

Em 20-5-960
Portaria n.9 52-60 — Designando a

Auxiliar Administrativo padrão' J,
Eiaura Cordeiro, Bonfim, para exer-
cer a função gratificada ( FG-4) de
Assistente da • Delegarão do mesmo
Tribunal, : no Estado de Sergipe.

Portaria n» 53-60 — Designando
o Oficial. Instrutivo "'classe L, Amini
1-iariclad pata exercer a função gra-
tificada .(FG-4)• .de Assistente da De-
legiaçao, do mesmo Tribunal, no Es-
tado de Mato

DESPACHOS DO MINISTRO
• PRESIDENTE

Em 5-5-960
Designando a funcionária Lucy

Gomes da Silva, Oficial Instrutivo
classe N, do Quadro dos Serviços
Auxil i ares do Tribunal de Contas,
para servir junto ao Grupo de Tra-
balho, em Brasília, a fim de cola-
borar com o mesmo Grupo, para a
mudança do Tribunal de Contas, com
destino àquela cidade. As vantagens,
porém, só deevrão ser pagas, segun-
do a decisão que fôr proferida pelo
Tribunal, após a concessão do cré-
dito especial já	 solicitado. (S .C.
16.637-60) .

Em 10-5-960

N., :50 — Aposentando, com fun-
damento nos arts. 176 n. 9 II, e 184,
n.9 II, da Lei n» 1.711-52 (Estatu-
to dos Funcionários Públicos Civis da
União), Orlando Gomes no cargo de
Auxiliar de Portaria classe M, do
Quadro Geral dos Serviços Auxilia-
res do mesmo Tribunal,

Despachos

No processo em que o Oficial Ins-
trutivo classe L, Alexandre Dumas
Paraguassu, requer uma certidão de
seu tempo de serviço neste Tribunal,
foi proferido o seguinte despacho:
Solicite exoneração do 'cargo, em
primeiro lugar, querendo (Processo
n.9 13.151-£01	 -

No processo em que o Dactilógra-
fo ela! se J, Ernesto Rodrigues soli-
cita declaração de sua condição de
funciona pra fins de re-
novação do Cartão de Comunas do
Hospital dos Servidores do Estado,
foi exarado o seguintes desoacho:
Aguarde-se o Yntil tad° do processo
ac'm	 tivo.

Em 11-5-060

N.9 46-60 — Designando o Oficial
Instrutivo classe O, do Quadro dos
Serviços Auxiliares do mesmo Tri-
bthial, Atina de Pontes, para
substituir a Chefe da 2.9 Seção da,
2.9 Diretoria de Fiscalização Finan.-.
ceira, nos seus impedimentos legais,
de conformidade com o art. 73 e

Secretaria — S.P.M.
EXPEDIENTE DO MINISTRO

PRESIDENTE

Em 9-5-960
Concedendo, com fundamento no

art. 138, item IV, da Lei número
1.711-52,- ao Oficial Instrutivo clas-
se L, Palmira de Oliveira Morais,
o salário-família de CrS 250,00 (du-
zentos e cinqüenta cruzeiros) , men- .
cais, a partir de marco último, a que
faz jus pelo dependente, seu filho,
Diron Albuquerque de Morais, que
completou 21 anos cie idade em 23
de março próximo findo, porém, é
estudante em curso secundário e não
exerce	 ativi da de	 remunerada. —
(Proc. n.9 17.780-60) .

Em 6-5-80-
OS/GP-60 — N.9 50 — Comuni-

cando ao Senhor Diretor da Secre-
taria haver resolvido que o Escri-
tuário classe H, Hiram de Lima Ca-
minha que serve na 2.9 Diretoria
de Tomada de Contas, passe a ter
exercício na Delegação do mesmo
Tribunal no Estado do Amazonas.

-	 Em 11-5-60

OS/GP-30 — N. 61 — Comuni- '
cando ao Senhor Diretor da Secre-
taria haver resolvido que o Auxiliar
de Gabinete Marcelo Resende Mar-
tins passe a exercer a função de
Oficial de Gabinete em substituição
ao Assessor Administrativo classe M
— Paulo Rubens Gat ti, designado
para exercer as funções de Secretá-
rio do Diretor da 3.3 Diretoria	 de
Fiscalização Financeira.

PORTARIAS DO MINISTRO
PRESIDENTE
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SOU ,	 1.9 da Lei na 1.711, de 28
de ouLtibro de 1952.

Na 47-60 — Designando o Oficial
lusa:titia° classe M, do Quadro dos
Serviços Auxiliares do mesmo Tri-
bunal, Leda Moellmann Ferrreira de
Barros, para substituir o Chefe da
2.9 Seção da Primeira Diretoria de
Fisralizaeão Financeira, nos seus im-
pedirnéntos lereis, de conformidade
com o art. 73 e seu !S 1.9 da Lei
ri.9 1.711, de 28 de outubro de 1952:

N.9 42-60 — Concedendo dispensa
ao Oficial Instrutivo clases N, Ja-
cinta Ferrreira, da função gratifica-
da de assistente do mesmo Teiaunal
juaeo ao Ministério da Guerra.

Despacho
Em 2-5-960

Na processo em que o c) ticial
Instrutivo, classe "K", P e deo Paulo

Gonçalves de Freitas solicita dis-
pensa da função de Assistente da
Delegação no Estado do Pará e sua
designação para a Delegação déste
Tribunal, no Estado do Espírito
Santo, foi proferido o seguinte des-
pacho: Indeferido, por falta de va-
ga. (Proc. n.9 15.832-60).

DESPACHOS DO DIRETOR

EM 12-5-60

Proc. n 9 15.057-60 — José Para-
nhos de Campos, coletor federal
aposentado, requer provisão referen-
te ao período de 1924 a 1940. —
Nada há a• deferir, visto não constar
tenha o requerente suas contas jul-
gadas no período de 1921 a 1940, co-
mo esclarece o parecer da Diretoria.

de Cr$ 78,80 (seténta e oito cruzei-
ros e oitenta centavos), totalizando
Cr$ 630.400,00 (seiscentos e trinta mil
e quatrocentos cruzeiros). Item 6
(seis) — 16.000 (dezesseis mil) quilos
de papel Flor-Postbranco, 39 g/m2.
formato 66 x 96 centímetros, ao. pre-
ço unitário de Cr$ 99,80 (noventa e
nove cruzeiros e oitenta centavos), to-
talizando Cr$ 1.598.000,00 (um milhão
quinhentos e noventa a seis mil e oito-
centos cruzeiros) — Item 9 (nove) —
32.000 (trinta e dois mil) Milhas de Car-
tão Bristol, côr branca, 320 g/m2 — 76
por 56 centímetros, ao preço unitário
de Cr$ 12,30 (doze cruzeiros e trinta
centavos), totalizando Cr$ 393.600 00
(trezentos e noventa e três mil e seis-
centos cruzeiros). Item 10 (dez) —
48.000 (quarenta e oito mil) fôlhas
de cartão cromo, cor branca, 320 gm/2
_., formato 76 x 53 centímetros, ao
preço unitário de Cr$ 9,00 (nove cru-
zeiros), totalizando Cr.a 432.000.00
( quatrocentos e trinta e dois mil cru-
zeiros). Perfazendo o total geral
Ora 3.052.800,00 (três milhões cin-
qüenta e dois mil e oitocentos cruzei-
ros). Cláusulas segunda — O met-
rial será entregue ao Almoxarifado
Geral do Departamento dos Correios
e Telégrafos apás a comunicação de
haver sido o contrato registrado pelo
Tribunal de Contas, no prazo de 30
dias. Cláusula terceira — (e) presen-
te contrato entrara em vigor a partir
da dota do registro pelo Tribunal de
Contas, Cláusula quarta — A des-
pesa decorrente do presente contrato
no valor de Cr$ 3.052.800,00 (três mi-
lhões cinqüenta e dois mil e oitocen-
tos cruzeiros), correrá à, conta do
crédito orçamentário consignado na
Lei n° 3.662 (três mil seiscentos e
oitenta e dois), de 7 (sete) de dezem-
bro-- de 1a.59 (mil novecentos' e cin-
qüenta e nove), Anexo 4.21 — Minis-
tério da Viação e Obras Públicas —
03 — (zero seis) Departamento dos
Correios e Telégrafos — Despesa Or-
dinária — Verba 1.0.00 — Custeio,
Consignação 1.6.00 — Encargos Dl
versos — 1.8.21 — órgãos em Regime
Especial; 2 — Material; Consignação
1,3.00 _ material de Consumo e
Transformação; Subconaignação 1.3.10
-- Matérias primas e produtos Manta
faturadas, etc. Da discriminação tipo
aprovada pelo peio Excelentíssimo se-
nhor ministro da Viação e Obras Pu-
blicas, conforme Portaria número 41
(quarenta e um) de 30 (trinta) de
janeiro de mil novecentos e sessenta
(1960), parte distribuída à, Tesouraria
da Diretoria Geaal, tendo sido empe-
nhada sob o número 446 (quatrocen-
tos e quarenta e seis), de 2•7 de maio
de 1960 (mil novecentos e sessenta)
Cláusula quinta _ sa) pagamento será
feito após a entrega total da mate-
rial, Cláusula sexta _ Fica vincula-
da ao presente contrato, a caução
efetuada para garantia de proposta
no valor de Cr$ 500.000.00 (ql.:Mentos
mil cruzeiros) e deposita:ia na 'resma

varia da Diretoria Geral, pela Gula
aún.ero al (quarenta e um) de 12-3-0
(doze barra três barra sessenta), a
qual só poderá ser levantada após a
entrada total do material a que se
refere o presente contrato. Cláusula
sétima — O presente contrato cutu-
cará de pleno direito independente
de interpelação judicial ou extra )u-
dicial, no caso de falta do exato cum-
primento de qualquer de suas cláu-
sulas por parte da Contratada, aipo-
tese em que perderá a caução de que
trata a Cláusula sexta, em favor da
Fazenda Nacional, sem direito a qual-
quer idenização. Poderá entretan-
to o Departamento dos Correios e
Telégrafos em vez de declarar a nu-
ducidáde do contrato, impor à con-
tratada,' multa de Cr$ 1.000.00 (um
mil cruzeiros) por dia que ultrapae-
sar o prazo da entrega do material
a que se obriga a contratada, salvo
motivo de fôrça maior, devidamente
comprovado e reconhecido pelo De-
partamento, cláusula oitava — se a
cont ratada deixar de recolher dentro
do prazo de a (cinco) dias as multas
que lhe Pirem impostas, considerar-
se-á automaticamente, rescindido o
presente contrato com as condieões
constantes da cláusula sétima, Cláu-
sula nona — G presente contrato será
publicado no Diário Oficial por can-
ta da contratada e só se tornará efe-
tivo depois de registrado pelo Tribu-
nal de Contas, não se responsabili-
zando o Departamento dos Correios e
Teléerafos. por Indenização alguma se
anuêle órgão denegar o seu registro.
Cláusula décima — o presente con-
trato está isento de Daeamento de
Mo, de acôrdo com o disposto no ar-
tigo 15 ( quinze) parágrafo 5° (quinto)
da constituição Federal E achando-
se as partes de pleno acôrdo sôbre
os tarnos acima indicados, foi por
mim Waldemarina da Silva Amaral,
(Aux , de expediente),, lavrado o pre-
sente contrato no livro especial dêste
Departamento que contém as exigên-
cias do artigo 783 (setecentos e oi-
tenta e três), do Regulamento Geral
de Contabilidade Panca. Lido e
achado conforme assinam as partes
contratantes, perante as testemunhas
Hélio marcmes Ferreira _ Postalista
da classe K e Linice Pereira de Mello
— Manipulante do Tráfego, referên-
cia 19, a tudo presentes e eu, Laia
Pinto Loureiro, Chefe da Seção de
Procesamento de Empenhos e Contas,
subscrevo e assino. — Laia Pinto Lou-
reiro. — Indaledo Penteado. — Au-
gusto _ Franklin dos Santos Ramos,
Diretor Geral. — Hélio Marques Fer-
reira, Peat. H. — Linice pereira de
Mello, Man. Tref. 19.

(N° 22.972 — 1-6-60 — Cr$ 612,00)

Térmo de Contrato celebrado entre
o Departamento dos Correios e Te-
légrafos e a firma: Emprêsa For-
necedora e Instaladora Elétrica e

- Hidráulica Limitada, para forneci-
mento de material constante dos
itens 12 (doze) e 14 (quatorze) da
Concorrência Público 5-60.

A 1 (um) dia do mês de junho de
mil novecentos e sessenta, presentes
na Diretoria Geral dos Correios e
Telégrafos, na Praça Quinze de No-
vembro desta Cidade do Rio de Ja-
neiro, e respectivo Diretor Geral Sr.
Augusto Franklin dos Santos Ramos
e a firma Emprêsa Fornecedora e Ins-
taladora Elétrica e Hidráulica Ltda.,
estabelecida à rua Marechal Floria-
no n.9 6 (seis) 11.9 (décimo primeiro)
andar, no Rio de Janeiro, neste ato,
representada pelo seu sócio Antônio
José Gonçalves Pereira, brasileiro.
casado, residente à rua Senador Mu-
niz Freire, 56 (cinquenta e seis) apar-
tamento 201 (duzentos e um) no Rio
de Janeiro, resolvem, na presença das
testemunhas no fim nomeadzs firmas
o presente contento, conforme o dis-•
posto nos artigos 12 (doze) e 14 (qua-
torre) de Decrete-lei na 8.308 (oito

treeentoe e oito) ae 6 (seis) de

dezembro de 1945 (mil novecentos •
quarenta e cinco), de acareio cem a
Minuta previamente aprovada pelo
senhor Diretor Geral em face da re-
sultado da, Concorrência Pública nú-
mero 5 (cinco) de 1960 (mil nove-
centos e sessenta), realizada pela
Comissão Central de Concorrências
em 18 (dezoito) de março do mesma •
ano, .conforme Edital publicado no
Diário Oficial de 2 (dois) de mareo
de 1960 (mil novecentos e sessenta,
devendo ser obedecida as seguintes
cláusulas: Cláusula Primeira — A
firma Empresa Fornecedora e Insta-
ladora Elétrica e Hidráulica Ltda., a
seguir nomeada simpfesmente "A
Contratada", elegendo seu domicilio
legal nesta Cidade do Rio de Janei-
ro, em cujo Fôro responderá pelas
obrigações do presente contrato, obri-
ga-se a fornecer ao Departamento dos
Correios e Telégrafos, o _ material
constante dos itens 12 (doze) e 14
(quatorze). — Item 12 (doze); 23.000

, (vinte e cinco mil) metros de entre-
tela gomada, 11 x 11 fios, largura de

¡CO centímetros, ao preço unitário de
[Cr$ 48,00 (quarenta e oito cruzeiros),
totalizando Cr$ 1 200.000,00 (um mi-
lhão e duzentos mil cruzeiros)
— Item 14 (quatorze): 3.000 (três
mil) quilos de cola fria para colagem
de rótulos vermelho e branco, ao
preço unitário de Cr$ 180,120 (cento e
oitenta cruzeiros) — totalizando ...
Cr$ 540.000,00 (quinhentos e quaren-
ta mil cruzeiros). — Perfaz ,ndo o
total geral ale Cr$ 1.740.000,05 hum
milhão setecentos e quarenta mil
cruzeiros). — Cláusula Segunda — O
material será entregue ao Almoxari-
fado Geral dos Correios e Telégrafos,
após a comunicação de haver sido re-
gistrado pelo Tribunal de Contas,
no prazo imediato. Cláusula Terceira
— O presente contrato entrará em
vigor a partir da data de registro pelo
Tribunal de Contas, Cláusula Quarta
— A despesa decorrente do presente
contraio. Cr$ 1.740.000,00 (um milhão,
setecentos e quarenta mil cruzeiros),
correrá à conta do crédito orçamentá-
rio consignado na Lei 3.682 (tras mil
seiscentos e oitenta e dois) de 7 (se-
te) de dezembro de mil novecentos
e cinquenta e nove) — Anexo 4.21
— Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas -- 06 (zero seis) • — Departa-
mento dos Correios e Telégrafc3 —
Despesas Ordinárias — Verba 1.0.00
— Custeio Consignação 1.6.00 — En-
cargos Diversos — 1.6.21 — órgãos
em Regime Especial — 2) Material
— Consignação 1.3.00 — Material de
Consumo e Transformação — Sub-
consignação 1.3.10 — Matérias Pri-
mas e Produtos Manufaturados, etc.
— Da discriminação tipo aprovada
pelo Excelentíssimo Senhor Ministro
da Viação e Obras Públicas, conforme
Portaria n.9 41 (quarenta e um) de
30 (trinta) de janeiro de mil nove-;
centos e sessenta, Arte distribu
à, Tesouraria da Diretoria Geral pa-
ra os itens 12 (doze) e 14 (quatorze)
-- A despesa correrá pela Verba,
Consignação e Subconsignação já in-
dicadas, tendo sido empenhada sob o
número 449 (quatrocentos e quarenta
e nove, de 27-5-60 (vinte e sete de
maio de mil novecentos e sessenta).
Cláusula Quinta — O pagamento se-
rá feita após a entrega total do
material. Cláusula Sexta — Fica vin-
culada ao presente contrato, a caução
efetuada para garantia de proposta no
valor de Cr$ 500.000,00 (quinhentos
mil cruzeiros) e depositada na Tesou-
raria da Diretoria Geral peia Guia.
n.9 39 (trinta e nove), de 14 (quator-
ze) de março de - 1960 (mil novecen-
tos e sessenta), a qual só poderá ser
levantada, após a entrega total do
material a que se refere o presente
contrato. Clausula Sétima — O pre-
sente Contrato caducará de pleno di-
reito independentemente de interpe-
lação judicial ou extra judicial, no
caso de falta de exato cumprimento
de qualquer de suas cláusulas por parte
da Contratada, hipótese em que per-
derá a caucão de que trata a Cláu-
sula Sexta, em favor da a asieaela laa-

MINISTÉRIO DA VIACÃO
OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Térmo de contrato celebrado entre o
Departamento dos Correios e Telé-
grafos e a firma Conzaanhis T.
lanér, Comércio e Indústria, para
fornecimento de material constan-
te dos' itens: 2-6-9 e 10 (dois, seis,
nove e dez) da Concorrencia pg-
bEcti n° 60.
Aos '31 (trinta e um) dias do mée

de inato de mil novecentos e sessen-
ta, presentes na Diretoria Geral dos
Correios e Telégrafos, na Pr a ç a
Quinze) de Novembro, nesta cidade
do Rio tde Janeiro, e respectivo Dire-
tor Geral, Senhor Augusto Franklin
dos Santos Ramos, e a firma Com-
panhia T, Janer, Comércio e- Indús-
tria, estabelecida à Avenida Rio
Branco, número 85 (oitenta e cinco)
12° (decimo segundo) andar, nesta
cidade 'do Rio de . Janeiro, acate ato
representada pelo seu Procurador,
Eenhor Indalécio Penteado, brasileiro,
casado, • residente à Avenida General
Ean afeada número 1.159 (mil cento
e cinoüenta e, nove), apartamento
201 (duzentos é um), conforme pro-
curação censtante do 2s (sevando)
Oficio de Notas-livro 1.589 (mil qui-
nhentos e oitenta' e nove), fiiiha 84
(oitenta, e quatro), do Cartório Eros

• Magalhães de Mello Viana, resolvem,
na presença das testemunhas no fim
nomeadas, firmar o presente contra-
to, conforme o disposto nos artigos
12 (doze) e 14 (quatorze) do Decreto-
lei o" 8.308 (oito mii trezentos e oito)
cia 6 (seis) de 'dezembro de 1945
(mil novecentos e quarenta e cinco),
de aeôrdo com a minuta previamente
aprovada pelo Senhor Diretor Geral
em face do resultado da Concorrência
Pública número a (cinco) de mil no-
vecentos e sessenta, realizada pela
Comissão Central de concorrências em
18 (dezoito) de março de mil nove-
centos e sessenta, conforme Edital
publicado no Diário Oficial de 2
(dois) de março de mil novecentos
e sessenta (1960), devendo ser obede-
cida as seguintes cláusulas; Cláusula
primeira A firma Companhia T.
Janér, Comércio e Indústria, a seguir
nomeada 'simplesmente "a Contrata-
' da", elegendo seu domicilio legal
nesta Cidade do Rio de Janeiro, em
cujo Fôro responderá pelas obriga-
ções do presente contrato, obriga-se a
fornecer ao Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, o material cons-
tante dos '.itens: 2-6-9 e 10 (dois, seis,
nove e dez) da Concorrência n° a de
Mil novecentos e sessenta, a seauir
enumerados: Item 2 — 8.000 (oito
Mil) quilos de papel acetinado de
1 a "(pr imeira) — 63 g/m2, formato f6
por 95 centímetros, ao preço unitário

TÊRMOS DE CONTRATOS
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,ional. sem direito a qualquer inata-
sização. Poderá entre tanto o Depar-
amento dos Correios e Telégrafos,
an vez de declarar a cache:clade
-iontratoa impor à Contratada a Mul-
a de Cr$ 1.000,00 (huns mit e azei-
'os) par dia que ultrapaas e: o pi azo
Ia entrega do material a :1 ,JC su obri-
•:a a Contratada, salvo motivo de
'õrça maior, devidamente comprova-
lo e reconhecido peio Departamento
-:láusula Oitava — Se a Contratada
leixar de recolher dentro da prazo
te 5 (cinco) dias, as Multas que lhe
'oran impostas, considerar-se-a au-
nmaticamente rescindido o presente
:onttato com as condições canstanies
Ia, Cláusula Sétima. Clausula Nona
-I O Presente Contrato sera
ado no Diário Oficial por conta da
iontratada e só se tornara efetivo
depoi s de registrada pelo 'iram:asai
te Contas, não se responsabilizando
) Dspaecamento dos Coerelos e 'acne-
ratos por indenizaç4o .se aquele or-

;.ão denegar o seu el'égistro. Clausula
iécinta — O presente contrato está
sento de pagamento de seio, de acar-
to COM o disposto no artigo 15 (guin-
é) parágrafo 5.9 (quinto) da Cons-
ituição Federal. — E achando-se
,s partes de pleno acordo sõbre os
êrmos acima indicados, foi por mim
Valdemarina da Silva Amaral . — Au-
nliar de Expediente lavram) o pre-
.ente contraio no livro especial deste
aepartamento que contem as exigén-
das do artigo 783 (setecentos e oi-
énta e três) do Regulamento Geral
le Contabilidade Pública, — Lido e
(chado conforme assinam as partes
:entratantes perante as testemunhas
Iélio Cieero de Oliveira. (Auxiliar-
idministrativo classe "I") e Hélio
alargues Ferreira (Postalista da cias-
: e "In" a tudo presentes e, eu, Leis
-tinto Loureiro, Chefe da Seção de
nmeessamento de Empenhos e Cor-
as, subscreso e assino. — (asa) Laje
'into Loureiro. — Antonio José Gon-
alves Pereira. — Augusto Franlain
tos Santos Ramos, Diretor-Geral —
lélio C zeero de Oliveira, Auxiliar
administrativo "I" — Hélio Marques

Poslalista "K".
N. 23.309 — 3-6-60 — Cr$ 459,00)

êl'777,0 de contrato celebrado entre o
D3pariamcnio dos- Coneios e Te-
légrafos e a firma Jorge PereJa
Comercio e Indústria S. A., para
fornecimento do Item 1 aa C071-
correncia Pública nu ;ia 	 5-60.

Aos 2 (dois) dias do riss de junho
le mil novecentos e sensenta, pie-
;cales na Diretoria Geral dos Cor-
'elos e Telégrafos, na Praça Quinze
te Novembio, nesta cidade do Rio de
Janeiro, o respectivo Diretor-Gerai,
4enisor Augusto Franiclin dos Santos
aamos, e a firma Jorge Pereira Co-
nércio e Indústria S. A., estabele-
dela à Avenida Presidente Vargas
Minero 290 (duzentos e noventa) 99
:nono) ardor, sala 901-3 (novecen-
os e um a novecentos e três), neste
ito representada pelo seu Diretor,
)(fator Jorge de Araújo Pereira, bra-

viúvo, médico e industrial, re-
iidente à rua Barata Ribeiro, 193
:cento e noventa é três) 11 9 (décimo
erimeiro) andar, resslve, Da presen-
:a das testemunhas ne fim nomea-
las, firmar o presente concito, can-
ai.rine o disposto nos artigos 12 (doze)
) 14 (quatorze) do Decreto-lei nó-
nero 8.308 '(eito mil trezentos e oito)
te 6 (seis) de dezembro de 1945 (mil
mvecentos e quarenta e cinco), de
Laudo com a minuta previamente
iprovada pelo Senhor Diretor Geral
-In face 4o resultado da Concorrên-
da Pública número 5 (cinco). de 1960
:mil novecentos e sessenta) realiza-
la pela Comissão Central do Con-
aarrências em 18 (dezoito) de mar-
c) de 1960 (mil novecentos e sessen-
a) , conforme Edital publicado no
iiário Oficial de 2 (dois).- de mane()
te 1960 (mil noverentes e sessenta),
leveado ser obedecida as seauintes
láusulas — Cláusula Primeira — A
planá .72ree Pereira ÇOA.C.d.0	 I.117-

chlairia. el. A., a seguir nomeada
simplesmente "A Contratada", eie-
gene° seu domicilio legal nesta Cicia-
ue ao i-eio cie Jaoneiro, em cujo .oro
responderá peias obrigações do pre-
sente contrato, cbriga-se a fornecer
ao Departamento dos Correios e Te-
legrafas, o material constante cio item
1 (uns) eia Concorrência número 5
(cindo) cie 1560 (mil novecentos e
sessenta), a seguir enumerado —
Item 1 (um) 96.000-4noventa e seis
mil) quilos de papel destinado de 24
(segunda) com 63 (sessenta e três)
g/m2, formato 66/96 (sessenta e seis
barra .noventa e seis) centímetros ao
preço unitário de Cr$ 71,30 (setenta
e uni cruzeiros e oitenta centavos)
nuns total tle Cr$ 6.832.300,00 (seis
milhões oitecentos e noventa e dois
mil e oitocentos cruzeiros) -- Cláu-
sula Segunda — O material será en-
tregue no Almoxarifado Geral do De-
partamento dos Correios • e Telégrafos
após a comunicação de haver sido
o contrato registrado pelo Tribunal
de Contas, no prazo imediato. —
Cláusula Terceira — O presente 'con-
trato entrará em vigor a partir da
data do registro pelo Tribuèal de
Contas — Cláusula Quarta — A des-
pesa decorrente do presente contrato,
no valor total de Cr$ 6.892.800,00
(reis milhões oitocentos e noventa e
dois mil e oitocentos cruzeiros), cor-
rerá à conta do crédito orçamentário
ccnsignado na Lei número 3.682 (três
mil seiscentos e oitenta e dois), de
7 (sete) de dezembro de mil nove-
centos e cinqüenta e nove (1959),
Anexo 4.21 — Ministério da Viação
e Obras Públicas — 06 - (zero seis)
Departamento dos Correios e Telé-
grafos — Despesa Ordinária — Ver-
ba 1.0.00 — Custeio; Consignação
1.6.00 — Encargos Diversos — 1.6.21
— órgãos 'em Regime Especial; 2 —
Mal- dal; Consignação 1.3.00 — Ma-
terial de Consumo e Transpormação;
Subconsignação 1.3.10 — Matarias
Primas e Produtos Manufaturados, etc.
— Da discriminação tipo api ene da
pelo Excelentíssimo Senhor Ministro
da Viação e Obras Públicas, confor-
me Portaria número 41 (quarenta e
um) de 30 (trinta) de janeiro de mil
novecentos e sessenta (1960), parte
distribuída à Tesouraria da Direto-
ria Geral, tendo sido empenhada sob
o número 445 (quatrocentos e qua-
renta e cinco) de 27-5 de 1960 (mil
novecentos e sessenta) — Cláusula
Quinta — O pagamento será feito
após a entrega total do material —
Cláusula Sexta — Fica vinculada ao
presente contrato, a caução efetuada
para garantia de proposta no valor
de Cr$ 500.000,09 (quinhentos mil
cruzeiros) e depositada na Tesouraria
da Diretoria Geral, pela Guia núme-
ro 32 (trinta e dois) de 14 (quator-
ze) de março de 1960 (mil novecen-
tos e sessenta), a qual só poderá ser
levantada •após a entrega total do
material a que se refere o presente
contrato. — Cláusula Sétima — O
presente contrato caducará de aleno
direito independendo de interpelação
judicial ou extra judiciai, no case, de
falta do exato cumprimento de qual-
quer de suas cláusulas por parte da
Contratada, hipótese em que perde-
rá a caução de que trata a Cláusula
Sexta, em favor da fazenda Nacio-
nal, sem direito a qualquer indeniza-
ção. Poderá entretanto o Departa-
mento dos Correios e Telégrafos em
vez de declarar a caducidade do con-
trato, impôr à Contratada, a Multa
de Cr$ 1.000,00 (um mil cruzalroa,
por dia que ultrapassar o prazo da
entrega do material a que se obriga
a Contratada, salvo motivo de tôrça
maior, devidamente oomprovado e re-
conhecido pelo Departamento. —
Cláusula Oitava — Se a Contratada
deixar de recolher dentro do prazo
de 5 (cinco) dias as multas nue lhe
forem impostas, considerar-se-á auto-
máticamente rescindido o presente
contrato com as condições constan-
tes da Cláusula Sétima — Cláusula
Nona — O presente contrato será nu-
breado no DUrio Oficial, nor conta
da Contratada e só se tornara efeti-
vo depoiá de registrado pelo Tribunal
de Contas. não 6a ZeenansebiliZand0

o Departamento dos Correios e Telé-
grafos, por indenizaçJo alguma se
aquêle &VI° denegar o seu registro.
— Cláusula Décima — O preeente
contrato está isento de pegamento de
sêlo, de acôrdo com o disposto no
artigo 15 (quinze) parágrafo 5 9 (quin-
to) da Constituição Federal. E achou-
dose as partes de pleno acôrdo sobre
os têrmos acima indicados, foi por
mim Waldemaria da Silva Amaral,
lavrado o presente contrato no livro
especial dêste Departamento que con-
tém as exigências do artigo 783 (se-
tecentos e oitenta e três) do Regu-
lamento Geral de Contabilidade pú-
blica. Lido e achado conforme assi-
nam as partes contratantes perante
as testemunhas Hélio Marmtes Fer-
reira — Classe "K" (Postalista) e
Linice Pereira de Melo — Manipu-
lente do Tráfego referência "19", a
tudo presentes e eu Laia Pinto Lou-
reiro — Chefe 4.a Seção da Processa-
mento de Empenhos e Contas, subs-
crevo e assino. — Late Pinto Lou-
reiro — Jorge de Araújo ereira —
Augusto Franklin dos Santos Ramos,
Diretor-Geral — Hélio Marques Fer-
reira, Postalista Classe "K" — Linice
Pereira de Mello. Manipulante do Trá-
fego referência "19".

(519 23.254 — 3-5-80 — Cr$ 510,00)

Departamento Nacional
de Estradas de Ferro

Têrtno aditivo ao contrato celebrado
ern oito de abril de mil novecentos
e sessenta (1960) entre o Departa-
mento Nacional de Estradas de Fer-
ro e a firma Pontes e Grandes Es-
truturas S.A. para a execução dos
projetos e construção de quatro (4)
pontes para linha de bitola larga
na ligação Itanguá-Engenheiro Bley.

Ao primeiro (10) dia do mês de
junho de mil novecentos e sessenta
(1960), na sede do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, à Aveni-
da Graça Aranha número quatrocen-
tos e dezesseis (416), décimo (10') an-
dar, adiante designado, simplesmente,
Departamento, o seu Diretor Geral,
Engenheiro Joaquim Francisco ca-
pistrano do Amaral e o senhor Edgard
de Barros Pereira, Diretor-Presidente
da firma Pontes e Grandes Estrutu-
ras S.A., em obediência ao decidido
pelo Egrégio Tribunal de Contas da
União em sessão de treze (13) de
maio de mil novecentos e sessenta
(1960), firma o presente termo aditi-
vo ao contrato celebrado em oito (8)
de abril do corrente ano, para ela-
boração dos projetos e construção de
quatro (4) pontes para linha de bi-
tola larga, na ligação Itanguá-Enge-
nheiro Mese mediante condições se-
guintes; Cláusula primeira (1a) —
Ficam sem nenhcm efeito e, em con-
seqüência deixam de fazer parte in-
tegrante do presente contrato, os se-
guintes tópicos do Edital de Concor-
rência Pública 1-59, publicado no
Diário Oficial de 17 de novembro de
1959, às páginas 24.161-24.252: a) na
condição seis (6) alínea d, a expres-
são final "que serão adotados nos
acréscimos ou deduções que se torna-
rem necessários"; 13) na condição
onze (11), alínea e, a expressão ini-
cial "enes° nas quantidades de ser-
viço a realizar ou"; o) na condição
vinte e um (21), tôda a alínea g, re-
lativa a reajustamento"; dl na con-
dieão vinte e quatro (24), o parágra-
fo final — ', Quando se verificar que
o perfil das sondagens fornecido di-
verge apreciávelmente do existente no
local, será pago o valor do acrésci-
mo sobre o preço global". Cláusula
seeunda (21) — Ficam igualmente
excluídas da cláusula quarta (4/), alí-
nea e, do Contrato ora aditado (Diá-
rio Oficial de 9 do mesmo mês, pági-
nas 6.880-8.581, a exprestão in4ctal —
"excesso nas quantidades de serviços
a realizar ou" clátisnle terceira (3)
— A cláusula décima quarta (14k,)

çOntrato . quo ç rofore o pte_-

sente Termo Aditn o passa a tei a
seguinte redação: « Verba (nia-
pesas com a execução das obras tie
que trata éste com rato, no total cie
noventa e dois ninhões e seiocentas
e vinte e um mil crUaeiros (Cr$
92.721.0a0,02), corrento, no pessrm e
exercício de mil novecentos e soa-
senta (1960) à conta da .Lei narnesa
três mil seiscentos e oitenta e dois
(3.682) de sete (7) de deeembro de
mil novecentos e cinqüenta e no-1
COSO) Anexo 4.21-07-01 — Verba
4.0.00 — Investimentos — Consigna-
ção 4.1.00 _ obres Subeentiena-
(ião 4.1.03 — Prosseguimento e con-
clusão de obras — 27 Dive r sos 2)
Itangua - Engenheiro Bley, ficando
para êsse fim empenhada a impor-
tância de vinte milhões - de crueseins
(Cr$ 20.090.090,0a). conforme empe-
nho número trinta e eras (3?) de
vinte e três (23) de março de mil
novecentos e sesscata (lana;l) e nos
exercícios vindouros correrao essa* des-
pesas pelos créditos que fémein
para'a mesma construção". E por havoe
rem acordado ambas as metes con-
tratantes nas condie.ões acima esta-
belecidas, mandou o Diretor Geral
do Departamento lavrar no livro
competente o presente aditivo que
lido e achado conforme, em presen-
ça das partes e das testemunhas Ven-
da Torres de Castro, Auxiliar de ser-
viço, referência 92, da T.N.E E.M.
do m.V.O.p. e Domitilla. Martins da
Silva, Escrevente Dactilografa, refe-
rência 22, da T.U.M. do masn-la mi-
nistério, vai assinado pelo mesmo. Di-
retor, pelo representante da Erapeei-
te:1.a, pelas menci onadas testemunhos;
e por mim, Maria Elisa rego, verse-
vente Dactilógrafo. refevancia 92 da
T.U.M. do M.V.O.P., q ue o escrevi.
— Rio de Janeiro. 1 de junho de
1960. — Joa quim. Frarcisco Car'Ora-
no do Amaral. — Edriard de Baeres
Pereira. — Eancla Torres de
- Domitilla Martins da Silva. — Ma-
ria Elisa Lago.

(InT° 23.119 — 1-6-80 — Cr$ 357,00)

Departamento Nacional
de Portos, Rios

e Canais
Têrmo de ajuste que entre st famm,

o Departamento Nacional de Portos,
Rios e Canais e a firma "Construto-
ra Itaoca Limitada", para a CMZR-

trução de uma ponte seibre o Rio
Prêto, em São José do Rio Preto,
no Município de Petrópolis, Estado
do Rio de Janeiro.

Aos 7 (sete) dias do mês de junna
de 1960 (mil novecentos e sessçraai,
na sede do Departamento Nacional de
Portos, Rios e Canais, à Praça Maná
número 10 (dez), nesta Cidade, o En-
genheiro Civil Gilberto Canedo • de
Magalhães, Diretor-Geral do mesmo
Departamento, daqui por diante de-
nominado simplesmente "Departa-
mento'', "ad-referendum" do Senhor
Ministro da Viação e Obras Públicas,
ajusta com a firma Construtora Itao-
ca Limitada, representada neste Ato
seu bastante Procurador, Engenheiro
Civil Roberto Almeida Koeler, estabe-
lecida à rua México n9 119, Grupo 902,
também nesta Cidade, daqui por dian-
te denominada simplesmente "Contra-
tante", a construção de uma ponte
sôbre o rio Preito, em São José do
Rio Prêto, no Município da Petró-
polis, no Estado do Rio de Janeiro,
tendo em vista o resultado da Con-
corrência Pública realizada neste De-
partamento em 19 (dezenove) de abril
dêste ano, cujo Edital foi publicado
no Diário Oficial n; 76 (Seção I —
Parte I), de 1 (um) do mesmo mês,
às páginas números 5.997-98 (cinco
mil novecentos e noventa e sete barra
noventa e oito), e cuja "Nota" de
Adjudicaeão foi publicada no Qiárila
Oficial n9 125 (Seção 1 — Pede I),
de 2 (dois) do corrente mãs, às panai-
nas números 8.764e63 (oito rail
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Centos e sessenta e quatro barra ses-
senta e cinco), mediante as Cláusu-
las abaixo mencionadas:

Primeira: — As obras que são ob-
jeto do presente Verme) de Ajuste
consiste.m na construção de uma pan-
te sôbre o rio Preto, em Sao J asé do
Rio Preto, Município de Petrapotis, no
Estado do Rio de Janeiro, de acordo
com o estabelecido no Edital da Con-
cerrência e com a proposta e pemeto
apresentados pela "Contratan te' .para
• execução das referidas obras, que
ficam fazendo parte inlearante deste
Termo de Ajuste, independentemente
de transcrição.

Parágrafo único: — Os preços uni-
tários para a construção da pome que

objeto dêste Termo de Ajuste são
aqu'iles apresentados pela "Contra-
tante", na Concorrância Pública rea-
lizada, sendo de Cr$ 3.435.2'0,0,00 (três
milhões, quatrocentos e trinta e cin-
co mil e duzentos cruzeiros) o orça-
mento global da mesma obra, ficando
o .orçamento detalhado apresentado
pela "Contratante", fazendo parte In-
tegrante dêste Termo de Ajuste, in-
dependentemente de transcrição.

Segunda: — As obras de que trata
o peesente Termo de 'Ajuste serão exe-
cutadas sob fiscalização direta do "De-
partamento", par intermédio do Deci-
mo , Quarto Distrito de Portos, Rios e
Canais, sediado em Niterói, no Esta-
do do Rio de Janeiro, e que, de ora
eia diante passará a ser denominado
simplesmente "FiSCaliZanjt0".

Parágrafo Primeiro: — Na execução
das 'obras serão observados fielmen-
te o respectivo projeto, as especifica-
ções e as instruções que fõrem dadas
pela» "Fiscalização", desde que não
contrariem as Cláusulas deste Têrmo
de Ajuste.

Parágrafo Segundo: — Respeitados
o projeto, especificações e detalhes da
obra,- poderá a "Contratante" dar aos
trabalhos a. orientação técnica e ad-
irdnistrativa que mais lhe convier, con-
tento , que, a juizo da "Fiscalização",
não venham a ficar prejudicadas as
cor dições técnicas da obra.

Parágrafo Terceiro: — A "Fiscali-
zação" registrará o andamento da
obra em boletim diário com todos os
detalhes possíveis, tais como "croquis",
quantidaue e qualidade dos materiais
empregados, mencionando também o
número de operários e as respectivas
especialidades, condições de serviços,
esrad6 do tempo e quaisquer outros
elementos que julgue necessários.

Parágrafo Quarto: — Tôdas as or-
dees de serviço, intimações, reclama-
ções e, em geral, quaiseuer entendi-
er mitos entre a "Fiscaliaa.çâo" e a
'C:na: atente", serão feitos por escri-
to e na ocasião deviria, não senda ta-
readas em consideeação quaisquer ale-
gações . com fundamento em ordens
• declaraeões verbais.

Parágrafo Quinto: — A "Contra-
tante" obriga-se a manter no local
da o'ara um engenheiro devidamente
hal:dita:tio, corno seu representante le-
ga: e responsável pela execução dos
tia calhes, cujo nome será submetido

ameitemen do "Departamento", sem
e maargo da responsabilidade exclu-

a e única da "Contratante", por
c_ua:::quer falhas ou defeitos que se
verificarem na obra,

Parágrafo Sexto: — A "Contratan-
te obriga-se a retirar dos 'serviços os
operários ou prepostos que, a juízo
da "Fiscalização", procurem, por
queisomer meios criar embaraços à, fis-
calização da obra, e a fazer remover
qua( s qUer; ma teriais que, a juízo da
mesma "Fiscalização", não sejam con-
siderados como satisfazendo às especi-
ficaeões aprovadas para execução da
obra que é objeto do presente Termo
de Ajuste.

Parágrafo Sétimo: — Das decisões
da "Fiscalização", poderá a "Contra-
tante" recorrer, sem efeito suspensi-
vo, para o Diretor-Gera/ do "Depar-
tamento".

Terceira: — O prazo para inicio e
conclu sa() das obras será, respectiva-
mente, de'' 1 (um) e (cinco) meses,
funbos coltasloi da data do registro

deste Termo de Ajuste pelo Tribunal
de Contas.

Parágrafo Primeiro: — Os prazos
acima referidos sàmente poderão ser
excedidos caso ocorram casos fortuitos
ou de fama maior, tais como, chuvas
prolongadas, greves, interrupção nos
meios de transporte, e pidemias, cala-
midade pública, aeic' fe.es no serviço
que avariam temporariamente parte
das obras já ex .-medas, uma vez pro-
vado que o acidente não decorreu de
incorripetencia ou negligência na con-
duçao dos serviços, e demais casos que
se enquauram no artigo 1.058(un
e cinqüenta e oito), parágrafo único
do Códiga Civil Brasileiro.

Parágrafo Seaundo: — Todos os
motivos acima enumerados deverão ser
devidamente justificados pela "Con-
tratante", por provas hábeis, ao Di-
retor-Geral do "Departamento", por
intermèdio da "Fiscalização', que en-
caminhará a justificativa devidamen-
te informada.

Quaeta: Cs pagamentos das
obras e serviços realizados serão efe-
tuados em face das medições mensais.
realizadas pela "Fiscalização", ate o
59 (quinto) dia útil do mês seguinte,
com assistência da "Contratante' ? e
onde se registrarão as quantidades de
serviços efetivamente realizados, de-
vendo o respectivo boletim de medi-
ções ser assinado pela "Fiscalização"
e pela "Contratante" e dele serem ex-
pedidas três dias, dos quais, a pri-
meira ficará arquivada na "FiscaLza-
ção", a segunda entregue à "Contra-
tante" e a terceira será enviada à Di-
visão de Planos e Obras cio "Depar-
tamento",

Parágrafo Primeiro: — Com base
nesses boletins de medição e pelos
preços unitários contratuais, serão ex-
traídas as faturas mensais dos servi-
ços executados, as quais serão enca-
minhadas ao 'Departamento", para o
devido processamento e pagamento.

Parágrafo Segundo: — A parcela de
Cr$ 300.0:00,00 (trezentos mil cruzei-
ros), referente à instalação da obra
será paga à "Contratante", de Uma
só vez, logo que a obra tenha sido
iniciada e feitas instalações provisó-
rias.

Parágrafo Terceiro: — As quanti-
dades de vergalhões de aço duro, de
aço doce e de cones de ancoragem
Ereassinet que forem colocados na
obra, serão pagos ate as quantidades
previstas no orçamento apresentado e
pelos preços unitários, respectivamen-
te, de Cr$ 100.00 (cem cruzeiros') o
quilograma, Cr$ 40,G0 (quarenta cru-
zeiros) o quilograma e Cr$ 1.005,00
(um mil cruzeiros) a unidade, fican-
do desde logo de propriedade do "De-
nartamento" e só podendo ser retira-
(.;tos para aplicação exclusiva na obra
a que se refere o presente Termo de
ajuste, quando então será Paga á
"Contratante" a diferença de preços
entre os que são acima indicados e os
que constam do orçamento da obra,
apresentado pela "Contratante".

Quinta: — Para garantia da fiel
execução deste Termo de Ajuste, de-
positou a "Contratante", na Tesou-
raria Geral do Tesouro Nacional, a
quantia de Cr$ 500.000,00 (quinhentos
mil cruzeiros), representada por urna
Cautela n9 0001.697, emitida pela Lei
n9 1.728, de 10 de novembro de 1952,
conforme conhecimento número 	
24.033-173, de 7 deste mês, que apre-
sentou e entregou ao "Departamento"
nesta data, caução essa que substitui-
rá e complementará a de Cr$ 	
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros),
feita, também, na Tesouraria Geral do
Tesouro Nacional, conforme conheci-
mento número 371-23.971, de 19 de
abril do corrente ano, para apresen-
tação de sua proposta.

Parágrafo único: — A caução de
cr8 500.0(0,00 (quinhentos mil cruzei-
ros), acima referida, será restituída à
"Contratante" após a conclusão das
obras que constituem objete) do pre-
sente Termo de Ajuste e tinham as
rnesmaá sido aceitas pelo "Departa-
mento"

Sexta: • — A "Contratante" ficará
sujeita à multa de Cr$ 1.000,00 çmil
cruzeiros) por dia que exceder o pra-
zo para término das obras, salvo mo-
tivo de caso fortuito ou força maior,
devidamente jestificado e a juizo do
"Departamento' .•

Parágrafo Primeiro: — Essa multa
será anquida pela Chefe do Décimo
Quarto Dierento de Portos, Rios . e Ca-
nais, devendo see recolhida à Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional em
Niterói, Estado .do Rio de Janeiro,
dentro de 10 (drz) dias de sua noti-
ficeção por escrito, findo os quais, se
não fôr recol hida, será deduzida da
caueão fita peia "Contratante", que
deverá intearalize-1a no prazo máxi-
mo de 10 lelez) dias, sob pena de res-
cisão deste Tármo de Ajuste.

Parágrafo Sequndo: — Da multa
imposta haverá recurso para o Dire-
tor-Geral do "1)year:emento" e, em
última instancia, para o Senhor Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas.

Sétima: — Sem prejuízo de qual-
quer outra disposição prevista neste
Tétano e Ajuste, o mesmo poderá ser
rescindido de pleno direito, pelo Go-
verno Federal, em qualquer tempo.
independentemente de qualquer ação
ou notificação judicial, ou extrajudi-
cial, nos seguintes casos:

a) se as obras a 'que se refere este
Termo de Ajuste forem transferidas
a outrem,' no todo ou em parte,
sem prévia autorização do "Departa-
mento";

b) se houver morosidade inexplicá-
vel no andara:Ano das obras, ou se
elas ficarem paralisadas por mais de
quinze (15) dias consecutivos, sem
causa justificada;

C) se a "Wenn:atente" deixar de
cumprir qualquer das cata:aulas deste
Termo de ajuste cu se incidir por
mais de duas vezes na mesma falta.

d) se a Contratante" deixar de In-
tegralizar a cauceo e seu reforço, fei-
tos para emenda da execução das
obras ajustoars, quando tiverem .,sido
desfalcadas peia cobrança de muitas
por infrações contratuais:

e) se a "Contratante" falir.
Parágrafo único: — A rescisão do

presente Termo de "Atuste, nas condi-
ções acima. estabelecidas, será decla-
rada pelo Senhor Ministro da Viação
e Obras Públicas, independentemente
de notificação, a•eao ou interpelação
judicial ou extrajudicial, sem que as-
sista à "Contratante" direito a inde-
nização alguma, sob qualquer título,
exceto o pagamento das obras, servi-
ços e fornecimentos je• executados ou
realizadas na data da rescisão, per-
dendo a "Contratante", em favor da
Fazenda Nacional, os depósitos feitos
em caução e podendo, ainda, ser de-
clarada a sua inidoneidade, para no-
vas concorrências, com o Governo Fe-
deral, pelo prazo de 1 (um) aná.

Oitava: — A "Contratante" ficará
responsável pela estabilidade da obra
dentro do prazo estipulado pelo Có-
digo Civil Brasileiro, ressalvados os
casos de avarias que, comprovadamen-
te, não decorram de construção.

Nona: — O pagamento das obras
a que se refere este Termo de Ajuste
sere feito, no corrente exercício, a
conta dos recursos da Verba 4.0.00,
Consignaoão Subconsignação
4.1.03-27-1), do Anexo 4.21 (09.01),
do Orçamento da União para 1960.
dade com o disposto na letra "C" do

Parágrafo único: — De . conformi-
Parágrafo Primeiro! do Artigo 775 (se-
tecentos e setenta e cinco), do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica, foi extraído, por este Departa-
mento, o Empenho de Despesa núme-
ro 127 (cento e vinte e sete), de 7
(sete) deste mês, na im portância de
Cr$ 3.435.200,00 (três milhões, qua-
trocentos e trinta e cinco mil e du-
zentos cruzeiros).

Décima: — As questões entre a
"Fiscalização" e a "Contratante", se-
SIO submetidas ao peetos-9eï*4

"Departamento", por intermédio da
"Fiscalização", com recurso para o Se.
nitrir Ministro da Viação e Obras PU-

PJragrafo Primeiro: — e a "Cm.
trie eme" não se coneormar cem a de.
ceeto do Governo, seguir-se-a, em úl-
uma instancia, o arbitramento, seus

escolhendo cada paae une ar-
hitre, dentro do prazo ue 15 (dez)
cilas, os quais escolherão par sua ve;
um e ') (terceiro) árbitro, para cuja

se ndo houver aserdo entre
dsr ii(ros, será tirada a sorte en-
tee cmatro nomes apeesentades, 3
(d	 em cada arbitro.

Pc,.agrafo Segundo: — Os árbitros
acima referidos deverão ser Frigea
nhemes Civis, com prática reconheci-
ea eia obras da natureza da que cons-
ta deste Urino de Ajuste.

Déci;.2a Primeira: — O Põro para
resolver quaisquer questões suscita-
das na aplicação deste 'Terme de

que não forem resolvidas por
arbitramento na forma do rarágrafo
2:arneiro da Cláusula anterior, será o
da Cepital Federal.

Dée:ma Segunda: — O presente
Tramo de Ajuste só se tornará efeti-
vo depois de devidamente registrado
tecto Teitiunal de Contas, não se res-
acie t abilizando o Governo Federal, por
indenieneão alguma, se o mesmo Tri-
bunal lhe denegar registro.

Décima Terceiras — O present(
Termo de Ajuste está isento de paga»
:nemo do sêlo proporcional, em vir-
tude do que estabelece o Artigo 50¡ cinqüenta) da vigente Lei do Selo
apeotrado pelo Decreto número 45.421
((marmita e cinco mil q uatrocentos e
vinte e um), de 12 (doze) de feve-

i.o de 1909 (mil novecentos e cin.
inania enove). E, para constar, eu,

stds Pereira da Silva, lavrei o pre-
tente Termo de Ajuste, que vai asa
deada pelos representantes legais de. ,,,n1 1)?S as Partes Con tratantes, por as-sine e e tarem justas e contratadas as-

I
sinando em nome do "Depariarreuto''
r) seu Diretor-Geral	 Enaenheiro Cialen Cint el: to Canedo de Magaihries,
nome da "Contratante" o Engenheiacoi civil Roberto Almeida Koeler. Pro.:
curador da firma Construtora Itaoca
Linci aaa, servindo de testemunhas. os
.Eneenheiros Civis: José Carlos de
Chermert Rodrigues, Diretor da Divi-
são de Planos e Obras dêste De parta-
mento e Carmine Pucci, desta mesma
Divise°, e, por mim — Assis Pereira(
da Silva, que o escrevi aos 7 (sete)
diae do mês de junho do ano de 1950(mil novecentos e sessenta). Rio de
Janeiro, 7 de junho de 1960. (Ass.)
Gilberto Canedo de Magalhães, Ro-
berto Almeida Koeler, José Carlos de
Chermont Rodrigues, Carmine .Fuccle Assis Pereira da Silva.

(N9 15.343 — 8-6-60 — Cr$ 1.428,00).

Têm° aditivo ao aditivo lavrado em I@(dezesccis) de s e tembro de 1959 (Mil
71.02'eCCWOS e cinqüênto e nove), re-
lativamente ao térnio de ajuste cele-
brado era 9 (nove) de fevereiro de
1956 (mil novecentos e' cinqüenta eseis), entre o Departamento Nacio-
nal de Portos, Rios e aCnias e a

— Companhia de Mine-
rarão e Metalurgia Brazil, para a
construcão de uni novo trecho de2000 (duzentos) metros lineares de
cais e obras complementares no
pôrto de naja!, no Estado de Santa
Catarina.

Aos 7 (sete) dias do mês de junho
de 1960 (mil novecentos e sessenta),
na séde do Departamento Nacional
de Portos, Rios e Canais, à Praça
Mauá número 10 (dez), nesta Cidade,
o Engenheiro Civil Gilberto Canedo
de Magalhães, Diretor Geral do cita-
do Departamento, daqui por diante
denominado simplesmente "Departa-
mento", de acôrdo com o despacho
exarado pelo Senhor Ministro da Via-
ção e Obras Públicas, à fôlhas 190
(ççnto e tr1n5),, do processo nçuxie,rb ,
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legacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado de Santa Catarina e nos
anos vindouros por conta dos crédi-
tos que forem votados para tal fina.	 k

Cláusula Nona — Respeitada a p ' o-
porção fixada na cláusula sétima, a
valor das quotas federal e estadu
poderá ser alterado cada ano, me.
diante prévio entendimento entre ai í.
partes acordantes e de conformidade
com as respectivas disponibilidade'
orçamentárias, ficando neste casi
obrigatório o têrmo aditivo sujeito
registro pelo Colendo Tribunal cu
Contas. Cláusula Décima — Os sai'
dos da conta corrente verificados rn
encerramento do exercicio revertera
em partes proporcionais às reapeca-
vas contribuições para os cofres da
União e do Estado. Cláusula Décima
Primeira — O presente acôrdo será
rescindido no caso de inobservância cia
qualquer de suas cláusulas ou, se isso
na.o ocorrer, mediante assentimento
das partes acordantes. Cláusula Dé-
cima Segunda — No caso de rescisão
ou término do presente acôrdo, os
semoventes, maquinas agrícolas, ma-
teriais adquiridos à conta dos respec-
tivos recursos, serão entregues aos
Governos da União e do Estado de
Santa Catarina proporcionalmente às
respectivas contribuições. Cláusula
Décima Terceira — O Executor do
acôrdo e Diretor da Escola ficará
obrigado a apresentar à Superinten-
dência do Ensino Agrícola e Veteri-
nário, até o dia 31 de janeiro de ca-
da ano; a) plano de trabalho a ser
executado, em cada ano; b) relató-
rio pormenorizado e documentado dos
trabalhos executados durante o ano;
c) detalhada prestação de contas das
despesas efetuadas que será organi-
zado de ac ardo com as normas fede-
rais obedecidae as instruções que sia-
bre o --'unto forem expedidas pela
Divisão de Orçamento. Cláusula Dé-
cima Quarta — A duração do pre-
sente acôrdo será de cinco (5) exer-
cícios financeiros, inclusive o atual.
Cláusula Décima Quinta — O pre-
sente acôrdo só entrará em vigor de-
pois de registrado pelo Tribuna. de
Contas, não se responsabilizando o
Governo da União por indeniaaeao
alguma no caso de- ser negado o re-
gistro. Cláusula Décima Quinta —
presente Acôrdo está Isento do paga-
mento de sêlo, "ex-vi" do art. 51.
da Consolidação das Leis do Imnbs-
te do Sê'o a que se refere o Decre-
to no 33.392, de 9-3-53. E, para
firmeza e vz:iJade arma -
cou estipulado, lavrou-se o pre-
sente têrmo, o qual, depors de nen e
achado certo vai assinado pe as par-
tes acordantes já mencionadas e pe-
las testoniunhas • Pery Maciel, Claycle
Borga Torres e por mim ' Ligia Melo
da Silva, com exercício na Serão de
Execucão Orçamentária, 'da Divisão
de Orçamento, do Departamento de
Administração, que o datilografei.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1954).
(aa.) Fernando NObrega — Lui de
Soum. — Pery Mrciel. — Clánr73
Roorga Torres. — Ligia Melo da Si-

251-60 (nove mil duzentos e cm-
venta e um barra sessenta), daque-

Secretaria de Estado, e, "ad-refe-
ndum." do mesmo Senhor Ministro,
:sina cora a "Cobrazil" — Compa-
sia de Mineração e Metalurgia Bra-
1, e estabelecicia à Praça Pio X nú-
ero 15 (quinze), 119 e 129 (décimo
ameno e décimo segundo) andares,
-sta, Cidade, daqui por diante de-
aminada simpiesmente "Contratan-
0, representada neste Ato pelo seu
iretor e bastante Procurador, o En-
nheiro Civil Romeu de Sá Freire,
presente Termo Aditivo ao Aditivo
vrado em 16 (dezesseis) de setemaro

1959 (mil novecentos e cinqüenta
nove), e que foi também aditivo ao
se foi assinacio em 5 (cinco) de maio
s mesmo ano e ao que foi assinado
n 21 (vinte e um) de outubro- de
)58 (mil novecentos e cinqüenta e
sto), todos relítivos ao Termo de
juste celebrado em 9 (nove) de feve_
aro de 1956 (mil novecentos e cm-
lenta e seis), para a construção de
rn novo trecho de 200 (duzentos)
ietros lineares de cais e obras com-
lementares no pôrto de Itajaí, no
:stado de Santa Catarina, a fim de
dtar es novas condições de preço pa-
t. o frigorífico a ser construído como
arte das obras complementares da-
uele perto, como consta do Ofício
:-593 (G traço quinhentos e noventa
oito), de 17 (dezessete) de março

êste ano, do Departamento Nacional
e Piarias, Rios e Canais, e que fica
tzendo parte integrante ',do presente
'ermo P ditivo independentemente de
-anscrieão, mediante as Cláusulas
baixo mencionadas: — Primeira: —

Cláusula Primeira do Termo Adita-
o de 16 (dezesseis) de setembro de
959 (mil novecentos e cinqüenta e
ove), supramencionado, do qual éste
'ermo é também aditivo, passa a ter.	 -

seguinte redação: A Cláusula Pri-
leira do Termo de Ajuste de 9 (no-
e) de fevereiro de 1956 (mil nove-
entoa e cinqüenta e seis), acima refe-
ido, passa a ter a seguinte reda-
-ão: E' objeto do pie-s :ente Têrmo
sditivo a execução de um novo tac-
ho de 200 (duzentos) metros linea-
as de cais e obras complementares
ío pôrto de Itajaí, no Estedo de San-
a Catarina, de conformidade com o
.rçamento apresentado pelo oficio ..
4-598 (G traço quinaentoa e noventa
: oito), de 17 (dezessete) de março
leste ano, do Departamento Nacional
le Pôrtos, Rios e Canais ao Senhor
alinistro da Viação e Obras Públicas,
ao valor global de Cr$ 182.413.744,10
:ento e oitenta e dois milhões, quatro_
íentos e treze mil, setecentos e qua-
'ente e quatro cruzeiros e dez cento-
!os). — Segunda: — A Cláusula Se-
-Panda do Têrmo Aditivo de 16 (de-
-asseis) de setembro de 1959 (mil no-
eecentos e cinqüenta e nove), supra-
enencionado, do quil êste Termo é
também aditivo, pessa a ter a seguinte
redação: Os preços unitários cons-
tantes das obras referidas n aCláusula
=interior, são aqueles mencionados no
or eamento remetido co Ministério da
Viação e Obras Públicas, com o °fi-
ai() G-598 (G trace) quinhentos e no-
venta e loto), de 17 (dezessete) de
inarço do corrente ano, deste "De-
isartamento", e que fica fazendo par-
te integrante do presente Termo Adi-
tivo independente de transcrição. —
Térceira: — Ficam mantidas tecias as
demais Cláusulas do Termo de Ajuste
de 9 (nove) de fevereiro de 1956 (mil
novecentos e cinqüenta e seis), e dos
seus Aditivos de 21 -(vinte e um) de
outubro de 1953 (mil novecentos 'e
cinqüenta e oito), pe 6 (cinco) de
Maio e de 16 (dezesseis) de setembri
de 1959 (mil novecentas e elataienta
e nove), acima referidos, que não fo-
ram modificadas, no todo ou em par-
te, pelo presente Térrno Aditivo. —
Quaíaa: — O presente Termo Aditivo
só se tornará efetivo depois de devi-
clemente registrado pelo Tribunal de
Cont-s. não se responsabilizando o
Federal, por* indenização alguma, e
sob qualouer título, se aquele Tribu-
nal lhe clenc ear registro. — Quinta:

O presente Tarino Aditivo está

Termo de Alteracão e Aditamento ao
ajuste de 25 de fevereiro de 1960,
para conservação de cursos d'água
em 1960, no 29 Setor — Maricá, no
Distrito de Guanabara, Estado do
R:o de Janeiro, que o Departamen-
to Nacional de Obras de Saneamen-
to faz com a firma Ribeiro & Silva!

Aos 27 dias do mês de maio do ano
de 1960, às 14 horas, na sedo do De-
partamento Nacional de Obus, de Sa-
neamento, sita à Praça Pio X, 78,
59 andar, perante o respectivo Dire-
tor-Geral, engenheiro Camilo de Me-
nezes, com poderes bastantes na con-
formidade do disposto na letra "f" do
artigo 25, do Decreto no 20.488 de
24-1-1946, compareecu o Sr. Fr íncis-
ao Ribeiro da Silva, sócio da firma
Ribeiro & Silva, e disse que vinha
assinar o presente termo de aitera-
ção e aditamento ao ajuste de 25 de
fevereiro de 1960, para conservação
de cursos d'água em 1960, no 2 9 Se-
tor — Maricá, no Distrito de Guana-
bara, Estado do Rio de Janeiro, emn
face da diligência crdenada pelo Til-
bunal de Contas em Sessã) de 6-5-60,
a fim de ser excluida do preâmbulo
do contrato e das cláusulas 02 e 04
a referência feita ao exercido de
1959.

Condição Única — Fica excluída
do preambulo, da cláusula 02 e da
cláusula 04. do termo de ajuste de
25 de fevereiro de 1960, para conser-
vação de cursos d'água em 1960, no
29 Setor — Maricá, no Distrito de
Guanabara, Estado do Rio de Jenei-
ro, a referência ao enercicio de 1959.

E nada mais constando ou havendo
sido dito, lavrou-se o presente ter-
m e de alteracá , e nolltr-nento,ao ajus-
te de 25-2-1960, no livro competente,
o qual depois de lido e achado cor
forme, o assinam o Sr. Diretor-Ge-
ral, o interessado e duas teestemu-
nhas. E, para constar, eu, Guilherme
de Soma Abreu, mestre referência
22, o Denartamento Naci-nal de
Obras de Ser- e m ento, o subscrevi.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1960.
— Camilo de Menezes -- Francisco
Ribeiro da Silva

Testemur 'ias:
Wagner Alves dos Santos — Hum-

berto Lopes Potyguara.
Confere com o original — Guilher-

me de Souza Abreu, Mestre ref.' 22.
Visto. — Abeilard de Bittencourt

Amarante. Diretor da Divisa° de Ad-
ministração.

(N9 22.990	 1-6-00 — Cr$ 204,00)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Térmo de AcÓrdo celebrado entre o

Govérno da União e o do Estado
de Santa Catarina para instala-
ção da Escola Agrícola "Caetano
Costa", no Município de Lages, no
referido Estado, na forma do § 3.9
do Art. 18 da Constituição Federal.

Aos 2 dias do mês de junho de
1960, presentes na Secretaria de Es-
tado dos Negócios da Agricultura, o
respectivo Ministro, Senhor Doutor
Fernando Nobrega, pok parte cio (io-
verno da União e o senhor Luiz de
Souza, devidamente autorizado a re-
presentar o Governo do Estado de
Santa Catarina, conforme credencial
que exibiu, deliberaram assinar o pre-
sente acôrdo, tendo em vista os ar-
tigos 2.9 e 4.9 do Decreto Federal nú-
mero 22.470 de 20 de janeiro de 1917
e as disposições do Decreto-lei nú-
mero 9.613 de 20 de agôsto de 1946.
— Cláusula Primeira — O Governo
da União com a colaboração do Go-
vêrno do Estado de Santa Catarina
instalará no Município de Lages,
nará Escola Agrícola "Caetano Cos-
nará Tscola Agrícola "Caetano Cos-
ta". Clausula Segunda — O Go-
verno do Estado de Santa Catarina
se compromete a fazer a doação de
uma área mínima de 200 hectares de
terras férteis, com boas aguadas, em
!zona salubre, próxima cia sede cio
Município, servida por fáceis vias de
comunicação, de preferência via fer-
rea, a critério do Ministério da Agri-
cultura. Cláusula Terceira — O Mi-
nistério da Agricultura, por intermé-
dio da Superintendência do Ensino
Agrícola e Veterinário instalará a Es-
cola, de acôrdo com as normas fe-
derais, obrigando-se: a) zelar pelos
bens que forem entregues durante a
vigência do presente acôrdo; b) pro-
mover as instalações que sé tornareiii
necessárias para a maior eficiência do
ensino. Cláusula Quarta — O Govêr-
no da União obeiga-se, uma . vez ins-
talada a Escola, a mantê-la em pei-
feito funcionamento, eaoenuo a exe-
cução do presente acôrdo à Supirii-
tendência do Ensino Agrícola e 'ae-
terinario que está obrigada a observar
os cursos previstos na Lei Orgânica
do Ensino Agrícola, conforme cs re-
cursos disponíveis. Cláusula Quinta
— A direçáo da Escola será entre_T,Ic
a um profissional diplomado em agro-
nomia ou vetermaria. Ctausula ,sex-
ta — Anualmente será organizado
um plano de aplicação para ser exe-
cutado no exercício, devendo ser apro-
vado pelo Ministro da A‘gricuitera.
Qualquer alteração no piam atro-I-
do dependerá de autorizaaáo do Mi-
nistro. Cláusula Sétima — Para exe-
cução deste acordo contribuirá°, anual-
mente, o Governo da Unr- r com a
importância de Cr$ 2.350.000,00 (dois
milhões trezentos e cinquenta mil
cruzeiros) e o do Estado com a de
Cr$ 1.175.060,00 (hum milhão, cen-
to e setenta e cinco mil cruaeiros)
que serão depositadas na Agência do
Banco do Brasil S.A., em Florianó-
polis, à disposição do Executor do
acbrdo e Diretor da Escola, • que as
movimentará. Cláusula Oitava — No
corrente ano a quota da União, na
Importância de Cr$ 2.350.000,00 dois
milha-as trezentos e cinquenta mil
cruzeiros) correrá por conta de 19.01
— Superintendencia do Ensino Agri-
cola e Veterinazio, Despesas de Ca-
pital, Verba 3.0.00 — Desenvolvimen-
to Econômico e Social, Consignação
3.1.(H) — Serviços em Regime Espe-
cial de Financiamento, SubcciLrsigna-
ção 3.1.17 — Acordos, 1. Acordos
para Instalação e manutenção dc es-
colas destinadas ao ensino a Jric-„la,
3) Escolas Agrícolas, 21) Sento Ca-
tarina, 3) Caetano Costa, Lasrea, art.
4.9, anexo 4, Pcsler Executivo, sua-
anexo 4-12 — Ministério da Agricul-
tura, da Lei n.9 - 3.682, de 7 de ne-
zembro de 1039, devidamente deduzi-
da na escrituraeao da Suporin f en •
ciência do Ensino Agrícola e Veteri,
nario, a fim de ser distribuidc	 Dra

(N9 15.339 — 3-6-60 — Cr$ 1 029,00),

MI N ISTÉRIO DA SAÚDE
Convaeio celebrado entre o atina a-a-ela

da Setide e o Estado de 11,1inas - c.. -
raia, para intefT-ar-,o de 7.!?ry.d,
sanitárias ntro especializados no fre•
baclho de coniró!e encien:'a !.-
protica /1,0 território do rcfc.Ït'l
Estado.

Aos dias (2) dias do mês de junilí
de . mil novecentos e sessenta (190),
os _Execelentissimos Senhores D,r.!1;to
1\1(rrio Pinotti Ministro da Saáde e ,1

Doutor José Francise) Bios Fc:.t,:r,
Go.-crnacior do Estado de Muras Ge.

delibe::arain ceie:J .:ar o pfesern:d
Convén'o, para ineg:lrj.c, tio uni-

oce:al • .-,alas ri
trabalho de combate da endamia

no to;:itõrio do rerc:::o
,atio, nos te-mcs cics 	 cs tu:c ES
se ,suein: — Cláusula .Fr • liriería	 11,)se

isento do pagamento do sêIo proporcio-
nal, conforme estabelece a vigente Lei
do Sélo. E, para constar, eu, Assis
Pereira da Silva, lavrei o presentt
Termo Aditivo, que vai assinado pe-
los representantes de ambas as par-
tes, contratantes, firmando em nome
do "Departamento" e seu Diretor-Ge-
ral, Engenheiro Civil Gilberto Canedo
de Magalhães, em nome da "Contra-
tante" o seu Direto e bastante Procura-
dor, Engenheiro Civil Romeu de Sá
Freire, como testemunhas os Engenhei-
ros civis, oJsé Carlos de Chermont IRo-
drigues, Diretor da Divisão de planos
e Obras do Departamento" e Carmine
Fixei, Chefe de Seção da mesma Di-
visão, e por mim, Assis Pereira da Sil-
va, que o lavrei aos '7 (sete) dias do
mês de junho de 1980 (mil novecentos
e sessenta) . Rio de Janeiro, 7 de
junho de 1960. a.) Gilberto Cane-
do de Magalhães, Romeu de Sá Frei-
re, José Carlos de Chermont Rodri-
gues, Carmine Pucci, Assis Pereira da
Silva.
(N. 15.342 — 8-6-60	 Crt 510.00).

Departamento Nacional
de Obras de Saneamento
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• MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrina, decisõe adminiso
trativas, pareceres, acórdãos dos tribunais ju-
kliciários, legislação, acompanhado de índices
analítico e alfabético. Publicação trimestral.

WM. 72 OUTUBRO-DEZEMBRO 1959.

Preço: Cr$ 40,00
A VENDA:

SeçAo 'de Vendas : Av. Rodrigues

Agencia I t Ministério da Fazenda

tende-se a paidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
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Parte 1)'
	

'Junho de 1960'

. A Secretária de Saúde e Assistên-
cia do Estado de Minas Gerais se
compromete a: 1) (um) — Deter-
minar que unidades sanitárias do in-
terior do Estado, onde não houver
dispensário especializado, selecionadas
de comum acardo com o Serviço Na-
cional de Lepra, realizem as- seguin-
tes tarefas de controle da Lepra: a)
fichamento, em' modal° propilo, de•
todos es casos de lepra que lhe foremn
notificados ou descobertos; — b) fi-
chamento, em maci2la proprio e ia:-
exame periódico dos comunicantes de
lepra residentes nas respectivas áreas
de ação: • c) tratamento dos doentes
niatriculados e sob o controle dessas
unidades: d) vigilância e educação
sanitária dos doentes e comunicantss
sob o seu contrôle: e) obedecer às
Instruções de serviço relativas às nor-
mas profiláticas, regime de aita a
doente e liberação de ceinunicantes:
f) realizar programas intensivos de
caimetização e de censo imunológico
pelo teste leprominico (Mitsuda) em
conaunicantes. 2 (dois) — Providêa-
ciar o fornecimento, pelo órgão pró-
prio, o Departamento de Lepra, - às
Unidades- sanit árias integradas na
Campanha, com os detalhes de iden-
tificação, da relação dos doentes e
comunicantes registrados nas respec-
tivas áreas de ação e, pasteriarmente,
quando solicitada, cópias de fichas
Imunológicas e clinicas, assnn como
outros dados que forem julgados ne-
cessários; 3 (três) — Conceder, no
presente exercício, a gratificação pre-
vista na Lei Estadual número mil do-
tentos e trinta e cinco (1.235), de

cinco (3) c".c	 dic	 now.T.71- '
tos e cinaa_.-
vidores da Secretaria de Saúde e As-
iiistência que forem ' integrados nos
trabalhos de controle da lepra, nos
moldes previstos por êste Convénio.
'31áusula Segunda (2) — O Ministé-
rio da Saúde, por intermédio de fCU
órgão especifico o Serviço Nacional
de Lepra, se compromete a: 1 (um)
— Prestar assistência técnica aos me-
dicos das unidades sanitárias inte-
gradas na Campanha, com a finali-
dade precipua de orientar e coorde-
nar o trabalho. 2 (dois) — Colaborar
com as unidades sanitárias, no sen-
tido de incentivar o descobrimento
precore dos casos de lepra e seu sub-
seqüente tratamento. 3 (três) — Rea-
lizar programas de propaganda e edu-
cação sanitária. 4 (quatro) — Forne-
cer tôda a meclicacão antileprótica ne-
cessária ao tratamento dos doentes
submetidos à vialiência e controle das
unidades sanitárias. 5 (cinco) — For-
necer livros e Publicações especiaV va-
das sõbre diagnóstico e terapêutica da
lepra ao pessoal integrado na Campa-
nha. 6 (seis) — Fornecer os modèlos
de fichas e boletins a serem utilizados
nelas unidades sanitárias nêsse traba-
lho. 7 (sete) — P.emeter as fichas
elaboradas pelo; médicos das unida-
des sanitárias ao Departamento de
Lepra do Estado, assim como outros
dados que possam ' apresentar interêsse
ou que lhe forem solicitados. 8 (oito)
— Aplicar, para êsse fim, no presente
exercício, a importância de 	
Cr$ 35.450.957,00 (trinta e cinco mi-

reietrneztitnRe eingileli,a mil,
_ izei-

ros, comi-uniu aU,ap,:..w. da
Verba três zerc, ' zero zero (3.0.00) —
Dzsenvolrimento Econermeo e Social —
Consignace3o três um zaro zero (3.1.00)
_ serviços em Regime Especial de 1- i-
nane:ai:tento Suoconsignação três
um zero um (3.1.01) — Saúde e Hi-
giene — Alínea três (3) — Pa -a a
Campanha Nacional Contra a Lepra
— Lei número três mil quinhentos e
quarenta e dois (3.542), de onze (11)
de fevereiro de mil novecentos e cin-
qüenta e nove (1959), artigo sézirno
(79) letra "c" — Item dez zero zero
(10.00) — Departamento Nacional ae
Saúde — Inciso dez dez (10.10) Ser-
viço Nacional de Lepra — Artigo
quarto (49) — Anexo quatro l4) —
Subanexo quatro dezenove (4.19) da
Lei número três mil seiscentos e oi-
tenta e dois (3.6í2), de sete (7) de
dezembro de mil novecentos e cin-
qüenta e nove (1539) e que se encan-
tra d:ipositada no Banco do Brasil So-
ciedade Anônima, à disposição do Isli-
nistério da Safide, conforme dist õe o
artigo sexto (5)) da Lei número mil
novecentos e vinte (1£20), de vime
e cinco (25) de iulho ide mil novecen-
tos e cinqüenta e' três (1953) 9 (nove)
— Expedir, mensalmente, atestados de
exercícios dos servidores estaduais in-
tegrados na Campanha, para que fa-
çam , jús à gratificação citada no ite
três (3) da Cláusula Primeira (1') 10
(dez) — Aproveitar para os trabalhes
de integração em cada unidade so-
mente um médico e um auxiliar da

respectiva unidade. Cláus' 'a Terceira,
(3) — O programa de trabalho será
elaborado conjuntamente com o De-
partamento de Lepra do Estado de
Minas Gerais. Clausula Quarta (4a)
— O Dietor do Mpartrnento de Le-
pra e o Chete das Unidades Saim a-
rias serão, auternaticamente, iniee a-
dos na Camerinha Nacional Contra a
Lepra, como elementos de articulação
entre o Servieo Nacional de Lepra e
a Secretaria ria Saúde e Assistancia,
na execureao cio presente Convèaio.
Cláusula Qinnta (V) — O presente
Convénio viaorará até trinta e min
(31) de deaembro do corente ano, po-
dendo, por comum acôrdo entre as
partes, ser prorrogado mediante
mós aditivos.adilivos. Cláusula Sexta (6 9 ) — o
inadimplemento de qualquer destas
cláusulas importará na rescisão ime-
diata do presente Convênio, não ca-
bendo a nenhuma das partes direito a
reclamação ou indenização de qual-
quer natureza. Cláusula Sétima (7")
— O presente Convênio, por se tratar
de assunto de interêsse do Govrno da
Uniao, esta isento de sêlo, nos tèrmos
do artigo setecentos e oitenta (730) do
Regulamento Geral do Código de Can-
tabil i dade Pública. E, por estarem -
acordes, lavrou-se o presente tõrrno.
que vai assinado pelas partes interes-
sadas e testemunhas abaixo. Brasília,
2 (dois) de junho de 1960 (mil, nove-
centos e sessenta). — Mário Tinotti.
— José Francisco mas Fortes. —
Austragésilo" Mendonça e Orestes IX-
fiz.

(N9 23.353 — 3-6-60 — Cr$ 510,00).
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d) número da inscrição do Depar-
tamento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Repartição equivalente e

e) prova de que votou na última
eleição ou que pagou a multa equi-
valente em caso negativo, ou que se
justificou devidamente, para os titu-
lares das firmas individuais.

1-3 Não se apresentando, até o dia
e hora acima aprazados, nenhum
concorrente, será lavrada ata dessa
ocorrência, 1. qual será encaminhada
com os demais papeis a ela relativos
ao Senhor Chefe da Repartição para
proceder de acôrdo com o art. 38 do
Decreto-lei n9 2.206, de 20-5-40 e de-
mais dispositivos regulamentares sô-
bre o assunto.

II — Da Adjudicação

II-1 O vencedor da Concorrencia,
que será o da oferta mais barata, por
mínima que seja, fica obrigado a efe-
tuar a entrega do material dentro do
prazo de 15 dias a partir da entrega
do empenho ao fornecedor, podendo,
a critério da Subestação Experimen-
tal de Lavras, deixar de considerar
as propostas que consignarem prazo
de entrega superior ao estipulado.

11-2 A falta do cumprimento das
entregas sujeitará o fornecedor às
penalidades previstas.

11-3 A Subestação Experimental de
Lavras se reserva o direito de adju-
dicar a encomenda, total ou parcial-
mente, de acôrdo com o resultado da
Concorrência.

11-4 O material adquirido será en-
tregue pelo fornecedor no Almoxari-
fado da Substação Experimental de
Lavras.
- 11-5 A critério da Substação Expe-
rimental de Lavras e dos órgãos ci-
tados na cláusula 17-2, esta Concor-
rência poderá ser anulada, no todo
ou em parte. ou transferida sem eme,
por êsses motivos tenham as concor-
rentes direito a qualquer reclamação
ou indenização.

111 — Das Multas

11I-1 O fornecedor ficará sujeito à
multa de 10% (dez por cento) sôbre
o valor total da encomenda, por Ma-
dimplemento de qualquer cláusula ou
coml.iço do compromisso assumido.

111-2 Ficará sujeito, ainda, o fome-.
ceder, à multa de 0,03 (três décimos
por cento) sôbre o valor do forneci-
mento em atrazo, por dia que ultra-
passar o prazo de entrega estabele-
cido.

111-3 Se o fornecedor recusar-se a
fornecer o material proposto ou vier
a entregá-lo fora das especificaç5es
e condições predeterminadas, a Su-
bestação Experimental de Lavras po-
derá, independentemente de qualquer
aviso ou notificação, optar pela con-
vocação do segundo colocado. Neste
caso correrá por conta do fornecedor
faltoso a diferença entre o preço do
material citado e aquele por quanto
a Subestação Experimental de Lavras
vier a adquiri-lo.

117- — Da Liquidação
117-1 Concluido o fornecimento, o

qual constará da entrega e da acei-
tação do material, o fornecedor de-
verá apresentar fatura em 5 vias,
acompanhada de reconhecimento,
também em 5 vias, para processa-
mento e posterior pagamento pela
Delegacia do Tesouro Nacional em
Minas Gerais ou por intermédio de
suas Coletorias.

117-2 A despesa cont o fornecimento
do material correrá à conta da se-
guinte classificação:

Lei n9 3.682, de 7-12-59 — Art. 49
— anexo 4 — subanexo 4-12-09 —
CNEPA. — 02 — SNPA. — —
IAO. — Verba 1.0.00 — Custeio —
Consignação 1.3.00 — Material de
consumo, etc. — S/a. 1.3.10 — Ma-
térias primas, etc..

V — Das Propostas

V-1 As propostas, de preferência
dactilografadas, deverão ser apresen-
tadas em sôbrecarta fechada ieave-
lope n9 2), com o n9 da Concorrên-
cia ,nome e enderêço da firma con-
corrente mencionados por fora. De-
vem ser redigidas com clareza, sem
emendas, rázuras, acréscimos ou en-
trelinhas, em 5 vias, datadas, assina-
das e rubricadas as demais iôlhas.

V-3 A presente Concca..rência só
será válida após aprovação pela De-
legação do Tribunal de Contas em
Minas Gerais e por outros órgãos in-
cumbidos de fiscalizar a aplicação
orçamentária.

V-3 -Não prevalecerá a proposta
que contiver apenas o oferecimento
de uma redução sôbre a proposta
mais barata.

V-4 As propostas devem consignar:
a) preço unitário;

b) que todos os preços oferecidos
prevalecerão até o fira do corrente
ano;

c) que, no caso de empate de pre-
ços, concorda com o desempate par
meio de sorteio para decidir a qual
proponente caberá a adjudicação ou,
em caso contrário, que se obriga a
oferecer nova proposta que versara
sôbre o maior abatimento a ser feito
nas ofertas empatadas;

d) marca e demais especificações
bastantes para poder a SubestaçÉ o
Experimental de Lavras levar em
consideração a qualidade do material
oferecido;

e) que 'fica reservado à Subesta-
ção Experimental de Lavras o direi-
to de aumentar ou diminuir as auan-
tidades estipuladas neste Edital;

f) prazo de entrega das encomen.
das;

g) uma declaração de compieta
submissão a tôdas as cláusulas do
presente Edital;

V-5 Cs preços versarão sôbre a
aquisição do seguinte;

EID1TAIS E AVISOS

metro 3

quilo

uma

uni

quilo

metro

uni

metro3

um

groza

groza

groza

groza

metro 3

13	 Parafuso cab. reciclada.
de fenda, tam.
6 e 2 x6 	

14 Pedra de mão

100

2.030

1

250

350

600

13

2

5'

5

2

2

1

15

40

Item
Material — E.pecificação

119
	

Unidade
Quantidade

proeável

1	 Areia 	

	

2	 Cal virgem 	

	

3	 Chave estréia triângulo
automática • p. 220 MO.
v. 50/60 Amperes ..

	

4	 Cimento Portland em sc.
de 50 kg. 	

	

5	 Ferro redonCo de 1.2' e'
de 3,4" 	

0 Fio de cobre AwG ná-
mero 6 e 8 	

	

7	 Joelho galv. de 3" 	

	

8	 Madeira de lei aparelha-
da . 	

• 9 1 Niple galv. de 3" 	

	

10	 Parafuso cab. chata nú-
mero lx5, de fenda

	

11	 Parafuso cab. chata nú-

	

mero 1.1./2" x 4, x 5. 6 	
7, 8, de fenda 	

	

12	 Farafuso cab. cha	 ná-
meros 2 x 4, 5, x 6 7,
8, de fenda 	

15	 Registro de metal, tipo
gaveta 3" , . 	

Tê galv. de 3" 	

Tijolo comum 	

Tinta a base de ólea

Tinta para parede ref
"Ken-Tone"

Válvula ferro aa'v. tipo
cesta 3" . 	

Subestação Experimental de Lavras. — A ComissLo	 Con-JrrLicins:
Hylo Gomes de Almeida, Presaiente. — Gercinda Gomcs de Lima,..S..^reá

Maria de Andrade Buz;z0, Membro.

16

17

18

19

20

UM

um

mil

galão

galão

uma
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- MINISTÉRIO DA FAZENDA

Conselho de Política Aduaneiíj

EDITAL N.7 128

eee aceirdo com a letra d ao arti-
go 9() do Decreto-lei n.9 300, de 24
de fevereiro de 1938, torno público
que Fábrica da Estréia, estabelecida
na Vila Inhoinirim — Estado do
Rio, Janeiro, pelo proc. número
20.246-60 — S.R.S. 4.991 — solicita
registro de similar para o seguinte
produto de sua fabricação:

"Cordel Detonante".
Qualquer contestação ao pretendi-

do registro deverá ser dirigida
ao Conselho de Política Aduaneira,
diretamente, em registrado postal,
(Ministério da Fazenda, 10.9 andar,
sala 1.033) ou através}o Protocolo
Geral do ainnistério (Guichê 4),
dentro do prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da primeira publica-
ção deste Edital no Diário Oficial.

Rio de Janeiro. em 4 de junho de
1960. — Otto Ferreira Neves, Se-
cretário Executivo.

(No 23.540 — 3 vêzes 	 dias al-
ternados — 7-6-60 — Cr$ 306,00) .

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N o 1-60

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para a Concorrência Pública nú-
mero 1-60, da Inspetoria Regional da
D.F.P. Animal, Lêste Ministério, cujo
Edital foi publicado no D..ário Oficial
de 9 de junho de 1960, as págs. 9.007,
para fornecimentd de forragens e ou-
tros alim a ntos para animais. — Edy-
wald Soeu() Emrich, Agrônomo, cl. K,

. Presidente da Comissão.

Edital de Concorrência iturnricts.•
trativa n.9 2-60

De acôrdo com os artigos 757 a '763,
do R. G. O. P. e demais leis e re-
gulamentos em vigor, faz-se público
e ciente aos interessados . que se en-
contrará aberta a partir do dia 8 de
junho até o dia 28 de junho do cor-
rente ano, a Concorrência Adminis-
trativa acima citada para aquisição
de mater • al em proveito da Subes-
tação Exaerimental de Lavras de-
pend ência do Instituto Agronômico do
Oeste, do S. N. P. A., do C. N. E.
P. A., do Ministério da Agricultura,
localizada em Lavras, Estado de Mi-
nas Gerais, para a aplicação dos :e-
cursas que lhe foram atribuídas no
vigente o yçamento, cuja classificação
consta da cláusula 117-2.

1 — Da Inscriçãe

1-1 Os requerimentos anexos às
propostas, que deverão obedecer ri-
gorosamente aos térmos dêste Edital,
serão entregues em 5 vias, em sobre-
carta fechada (envelope n9 1), tôdas
as vias assinadas pelo proponente,
na Secretaria da Subestação Experi-
mental de Lavras até às 13 horas do
dia 23 de junho. do corrente ano,
quando serão abertas e lidas, na pre-
sença dos intereesados em assistir tal
ato, pelo Sr. Hylo Gomes de Almei-
da, Alm. cl. G. designado presiden-
te da Comissão de Concorrências
pelo Sr. Chefe da Repartição, pela
Portaria n9 4, de 23-5-60.

1-2 para serem aceitas as inseri-
Iões os interessados deverão apre-
Cntar anexos ao requerimento uma
ria de cada um doa seguintes do-
rumentos:

a) certidão de quitação com a Pre-
ridência Social (exercício anterior);

• b) quitação com os impostos fe-
Ierals, estaduais • municipais;

a) certidão negativa do Impôsto de
.12earda:



20.000quilo

2.000quilo

100

8.000

8.000

, 100

quilo

quilo

quilo

Q11110.

Calcáreo moldo 	

▪ Cloreto de potássio 	

▪ Ditiocarbamato de mana
é	 ganês — Manzate 	

4	 Superfosfato — adubo 	

Sulfato de arehnee 	

• Sulfato de Cobre 	
a., e

Item Quaptidade
Material — Especificação 1 ' 	 Unidade 

número	 I	 provável

Subestação Experimental de La vras, A Comissão de Concorrências.
— Hylo Gomes de Almeida, Presidente — Gercina Gomes de Lima, Secretá-
ria — Maria de Andrade Bueno, Meus bro.

BANCO DO BRASIL S. A.

Carteira de Câmbio

DICAM — 293-63 -- Rio, 27 de Inalo de 1960

Lei na 3.244, de 14-8-57, art. 58,	 1.°, 2.° e 3.°

Operações autorizadas de conformidade com os Critérios estaDelecIdo$
pelo Conselho da Superintendência da Moeda e de Crédito (Instruçâo
To 149, de 10-1-58).

1 — Natureza da operaçao:

Pagamento de subsidio.

Nome do beneficiário:
Indústria de Papel Leon Feffer S. A., São Paulo (SP);

M — Valor, em moeda estrangeira, da produção nacional entregue ao
consumo, calculado em conformidade com o item 9, alínea "a", da Insira.
çdo rt.° 149, de 10-1-58, da SUMOC:

1' --

Fevereiro de 1960 (1 a 14) 	  US1	

4.--a.a.,-

Janeiro de 1960 	

• 

IIS
1.517,58

	

I	 08,05

Março de 1960 	 	 US;	 11.112,92

IV — Montante, em cruzeiros, do subsidio concedido:

Janeiro de 1960 	  Cre	 12.527,00

Fevereiro de 1960 (1 a 14) 	 	 Pra	 188.196,80

Março de 1960 	 a Cr$	 L457.982,50

Itio de Janeiro, 23 de inalo de 1960. -- Banco do Brasil 9.1 —

celização Bancelia.	 Eurieo Fernandes da Motta, Gerente,. nr•
'de Castro af en ezes, 'Sulage: ente.,
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EDITAL DE CONCORRENCIA
ADMINISTRATIVA N 9 3-60

De acôrdo com os artigos 757 a
763, do R.G.O.P. e demais leis e
regulamentos em vigor, faz-se públi-
co e ciente aos interessados que se
encentrará aberta a partir do dia 9
de junho 'até o dia 29 de junho do
carente ano, a Concorrência Admi-
nistrativa acima citada, para aquisi-
ção de material em proveito da Sub-
estação Experimental de Lavras, de-
pendência do Instituto Agronómico do
Oeste, 'do S. N. P. A., do C. N. E.
P. A., do Ministério da Agricultura,
localizada em Lavras, Estado de Mi-
nas Gerais, para a aplicação dos re-
cursos que lhe foram atribuídos no
vigente orçamento, cuja classificação
consta da .cláusula IV-2.

Da Inscrição

— 1. lOs requerimentos anexos
às propostas, que deverão obedecer
xigorosamente aos têrmos déste Edi-
tal, serão entregues em 5 vias, em
sobrecarta fechada (envelope n9 1),
tódas as vias assinadas pelo propo-
Dente, na Secretaria da Subestação
Experimental de Lavras até às 13
horas do dia 29 de junho do corrente
ano, quando serão abertas e lidas,
na presença dos interessados em as-
sistir tal ato, pelo Sr. Hylo Gomes
de Almeida classe "G", designado
presidente da Comissão de Concor-
rências, pelo Sr. Chefe da Reparti-
ção, pela Portaria n9 4, de 23-5-60.

1-2 — Para serem aceitas as ins-
crições os interessados deverão apre-
sentar anexos ao requerimento uma
via de cada um dos seguintes do-
cumentos:

a) certidão de quitação com a
Previdência f °ciai (exercício an-
terior);

b) quitaçã.o eom os impostos fe-
derais, estaduais e municipais;

c) certidão negativa do Impôsto de
Renda;

d) número da inscrição do Depar-
tamento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Repartição equivalente e

e) prova de que votou na última
eleição ou que pagou a mu "a equi-
valente em caso negativo, ou se jus-
tificou devidamente, para os titulares
das firmas individuais.

1-3 — Não se apresentando, até o
dia e . era acima aprazados, nenhum
concorrente, será lavrada ata dessa
ocorrência, a qual será encaminhada
com os demais papéis a ela relativos
ao Sr. Chefe da Repartição , para
proceder de acareio com (1 art. 38 do
Decreto-lei n9 2.206, de 20-5-49 e de-

. mais disnesi tivos regulamentares sai-
bre o assunto:

por êsses motives, tenham - os con-
correntes direito a qualquer recla-
mação ou indenização.

III — Das Multas

III-1 — O fornecedor ficará sujei-
to à multa de 10% (dez por cento)
sare o valor total da encomenda,
por inadimplemento de qualquer cláu-
sula ou condição do compromisso as-
sumido.

111-2 — Ficará sujeito, ainda, o for-
necedor, à melte de 0,3 décimos por
cento) sôbre o valor do fornecimento
em atraso, por dia que ultrapassar
o prazo de entrega estabelecido.

111-3 — Se o fornecedor recusar-se
a fornecer o material proposto, ou

'Vier a entregá-lo 'abra das especifica-
ções e condições predeterminadas, a
Subestação Experimental de Lavras

poderá, independente de qualquer avi-
so ou notificação, optar pela convoca-
ção do segundo colocado. Neste caso
correrá por conta do fornecedor fal-
toso a diferença entre o preço do
material citado e aquêle por quanto
a Subestacão Experimental de La-
vras vier a acanala-1o.

IV — Da Liquidação
IV-1 — Concluído o fornecimento,

o qual constará da entrega e da acei-
tação do material, o fornecedor de-
verá apresentar fatura em 5 vias,
acompanhada de requerimento, tam-
bém em 5 vias, para processamento
e posterior pagamento pela Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacicnal em
Minas Gerais ou por intermédio de
suas Coletorias.

IV-2 — A despesa com o forneci-
mento do material correrá a conta
da seguinte classificeção:

Lei n9 3.682, de 7-12-59 — Art. 4
— Arrexo 4 — subanexo 4-12 — 09 —
CNEPA — 02 — SNPA — 09 — IA0
nação 1.3.9 — Material de consumo,
— Verba 1.0.00 Custeio — Cansig-
etc. — Subconsignação 1.3.11 — Pro-
dutos químicos, etc.

V — Das Propostas

V-1 — As propostas, de preferên-
cia dactilografades, deverão ser apre-
sentadas em soa acarta fechada (en-
velope 119 2), com o n9 da Concor-

Impôsto de
Consolidsçao ilatteadd

cota o Decreto a.' 46.411
de 12 de fevereiro as

1959. — Circular a.' 6, d*
19 de fevereiro de 1959.
ela Ministro da Faseada.

DIVULGAÇÃO N.o 5811

Preço: Cr$ 35,04

2L VENDA:

&O° de Vendas : Av. Rodriglies
Alves, I

Ageacla L Ministério da

Atende-se a padidoi:
pelo Secvio cie Reembolso Postal

rência, nome e enderêço da firma
concorrente mencionados por fora.
Devem ser redigidas com clareza, sem
emendas, razuras, acréscimos ou en-
trelinhas, em 5 vias, datadas, assina-
das e rubricadas as demais fôlhas.

V-2 — A e- :rente Concorrência só
será válida após aprovação pela De-
legação do Tribunal de Contas em
Minas Gerais e por outros órgãos in-
cumbidos de fiscalizar a aplicação
orçamentária.

V-3 — Não prevalecerá a proposta
que contiver apenas o oferecimento
de uma redução saibre a proposta inala
barata.

V-4 — As propostas d̀evem con-
signar:

a) preço unitário;
b) que todos os preços oferecidos

prevalecerão até o fim do corrente
ano;

c) que, no caso de empate de pre-
ços, concorda com o desempate por
meio de sorteio para decidir a qual
proponente caberá a adjudicação ou,
em caso contrário, que se obriga a
oferecer nova aroposta que versará
sóbre o maior abatimento a ser feito
nas ofertas empatadas;

d) marca e demais especificações
bastante para poder a Subestação
Experimental de Lavras levar em con-
sideração a qualidade do material ofe-
recido;

e) que fica reservaco ft Subestação
Experimental de Lavras o direito de
aumentar ou diminuir as quantida-
des eetipuladas neste Edital;

f) prazo de entrega das encomen-
das;

g) uma declaração de completa
submissão a tôdas as cláusulas do
presente Edital;

V-5 — Os preces versarão sóbre a
aquisição do seguinte:

II — Da Adjudicação
nal — O vencedor da Concorrên-

cia, eue eerá o da oferta mais barata.
por mínima Mie seja, fica obriaado
a efeteer a entrega do material den-
tre do prazo do 15 dias a partir da
ent'e'sa do emienbo ao fornecedor,
podendo, a critério da Subestacão Ex-
veemente/ de Lavras, deixar de con-
siderar as pronoetas ceie cons i ena-
rem *rezo de entrega superior ao es-
ti pu ledo .

TI-2 — A falta. do cumprimente
dos entregas sujeitará o fornecedor
as penalidades 'previstas.

11-3 — A Subratação Experimen-
tal de Lavras se reserva o direito de
ad i ul I cer a encomenda total ou Par-
cielmente. de aetirdo . com o resultado
tia Concorrância.

11-4 — O arterial adquirido será
anaeseue pelo . farneacrior no Al mo-
ereei eecle de Subestação Experimen-

.tel ae Lavras. •
a1-5 — A critério . da Subestacao

Eeperimental de' Lavra' e dos are,ãos
c"radoe, .na cláusula • V-2, (te•a Con-
erraancia nodera ser..annleaae no.tedo
Cu em parte, ou transferida sem que,
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CRA

Cr$	 142.280,0

IV

fTaxa

. de câmbio

concedida (II

V

Diferença entre o valor
da operação e o equi-
valente à taxa de
câmbio da categoria
geral (importação) ou

do mercado livre

--

VI

Valor em moeaa eair

trangeira; subsidio eck

cruzeiros (art. 58)

Valos

em moeda

estrangeira
Nçe

Cr$	 3.567.514,90100,00

DICAM — 293-60 — Rio, 27-5-60
Lei n.9 3.241, de 14-8-1957 — Artigos 50, 51 e 58

* Operações autorizadas de conformidade com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito ou por
deliberação especifica do próprio Conselho (Artigo 52)

••••~0.-

1	 ( II III IV V	 VI
Diferença entre o valor

' Natureza Nome Valor Taxa da operação e o aqui-	 Valcr	 era	 moeda	 eia
da do em moeda de cumulo valente	 a	 taxa	 de i traineira;	 sucsica )	 c.a

operaçâo beneticiario estrangeira concedida .(1) cambio • da	 categoria	 I	 cruzeiros	 (art. J 8
gerai ximportaçao) ou

do mercado livi e

Mnpdas Conversíveis

US!	 CR*

Archer Pinto Ltda., de
Manaus (AM) 	 US$	 1.000,00	 Cr$ 100,00	 (I)

'Art. 50. I 1.4, letra . se"

	1

I) A taxa de Cr$ 100,00, indicada no coluna IV, representa a taxa, de câmbio oficial atualmente em vigor (Cr$ 18,92 ) acrescida da sobretaxa
de Cr$ 81,08, arbitrada para as importações da esnécie (Instrução n•9 166 da Superintendência da Meada e do Crédito) e deAina-se, apenas, à
apwação do valor mencionado na coluna V, devendo, em caso de alteração, ser reajustada na data em que fór realmente efetivada a operação.

Rio de anca°, 26 de maio de 1t60. — * Fiscalização Bancária (Opera ções de Câmbio) — Clovis F. de Castro Menezes — Oswaldo Sussekind
Rocha.

DICAM — 293-60 — Rio, 27-5-60
Lei n9 3.244, de 14-3-1957 — Artigos 50, 51 e 53

Operações autorizadas de conformidade com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Superintendência ria Moeda e do Crédito ou por deliberação
espucifica do próprio Conselho (Artigo 52) -

V
Diferença entre o valor
da operação e o equi-
valente á taxa e câm-
bio da categoria gera'
(importação	 ou	 do

mercado livre)

V:

Valor em moeda es-
trangeira; subsidio

cruzeiros (art. 58)

	III
	

IV

Natureze.	 Nome
	 Valor

	 Taxa
da	 ,	 do	 em moeda

	 de cainbio
operação
	

beneficiário	 estraineira	 concedida

Art. 50,	 1.9
letra e

Editôra Abril Ltda.
São Paulo

Moeda Inconversivel

118$1WA	 123.411,0 Cr$ 100, Cr$	 10.117.502,70

I) A taxa de Cr$ 100,00 indicada na coluna IV representa a taxa de câmbio oficial atualmente em vigor (Cr$ 18,92) acrescida da sobretaxa
de Cr$ 81,08, arbitrada para as importações da espécie (Instrução n•9 166 da Superintendência da Moeda e do Crédito) e destina-se, apenas, é,
apuração do valor mencionado na coluna V, devendo, em caso de alteração, ser reajustada na data em que fôr realmente efetivada a operação.

Rio de Janeiro, 24 cie maio de 1960. — Fiscalização Bancária (Opera ções de Câmbio) — Clovis F. de Castro Menezes — Oswaldo Sussekind
Rocha,	 •

DIGAM — 293-60 — Rio, 27-5-60
ri' a.a44, de 14-8-1957 — Arts. 50, 51 e 58.

Operações autorizadas de conformidade com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito ou por deliberação'
especifica do próprio Conselho (Artigo 52)

Art. 60, 11 1."
letra c

Natureza

da

operação

Nome

do

beneficiário

Destilaria rtmgrannense
de Petróleo S.A.

,NOTA — A taxa indicada na coluna IV destina-se apenas à apuração do valor mencionado ,na coluile, V, devendo ser reajustada, em Ca30 da ..
alteração, na ,clata em que fôr efetivamente realizada a operação.

Pelo Banco do Brasil S. A. — Carteira de Câmbio, — Lázaro BaUPWItil das Neves, Asse.r,sor Técnico.



Art. 150,	 1.9,
letra c

Carteira de Comércio
Exterior 	  USSURSS. 10.347.750	 Cr$ Cr$ 1,416.813.930,00100,00

N.•n•n•=1X	

9040 Sexta-feira 10	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 11
	 Parte If)
	 Junho de 1960

Lei n.9 3.244, de 14 de ags5sto de 1957 — Artigos 50, 51 e 58

Operações autorizadas de conformidade com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito ou por
deliberação especifica do próprio Conselho (Art. 52)

.

II III IV • V
Diferença entre o valor
da operação e o equi-

•

ureza Nome Valor Taxa valente à taxa de câm- Valor em	 m	 ia	 es-
!	 da do era moeda de câmbio bio da categoria geral trangeira;	 subsidio em

operação beneficiário estrangeira conca.	 :..a. (importação)	 ou	 do
mercado livre

cruzeiros	 (art. 53).

Pelo Banco do Brasil S.A. — Carteira de Câmbio — Antônio Gurgel da Costa Nogueira, Gerente. — Lázaro Mouniann das Neves. Assessor
Técnico.

Lei n.9 3.244, de 14 de agôsto de 1957 — Artigos 50, 51 e 58

Operações autorizadas Lie conformidade com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito ou por
deliberação especifica do próprio Conselho (Art. 52)

IV

Taxa
• de câmbio

concedida

V
Diferença entre o 'Olor
da operação e o equi-
valente à taxa de câm-
bio da categoria geral
(importação) ou do

mercado livre

VI

Valor em moeda es-
trangeira subsidio em

- cruzeiros (art. 58)

Natureza
	

Nome
	

Valor
da
	

do	 em moeda
operação
	

beneficiário	 estrangeira

Art.	 50, 19.
letra c Exterior . US$Arg.	 2.761.500 Cr$	 sr;	 100,00 Cr$	 289.736.580,00

USSArg. "	 255.000 Cr$ 100,00 Cr$	 21.930. 000,00

O

Pelo Banco do Brasil S.A. — Carteira de Câmbio — Antônio Gurgel da Costa Nogueira, Gerente. — Lázaro Muumann das Neves, Assessor
Técnico.

Consolidação das Leis .do Trabalho
r !Texto da Consolidação atualizado oté 30 do

Álarço de 1959. Leis, decretos-leis, decretos
complementares. Portaria n. • 43, de 5 de janeira
de 1953. do Ministro do Trabalho, Indústria o
Comércio. Relatório e exposição de motivos
da Comissão Elaboradora do anteprojeto e da
projeto da Consolidação. Exposição de motivo
einisterial. /adite allabetico.wendrz,"

:DIVULGAÇÃO N.•

Eia edição

Preço: Cr$ 150,00
W. ;VENDA z

Seção ae Vendas Av. Rodrigues Alves.
Agencia 1 Mhiistèrio da Fazenda

atende-se a pedidos pelo Serviço_ de Reembólso Postal



'passivol
Cr$

Tesouro Nacional 	 43.630.840.000,00
Superintendencia da Moeda e do Credito 	 34.808.191,20
Fundo de reserva 	  • 	 1.485. 643.477,70
Provisão para despesas de notas 	 320.393.296,10
Redercontos 	 1.528.889.129,50
Juros	 	 3.621.994,50
Títulos em cobrança	 	 21. 068. 733,40
Depositantes de valores em garantia .., 	 3,270.550.316,50

55.265.815.113,90

Brasília, 30 de abril de 1960. — Carlos Cardoso, Diretor, — Norberto
da Silva Rocha, Gerente. — Oscar da Fonseca Neves, Contador — Reg .C.R.C.
— D. F. n.° 16.714.

Art. 4°. Os sócios serão, 'sempre,
pessoa.s físicas: não , respondem ales so-
lidária ou subsidiariamente, p elasATA Da ASSEMBLÉIA DA 11° REU- obrigações da Sociedade.

NIA0 DA DIRETORIA E DOS Só-
CIOS FUNDADORES DO JOCKEY
CLUB DE BRASILIA.

Jockey Vub de Brasília

TÍTULO II

Aos 15 dias do maio de 1960, presen-
tes os que esta assinam e sob a presi-
dência do Dr. Vasconcelos Costa, reu-
niram-se diretores e sócios fundado-
res do • Jockey Club de Brasília, para
o fim especial de reforma geral dos
Estatutos, na conformidade da convo-
cação especial feita no prazo regula-
mentar. Usaram da palavra, na dis-
cussão do assunto, sucessivas vazes.
debatendo a matéria e, tendo em vis-
ta o anteprojeto elaborado pelo ad-
vogado Arlirdo Corvalho Pinto Neto,
de adardo com os Fstatutas dos Jo-
ckey Clube Br e sileiro, do Rio de Ja-
neiro, de São Paulo, de Minas, do Pa-
raná, de Pernanshuco, do Rio Grande
do Sul, de Guara l hos. os Srs. Vascon-
celos Cesta, Arar Butler Mciel, Ana-
polino de Faria. Cleber Martina Pe-
reira, Pl ínio Couto, Orlando Santa
raitta. Alai:. Gonçalves Couto, avr
Araújo, Geraldo Starling Soares, além
de outros. Cassadas os ci nhate.s. o se-
cretário arlahec da reun i ão. dr. ele-
ber Martins pereira, fez . a leitura do
seguinte Estatuto:

ESTATUTOS -DO JGOTCEY CLUB
DE BRASILIA

TÍTULO I

Da Sceicdade e seus fins

Art. 19 O Jockey Clube de Braad-
1h.. sociedade civil, fundada em 30 els
julho de 1959, tem por fim promover
o melhoramento da raça equina e o
fomento da produção nacional do pa-
ro-sangue de carreira, excluida a pos-
sibilidade de oaaisquer lucros mate-
riais para os sócios.

§ r. Com êste objetivo, empregará
os rneioS aproaria:los e, entre ales, em
seu hipódromo, corridas, ceneuraos hi_
ricos e exposiaaes, bem como realiza-
rá obra de assista nela social, especial-
mente dos que trabalham em serviços
conexos com suas atividades.

§ 29 . Da mesma forma proporcio-
irra a seus associados meios de con-
vivência social, instalando convenien-
temente sua sede; promovendo ativi-
dades desportivas e sociais e outras
diversões permitidas em lei.

Art. 29 . Sede — O Jockey Clube
de Brasília tem sua sede em Brasília,
Distrito Federal, e será regido pelos
presentes estatutos e, nos casos diais-
sos, pela legislação em vigor.

Art. 39 Representação legal — A
Sociedade será representada, ativa e
pas.sivamente, em Juízo ou em suas
relações com terceiros por seu presi-
dente em Faersicio.

Parágrafo Único — Nos atos que
Jranortein- responsabilidade é obriga-

CAPÍTULO

Dos sócios. Suas Espéci"9

Art. 59	 Dividem-se os sócios em
quatro categorias:
,	 Fundadores;

h) Efetivos;
e) Exia anumerários, adventícias • ou

viaitantes;
cl) Beneméritos.
§ 1. São sócios efetivos os que ha-

jam adquirido o respectivo titulo, me-
liante o pagamento de seu valor, e.s-
tabeleciao em Assembleia Geral, di-
retamente da Sociedade, ou de outro
sécio efetivo Par ato "inter-vivos" ou
"causa naortis".

§ 2° Terão o título de sócios funda-
dores aqueles cale tenham sido convi-
dados pelo Pre.sidente em exeecicio,
nora mrticipaeão nas Assembléias
nrerais de 5-5-1960. 11-5-1930, 12-5-S0
e na Assembléia que aprova r êstes
estatutos; a ês.ses sócios fundadores
será, outorgado o titulo correspon-
dente.

Art. :eP O número de sóalos efeti-
vos é limitado.

Art. 7°. São beneméritos os sócias.
efetivas ou .- a Assambl"ia Geral, para
êsso fim expressamente convocaaa, haja
distineu i do, recanhecenda haverem
ore carkio relevantes serviços à socie-
dade.

Parágrafo Único — A posisga
pública ou politica, por si só não
constitui titulo de beramesa'c i a nsaa
esta sociedade. Reconhecida a cem-
did-So de sócio benemérito, seu tftido
lhe sera entre :n a nnr uma corn',50
nomeada D elo Presidente, em reunião
da rirefeiia.

Art. 89 Serão sócios extranumerá-
:dos. ac'ventclr riu aisasafas , anas.
les aue, para asse fim, forem card-
(lesados pela Diretor', eine f i xar" a
extensão de seu convite, em cada caso.

CAPITULO II

Art. 9°. A aquisição do futre por
sucessaa causa-mortis dá direito ao
seu titular, co-psopriedada mas para
gozar éle das outras vantagens, deve-
rá submeter-se às regras dêstes Esta-
tutos.

Art. 10. O sócio efetivo, para go-
zar das vantagens previstas no art.
12 abaixo, além de ceapropriedade, re_
oucrerá ao Presidente a sua inseriçao
no quadro social, e, sua adm i ssão se:á
deliberada em reunião da Diretoria,
rndeferida esta .admissao, seu direito
se limitará: ri) à votasSo rnTs Aas.. om-
bléias Gerais: ba à fresdi aacie ao hl-
nédromo e saas dependências; c) à
trousferêncla de seu tito n o,

wrio para ele o respeito as disposiçoes	 Art. 11. Aplica-se o disposto acima,
dfastes Fatstutos.	 no art. 10, ao adquirente de titulo de
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SOCIEDADES
BANCO DO BRASIL

CARTEIRA DE REDESCONTOS

BALANCETE EM 13 DE ABRIL DE 1960

ATIVO
Cr$

Títulos Redescontados 	 47.030.384.617,10
Títulos Redescontados — Lei n° 3.253 	 3.826.485,00
Títulos Redescontados — Decreto n9 29.536 	 3.365.797.599,60
Créditos a Receber 	 32.542.104,80
bens Patrimoniais 	 10.223.572,40
Banco do Brasil S. A. — C/Corrente 	 2.457.649,80
Despesas Gerais 	 21.673.674,80
)3anco do Brasil S. A. — C/Cobrança' 	 21.249.585,90
Valores em Garantia 	 2.387.504.080,10

53.904.659.369,50

PASSIVO
Cr$

Tesouro Nacional 	 47.200.840.000,00
Superintendência da Moeda e do Crédito 	 35.080.427,80
Fundo de Reserva 	 1.485.643.477,70
Provisão para Despesas de Notas 	 320.443.496,10
Redescontos 	 1.453.564.092,70
Juros 3.334.209,20
Títulos em Cobrança 	  21.249.585,90
Depositantes de Valores em Garantia 	 3.387.501.030,10

53.904.659.369,50

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1960. — Carlos Cardoso, Direior. —
Norite7 to da Silva Rocha, Gerente. — Oscar da Fonseca Neves, Contador.
Reg. C.R.C.	 D.F. n° 16.714.

CARTEIRA DE REDESCONTOS

BANCO DO BRASIL S. A.

BALANCE TE EM 23 DE ABRIL DE 1960

Ativo
Cr$

Titules redescontados 	 	 •-• • • •.* • rak1.1! 47.126.540.074,90
Titilas redescontados — Lei n.° 3.253 	 e. 32.826.435,00
Títuls redescontados — Dec. n.° 29.536 	 R. 3.281.7,38.550,00
Créditos a receber 	 1,.• • • • an 32.378.257,30
Bens patsimoniais 	 ••,•*. ....... 10.223.572,40
Banco do Brasil S. A. -- c/corrente ........ —••••••• affli! 4.310.660,80
Despenas gerais	 , 	 21.684.672,80
Banco d9 Brasil S. A. — C/cobrança ........ 21.085.738,40
Valores ena garantia	 .., 	 	 	 r• • • • II .....	 • 3.303 415.030,50

53.834.173.042,10

PasSiV-0
Cr$

Tesouro Nacional 	
	

47.200.340.030,00
Superintendência da Moeda e do Crédito 	

	
35.080.427,80

Funde de reserva 	 a.a	 1.485.643.477,70
Provisão para despesas de notas	 .....	 320.393.296,10
Redescontos 	 	 ........ Ora 	  4:91

	 1.464.127.357,80
Juros 	

	
3.587.713,89

Títulos em cobrança 	 	 	 .Ine•••.11Á
	 21.085.738,40

Depositantes de valores em garantia ....... ...... 	 3 . 303.415. 030,50

53.834.173.042,10

Brasília, 23 de abril de 1960. — Carlos Cardoso, Diretor. — Noiberto da
Silva Rocha, Gerente. — Oscar da Fonseca Neves, Contador I— Reg . C.R.O.
— D. F, n.° ;6.714.

BALANCETE EM 30 DE Mun. DE 1989

Ativo
Cr$

Títulos	 redescontados	 	 Il•••••-11 n90••••ei 43.622.721.887,00
Títulos redescontados -- Lei ri.° 3:2513 	 1 32.329. 013,00
Títulos redescontados -- Dec. IL 0 29.538 ....— 	 N 3.248.843.836,00
Créditos a receber 	 ••••... 4 32.378.257,30
Bens patrimoniais 	 í .10.223.572,40
Iktraco do Brasil S. A. -- C/corrente .. • 	 -1 2.320.584,30
Despesas gerais 	 aa 25.378.938,.50
Banco do Brasil B. A. -- C/cobrança 	 aa	 . 21.068.738,40
Valores sna garantia 	 3.270.550.316,50

55 265.815.143,90
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Ideio efetivo por qualquer das formas
Pidit- ada'a na §	 do Prt. 59.
. 5 2 9 .: A avaeoaçao de transferencia
do titulo de sacio efetivo fica sujeita
a alma texa cc eapediente de 10do só-
bre o valor neminal, isentados classe
enes as a.scendenees, descendentes e
cônjuge.

CAladTULO

	

' Direiias dos Sócios	 -

Art. 13. Os aaailos efetivos. desde
que insceitos no quadro social e ,os
sécios fundadoees têm. direito:

§ 19 . De votarenas assembléias ge-
rais. Cada sócio terá 'apenas direito
a um voto.

§ 29. De poder ser nomeado ou elei-
to para !exercer ouaisquer cargos na
administração da Sociedade;

§ 3 9 De irequeniair a sede da asso-
ciação, o seu hipódromo e dependên-
cias, salvo as restrições impostas pe-
la Dirctpria e por êstes Estatutos, a
bem do seu decôro e bom nome, sendo
que: o direito mencionado neste pa-
rágrafo 39, se estende aos ascenden-
tes e descendentes, o cônjuge do as-
socicdo. exceto aos filhos varões, maio-
res de 21 anos;

§ 40 De assistir às reuniões da dire-
toria exceto as que tiverem caráter
sigiloso; .

§ 59 De apresentar ou fundamentar,
guardados os princípios de respeito e
civilidade, e por escrito, quaisquer re-
clamações ou alvitres à Diretoria, que
será obrigada a discuti-los e votá-los;

69 . De :transferir seu título, a uma
só pessoa física, salvo se estiver em
débito' anin a Sociedade.

Art. 13. Cs nomes dos sócios bene-
méritos figurarão em quadro de hon-
ra colocado no salão nobre da socie-
dade.	 .

CAPITULO IV
Deveres de todos os Sécios

n-•••n

Art. 14, Acatar êsses Estatutos, o
Código cie Cerrides que vier a ser apro-
vado e ás resoluções das autoridades

sociais.

mArt. 18. Ao soo fira assegurado o
mais amplo direito do defesa, que
pedera produzir pesseeanente, ou por
intermédio de peoc iaracior, ainda que
estranho ao clube.

Art. 19. Instalada a Assembléia
Geral, convocada para a exclusão do
sócio, no caso do art. 15, § 1. letra a
e c o Secretário lerá a pr2a. acusatória
e os documentos que e instruirem, dos
quais lhe deve dar cópia, comprovada-
mente, cora anIecedência mínima, de
10 dias.

§ O acusado poderá pedir, e a
assembléia determinar, ex • officio, por
proposta de qualquer sócio a realiza-
ção de diligências destinadas a escla-
recer a questão, antes ou depois de
fazer sua defesa. Feito isto, ela profe-
rira sua deeiselo, excluindo o sócio, caso
seja- declarado culpado.

§ 29 O acusado será cientificado da
decisão mediante oficio assinado pelo
Presidente e subscrito pelo Secretário,
dentro de 15 dias, após o julgamento.

§ 3.9 . A decisão da Assembléia é so-
berana, dela não cabendo recurso al-
gum.

§ 4.9 , mesmo processo,- perante
a Diretoria, será observado no caso
de suspensão.

Tfruxo II!

CAPÍTULO

Da Assembléia

Art, 20. A Assembléia Geral dos
sócios, poder soberano e constituinte
da Sociedade, é a reunião dos sócios
efetivos e fundadores, em número le-
gal, com podêres de ratificar e anular
quaisquer atos da acministração inter_
na e de tomar quaisquer deliberações
de conformidade com êstes Estatutos.

§ 1.0 . Para que suas deliberações
sejam válidas, é necessário que sua
convocação seja feita de acardo com
as disposições estabelecidas nêstes Es-
tatutos.

§ 2.9 . A relaeão dos sócios será apre-
sentada à Assembléia Geral pelo Se-
cretário da Sociedade.

§ 3.9 • Depois de instalada a Assem-
bléia pelo Presidente, os sócios pre-
sentes, mesmo sem a relação do §
anterior, elegerão um sócio para pre-
sidir a sessão e éste convidara, dois
outros sócios pira secre f eriá-lo, fican-
do por esta forra, instalada a Assem-
bléia Geral e apta para deliberar,

CAPÍTULO II
Das eleições

Art. 26. A diretoria antes do tér-
mino de seu mandato, na forma &Sus
Estatutos, convocará uma Assembléia
Geral Ordinária, para proceder às
eleições dos cargos eletivos,

§ 1.9 . Sõmente concorrerão às elei-
ções, as chapas que, forem acompanha-
das de um. requerimento subscrito por
um mínimo de 103 sócios efetivos e
fundadores, e registradas na Secretaria
do Clube, até- 8 dias antes da reali-
zação das eleições.

§ 2.9 . As chapas registradas serão,
logo no dia seguinte, afixadas na sede
do Clube, com os nomes dos respectivos
apresentantes, para conhecimento dos
interessados.

§ 3.9, As cédulas deverão' ser im-
pressas, dactilografadas ou mimeogra-
fadas, pelos sócios interessados, em
papel branco com dimensões padrões
de 20 x 15 centímetros.

Art. 27. Instalada a Assèrabléla, na
forma e conclicõe,s seguireteso

a) A votaeao terá inicia às .13 -horas
e seu encerramento às 19 horas;

b) Antes do início da votação, o
Presidente fará instalar uma ou mais
mesas eleitoinis aue se fizerem ne-
cessárias para o bom expediente da
eleição, Cada mesa será constituída
por um presidente e dois mesários.
Estas mesas:, serão,' ao mesmo tempo,
escrutinadoras e apuraderas e • funcio-
narao até às 19 horas, quando dará-
por encerrada a votação, passando; em
seguida a fazer a apuração, lavrando
urna ata circunstanciada 'de tudo, de-
clarande o número de votantes que
cornoarecerem. nerante cada mesa, os
resultados parciais de cada uma e
resultado final. Es t a ata, em duas vias,
devidamonto a se;n .:u3as serão encami-
nhadas ao Presidente que ao termino
do tralJallios nrOclamará os resultados
que serã o incem i nhados à Diretoria
para, os fins r‘eilitarios•

c) No ato de votar, n sócio se apre-
sentará à me a. fazendo sua identifi-
cação, assinando em seguida a lista
d o vofe n+ss, ey(,+-mte na mesma e re-
cebendo do m e sirlente desta um en-
velope T1.1.'''Jed"), colo-cará sua cé-
dula, ence eninbande-se- para a urna,
onde 'depositará seu voto;

d) Não sera o =notados vetos avul-
sos ou chapes não registradas, • corno
chapas registradas em que se tenham
MS a'..13 1.1711 eu mais nomes;
- e) Tardada_ -da) serão computados
os votos de envelopes .nos quais sejam-
encontradas mais de uma chapa, salvo
se foram idanticas, quando será apu-
rada apenas uma;

1) Será considerada eleita, a chapa
que obtiver maior número de votos.

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) Secretário Geral;
d) 2.9 Secretário;
e) Tesoureiro;
1) Diretor Social;
g) Diretor de hipódromo.
Art. 32. O Conselho Fiscal se com-

porá de 5 memb) os e seus sunlentes,
respectivos de caia Conselheiro,

Art. 33, O Conselho Consultivo seeá
constituído por 5 membros e respec-
tivos suplentes de cada conselheiro.

Art, 34. O mandato da Administra-
ção será pelo pra; o de 4 anos, a con-
tar da data da nesse.

Art. • 35. A eloicão da Diretoria de-
verá realizar-se do 30 a 60 dias antes
do término do mandato da Diretoria
ore exercício.

Art, 36. O men arn da Administra-
cão que faltar seu causa justificada,
a três reumose consecutivas da Dire-
Inia, do Conselho Fiscal 'ou do Cou-
sa%) Consultivo, será considerado 1' O-
sienatário,

Parágrafo único, para as reuniões
ex sraerdinarias, da Diretoria, as con-
veneaes adi farão por escrito, com re-
cibo do diretor cor vocedo ou de pes-
soa de sua família em livro próprio
que será conduzido por um funcioná-
rio do Clube.

Art. 37. No cas.o de va ga no Con-
selho Consultivo e Conse l ho Fiscal a
Diretoria convocará o respectivo su-
plente para exercer n careo pelo tend,
po que faltar do sulatituto.

Art. 38. No caso de licenra, vaga ou
impedimento de um Diretor, de for-
ma a prejudicar a adm i nistração da
Sociedade, -a Diretoria, nnr proposta
do Presidente, desi enara um sócio efe-
tivo que substituirá As te diretor, pela
prazo de conclusão do mandato, il-
udiria ou impedimento.

Parágrafo único. Na hipótese, po-
rém, de viloa do. Presidente, ocorrida
antes- do Oltiam sem e -tre de seu man-
dato, será convocada a Assembléia
Geral, fixando-se o- nra rl.o máximo de
30 dias para eleição do substituto.

Art. 33. A diretoria a o 1.,J;i'.o pró-
oriamente dito de ader inistração e
Direção da Socieduda .na parte exe.
outiva, competindo-lhe:

CAPITULO V
Exclusão e suspensão dos Sócios

Art. 15. Pela exclusão, o sócio
perde todos os direitos conferidos pe-
les est , tatns: pela suspensão, seu gei-
zo temperario, devendo, peréen, conti-
miar a cumprir todos os seus .deve-
res.

§ 1 0 . Serão' cixcluiclo.s os sócios:
a) que fi arem condenador por delitos

infernanl:.3:
ou2 alienarem seu titulo de eo- .

proorieee cie;
cl Crl e • reiriciairen em falta que

haja rnoivado suspensão.
2 9 . A , exclusão do sócio sèmente

poderá ser resolvida pela Assembléia
Gera l . aro víYaio seereta e slifráoio
de do i s terços dos 'sócios presentes,
rned l ante Tronos-1'a escrita, assinada e
fund e mentada de qualquer dos órgãos
aa. AiiiiIii'116 n;1'0'ã0 ou de pelo menos,
dez sóci os .efetivo-s em gôzo dos direi-
tos est e ti“ios. No caso de alienação
do tft1110, a exclusão é automática.

Art. 13. Poderão ser suspensos
pelo 1)."3.7'-,".1.2 32 a 62 das:

'	 miando forem corhecidos de in-
cmitinênc i a pública e escandalosa:

h) guando perturbarem a ordem na
sede sociel ou no hipódromo;
c) ouniodo infringirem as disposi-

ções d?2.stes estatutos, do Códia.o
Co-ri el as ou as resoluç5es legais das
autoridad es da associação.

Art. 17. , O Presielente, cientificado
de que deoraeu qualeuer dos fatos aci_
ma, convocará uma sessão especial
da D ieetoria para tratar da mataria.
Retinida ela, fará uma exposição do
caso e o snr à discusego.

g 1, Panve a o orieln aer de,s atse
Mencionadas no art.' 16, letros a, h,
o, a Diretoria declarará suspenso o
sócio acusado e determinará ao se-
cretário que faça em sua matricula
a devida anotarão.

1 29 . Ré-linda esta dillean cia, n
Seertário,' nos casos das letikota, b

§ 49 Só poderá votar o sócio que
se achar presente. É admitido o voto
por procuração, mediante instrumento
devidamente legalize clo, aos sócios re-
sidentes fora cio Distrito Federal, li-
mitado o poder de redees.entação a um
representado, salvo miando se tratar
do presidente, que poderá representar
mais de um sócio.

§ 5.9 . O procurador deverá ser rigo-
rosamente sócio efe'lvn e estar em
pleno gozo de seu-:direitos.

Art. 21. As sessões da Assembléia
Geral são ordinárias e extraordinárias.

Art. 22. A A s sembl e ia C,eral reune-se
anualmente em ses s.J.,.o ordinária riu-
cante o mês (.12 raala, para .M g ar ba-
lanço, atos e contas da Diretoria.
Quatrienaimente, a Ass e mblj• la Geral
Ordinária reune-se tanile em, para ele-
ger a Diretoria, Core,elao Consultivo
e o Conselho Fiscal e seus suplentes.

Parágrafo ú p iro. - A eleição ela
diretoria que dirigirá os destinos da
Sociedade aps s aprovsço dêstes
-Estatutos, será feita em sessão extra-
ordinária, instelanclo-se a l a convo-
cação com dois terços de sócios, em
aa convocação com 'o mínimo de eira
t érço de sócios e. em 39 convocação1 com qualquer número.\

Art. 23. Para reforma dos estatutos
da Sociedade a convocação será sem-
pre especial,.' só pedendo a assembléia,
se instalar com dois terpos de sócios\
em primeira,' um terço' em segunda e
com oe al quer número em terceira con-

, ,•ecação.

ao art. 18, comunicará por oficio ao Art. 24. Pedem convocar a Assem-
seno sua susieensão. blElda Geral Extraordinária, qualquer

que seja a matéria a discutir e deli-
berar:

a) O presidente;
b) 4 membros da Diretoria;	 'e-,
c) O Conselho Fiscal; .

. (1). O Conselho Consultivo pela
maioria de seus membros;

e) Sócios efetivos em gôzo de seus
direitos estatutários.

Art. 25. A convocação da Assem-
bléia será anunciada através de edital,
uma vez no órgão oficial e tr és vêzes
num jornal de grande circulação, em
dias diferentes, de modo que a Ul-
tima publicação anteceda a data da
reunião de, pelo menos, dez dias, de-
clarando-se a matéria a .ser tratada,
não mencionando nome de associados,
se fôr o caso, e indicando lecal, dia e
hora de reunião.

E 1,, o edital poderá consignar que
a Assembléia se reunirá, no mesmo
dia, em ia., 2a, e 3a. convocação, de-
vendo mediar entre elas um intervalo
mínimo de uena hora.

§ 2.9 . 60 dias antes do término do
seu mandato a Diretoria-em exercício
deverá convocar obrigatõriamente a
Assembléia Ceral para eleição da Di-
r_etoria que a sucederá:

Art. 28. Será nula a eleição, quando'
encantrados na urna, envelcpes
tramero excedente aos dos que vota-
ram, segundo a lista de assil7aiura de'
votantes, porém, desde que o . excesso
possa alterar o resultado da votação.

§ 1.9 . Caso haja empate na votaçao
ou nulidade da eleição, o Presidente'
devera convocar nova Assembléia para.
ser realizada dentro de 10 dias, por
edital publicado no órgão do Estada
e na imprensa local. Nesta segunda
eleição será obedecido o mesmo pro-
cesso eleitoral.

§ 2. 0 . Da validade da eleição, ca-
berá recurso, no prazo de a dias, para.
a Diretoria do Clube e, da decisão
desta, no prazo de dois dias, para a,
Assembléia Geral, convocada pelo Pre-
sidente para a apreciação final do _
recurso, que decidirá, soberana e hire-
corrivelmente, antes de empossar a
nova Diretoria..

Art. 29, o Presidente em exercício,
de comum acôrdo com o Presidenta
eleito, fixará a data da posse da nova
Diretoria, a ser- realizada nos 20 dias
subseqüentes às eleições, em solenidade
pública.

Da Administração
Art. 30. A sociedade e administrada

pela Diretoria, efetivos, inscritos na
quadro social, ou fundadores, Conselho
Consultivo e Conselho Fiscal, consti-
tuído por sócios brasileiros natos, ott
naturalizados, maiores de 21 anos, do-
miciliados no País e eleitos pela Assem-
bléia.

Parágrafo Único. - Os cargos acima
especificados são gratuitos, não rece-
bendo os ocupantes e i ed quer remu-
neração por seus serviços.

Art, 31. A dire'oria cqmpor-se-á dos
-seguintes membros;
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3 1.° Representá-la, conservando,
Melhorando e aumentando-lhe os bens
e valores existentes.

§ 2.° Vtdar a entrada de elementos
indesejáveis para o quadro social.

§ 3.° Elaborar e, satisfeitas as exi-
gências legais, promulgar o Código de
corridas, de exposições de animais,
leis e regulamentos internos, obedeci-
dos estes Estatutos.

4.° Nomear a comissão técnica e
comissão de corridas, cada uma com-
posta de 5 membros.	 -

§ 5.° Criar comissees e cargos ne-
cessários ao bom funcionamento da
Sociedade.

§ 6.° Arbitrar a fiança que deverá
ser prestada pelos funcionários da So-
ciedade.
• § 7.° Deliberar nos casos omissos,
nestes estatutos, e no Código de Cor-
xidas.

8. 0 Cumprir e fazer cumprir êstes
Estatutos, o Código de Corridas, re-
soluções da Assembléia Geral, eo Con-
aelho Fiscal e do Conselho Consul-
tivo.

§ 9.° Resolver, juntamente com o
Conselho Consultivo e Conselho Fis-
cal, e pela maioria absoluta de votos
de seus componentes e não apenas c:os
epie estiverem presentes, sôbre a com-
pre de bens imóveis para a Sociedade.

15. Estipular a importância das
pie/Lios a distribuir nas corridas e nas
pri vos clássicas eu grandes prêmios.

CAPITULO III

Do funcionamento da Diretoria

Art. 40. A Diretoria sõmente em
sessão poderá deliberar:

§ 1.0 Suas sessoes serão ordinárias
a extraoedinárias.

§ 2» As sessões ordinárias poderão
,ser se.nanais e reelizacias em dias cer-
tos na sede do Clube. As sessões ex-
traordinárias terão luear quando con-
vocadas pelo preeidenz,e, por iniciati-
va própria ou a pedido de três Direto-
res, devendo, neste caso, ser antece-
didas de aviso prévio, observadas as
formalidades estatutária., de quaren-
ta e eito horas pelo menos.

Art. 41. Estando em sessão, a Di-
retoria podere resolver sõbre qualquer
matéria de rua exclusiva competência
sempre que se acelerem presentes neio
menos 3 de seus membros, prevalecen-
do o voto da n:aioria.

Paráerafo único. O presidente só
terá veto de desempate.

Art. 42. laia as reuniões da Di-
reto/ia haverá um Urro especial de
atas, no qual serão lançadas as ocor-
rências e deliberações tomadas, resu-
midamente.

Art. 43. O vencido deverá acatar- a
resolução .da maioria, podendo, entre-
tanto, exigir que da ata constem as roa
zões de sua ceicordencia.

CAPITULO IV

Do Presidente

Art. 44. O presidente é o órgão
principal da Diretoria e o represen-
tante da Sociedade. A êle compete:

§ 1.° leeprwentá-la, ativa e passiva-
Mente ezn juizo ou fora dèle, consti-
tuindo procurador, se fôr o caso.

§ 2.° Contrair, juntamente com o
tesoureiro, obrigações em seu nome,
nos casos e pela forma previstos nes-
tes Estatutos.

§ 3.0 Nomear e demitir, livremente,
todas os empregados da sociedade, des-
de que para isso haja razões.

§ 4.° Assinar, com o tesoureiro, os
cheques de levantamento de dinheiro
depositado nos Bancos, e em casas
bancárias.

§ 5.° - Autorizar ao Tesoureiro a
efetuar os pagamentos dos débitos da
Sociedade coa o seu "pague-se".

8.0 Exercer a fiscalização interna
do Jockey Clue, Inclusive no hipódro-
mo, podendo suspender sessões. ou

mci iveclemente, por prazo
£1112eelor a três di0,3 . •

79 Impor penalidades que forem
de sua competência.

§ 8.° Levar ao conhecimento da Di-
retoria os fatos sôbre que lhe compe-
te delibeear e as penalidades que haja
imnõstor

§ 9.0 Convocar sessões da Assem-
bléia Geral, da Diretoria, do Conse-
lho Consultivo e do Conselho Fiseal e
da Comissão Técnica.

§ 10. Submeter à discussão e voto
tôda e qualquer proposta apresentada
pelos sócios, diretores e conselheiros,
em assembléia ou em reuniões da Di-
retoria ou dos (onselhos.

§ 11. No final de sua gestão e na
Assembléia Geral de posse da nova
Administrarão Social, apresentar um
relatório Social circunstanciado de
todo o movimento feito e das realiza-
ções 'conseguidas em sua gestãá.

§ 12. No fim de cada ano de admi-
nistração, apresentar um balanço só-
bre os atos desta, com os lançamen-
tos devidemente comprovados.

§ 13. Nomear comissões para casos
Imprevistos, sempre que necessários.

§ 14. Presidir a tôdas as comissões
nomeadas para exercer delegações
previstas enestes Estatutos, ou no Có-
digo de Corridas.

CAPITULO V

Do Vice-President.

Art. 45. Ao Vice-Presidente compe-
te substituir o Presi lente no caso de
vaga, licença ou ausência do Presi-
dente, previamente cemunicada.

Parágrafo único. Na falta do Pre-
sidente e do Vice-Pres i rlente a presi-
d ência será exercida pelo Secretário-
Geral.

CAPITULO VI
Do Secretário-Geral

Art. 46. Ao Secretário-Geral com-
pete:

organizar e supervisionar todo o
serviço de secretaria.

b) visar com o pres i dente as ccnta,s
de despesas da Sociedade e assinar
com êle e Tesoureiro, o titulo do só-
cio;

c) manter teria a documentação re-
Perante ao patrimônio do Clube;

d) secretariar as reuniões do Con-
selho Consultivo;

e) fazer executar as deliberações da
Diretoria e Assembléia Geral.

CAPÍTULO VII

10. Secretariar a Comissão de
Corridas.

§ 11, Anotar, em livro próprio, as
penalidades impostas aos profissionais
e comunicá-las ao Tesoureiro.

CAPÍTULO VIII
l`o Tesoureiro

Art. 48. Ao Tesoureiro compete:
§ 1.° Receber e guardar os fundos

da Sociedade, deeositá-los juntamen-
te com o presidente em Bancos idô-
neos e assinar, com o mesmo, bs che-
gues e ordens de pagamento.

§ 2.° Ter, sob sua imediata respon-
sabilidade e fiscalização, o caixa, o
serviço de contabilidade-geral, a or-
ganização e funcionamento da casa
de apostas.

§ 3.° Determinar que a escrita da1
sociedade seja feita de forma contábil;
legal	 1§ 40 Apresentar balanceies mensais
e o balanço anual da sociedade,

Art.
pete:

a) organizar, com aprovação da Di-
retoria, o programa social do clube.

.13) zrlar pelo reeneito e disciplina
na sede da soce.decie;

c) Determinar a retirada de sócio
ou conviderin cre mantiver atitude in-
conveniente;

d) administrar a sede e exercer o
poder de polícia, interno, propuw e en-
de pelo bom nome da entidade

mesma;
§ 4.9 levar ao conhecimento da

Diretoria as irregularidades ou fal-
tas praticadas ou	 cometidas, por
quaisquer dos administradores 	 do
Jockey Club de Brasília;

§ 5» convocar sessões extraordiná-
rias da Diretoria;

§ 6e convocar sessões extraorcliná-

TiTUI O V

va perda dos cargos de
Administração

-1Art. 55. Os diretores e conselhela
ros perderão os cargos:

§ 1.9 quando houverem sido mel
cluidos da Sociedade;

§ 2.9 quando suspensos;
s 3.9 quando deixarem de compaí

recer a quatro reuniões ccnsecuti-
vas, sem justificação.

Art. 56. A perda de cargo de Dl.
rumor ou Consultivo, nas hipóteses
supra, é automática, devendo cons.
tar em ata assinada pelos membros
ao respectivo órgão.

Art. 57. Se a qualquer dos Dire-
tores ou Conselheiros fôr acusada
de fa l ta funcional, a Assembléia Ge-
ral, convocada e presidiria nos ter.
mos d este Estatuto, dela conhecerá,
deliberando soberanamente.

TITULO VI

Do Fundo Social
Art. 58. O fundo social ao Jockey

Clube de Brasília é representado
pelo valor dos títulos de co-proprie-
dada na Sociedade, pertencentes aos
5ócios efetivos, e pelos bens que ve-
nha, a adquirir na forma destes es-
tatutos, bem como indefinidamente
raios emolumentos de transferência
de títulos e receita de diversa,'

TITULO VII

Disposições Gerais

Art. 60. Conquanto seja a Socie-
dade de duração indeterminaria, po-
derá ela ser dissolvida por delibe-
raeão de quatro quintos do número
total de seus sócics, efetivos e fun-
dadores, reueidos em assembleia ge-
ral, especialmente convocada para
êste fim.

'Art. 61. Aprovada a dissolução,
liouidado o passivo e restituído aos
sócios efetivos a soma correspon-
dente ao valor nominal de seus ti.
tidos, sem quaisquer jui-os ou lucros,

CAPITULO IX
Do Diretor-Social

49. Ao Diretor-Social com-

Do Segundo-Secretário

Art. 47. Ao segundo-secretário
compete:

§ 1.° Fazer a escrita de todos os atos
e transações da associação, exceto,
antnas, a referente a caixa.

2.° Organizar a lista dos sócias, as
saídas, ausenciss, susnensões, exclu-
sões, trazer afixado nas salas das ses-
sões e da Diretoria um quadro com o
nome dos Diretores e membros do Con-

Fiecal e do Cenrelho Consultivo
que e-de:errem sen exereicio.

§ 3.° Dar certidão do que lhe fôr
pedid,. por escrito, mediante ordem

o nra-ic. eete. sôbre o que constar dos
-evros e papéis a seu cargo, paga uma
taxa de Cre 20,00 (vinte cruzeiros) que
ei á recolhida à tesouraria.
§ 4 0 Constatar as faltas dos direto-

res e censelheiros às reuniões, adair-
tindo o presidente auando elas forem
em número de 3 ou mais, consecuti-
vas;

§ 5° Comunicar ao Conselho Fiscal
se as faltas forem do presidente.

§ 6.° Abrir a correspondência, res-
ponder, levá-la à assinatura do presi-
dente e arquivá-la.

§ 7.° Organizar e manter em dia o
livro de decisões da Diretoria.

§ 8» Lavrar as. atas' de sessões da

Consultivo, em seus respectivos livros
Diretoria, Conselho Fiscal e Conselho

§ 9.° Orgeniear e manter em dia os i
çao do Jockey Club de Bia,silia.ficherlos da secretaria.

) Art. 83. Será. presidido pelo Pre
Isidente da Sociedade e só poder
deliberar com a maioria absolut
de seus membros. Suas reuniões serãoo
relatadas pelo secretário geral dai
clube, mas sem voto.

Art. 54. Ao Conselho Consultivo
compete:

Parágrafo único. Emitir parece
fundamentado nas consultas que lh

 efizer o Presidente ou a Diretoria
relativamente aos interesses sociais.;

CAPÍTULO X
Do Diretor de Hipódromo

Art. 55. Ao Diretor de hipódromo
ccmpete:

a) resolver sôbre tudo que se re-
lacione com a construção, adminis-
tração, guarda e conservação do hi- fontes,.
pódromo, instalações, arquibancadas
e dependêneias;

b) diriair administrativamente o
hipódromo;

c) z&ar pelo estado e conservação
das pistas;

ai :vedar, de acôrdo com a comissão Cl Art. 59. A bandeira do Jockey
Ét p corridas, os, trabalhos dos animais	

ub de Brasília é formada de lis-
tas vermelhas, azuis e brancas; seu

nas mesmas;
e) 

dividir entre si as tarefas de emblema será uma ferradura, envol-
vendo uma cabeça de cavalho, com

medo que haja trisbalho harmonioso' a inscrição "Jockey Club de Bra-
eni, beneficie da Sociedade,

CAPITULO XI
Do Conselho Pisca

Art. 51. Ao Conselho Fiscal, elei-
to diretamente pela Assembléia Ge-
tal, compete:

§ 1.9 diligenciar por qualquer de
seus membros, o fiel cumprimento
ciestes estatutos e mais dispositivos
legais da sociedade;

§ 2.9 fiscalizar a procedência e
destino de todo o ativo e passivo da
e,ociedade•

§ 3.e examinar. quando lhe aprou- ° patrimônio excedente será entre.
ver, a escrita e documentos da faie ao Distrito Federal (Brasília) e

Art. 62. A Diretoria não poderá'
ccder a terceiro, a titulo gratuito,
o hipódromo; e, com exceção de
competieões hípicas. nem a titula
onercao para reuniões que terei:te-as
caráter político-partidário.

Art. 63. E' vedado a qualquer a&
ministra.dor ou a entiderie por MI

rias na Assembléia Geral no case administrada, sob pena de perda
de grave anorma lidade na Adminis- imediata do cergo, fazer contratei
tração. máxime se houver discordân- cem a Sociedade.
eia entre o presidente e os membres
da Diretoria- ou do Conselho Fiscal: festivo p64a1..a00 dia joci,3e0v dceluibulidiore Ea§.

# 7e examinar e-Se-contas e baianco saia, que deverá solenizá-lo condig.
apresentados nela Diretoria, dando .119711,WP
Parecer. Art. 65. E instituída,

CA PITULO x	 cial, uma biblioteca.
' na sede S.a*

Art.Do Conselho Consultitvo
Art. 52. O Cois se l lie Consultivo é ae , erá

o órgão	 conselta da Administra-

66	 Cada sócio deverá ad.-
a cari are da Se/tecle:ie. que
sai' are-eee/-	 niR clEtpm-
ia	 tg-	 -a ^	 etci-

A	 aproãenta-i ão de carteiras
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(Lá obrigatória, também p ara os
•

ramiliares dos sócios efetivos e fun-
dadores.

Art. 67. O presidente, quando não
possa, devido à urgência do caso,
convocar a Diretoria para tal fim,
resolverá sob os casos omissos nes-
tes estatutos e dará ciência de seu
ato à Diretoria, em sua primeira
reunião,

Art. '68. As penas pecuniárias im-
postas aos jockeys aprendizes, tra-
tadores e empregados das coudela-
rias não serão incorporadas ao pa-
trimónio social, mas terão destino
constant do código de corridas, sal-
vo as que tiverem por motivo o
ressarcimento de danos ou prejuízos
causados à sociedade.

Art. 69. Quando a situação eco-
nômico-financeira da Sociedade o
permitir; poderá a Diretoria desti-
nar verbas para entidades de assis-
tência social, especialmente de pro-
teção a menores abandonados e ou-
tras que a seu critério mereçam
ser auxiliadas, desde que tenham
sua sede no Distrito Federal, em
Brasília.

Art, 70. Aos sócios de outros Joc-
keys Clubs de passagem por Brasí-
lia, será ,franqueada a freqüência ao
hipódromo, e sede da Sociedade, uma
vez exibam a carteira comprobató-
da de sua qualidade.

Art. Sa. Os presentes Estatutos
são passíveis de reforma, por pro-
posta da Diretoria ou a requerimen-
to de 100 sócios após um ano de
sua aprovação em assembléia geral,
especialmente para êste fim, e com
a presença de número de sócios já
indicado anteriormente.

Art. 72. A Sociedade adotará o
Stud-Book Brasileiro e criará um
eegistro especial para os animais que
não tiverem registro no Stud-Book
do Pais.

Art. 73. E' permitida a reeleição
dos mambros da Administração do
Club.

darto viu

Disposições-transitórias

Art. '74. Os presentes Estatutos
aprevados em assembléia geral ex-
traordinária revogam todos os ou-
tros anteriormente existentes.

Art. '75. Fica designado o dia 15
de junno para eleição da Diretoria.

Art. 76. A atual Diretoria do Joe-
key Club de Brasília, eleita nos têr-
mos dos Estatutos aprovados em 30
de julho de 1959, asa registrada no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas,
ft Avenida Presidente Franklin Roo-
sevelt n.9 126, 29.andar,	 sala 205,

apresentada para registro e aponta-
da sob o número de ordem 16.379,
do Protocolo do Livro A n9 2 e re-
gistrada sob o número de ordem
6.828 do Livro A n.9 4, em 8 de
agôsto de 1959, cujo extratóVol pu-
blicado no Diário Oficial de 3 de
agôsto de 1959, Seção I, Parte I, pá-
gina 17.015, do Rio de Janeiro, res-
peitados os arts. 4.9 e 5.9 e reforma
estatutárias do art. 5.9, conforme
ata da 3.9 reunião de 25 de novem-
bro de 1959, publicada no Diário
Oficial de 26 de novembro de 1959,
págs. 24.901 e 24.902, Seção I, Par-
te I, que dispõe sôbre constituição
do Conselho Deliberativo de dez
membros, terá o mandato de 4 (qua-
tro) anos a se contar da data de
aprovação do presente Estatuto.

1.9 Ficam igualmente com man-
datos de igual período os mentires
do Conselho Deliberativo escolhidos
pela Assembléia de 12 de maio de
1960.

Art. 77. E' fixado acima de Cr$
50.000.00 (cinqüenta mil cruzeiros)
o valer nominal do título de sócio
efetivo.

Art. 78. Ficam ratificados todos
os atos praticados pela diretoria era
exercício, até esta data;

/Srt. 79. Ficam suspensos por 12
meses as transferências dos títulos de
sócio efetivo.

Art. 89. Estes Estatutots entrara I
em viger na data de sua aprovação.

rosta em votação pelo Sr. Presi-
dente a aprovação dos referidos Es-
tatutos, título por título e artigo
por artleo, foram os mesmos, ultâ-
nimemente, aprovados. O Sr. Pre-
sidente designou, então, o diretor
Dr. Anor Butler Maciel para pro-
mover a sua publicação no Diário
Oficial da União, em Brasília e o
seu competente registro, tendo ain-
da designado o sócio fundador Se-
nhor Plinto Couto para promover a
sua publicação em fascículos. Ain-
de com a palavra, o Sr. Presidente
propôs que se admitissem como só-
cios fundadores mais as seguintes
nesse:, s: Dr. José Renato dos San-
'tos Pereira, deputado Guilhermino
de Oliveira, D. Edna Lott, Ultimo de
Carvalho, senador Pedro Ludovico
Teixeira. Em votacão a peepw ta,
foi a mesma aprovada. E nada mais
havendo a tratar, eu, Cleber Mar-
tins Pereira, redigi a presente aia
que vai por mim e por todos os pre-
sentes assinada, depois de lida e
aprovada. São Paulo, 15 de maio de
1960. - Anor Butler Maciel.
(N.9 15.333 - '7-6-60 - Cr$ 3.508,80)
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BINDICATO DO COMÉRCIO VARE-
JISTA DE CARVAO VEGETAL E
LENHA DO RIO DE JANEIRO.

! Eleições' Sindicais

O Sindicato do Comércio Varejista
de Carvão Vegetal e Lenha do Estado
da Guanabara, para conhecimento
de seus associados e de conformidade
com as "Instruções" aprovadas pela
Portaria número 146, de 18 de outubro
de 1957, do Exmo. Sr. Ministro do
Trabalho Indústria e C mérciõ, apre-
senta. abaixo, a única chapa regis-
trada dentro do prazo concedido pela
referida Portaria, a ser votada nas
Eleições de 25 de junho de 1960:

Diretoria - Efetivos

Antônio Alves.
Sebastião Pinto Pinheiro
slelindo Mendes Pereira.

Suplentes

Manoel dos Santos Vaz.
Manoel Loureiro.
lslanoel Pinto.

Con olho Fiscal - Efetivos

Reynaido Lucchesi.
Alberto dos &'ntos Vez.
Manoel Gomas dos Santos.

'

Suplentes

João Alves Bayma.
Pedro de Freitas Gouveia; •

Olivêncio Soares da Silva.
Representantes junto ao Csnselho

da Federação do Comércio Varejista
do Estado da Guanabara.

Efetivos

Sebastlito Pinto Pinheiro.
Arlindo Mendes Pereira.
Antônio Alves.

Suplentes

Alberto dos Santos Vais.
Manoel Loureiro.
Pedro de Freitas Gouvêa.
Comunica-se, outrossim, estar aber-

to o prazo de 5 (cinco) dias para
impugnação por quem de direito, dos
candidatos acima apresentados.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1960.
- Sebastião Pinto Pinheiro,
(N9 23.493 - 6-6-60 - Cr$ 204,00)

EditalEdital de Convocação

(Assembléia Geral de Convocação)
2.9 CONVOCAÇAO

São convidados os senhores subs-
critores do capital de CACIC S. A.
- Indústria e Comércio p ar a se
reunirem em assembléia no dia 17
de junho do corrente, às 10 horas,
à Avenida W 3 Quadra 6 - N. 14,
a fim de deliberarem sõbre a cons-
tituição da Sociedade, com a seguia-
ta, ordem do dia:

a) Projeto dos Estatutos Sociais;
b) Subscrição do Capital Social;
c) Eleição da Diretoria e fixação

de seus honorários;
d) Eleição dos membros efetivos

suplentes do Conselho Fiscal e fixa-
Fiscal e fixação de seus honorários;

c) Interêsses gerais.
Brasília, 8 de junho de 1960.

(Dr. Eito ruccf, Incorporador.
(N.9 15.349 -- $ Dias -- 9-6-60 --

Cr$ 387,20).

IBM WORLD TRADE CORPORATION
FILIAL DO BRASIL -- SEDE; RIO

DE JANEIRO
&dane° Geral deem195391 de dezembro

Retificação
/ -Na demonstração publicaeta no
Diário Oficial - Seção I - Parte I,
do dia 27 de maio de 1960 - pá-
gina n.9 8.621:

Onde se lê: Balanço Geral em
CV de dezembro de 1959.

Leia-V:!: Balanço Geral em 31 de
dezembro de 1959.

Passivo
Onde se lê: Fundos para Dedre-

ciaçã
Leia-se: Fundos para Depre-

ciação.
Subtotal

Leia-se: 1.943.770.201.50.
.Demonstração da conta de Lu-

cros e Perdas
Na coluna do grupo de Despesas,

Impostos, etc., onde se lê: Crédito
- Leiab-istoe: Débito.

- Onde se lê; Menos: Parcelas Ab-
sorvidas no Custo Cr$ 438.575,00

Leia-se: Menos: Parcelas Absorvi-
das no Custo Cr$ 438.475,00.

Onde se lê: Provisão para Custas
Duvidosas

Leia-se: Provisão para Contas Du-
vidosas.
(N.9 23.507 - 6-6-60 - Cr$ 122,40):

1 TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS

Preço: Cr$ 30,00

A VENDA;

,Seção de Vendas: Av. Rodriguet ANO. $

Agência I: Ministério da Fazenda

AtendeTse a pedidos .pelo Serviço de Reembólso Postal

REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO N.• 87-g

1• edição-(

REGIMENTO INTERNO
piVVLÁX w. Au

9.'

Preço: Ci$ 30§00

1.)Q,
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PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

selho, no Diretório, Regional de Geo-
grafia do Estado do Maranhão. —
Speridido Faissol, Secretário Gelai.

ESTADOS InnIIDOS DO BRASIL.

SEÇÃO 1 PARTE II
DECRETO N.9 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO II — N.° 132
	

CAPITAL FEDERAL •	 SEXTA-FEIRA, 10 DE JUNHO DE MO

' INSTITUTO DO AÇÚCAR
' E DO ÁLCOOL	 -

PORTARIA DE 6 DF ABRIL DE 1960

O Presidente da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra D do art. 18, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto
30 22.981 de 25 de 4d/10 de 1933,
e tendo em vista a autorização exa-
rada em 25 de janeiro de 1960, Pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, na Expoeieao de Motivos
número 2.R17. de 9 de dezembro de
1959, do Denartamento Administra-
tivo do Serviço Público, resolve:

N9 47 — Nomear, no Quadro Per-
manente deste Instituto, de acórdo
com o artigo 12, irem II, da Lei
número 1.711, de 28. de outubro de
1952, João Hugo Tropa, para exer-
cer o cargo da classe I" da carreira.
de Fiscal Agro-Industrial -

N. 50 — Nomear no Quadro Per-
Manente déste Instituto, de acórdo
com o artieo 12, item II, da Lei nú-
mero 1.711, de 2e de outubro de
1952, Peragiba Castro Alves, para
exercer o cargo da classe 9" da car-
reira. de Fiscal Agro-Industrial. 	 .

N. 51 — Nomear. no Quadro Per-
manente dèste Instituto, de acórdo
com o ertleo 12. item II. da Lei nú-
mero 1 711, de 28 de outnbro de 1952,
Antunes de Queime Chaves, para
exercer o rergn da classe "1" da car-
seira de Fiscal Agro-Industrial..

N. 52 — Nomear no Quadro Per-
manente dêste Instituto, de acórdo
com o artleo 12, item II. da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952, Jogo Baptista Austregésilo de
Oliveira. oara exercer o cargo da
clame 1 da carreira de Fiscal Agro-
Industrial.

N9 53 — Nomear, no Quadro Per-
Manente Mote Instituto, de acórdo
cora o artieo 12 item Ir; da Lei
número 1.711, 'de 28 de outubro de
1952, .Miguel Antônio Florence Cer-
queira, nara exercer o cít reo da clas-
se I da carreira de Fiscal Agro-
Industrial.

rs N9 54 — Nomear. no Quadro Per-
Manente (Mate Instituto, de ecórdo
com o artigo 11, item II. da Lei
número 1.711 .de 28 de outubro de
1952, I niz Octávin Bel trão Neiva.
para e'rereer o cargo da classe, I
da carreira de Fiscal Agro-Indus-
trial.
#i N. 55 — NomPetr, no Quadro Per-
manente deste Instituto. de acordo
com o artigo 1°. itens 17. da rei na-
mero 1.711, de 99 de'outohro de 1952.
José °Jacu de Castro, para exercer

o cargo da classe I da carreira de
Fiscal Agro-Industrial.

N. 56 — Nomear, no Quadro Per-
manente dêste Instituto, de itcôrdo
com o artigo 12, item II, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952, José Portes da Silva, para exer-
cer o cargo da classe 1 da. carreira
de Fiscal Agro-industriai. — Manoel
Gomes Maranhao, Presidente.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTA-

TISTICA
PORTARIA DE • 0 DE ABRIL DE

19. io

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística, no uso
de suas atribuições e devidamente' au-
torizado por despacho do Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da República
exarado na Exposição de Motivos n°
38, de 6 de janeiro de 1960, ao De-
partamento Administrativo do Serviço
Público, e tendo em vista o que cons-
ta. do Processo n9 1.541-60, resolve:

N9 63 — Conceder ' aos Engenheiros
Fernando Sales de Azevedo Aelo, Ale-
xandre Rodrigues Barroca Netto, ,Do-
rival Ferrari, René de Matos, Glivan-
dro*Simas Pereira, Lisandro Viana
Rodrigues, José da Rocha Santos e
Dalmy António Alvares Rodrigues de
Souza, todos do Quadra Permanente
do 'Conselho Nacional de Geografia,
R gratificação de 40%, prevista no
art. 1 0 do Decreto n.° 46.131, ae 3 de
junho de 1959.

•A gratificação será devida a partir
de 1 de abril do corrente soo e o
seu pagamento ficará sujeito à lises-
lização da Seção do Pessoal da Di-
violo de Administração do Conselho
Nacional de Geografia, na forma co
disposto no art. 12' do referido de-
creto n.0 40.131-59. Jurandyr Pi-
res Ferreira, Presidente,

PORTARIA DE 30 DE 'MARÇO DE
1980

O Secretário Geral do Conselho Na-
cional de Geografia, no uso de suas
atribuições e de acôrdo com o arti-
go 215 da Lei - n.° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, resolve:

N.° 2.7 — Suspender, preventiva-
mente, Roberto da Silva, Dactilógrafo

N.° 35 — Designar Walter de Sou-
za Matta, Cartógrafo classe L do Qua-
dro Permanente do mesmo Conselho,
substituto eventual do Chefe da Se-
ção de Organização de Cartas, e Ma-
pas da Divisai) de Cartografia.

PORTARIA DE 22 DE ABRIL DE
1960

O Secretário Geral do Conselho Na-
cional de Geografia, no uso de suas
atribuições e de acórdo com o item
TI!, -do 2.9 do art. 7.0 - do Regula-
mente do Conselho Nacional de Geo-
grafia, balifado pela Portaria n.° 11
de 27 de janeiro de 1959 do Sr. Pre-
sidente do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística, resolve:

N.0 39 — Designar Arthur Dias Pel-
ve para em conformidade com a alí-
nea 1 do referido art. 7.°, represen-
tar a Secretaria Geitl do mesmo Con-

Apostilas:

Portaria n, 148 do Presidente do
I.B.G.E., de 4 de RI/6st° de 1932,
referente a servidora Nazareth Amo-
rim de Freitas, foi assinada em 19 •
de abril de 1960 a seguinte Apostila:
— A servidora a quem se refere a
presente portaria foi enquadrada na
classe H da carreira de Dactilógrojo
de acôrdo com a Portaria n.° 16. de
24-2-56 do Presidente do I.B.G.E.,
mantida pelo Decreto n.9 47.006, de
9-1-60.

Portaria do Secretário Geral nú-
mero 48 de 27 de maio de 1958, re-
ferente ao servidor Luiz Carlos Car-
neiro, foi assinada em 7 de abril de
1960, a seguinte Apostila: — "De suar-
do com o Decreto n.0 47.606, de 9 de
janeiro de 1900, publicado no Diário
Oficiai de 12-1-60, a Seção de Resti-
tuldio Aerofotogramétrica passou a
denominar-se Seção de Aerofotogra-
metias".

Portaria do Secretário Geral núme

--

-
ro 49 de 28 de maio de 1958, refe-
rente ao servidor Ivan Plinto de Car-
valho, foi assinada em 7 de abril de
de 1969 a seguinte Apostila: — *De
acõrdos com o Decreto n.° 47.696, de
9-1-60, a Seção de Revisão passou a
denominar-se Seção de Revisão e Ve-
rificação de Cartas". 	 .

DESPACHOS, DO SECRETARIO
GERAL

Processo n.0 1.447-60 — Mutua Mo.
zes Katz, Engenheiro X, solicita sa-
lário família. — Deferido.

Processo n.° 1.467-60 — José Se-
bastião dos Santos, Vigia Ref. 22, so-
licita salário família. — Deferido.

Processo n.° L483-60 — Edmundo
Hemetério Sacramento, Gráfico cias-
se H, solicita salário familia. — De-
ferido.

Processo n.9 1.592-60 — Geraldo
Alvares da Silva, Geometrista J, so-
licita salário família, a partir de mar-
ço de 1960. — Deferido.

Processo n.0 1.833-60 — Alvaro Luis
Bellin, solicita salário familia a par-
tir de fevereiro de 1960. — Deferido..

classe F do Quadro Permanente dês-
te Conselho, até conclusão do Inque-
rito Administrativo a que o mesmo
corresponde.

PORTARIAS DE 7 DE ABRIL DE
1960

O Secretário Geral do Conselho Na-
cional -C13 Geografia. no uso de suas
atribuiçiJes, de acórdo com o itera
XXI, do art, 78, da Resolução n.9 21,
de 10 de julho de 1938, da Assembleia
Geral e tendo em vista o que cons-
ta do Proc. CNG n.° 749-60, resolve:

N.° 32 — Designar Paulo Feliz de
Souza, Praticante de Desenhista, Re-
ferência 21 da Tabela Suplementar ie
Extranumerário Mensalista do mes-
mo Conselho ,substituto eventual do
Chefe da Seção de Documentação
Cartográfica da Divisão de Carto-
grafia.

N.° 33 — Daignar Antônio Soares de
Almeida, Desenhista, classe J do Qua-
dro Permanente do mesmo Conselho,
substituto eventual do Chefe da Se-
ção de Reproduções de Cartas da
Divisão de Cartografia.

N.0 34 — Dispensar José Oliani, De-
senhista classe 1, do Quadro Perma-
nente do mesmo Conselho, das fun-
ções de substituto eventual do Che-
fe da Compilação, .itual Seção de Or-
ganização de Cartas e Mapas da Di-
visão de Cartografia.

4
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SEÇÃO I 	
órteo destinado I publicaeio dos atos da admIntstrs

▪ 	

' ello doscentrePrada

tanpieuecr nas oficina. do Departamento de Imprensa Nacional
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ASSINATURAS

REPARTIÇõES i . PARTICULAELS	 FUNCIONÁRIOS:

Capital e interior:

Semestre . 6.	 Cr$ 50,00
Ano 	  C4 96,00

Ano 	  .	 Cr$ 130,00

_	 Capital e Interior:'
Semestre	 .	 Cr$ 39,00
Ano  -	 Cr$ 76,00

Exterior:
Ano 	  Cr$ 108,00

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade . de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão

de registro, o mês e O ano em
que findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimente
dos jornais, devem os assinan-

11:86 Sexta-feira 10
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- As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diàriamente, até as
15 horas, exceto aos sábados,
quando deverão fazê-lo até as
11,30 horas.

- As reclamações pertinen-
tes d matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, el Seção de Redação, das
8 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

- A matéria paga e as-as-
sinaturas serão recebidas das
8,30 às 17,30 horas, e, aos sába-
dos, das 8,30 às 11,30 horas.
- Excetuadas as para o

exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser suzpensas sem
aviso prévio.

tes p)ovidendar a respectiva
renovação com antecedéncia,
mínima, de trinta (30) dias

- As Repartições _Públicas
cingir-se-do às assinaturas
anuaia renovadas até 28 do
fevereiro de cada ano e às
Iniciadas, em qualquer época4
pelos órgãos competentes.. •

- A fim de possibilitar a
remessa de Valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
dêem preferência à .remesso
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos .assinantes que
OS solicitarem no ato da assi-
natura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos drofins oficiais
'será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

O Presidente do Serviço Social Ru-
ral, usando das atribuições que lhe
confere a letra- "g" do artiao 16 do
Decreto n 9 a9 ,559, de 4.de novembro
<- 1957, resolve

PORTARIA Tur 2 DE ABRIL
DE 1960 -

O Pifes!drite do Servir° Scr:dal
• uranda das .etribul eões que lhe
confere a letra " g" do, artiao

do Deereta nt' 4" ;',9, de _4 de novem-
bro de :957, resolve
. N9 68 - besiznar o criturário
classe E. reea Peixoto de Lirrie, para
exercer a funo gratificada FC.1-5, de

Secretária do Chefe da Serviço de Or-
çamento da Divisão Financeira desta
Autarquia, a partir de 1 9 de abril de
1960.

PORTARIA DE 29 DE ABRIL
DE 1960

OPresidente do Serviço social Ru-
ral, usando das atribuições que lhe
confere a letra "g" do artigo 16 do
Decreto n o 42.559, de 4 de nevembro
de 1957, resolve	 -

N9 72 - Designar o Médico Dr. Ari-
osto Pagam, para exercer a fornir°
gratificada, PO-3, de Chefe da Sera-o
de Assistência Social da Divisão Ad-
ministrativa desta Autarquia.

PORTARIAS Dr. 2 DE MAIO
DE 1950

O Presidente do Serviço Social Ru-
ral, usando das adabuições que lhe
confere a lera "g". do artigo 16 do
Decreto no 42.559, de 4 de novembro
de :1957. resolve

Autorizado pelo despacho constante
do P2,10.22-52, publicado do Diarie
Oficial de 16 de março de 1959,

N9 77 - Nomear Geralda Gonçalves
Martins rr. ra ey~pr, inter,-^nmen'e,
o cargo da classe H da carreira de
Oficial Adm:Inisstrativo do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, ai-nevado pelo
Decreto n9 43.C2, c de maio de
1958, a aartir de 13 de abril de 1930.

N9 78 - Nomear Lair Vieira ahatcha-
do para exercer, inta.....ar mie; o car-
ao da clarae da c--- »ira de Bibi lotecá-
rio, do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia. aprovado pelo Decreto mane-
r° 43.638, de 3 de , maio de 1958.

N9 79 - Nomear Euline Moraes
"ara 'exercer, nterinaraente, o caaaa
da classe D, da carreira de DatiE.:;:a-

fo, do Quadro de Pessoal desta Atilar-
guia, aprovado pelo Decreto n 9 43.638,
de 3 de maio de 1958.

PORTARIAS DE 15 DE MAIO
DE 1960

O Presidente do Serviço Social Ru-
ral, usando das atribuições que lhe
confere a letra "g" do artigo 16 do
Decreto n9 42.559, de 4 de novembro
de 1957, resolve

Auterizado pelo despacho constan-
te do PR-10.213-5i

' 
• publicado no Diá-

rio Oficial de 16 cl5. março de 1959,

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição de sua- compe-
tfncia, ex-vi do art. 2.° do Decreto
rnea 3iv0e.1: 32 de 9 de povembro de 1951,sb 

N.°-259 - Conceder melhoria de_ sa-
lário na Tabela Numérica Ordinária
da mesma Universidade, nos Vermos
do art. 2a do Decreto na 32.615 de
29 de dezembro de 1952, a partir de
31 de dezembro de 1959, a:

I - Por antiguidade:
a) Na S. F., de Atendente;

' Hyléa Costa de Oliveira, da refe-
rênciaré:leia 18 à referência 19, em vaga
decorrente da adila:as:ia cai outro car-
go público de Nilza Pereira de Cas-
tro.

b) Na S. F. de Enfermeiro;
Leence Marciea ci t s Sant )s, da .re-

f....,anc:a 11 à rzini:ic:a 2U, em •vaga

N9 84 - Nemcar Olga de Abreu Li-
'ma para exercer, interinamente, o
cargo da classe D da carreira de Da-
tilógrafo do Quede° de Pessoal desta
Autarquia, aprovado ,pelo Decreto no
43.638, de 3 de maio de 1958;

O Presidente do Serviço Social Ru-
ral, usando das atribuições que lhe-
confere a letra "g" • do artigo 16- do
Decreto no 42.559, de 4 de novembro
de 1957, resolve

N9 86 - Designar o Agrónomo Ex-
tensionis.ta, classe K, Paulo Fernando
Cidade de Araujo para exercer a fun-
ção gratificada, 1i'G-3, de Chefe da
Seção de Normas e Projetos do Servi-
ço de Planejamento da Divisão Téc-
nica desta Autarquia, a partir de 7
d maio de 1960. - N. Fontenelle da
Silveira, Presidente.

1 - José Maria Brickmann, da re-
ferência 21 à referência 22, em vaga
decorrente da aposentadoria de José
Gabriel da Fonseca.

2 - nela Naman Da.mian, da refe-
rência 19 à referência 20, em vala
decorrente da melhoria de salário de
Marcillo Menezes.

II - Por Merecimento:
a) Na S. F. de Enfermeiro;
Servilla atina dos Anjos, da rafe-

rancia 21- à referência 22, em vasa
clecoraente da melhoria de salário da
Leonel. Moreira dos Santos.

h) Na S. F. de Escrevente Dacti-
lógrafo;
• Lena Mata Moreira, da referência
19 à referência 20, em vaga decora
rente da melhoria de, ' salário de
sita Martins Guimarsaa

SERVIÇO' SOCIAL RURAL

PORTARIA DE 15 DE
MARÇO DE 1960

• O Presidente do Serviço Social Ru-
ral, usando das atribuições que lhe
confere a letra "g" do artigo 16 do

• Decreto na 42.559, de 4-de no,aniro
de 1957, resolve

• Autorizado pelo despacho constante
dn PR-10.2a3-59, publicado no Diá-
rio Of:cial de 16 de março de 1959,
N 4 - Nomear o Tesoureiro-Au-
iliat Pereira Nunes, Para

exercer, em comissão, o cara,: de Dire-
tor d e D~al
Padrão CC-7, do Cansclho Regional
do Estado de São Paulo, do Quadro
de Pessoal desta Auts*euia. aprova-
do nein D.^reto no 43.633, da 3 de
anelo de 1958.

PORTARIA lar a , DE MARÇO
DE 1960

.• Autorizado pelo despacho constante
do PR-10.21 3-59, publicado-no Dia-
r:o Oficial de 16-3-59.

N9 64 - Nomear Laura Teixeira
• Genler. Para 'exorem, interinamente,

o cargo da classe G da carreira de
L'n'ermeira, do Quadro da Pessoal desta
Autarquia, a provada pelo Decreto ne
43.638, de 3 d a Maio de 1953.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
• - E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL . decorrente da nomeação para o Q.D.
do M.E.C, , de Zilala Pereira de

PORTARIA DE 24 DE MARÇO DE Araújo'
1960	 c) • Na S. F. de Laboratorista;'



Cr$
Emílio Soares Martire
Othen de Castro Carvalho
Held° Xavier Balleiro
Wilson Pinto Pacheco 	
Hilton da Sirva Chagas 	
Jair Baptista Gomes 	

6.666,60
4.666.60
4.666,60
4. 666,60
4 .686,C0
4666,60
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O Reitor- da Universidade do Brasil,
usando de atribuição de sua compe-
tência, ex-vi do art. 22, alínea 1, do
Estatuto da Universidade do Brasil,
aprovado pelo Decreto na 21.321, de
18 de junho de 1946, resolve:

N.° 418 - Reconduzir Ivone Guedes
de Araújo Góis, admitido para exer-
cer na Faculdade Nacional de Odon-
tologia desta Universidade a função
de Auxiliar de Biblioteca da Tabela
de Pessoal pago à conta da Verba 3
- Consignação V. - Subconsignação
28 da Universidade do Brasil, 'em o
salário mensal de Cr$ 4.800,00 (qua-
tro mil e oitocentos cruzeiros) .no pe-
ríodo de 1 de janeiro a 31 de de-
zeeibro de 1960, correndo a despesa à
conta da Verba 1.1.4 -- S/C 16-04.1

A presente recondução é a .tituloprecário.

N.9 417 - Com fundamento na Lei blica, constante do expediente número
na 1.711, de 28 de outubro de 1952,1729, de 9 de junho corrente, do Gab -
art. 150, item II. prorrogar, por 40T neto Civil daquela Presidência, te-
dias interpelados, o expediente dos solve: 	 •
servidores abaixo relacionados: 	 N.9 407 - Nomear Epitacio Lyra

do Gabinete Civil daquela Presidên-
cia, resolve

N9 405 - Nomear Alvimar Macedo
Silva para exercer o cargo em co-
missão de Delegado em Salvador, Es-
tado da Bahia, símbolo "CC-7".
Enes Sadok de sé motta‘ Presideate.

BANCÁRIOS	 O Presidente do Instituto, no uso
• de suas a•ribuições regulamentares,PORTARIA DE 24 DE MAIO 	 190 tendo em vista a autorizaçáo do Ex-

ceientisaimo Senhor Presidente da•O Presidente do Instituto, na USO República, constante do expedientede suas atribuições regulamentares, n9 CGD-661, do Gabinete Civil de-tendo em vista a autorização do Ex- quela Presidência, resolve
xelentissimo Senhor Presidente da
República, constante do expediente N9 404 - Nomear José Smith Braz
CGC-45.071, do Gabinete Civil da- para exercer o cargo de Tesoureiro-
quela Presidência, resolve	 Auxiliar, Padrão "M". do Quadrore9 357 - Nomear Michel Buffara Permanente do Instituto, devendo ser
para exercer, em caráter interino, o lotado na Delegacia em Brasília. -
migo de Médico, classe "K". do Que- Enos Sadok de Sá Motta4, Presidente.
dro Permanente do Instituto, devendo O Presidente do Instituto no uso
ser lotado na Delegacia em Curitiba, de suas atribuições regulainentares,
Estado do Paraná. - Enos Sadok de tendo em vista a autorização do Ex..S4 Moita,- Presidente.	 celentissimo Senhor Presidente ciaPORTARIA DE 27 DE ABRIL DE 1960

O Presidente do Instituto

	

	 República, 'constante do expedienteno

INSTITUTO DE APOSENTADO ; I nente do Instituto, devendo ser lotada
RIA E PENSÕES DOS	 na Delegacia do Estado da Guana-

bara. .

• PORTARIA DE 25 DE MAIO
DE 1960 •

O Presidente do Instituto, no uso de
suas atribuições regulamentares, ten-
do em vista a autorização do Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica, constante do expediente número
CGC-237, do Gabinete Civil daquela
Presidência, tesolve:

Na 359 - Nomear, Tercilina Ayres
de Oliveira para exerecer, em caráter
interino, o cargo de Operador Meca-
ndgrafo, classe • 'E", do Quadro Per-
manente do- Instituto, devendo ser lo-
tado na Delegacia em Sag Luiz, Es-
tado do Maranhão.

Brasília, D.P., 25 de nx ,,In 0 1 tr)Cr!
Enos Sadok de S4- Motta, Presidente,

PORTARIA DE 9 DE JUNHO
DZ 13C0

O Presidente do Instituto, no USO de
suas atribuições regula/nem-ates, ten

c) Na S. P. de Laboratorista;
Me,nezea, da referencia 20

à referencia 21. em vaga decorrente
da melhoria de salário de José Maria
Brickmann.

PORTARIA DE 7 DE MAIO DE 1960

O Reitor da: Universidade do Brasil,
usaPdo de atribuição de sua Compe-
te/ida, ex-vi do art. 22, alínea F, do
Estatuto da Universidade, aprovado
pelo Decreto na 21.321, de 18 de
junho de 1946, resolve:

Na 384 - Atendendo ao que cons-
ta do Processo na 8.037-60 - U.B.
designar Guiornar Barbosa do Ama-
ral, Oficial Administrativo, letra X, do
Q.P. do M.E.C., em exercido nessa
Reitoria, para exercer, na Faculdade
Nacional de Filoeofia, a função grati-

Meada de Chefe de Divisão (D.A.)
PG-4, do Q.E.M. a- U.B., mantida
pelo Decreto n.° 39.C28, de 16-4-56, em
vaga decorrente da dispensa de AI7
Carvalhal,

PORTARIA DE 12 DE MAIO DE 1960

O Reitor da Univarsidade do Brasil,
usando de suas ateibuições e tendo
em vista a necessidade de serviço,
resolve:

USO
de suas atribuições regulamentares, e
tendo em vista a autorização do Ex-
celentlasinao Senhor Presidente da
República, constante do expediente do
Gabinete Civil daquela Presidência,
resolve'

N9 201 - Nomear José Penteado
Mendonça para exercer, em caráter
interino, o cargo de Medico, classe
"K", do Quadro Permanente do Ins-
tituto, devendo ser lotado nà Agência
em Ribeirão Preto, Estado de São
Paulo. - Enos Sadok de Sé Motta,
Presidente.

PORTARIAS DE 8 DE JUNHO
DE 1980

O Presidente do Instituto, no uso
de suas atribuições regulamentares,
tendo em vista a autorização do Ex-
cdentissimo Senhor Presidente da
República, constante da expediente
n9 45.609, do Gabinete Civil daquela
Presidência, resolve

N9 40a - Nomear Myriam Caram
paea exercer, cai caráter interino, o
cargo' de Operador Mecanógrafo, clas-
se :'E", do Quach o Permanente do
Instfauto, devendo ser lotada na Dele-
gacia do Estado da Guanabara.

NO 403 - Nomear Leia itearia Ca-
sam para exercer, em caráter inte-
rin	 rador Mecairid

Aquino de Andrade, para exercer o
cargo de Tesourelro-Auxiliar, padrão
"M", do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente deste Instituto, devendo
ser lotado na Delegacia em Natal, Es-
tado do Rio Grande cio Norte. - Enos
Sadok de 54 Motta - Presidente.

INSTITUTO' DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERCIÁRIOS

PORTARIA DE ,17 DE MAIO DE 1960

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciá-
ries, usando de atribuição' que .lhe
confere o Inciso III do artigo 35 do
regulamento baixado com o Decreto
n9 32.667, de 1 de maio de 1953, ten-
do em vista a autorização do Exmo.
Sr. Presidente da República, conti-
da DO processo 119 AC-550-60, re-
solve: •

N9 46,772 - 19 - Nomeer, em ca-
ráter interino, The:eza Maria Penha
dos Passos Miranda, para exercer o
cargo de Escrituraria -classe E, do
Quadro Peemanen.e, desando ficar
lotada na Delegada no Estado da
Guanabara.

29 - Esclarecer que o Escriturário
ora nomeado fica no devei de solici-
tar sua inscri-,áo no priineiro con-
curso que houver para preenchimen-
to de vagas existentes na classe ini-
cial da referida carreira.

PORTARIAS DE 9 DE JUNHO
.DE 1960

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e aeneoee das Comercia-
rios usando de atribuiçeo que lhe
confere inciso Lie do artigo 35, do
regulamento oaixado com o Decreto
n9 3:1.667, de 1 de maio de 1953, tendo
em vista a autorização do Exmo.
Sr. Presas:tente da Republica. teans-
miada através de carta do Gaainete

detecta de 9 de junho do cor-
rente ano, contida no processo mi-aux° iiane-37-80, resolve:

N9 46.940 - 19 - Noniear, em ca-
ráter inec dna. Jacinta uuasti. ela
Juva, pa.a. exercer o caro de Escri-
turaria' classe E. do Quadro Perma-
nente, devendo ficar lotada na Dele-
gacia no Estado do Espirito Santo.

29 - Esclarecer que o Escriturário
ora nomeauo fica no dever de solid-
ar sua inscrição no primeiro concur-
so que houver .para preenchimento de,
vagas existentes na classe inicial da
referida carreira.

Cumpra-se.
„...,.4)mitate do instituto de Apo-

sentaaoria e $.- dosiam:tecem;
rios usando cie ad......,tuçÃo Que lite
confe.e o mc.so ra do artigo 35, do
regulamento baixado com o Decreto
ne 32.667, cie 1 de maio de 1953, tendo
ene vieta a aucorizaçao do atm°. Sr.
aeesidente cie República, tranaatiticia
atreves de- carta do Gabinete Cila,
datada de 8 de junho do corrente
ano, contida no processo n9 ACB-48
de 1960,- resolve:

NO 46.941 - 1 9 Nomear, em ca-
rá,,er interino, Ca dos Alberto Osoilo
de Aguiar para exercer o cargo de
EseriLirário, classe E. do Quadro Per- I
manente, devendo ficar lotado na
Agência de Co!' tina, subordinada à
Delezacia no Estado do Espírito
atrito.

curso que houver para preenchimen•
to de vagas existentes na classe inicial
da referida carreira-

Cumpra-se.
N.9 48.942 - 1.9 - Nomear, em ca-

ráter interino, Antonio Germano da
Silva para exercer o cargo de Escritu-
rário, classe E, -do Quadro Permanen-
te, devendo ficar lotado na' Delegacia
do Estado to Espirito Santo'

2a - Esclarecer que o Escriturário
ora nomeado fica no dever de solici-
tar sua inscrição no primeiro . concur-
so que houver para preenchimento de
vagas existentes na classe inicial da
referida carreira.

Cumpra-se.

PORTARIA No 46.964, DE 10 DE
JUNHO DE 1960

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões das Comercia-
rica usando d aatribuiçào que lhe con-
fere o inciso III do art. 35, do regu-
lamento baixado com o Decreto nu-
mero 32.667, de 10 de maio de laa3;
tendo em vista o processo n. ACB-a3
de 1960, resolve exonerar Darione Nta
nes Cardoso, do cargo em comissão,
símbolo "OC", de Dele eado no Este--
do de Goiás, oara o qual foi designad )
através da Portaria no 42.541, de
de ageeto de 1958.

Cumpra-se.
Brasília. 10 ale jenho de 1960. -

Alberto Cernem, Itesp. pelo expal.
da Presidência.

INSTIÚTO APrISIT4nn-
RIA•E PEMSÕES DOS IN-
DUSTRIARIOS

PORTARIA DE 31 DE MAIO
DE 1960

e) Presidente do Instituto de AP0-
sant-adorei. e Pensões dos Induetriárins,
no uso de nets etr lbuições e de adir-
do com a autorize eão do :Receelentare,-
mo Senhor Presidente da Renüblice
comunica Delo Mento. 144. de 18 ete;
maio de 1960, da Chefia do* Gabinete
Civil da Presidência da República, re-
solve:

N. 51.736 -a NOMES!, em caráter In-
terino, 'Tate de Metam VI*11/,0 n°"' g
classe ''Kda carreira de Médico. Cli

-nica Cftalmolereica, no Estado da Gua-
nabara.

PORTARIA DE 5 DE JUNHO
DE 1960

O Presidente do Instituto de Apta-
sentadoria e Pensõee doa araustr14-
rios, no uso de sus, atribuleões, ene
tece da nutoriee ção do Senhor Pre-
sIdente da atraública precesso ree-
mairn Y4"I PO" 04o-Fel e de Peter%
com o artigo 39 do Decreto no 31 477,
da 16 de setembre de 105". lascam:

N9 51.777 - Nomear, em enredar
interino, Mareio Pea los Ferreira Fae-
lave aera a cleese e 'T" de cerrelea
de Medico, na Agência em sete -La-
goas; Estado de Minas Gerais.

INIsTrniTn INF APfiRarrAn(1.
RIA F PENSMS DOS MA-
RITOS

PORTARIA n^ ri DE ABaIL
DE 19CC •

O Presaleate d e ans!aute e e A,^1.
sentaderle e Prt11473 dos 2/eaatanea,

ando das atriattleae	 P 31, er.
are o artleo "3, do R a-am-ler-o
•*)rrr,-ad, nele, ee.eeeeto n9 I .aa3.

27 de agõsto de "--"".
cer ao regime daste Ir-malta any,/,r 	 de 15 de janei-•
ro de 1945;- resolve:

MINISTÉRIO DO TRABALHO.
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

29 - rselarecer que o Escriturário
do em vista a autorização do Eaaelen• ora nomeado fica no dever de soltei- r,	 _	 _grato, classe "E", do Quadie) Penne- tíssimo Senhor Presidenle da Repta- tar sta inscrição no primeiro con e zoa Soares - para, exercer Interina-
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mente o cargo isolado de Nutzielo-
nista, padrão "J", na vaga do novo
Q. P., tendo em. vista a autorização
do Excelentíssimo Senhoe Presidente
da República, exarado no Expedien-
te 13-1(, de 5 de abril de 1960.

-	 -
PORTARIA DE 1 9 DE JUNHO

DE 1900
,

O Presidente do Instituto de Apo-
Sentadoria e Pensões dos Maritimos,
usando daa atribuições que lhe con-
fere o artigo 103, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 1.918, de
27 de agasto de 1937, mandado apli-
car ao regime dêst,e Instituto pelo-
Decreto-lei n9 7.245. de 15 de janei-
ro de 1945; resolve:

/49 1.275 — Nomear — Dalva José
de Carvalho — para exercer interina-
mente o cargo de Oficial Adminas-
Cativo, classe 'H", tendo em vista
a autorização do Excelentíssimo Se-
Inhor Presidente da República exa-
rada no oficio protocolado sob o nú-
mero 25.045, de 30 de maio de 1960.

A nomeada será inscrita tiex-offe,
doe no primeiro concurso a- se- rea-
lizar Para a carreira de oficial Ad-
mires "rativo do quadro do pessoal
dêste Instituto. — Luiz de Toledo
Piza, presidente,_

CAIXA DE APOSENTADORIA
E PENSÕES DOS" FERRO-,
VIÁRIOS E EMPREGADOS.
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

PORTARIA NP CAPFESP .3.705 DE
19 DE MAIO DE 1980

Resolve, de acordo eque oti arte,. 39
e 40 da Lei nP 1.711, de 28-10-52, pro-
mover na carreira de Médico, pela
critério . de Antiguidade:

Com provimento a partir de 31 de
março de 1957:

Ruy de Toledo à classe- M. .
Com provimento a partir de 30 4e

setembro de 1957: -
João Maria Araújo Junior á clas-

se Ia
Com provimento. a partir de 31 de

março de 1957:
Milton Cunha de Almeida à clas-

se L;
Cory Castanha braga à classe L.
.Com provimento a partir . de 30 de

junho de 1957:
Luiz do Vai Penteado à classe L..
Antônio Garcia Filho á classe L.
Alexandre Macieira Bellizzi à clas-

se L.
,Com. provimento a partir de 30 de

setembro de 19e7a
Heitor da Gama Corrèa b. classe L.
Com provimento a partir de 31, de

dezembro de 1957: 	 -
Jacintho Taliberti à classe L. _
Waldemar Rodrigues da 'Uva, .Pre-;

sidertte."
	

.
O Presidente da Caixa. de Aposen-

tadoria e Penes dos Ferroviários e
Empregados em Serviços Públicos, no
uso das atribuições que lhe confere o
art. 49, "I", do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n.° 26.778, de 14-649
e o art. 35, XXI, do Regimento . apro-
vedo pelo Decrete n.o 43.922, de 20 de
junho de 1958a tendo em veda o que
consta do proc. CAPFESP — 3.373-
1959.

Considerando o entenderento
decisão do Exrno. Sr. Ministro do
Trabalho, Indústria » e Comercio • no
proc. MTIC — 217.404-56, quanto à
vigência até 13-7-56 dos quadros de
pessoal das extintas Caixas que pas-
saram a integrar a CAPFESP por
meto da fusão determinada 'pelos De-
cretos na, 34.586, de-12-11-53 e 36.221,
de 24-9-54;

Considerando o decidido pelo De-
partamento Nacional de Previdência
Social, de acôrdo com o parecer do
Departamento Administrativo do ser-
viço Público, no proc. ia° MTIC
175.805-57, de alue resultou a Ordem
de Serviço n.0 CAPFESP-3, de 8 de
marco de 1958:

Resolve; de acordo com os arta. 39
e 40. da Lei nP -1.711, de 28-10-52, pro-
mover na carreira de Médico, pelo
critério de Mere.cimente:

Com' prorMiento a partir de 30 de
tenho 0,e .1e57:

Theodureto Ferreira Gomes à das-
-e M. •

Com provimento a partir de 31 de
'Jeremiar° de 1957:

Januário Pardo Mexi à classe M.
Com nrovimento a partir de 31 de

março de 1957:
Vartildo da Cunha Batista à clas-

se L.
Com provimento a partir de 30 'de

junho de 1957:
Ciro de Alencar B. Coelho à elas-

ae	 .	 . •
Bolina sondam à classe La

• Rôniulo Cavalcante Vaiença à cias-
Waldyr Oliveira e Souza à elas-

se L.	 ---
Com provimento a partir . de 31 .de

da.zezebro de le57:
Sebe-fie° RodrIgues da Silva à

classe L.
Waldemar Rodrigues da Sura, Pre-

sidente.	 •
O Presidente da Caixa de Anosen-

taderia. e Pensões' dos Ferroviários e
Empreeados em- Serviços Públicos, no
uso das ataibuições que lhe confere
a -arte!». 49, "I". do Revilnier-ern
aprovado pelo Decreto n9 26.773, de

144-1949 e a artigo 35, XXI, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 43.922, de 28-6-1958, tendo em
vista o que consta do processo
CAPFESP — 3.373-59;

Considerando o entendimento da
decisão do Exmo. Sr. Ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio no
proeessb MTIC-217.404-58, quanto e,
vigêntia até 134-3956 dos quadros de
pessoal das extintas Caixas  que pase
saram a integrar 'a CAPeaSP por
meio da ilusão determinada pelos De-
cretos ns9 '34.586, de 12411-53 e 36.221,
de 24-9-54;

Considerando o decidido pede De-
partamento Nacional de Previdência
Social, de acôrdo com o parecer do
Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, no processo número
MTIC-175.805-57, de que resoultou a
Ordem de Serviço r:19 CAPFESP-3; de
8-3-1958; -

Resolve, de acõrdo _com os artigos
39 e 40 da Lei ree 1.711, de- 28-10-52,
promover na carreira de Medien, pelo
critério de. antiguidade, com provi-
mento a partir de 31 de •deeemore' de
1957:

Manoel Carneiro da Silva, à clas-
se "O";	 •

&cio Poester Peixoto, à. classe "O":
Francisco de /Assis Ribeiro, à clas-

se "O'"'
José Alfonso Viarie, à classe 
Isnard Poester Peixoto, à clas-

se "O";
Jorge Medeiros e Albuquerque, à

classe "O";
Armando Carvalho dos Santos, te

classe "O"; -
Waidemar Botelho de Mello, à. clas-

se "O";
Jorge Rodrigues Moreira da Cunha.

Pilho, à classe "'O";
.0swaldo Faria de Oliveira, à clas-

se "0":
Bento Cruz Cândido de Andrade, à

ciaste- "0" •	-
Celso Teixeira, à claese "O";
Louis de Souza Aguiar, à clas-

se "O";
Alfredo Pereira Braga, à-clas-

se "O":
-Waldemar Rodrigues da 'Silva, Pre-

ridente.
O Presidente da Caixa de Aposenta-

doria e Pensões doa. Ferroviários e
Empregados em Serviços Públicos, no
uso das atribuições que lhe confere o

-art. 49, i, do Regulamento -aprovado
pelo Decreto re9 28.778. de 14-6-1949,
e o art. 35, XXI. do Regimento apro-
vado pelo Decreto n.9 43.922, de 2e
de junho de- 1958, tendo em vista o
que consta do processo CAPFESP —
3.373-59:.

Considerandc .o entendimento da
decisão do Ermo. Sr. Ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio no
processo MTIC 217.401-58, quanto à
vigência ete 13-7-1956 dos quadros de
pessoas das extintas Caixas que pas-
saiam- a integrar a CAPMSP por
melo da fusão determinada pelos De-
cretos na. 34.588, de 12-11-53 e 36.221,
de 24-9-54;

8)- Manoel Ribeiro da Cenho. 4..
classe N.
- 9). Luiz Edgard Pueoh Leão à elas-
se N,

10i edamor Erasmo Pereira. à. elas-
se N.

11) José da Cunha Ferreira . à elas» .
se N. •

12) josé Nascimento Godoy à elas- -
se N.

13)Vicente D1 Bella à classe N.	 •
14) . Fale Samoa de Brito à cias-

se N.
15) Algy Medeiros- it classe N.
16)- Frederico Freire à classe N.
17) Horacio Paula Santos à cias-

se N.
.18) Balbino Marques da Rocha à, .

clame N.
19N Antonio Barbosa. Coutinho

classe N.	 .
20) Mauricio Infantinl Filho à

Classe N.
O Presidente da Calicó de Aposen-

tederia e Pensões dos Ferroviários e .
Fanpregades em Serviços Públicos.
ne, uso das ,atribuiçeee que lhe con.
fere o set. 49, i, do Regulamento
aprovado pelo Decreto 119 26.778, de
14-5-1849, e o art. 35, XXI, do PARI.;
mento aprovado pelo Decreto ,	 -
ro 43.922, de 20-6-1958.." tendo em •
vista o que consta do procaso
CAPFESp-3373-59;

Considerando o entendimento do de.
ciso do Exmo. Sr. Mlnistr, do Tra--
belho, Indústria e Comércio no .pro-
cesso MTIC-217.404-56, quanto à vi-
gência até. 134-1956 dós quadros de
pessoal- das extintas Caixas que pas-
saram a Integrar a- CAPFESP par
meio da fusão determinada pelos De-
cretos na. 34.586,. de 12-11-$3 e 36.221, ,.
de 24-P-54;	 .	 .	 - _ •

Considerando o decidido pelo De-
partamento Nacional de • Previdência
Social, de acôrdo com o parecer do •
Departamento Administrativo. do Ser-
viço Público no processo* 11.9 MTTC-
175.805-57, de que resultou a Ordem

*de Serviço -11 9 t APieleSP-a. de 8 de
marco de 1958. resolve, de ao/4rd° com
os artigos 3.4 e 40 da Lei 711, de
28-1042, promover, na carreira de
Médico, pelo critério de antiguidade.
com 'provimento a -partir de 3", de
eezembro de '1957:

João- de Loreezo, à classe- "M":
Angelo Musa, à LUSO "M";
Madre Stuche à classe "M";
^1.00/1 HirSch..à classe-"M";
Edison de Oliveira. à. classe "M";
José Stillitano, à °base ."Mt",
Eduardo Rodrigues Vasconcelos, à.-

classe "M";
tule Edmundo Ribeiro de Me,n-

duma, . alasse. "Mi : •.
Moracy da Silveira Lobo, à classe

alef.•

Mário Itelo Filizeda, à ciasse "M":
Asrcinodos Santos Laureano, à
classe .m" 

etreetemar Barnsley Pessoa, à ente-
se' "Md:	 - -
•- rserwin Amaral Vlegas, à ClISSe

nenato Guimarães Bastos, à ciaste
P;ancigen Lamanerio de Oliveira ti

croggie
pkWaeirit à classe- *Mi":

classe "M"•
José 1Viora.es Altenfelder e Silva, à
' elson nodrigues •Netto, à. classea:Psok:

•Je.g. 4 Roberto Pine Cannxis; à elas.
$11%,,,•

•.• son.46.1.0.0 . 411, rslaa de nosen..
toderIe	 Pe...":4Pe . 4^n . FoT:rrel"rioo e -
t-Sre.-pr-ara	 gere.es IMIll t ,e,c ara. .
?..v1 as atr9enn.a.ig, ore lhe confere
• orr . 4 9: é, do Regi:pigmento • Poro-.
441 nolo T)^^- 4-r) n.o ?R •riP. rle 14

rr.-'.• n ro e o ata nn..)rs-r.
4.'4,11 r.41 fe. o *.rove 4n Delo r)r..crern nú-

mero 43..922, de 20-8-1938, tendo em-

Sizinio Moura Bastos, à classe L.
Périeles Nonato de "0. Guimarães,
classe L.	 -
Henrique Matos de Oliveira; à clas-

se .1..
Medita Lasserre, à Classe L..

• • José Júlio Bezerra de Menezes, à
Classe L.

Sílvio dá 'Gama Marques, à cis-
as ti.'

José de Andeade Medida à clas-
se L.•

Murilo Caúla soares. à classe L.
Elziro de Borja Macedo, à .classe L.
Humberto Wanderley Ribeiro, à

Classe L.
Cervantes Angulo, à classe I,.
Henrique de Almeida, à classe L.
Aderbal Borges da silva Fortuna, à

classe L.

PORTARIAS DE 19 DE maio
DE 1960

O Presidente da Caixa de Aposen-
tadcria e Penmões doe Fereoviários e
Ema:ara-loa em Serviços' Públicos, no
uso das- atribulet5es. que lhe cárifere o
•art. 49, el", de Regulamento aprova-
do pelo Decreto n.° 28.778. de 14 de
junho de 1949 e o art. 35, XXI, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 42.922, de 204-58, tendo-em vis-
ta o nre consta do proc. CAPFESP
— 3.373-59;

Considerando o entendimento da
decime° . do Elmo. Sr: Ministro do
T:abalho, Indeetria e Comer-cio no
processo MTIC — 217.4'4-58, quanto
à vieencin até 13-7.5''.z dos nuad-os de

• pesroal das extintas Caixas que pas-
sarem a integrar a cArFESP por
inalo da cr-elo d-termineda pelos De-
cretos na 34.536 ., de 12-11-53. e 38.221,
de 24-9-51;

Considergtedo o decidido pelo De-
eerzemento .NacI onal de Previdencia
Social, de iteõrelo com o parecer do
Daryartamer *0 Administrativo do Ser-
vi-o Públici, no processo número
urro — 17- . P15-57, de que resultou
a Ordem de Serviço n.° CA2FESP-3,
de 8-3-3;

Considerando o decidido pelo DePar-
tu/lento -Nacional de previdência so-cial,., de acitirdo coro o Parecer doDepartamento Administrativo do Ser-
'viço Público, no • processo número
NrrIc. 175.805-57. de que 'resultou a
,?
-l958:

-elm988d: e Serviço - n.9 CAPFE3P-3, de

Resolve,  de acèrdo corp os *arte 39
40 de Lei nd 1.711, de 23-10-52, --m iar) de Souza Limi, à classt"erornever na carreira de Médico, por- a-- • •

antiguide -ern provir-mito a partir 	 Rodrigues da SUva, Pre-tia 31-	
.

:2- Pt7:-
'1)	 Mede-ato M.

classe-N.	 •
:e 3,1 aliVreln',tsi eoni Duta Varteentirirai vett-retersseil cialds:

dr Oliveira à cia-ce N.
5) Ulisses -Viana Filho à classe N.
6,) jOst. Mrria b rrOlei re à clnsre M.
7) • Paulo de Andrade Ramos à
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o que conake, do processo 	
ESP n.° 3.373-59.	 -
.piderendo . o entendimento da
o do Exrao. Sr. Ministro do
lho, Indústria e Comércio no
-so MTIO o.9 zyr.tot-se,.. quari-
vigência até 13-7-1958 dos que-
de pessoal das extintas Caixas
assaram a integrar a CAPFESP
Reio da fusão determinada pelos
tos as. 34.586, de 12-11-53 e
, de 24-9-54;
.siderando , o decidido pelo De-
-aento Nacional de Previdintia
, de actirdo com o parecer do
tomento Administrativo do Ser-
wilblico, no processo berro 110-
175.805-57, de que resultou a

,t de Serviço ne CAPITES? - 3,
3-1958;
olve. de acOrdo com os artigos
40 da Lei n.° 1.111, da 28-10-52,
)ver na carreira de Médico, pelo
lo de antiguidade, com provi-
-. ir-partir de 31 de dezembro

f; de Aguiar Leme, Is classe 1,.
3Poggi de Figueiredo, a. elas-

Mendonça Netó, clame L.
o Fava Neto, à classe
'-'f*Yr Seiras de Gek à classe L.
na Correia, à classe L.	 •

Tardo Studart da Fonseca, à

DESPACHOS DO PRESIDENTE,

.Reiaçdo n.'28
Processos;

N.9 5.710-60. -	 a Ribeira Gar-
cia - OP-361-60 -	 7.000,00
Ref a. ajuda de custo viagem a Bra-
sília.

13/N - José Pereira da Silva
OP-362-60	 Cr$ 4.600,00 - Ref, a
gratificação de 40% (Risco de vida e
saúde.

N9 2.829-60 - Wilson Feres The-
me - OP-361-60 - Cr$ 13.475,00 -
Ref. a 49 diárias.

N.9 2,769-60 - Milton Sanches -
OP-84-60 - Cr$ 1.200,00Ref. a

ARPinturas e reparos da D -.	 -
N.9 9.840-59 - Distribuidora Re-

moa Ltda. - OP-6240 - Cr$ 	
74.100,00 -- Ref. a fornecimentos de
3 ventiladores de ar à DR da 2.9 Re-
gião.

NP 5.923-60 - tarta Leanira Linie.
Menezes - Port. 3.693-60 - Desig-
na para a função gratificada do Res-
ponsável pelo Serviço -de Acidentes
do Trabalho, a partir de 5-.1-60, da
4.9. R. A.
- N9 5.280-160 - Poi t. 3.694-60 - Jóse
Pio Borba. Ribeiro - Desliga do Qua-
dro do PC as aa I a. partir de 1-440,
por mo tico de aposentadoria e de-
clara vaga a função gratificada, sim-
bolo FG-2.. -	 •

N.9 5.280-60 - rranciseco Borba Ri-
beiro Port. 3.695-60 - Idem, idem,
. N.9 5.280-60 *- Luiz Baylein Fa-
gundes - Port. 3.696-60 Dispensa
das funções de Chefe de Seção de
Registro; de- Serviço de Beneficia da
8P R. A. e a partir de 1-440.

NP 5.280-60 - Luiz Bayleien Fa-
gundes - Port. 3.69740 - Designa pe,.
ra responder pelo expediente do Ser-
viço de Benefícios, da 8P R. A. a
partir de 1-460 (Símbolo FG-2).

NP 19.249-59- • Luiz Dantas de
Castilhos e outros- port. 3.71240 -
Concede gratificação de 40% (Risco
de vida e saúde).

Rio de Janeiro, 23 de mato de 1960.
- Luís F. Santos, Of. Adm. E.

Retwdo n.9 97-60
Pag. 160-60 - Alceu Pereira de

Andrade e outros - DR-32340 Cr$
5.016-70 - Serviço Extraordinário.

DR-44-6e - José da Costa Aragão
- SPA-317-60 - Cr$ 4.000,00 - Ser-
viço Extraordinário.

DR-44-60 -- Julio Porto Lopes -
SPA-118-60 - Cr$ 4.000,00 - Ser-
viço Extraordinário.

DR-4440 - Henrique, 0o/1:Oves
C-ideço- SPA-319-60 - Cr$ 4.000,00
- Serviço Extraordinário.

DR-516-60 -, Amelia Fragoso Ban-
deira - SPA-324-60 - Cr$ 30.100,00
- Auxilio-Doença. •

DR-328-60 - Jorge Chlaverial
t3PA-326-60 - Cr$ 2.818,70 - Grafia,
ficação de /Punção.	 ,

DR-457-60	 Delacyr Mello de Al-
meida SPA-327-60 - Cr$ 500,00

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1160,
- Olavo Pereira de Abreu, pelo De-
legado da 7.9 RA.-

• Retaçdo n.9 9.40	 •
8/N - Reginaldo Orijó de Me-

vedo - Cr 20.300,00 -, serviço Ex-
traordinário por tarefa, ref. ao perlo.
dc. de 1-2-960 a 20-4-900.

NP 25.945-60 -Mario Oliveira Sil-
va Averbação tampo de serviço em
tempo de serviço em abro.

_N.9 28.935:60 - Dr. Luiz Carlos
B. Guimartles Selado-Família re-
ferente a seus filhos menores Luiz
Carlos, Angela e Alice.

N.9 -27.153-60 - José Mareio -
Salário-Familia ref. a seu filho rae-
nor Paulo Eleutério.

NP 27.287-60 - Walter . Paris
ref. a sua fiaaa me-

nor Isabella.

NP 27.37740 - Vicente de Paula
Passo Saltsrio-Famflia ref, a nua
faia menor Luciana Soma Passoe.

Vitória, 11 de moia de 1960. -
"Ire (ta Seva Quintão, Delegado Re-.
gional.

•

qa
ARQUIVOS

no
MINISTÉRIO pA JUSTIÇA

'E NEGÓCIOS INTERIORES
, Repositório de doutrina, decisões adminis-
trativas, pareceres, acórdãos dos tribunais ju-
diciários, legislação, acompanhado de indices
analítico e alfabético. Publicação trimestral.

• WOL. 72 ÓLITUBRO-DEZEMBRO - 1951

Preço: Cr$ 40,00
Ã VENDA :

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, II

'Agência 1: Ministério da--Faztndã

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso PostnT

•.

meIiiMINN 11111111 ".!Mil I !Mil" Eu•MIM weeM Vim'', I d;9.11~,



INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS BAN-

• MIOS -

Divisão do Material
EDITAL

Concorrência- Pública tpara forneci-
' . mento de material médico

PMAT. 538-60
De ordem do Sr. Presidente, torno

público que no dia 27 de junho de 1960
ati 16 horas, no Serviço do Material
dêste Instituto, à Avenida Nilo Peça-
nha 31, 12.9 andar realizar-se-á Cen-
eorrência Pública para fornecimento
do seguinte- material:

Item 1 — Uma (1) Mesa Proteló-
gica tipo Garfield de ajuste elite/Má-
tico.

Item 2 — Uma (1) Mera tipo Schar-
piro para exame de criança.

Deverão os preços ser mantidos pelo
prazo de 120 (cento e vinte) dize.

As propostas deverão ser entregues
em duas vias, assine:las e em envelo-
pes fechados, mencionando-se os pre-
ços, bem como o prazo de entrega.

Não serão aceitas propestas conten-
do rasuras ou ementeis, sem as respec-

Reserva-se o Instituto o direito de
aumentar ou reduzir o total da com-
pra, bem como anular a 'concorrenela
a seu critérie exclusivo e ainda exigir
unia caução equivalente até 10'á tdez
por cento) tio valor da encomenda. -

Picam disen.sadas de apreseneaeão
de documentos de idoneidade, os . pro-
ponentes que comprovarem sua 1 ns-
inscritos no Serviço do Material dee-
crição no D.F.C. ou que já estiverem
te Instituto.
• Em 27 de maio de 1930. — José Go-
mes Serpa — Diretor.
(N.9 22.917 — 30-5-60	 Cr$ 612,00)

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PaSõES DOS INDUS-
TRI&RIOS

Departamento fie Serviços
Gerais•

Divisão d3 Serviços Auxiliares
CONCORRE.VCIA PaBLICA 1)1:' 40-60

num

rente Barroso n9 78 — 39 andar, leva
ao connecunenro dos interessados que
no dia-4 de julhe de 19e0, às 14,00. ho-
ras receberá prepostas para o forne-
cimento de impressos em geral. .

EDITAIS E ,AV1SOS

• INSCRICAO

1 — Para serem aceitos à licitação,
os intereseacios deverão apresentar em
sobrecarta fechada, independentemen-
te da que contiver a proposta propria-
mente dita, que devera, Lambem,- vir
fechada e lacrada, os seguintes cio-
cumentoe:

a) quitação com o Imposto Sindicai
(emprezactor e empregados);

b) relação da Lei dos 2/3 (certidão);
c) certidão de quitação com a Pre-

vidência Social ate o exercido ente-
dor;

di quitação com impostos federais;
esteduais e municipais .e certidão ne-
gativa do Imposto de Renda;

e) contrato social ou declaração cie
firma; se fôr estrangeira, também
prova as , autorização para funcionar
nu pais;
b número de inscrição 130 Departa-

O Serviço de Material da Divisão de momo Naciosal de Inaustria e Co-
Uvas ressalvas a tinta veimellia e as- Serviços Auxiliares do 1. A. 1'. dos caé: do ou repartição ioced equiva-
slnadas..	 inclustriarioe, sito na Avenida &nu- tente:

Bloco

Bloco

- Bloco

Item 1
I
	 Especificações 	 wuant. 1	 iinid.,,

1

1 D-70 — Aviso de Irregularidade. 11

via. Papel apergameahadc, branca,
181c50C3B, ia qualidade, Lexie. ri
Idem, amarelo, 1615COBB, idem, idem

1 31 via, idem, aeul, idem, :dem, idem.'
I Bloco de CO jogos de 3 virs, perfit-1

rado. Pacote com 10 bíceps. Uta.r
goma comum. Os blocos devem ten!
capa e seore-capa eia qualquer papel

,	 1 e uma tira na lombada para refôrçe

2 DA-75 — Requ:sição de Diligência. le
via. Papel aperganunhadoe branco.

1 241c500EB. le qual., 22x16. 2e
idem, amarela; 161t50013B, idem, ide.n
3e via. idem, branco, 30k500BB, idere
ign.m. Eacco cem 25 jogcs de 3 vias

.	 e

) Perfureção lateral esquerda. A D
via leva impressão nos 2 lados. Pa
cote cora 10 blocos. Usar gma. Cal

-
i blocos devem te: capa e sbbre-capa
I em- qualquer papel e uma tira nal
I lombac:a para reMeço 	 	 1.400

•
3 DI3-373 — Fôlha de Auxilio Materni-

dade. Papel apergammhado, branco,
24k500$B, 19 rlualidad P, 22x32,5.
pressão emem veto, só de um lado. Há
um serrilh ido no centro_da ff:lha que;
a divide ao 1112i0. Na parte inter1o",1
lado direito, hã um seerilleedo hori-
zontal e um serrllhado vertical. Bloco
de 50 1,11.ham. v"-./o.:.te cor:k 1.0 b1eces.1
Usar goma comum. 	 1

1"
4 DE-396 — Feaha de Contra Recibos!

— Au:cilio Pecuniário, Panei anerea-1
minhado. branco. 18k5002B, l e qua-1,
lidade, 19.ex8,4, Impressão em Preto.!
Bloco de 51 eOlhas. Pacetes de "0 blo-1
cos, goma comum. rada une dos 6j
contre-rec'bos terá impresso um raes-1
mo nOtr.ero no roiscirfonlo "NTS" quel
será n térme de uma seeilencia. A!
numera leso é a partir de 3 .F10.511.1
Leva niccte nes en t-el i rolas e é no-
la0.o1 ra ro"--,,,,, PNV".1..","1",. (sq nin....
cos devem ter capa e sôbre-capa eml
nua'quer naee," e unia tira:na lom-  .

1 bada para refere° 	 '	 2.590
i ' •

170

4.600

retem

1••nn•=

t

200 ! nacCO

1

1

1.750 1 .81000
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P) prova de que votou na "
eleição, pagou, multa mi se justi
devidamente Para as titulareiTa-i
mas individuais.

1.1 A exibição do certificad
Inscrição ' expedido pelo Departaie
Federai de Compras, na fortim
Decreto-lei ne; 8.204, isenta o
remado de aptesentar -a referida
chinentaçko.. • -
• 1.2 — Se o certificado do DFC
fizer menção expressa de que.toi
sentada a certidão de quitação c<
Previdência Social, ou qualquer
documentos exigidos no presente
tal, ficará o concorrente 'obriga(
apresentá-los juntamente com o J

rido certificado.
1.3 -- As firmas inscritas no Ir

Luto para a especialidade ficarão
pensadas cie apeesentar . a ClOeuon
ção suprScitada. Neste caso, a(
tanto, serl Obrigatória a apresenu
no ato de abertura das proposta;
Cartão de Inscrição do Instituto,
vigor.

ESPECIFICAÇÕES

2 — O fornecimento objeto da
sente concorrência compreende:

Item j	 Espectficaçõee Quant. Med,

5 1 DE-4G0 Falha de Contra Recibos --I
Agosentadoria por Invalidez.,Papell

• aperganuntindo, verde, lek5builie,
qt.aliciade, 15,9x8,4. Impressão em
p-eto. Leva borratado nas entras-
uras -e é colado na margem esquerda.
B,jees de 50 falhas, pacotes de 10 blo-
e0e, goma comum. Os blocos devem
ter capa e sôbre-capa em qualquer
papei e uma tira na lombada para
iefdrço. No quademulo "E" dos doze
c nitra recibos é impresso o algarlseao

• 4. Cür verde no mesmo tom que o
•L/13-399.

6 DA-9 — Notificação para Apresenta-
çeo de Elementos. le via., papel aper-i
gemine:Lado, branco, 18k504;13B, 1,
qualidade, 22x16. 2e via., idem, ama-
relo, 16k500EB, idem, idem. Bloco
cem 25 jogee de 2 vias cada um. Per-
furação lateral esquerda. Pacote com

.10 blocos. Usar goma. comum, Os olocosj
devem ter capa e sabre-Impa em,
qualquer papel, e uma tira na loa-

- bade para refdrço - 	
7 DA-10 — Dlario de Empregadores

Auaiados. Papel acetinado, branco,!
2("e500BB, 1e qualidade; .22x32.5. Im-
pressão em azul.• Perfuração na ca-
beça. . Bloco de 50 falhas, picotes dei
10 blocos. Usar 'goma comum. os oto-

"ces devem ter cana e eno-e-eapa em
era qualquer papel, e uma eira na
lombada para refeço. Sujeito a tea-
tes em -Máquina nas Hollerith. As
provae para êsses testes devem ter
apresentadas com um minimo de 10
formuierios. em que tquer papal, 'fi-
cando o fornecedor inteiramente res.-
pensevel pela !ice execução do
viro.. As ilrhteR; devem coincidir em
tôdas as falhas. 	

O DA-44 — Termo •te Verificaefto ele De-

bito. 1 4 via. Papel apergarainhadee
branco, 18k500BB, 1 qualicirde.

• r via. laern.	 mareio, 6k50eP13,
• Idem Idem. 31, via. idem, azei,

• 16k5C0BB. idem. ideia, id em. Bloco
com 25 jogos de 3 vias. Perfuearem
latem' esneerda, Pacote - com 10 ble-

. coa Modelo pré-nemerado. Usar .•
-goma comum. Os blocos devem ter

• cera e sebre-cepa em queleue.r eeep-1
,e uma tirana lombada, para reeerço:
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(Cont..;) Papel apergaminhado,
branco, 30k500BB, . lv qualidade,
32,5x44. Perfuração especial. Pacote
com 250 Olhas. Sujeito à prova Rol-
lerith. As provas para Lues - testes
devem ser apresentadas com ura mi-
ulmo de 10 formufários em qualquer
papel, ficando o fornecedor inteira-
mente responsável pela boa execução
do serviço 	 a 	 •

10 1)5-25 — Cadastro e Registro de Re-
colhimentos. Cartolina nacional, pa-
lha, 240GRSMQ, I. qual. 12•8x20.4.
incha com impressão nos dois lados,
pé com cabeça. Pacote com 250 f1-L

1
24k500BB, ls qualidade, 22x18. Pa-
cotes com 250 Rilhas. Impressão nos
dois lados. Usar tipo Brasil 	 .

9 DB-342/1 — Resumo de Benefícios -

dias. Usar tipos Brasil

11 DA-94 — Guia de Recolhimento
(Cont...). Papel apergaminbado,

2.500 Fôlha

4.000 Ficho

750.000 Fõlha

.

PRESENTAÇAO DAS PROPOSTAS

3 — As propostas, de preferência
dactilografadas, devem ser apresenta-
das em envelope fechado, com o
número da concorrência, nome e ende-
réço da firma concorrente menciona-
dds por fora. Devem ser redigidas com
tõda Clareza, sem emendas, rasuras,
acréscimos ou entrelinhas, em duas
vias,. devidamente datadas e assina-
das.

'3.1 — As propostas deverão consig-
nar:

a) preço unitária!

b) prazo de entrega:
c) urna declaração de comple ta suba

missão a tõdas as cláusulas do pre-
sente edital.

4 — As propostas vigorarão nele
prazo de 40 dias, a contar da data de
encerramento da concortancia,

5 — A critério do Instituto, poderão
deixar de ser consideradas as propos-
tas que consignarem prazo de entrega
superior a as dias.

0 — Em caso de empate. no-
-
 mete-

terá preferência a proposta de menor
prazo. Se prevalecer o empate, o-Ins-

:

tituto fará nova licitação entre os con-
correntes empatados, 8: Miar ventara
sõbre o maior abatimento em relação
à oferta.

7 — Apresentar Prova para o item
3. E dispensada a apresentação de
amostras, ficando a firma fornecedora
obrigada a entregar o material rigoro-
samente de actirdo com os modelos e
especificações, sob pena de ser o mes-
mo rejeitado.

8 — O Instituto se reserva o direito
de não adjudicar encomendas a torne-
cedorea que se encontrem em atraso
no cumprimento de Ordens de Forne-
cimento.

9 — Os prazos de entrega estabele-
cidos são improrrogáveis. A falta de
cumprimento dos mesmos sujeitará o
fornecedor aa penalidades previstas.

ADJUDICAÇÃO
DO FORNECIMENTO	 -

•
10 — Para ao adjudicações imperio-

res a 'Cr$ - 100.000.00 (cem mit cruzei-
rost, será exigida gaiantia correspon-
dente a 5% (cinco por cen to), no
mintam, sobre o valor da encomenda,
que poderá ser recolhida, em rapada
corrente ou em titulos da Divida P0-
blico Federal, à cotação do dia do re-
colhimento.

11 — O Instituto se reserva o direito
de adjudicar a encomenda de aearcto
coal os resultados da concorrê:14a.

•
.PENALIDADES . •

12 — O fornecedor ficará sujeito .4
multa de 10% -una por .cento) game
o valor total da: encomenda, por ina-
dimpleinento de qualquer clausula ou
condição do compromisso assumido.
ressalvado o disposto no . item se-
guinte.

13 — Mara sujeito, ainda, o torne-
cedcir. à muita de 0,3% (ti-as décimos

Junho de 1960 . 2091

mento em atraso, por dia que ultra.
passar o prazo de entrega, estabelecido.

14 — As muitas serão calculad;I: na
base indicada, por dia de atraso nobre
o 'valor do material entregue com
atraso ou não entregue, contado o
prazo a partir do dia fixado para o
atendimento da ordem do Instituto até
a data da entrega,-no primeira Caso e
ate a do cancelamento *da Ordem de
Fornecimento, no segundo caso. limi-
tado o total da multa a um terço do
valor do fornecimento.

15 — Se o fornecedor recusar-se e.
fornecer o material proposto, ou vier
a entrega-lo tora das especificações e
condições ... predeterminadas, o insti-
tuto poderá, independentemente de
qualquer aviso ou notificação, optar
pela convocação do segundo coiacado,
ou peia abertura de Coleta de ereçoe.
Em qualquer doe casos correrá por
conta do fornecedor faltoso a diferen-
ça entre o preço do material cotado e
aquele por quanto o Instituto vier a
adquirir, sem prejuizu do previsto no
item anterior.-

AVISOS SOBRE A CONCORRENC1A
18 — Será afixado na Beça° de

Compras ' um quadro discrinunatito,
contendo os nomes dos concorrentes e
os preços uterecldos, bem come qual-
quer avvo que se refira á presenta.
concorrência. Na mesma Seção serão
prestados quaisquer outros esmoreci-
mentos que visem o perfeito entendi-
mento na pre,ser.:e concorrência.
ANULAÇA0 E TRANSFERENCIA DA

CONCORRENCIA
17 — A critério do 7.nstluto este.

concorrência poma ser anulada vil
transferido, sem que, por este motivo,
tenham os concorrentes direito a qual-
quer reciamaçao ou indenização.

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1980.
Amaury Lopes aa Silva, Respzai-
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....,

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Paro . II)

I	 .

Quant.	 Uni&

por cento) sobre o valor do forneci- dendo peto Serviço de Material.

iNa

ala

R . E' V I ,S -T -A:. T	 1 IN1, ES. TRA E4

E

JURISP R : 1J	 •N C- I A.
Coleção de numerosos

'acórdãos do Supremo, Ta.
bunaJ Fecterak• selecionados
pela -sua Seção de jorisprtz•
ciência.

IVIJE. 5 —ABRIL — MAIO — JUNHO — 19,8

Preço. Cr$ 400,00

A VENDAI•-

-Seção de Vendas	 Éodrigues-AlveR.

Agência 7: Ministérfo da Fazenda •

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReendAlso Postal

1
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DIÁRIO OFICIAL Seção 1 — Parte II)
	

linho rd. 1960

POSTO Dr, CONSUMO'

— Consolidação e regulamento aprovam

'dos pelo Decreto n.° 45.422, de 12 de fe•

vereiro de 1959. — Circular n.0 24, de 9
"Nter
	

de março de 1959, da Diretoria de Rendas
Inrarz"..,

DIVULGAÇÃO N." 809

	

191.n	

Preço: Cr$ 80,00

'rÀ 'VENDA	 •

Seao 'de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 111

Agéncia I: Ministério da Fazenda

Kiandadae a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal.

PR%0 DO NÚMERO DE ROJE: CR$ 2,00.
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